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Resumo 
 
 
 
Esta tese tem o propósito de examinar as posições de Gilberto Freyre e Florestan 
Fernandes sobre a democracia racial à luz da quadratura histórica que vai de 1930 a 
1964, que compreende um período absolutamente central para a compreensão dos 
limites do processo de modernização no Brasil. Assim, para fundamentarmos este 
objetivo, elaboramos um primeiro capítulo que articula diferentes aspectos da dinâ-
mica econômica e social aquele período. Feito isto, apresentamos dois capítulos que 
expõem as posições de cada um destes autores sobre a democracia racial no Brasil. 
Isto é, elaboramos dois capítulos que apresentam o antagonismo de classe de suas 
interpretações sobre a existência de uma democracia racial a partir da nossa formação 
histórica. Na sequência, apresentamos ainda um quarto capítulo que procura identifi-
car brevemente alguns reflexos das posições da Escola Paulista de Sociologia na 
atual discussão sobre a emergência do negro na história brasileira. Por fim, o quinto 
capítulo oferece uma perspectiva das tensões que se evidenciam na metodologia uti-
lizada por cada um destes autores. Neste capítulo evidenciamos como a escolha e o 
manuseio das fontes, assim como a articulação entre as suas inspirações teóricas 
fundamentaram uma determinada posição valorativa e científica acerca da estabili-
dade social e da democracia — e não apenas da democracia racial. De tal modo, esta 
tese busca oferecer, fundamentalmente, uma perspectiva das tensões que marcaram 
a época em que as análises de Gilberto Freyre e Florestan Fernandes foram escritas 
como expressão de uma estrutura de poder atravessadas pelos privilégios das cama-
das dominantes, pela industrialização e pela modernização sociocultural do país. 
Palavras-chave: 1930-1964; democracia racial; segregação social; democracia. 
 
 
 
 
 
 
Abstract 
 
 
 
This thesis aims to examine the positions of Gilberto Freyre and Florestan Fernandes 
on racial democracy in the light of the historical square from 1930 to 1964, which com-
prises an absolutely central period for understanding the limits of the modernization 
process in Brazil. Thus, to support this objective, we elaborated a first chapter that 
articulates different aspects of the economic and social dynamics of that period. Then, 
we present two chapters that expose the positions of each of these authors on racial 
democracy in Brazil. That is, we elaborate two chapters that present the class antago-
nism of their interpretations on the existence of a racial democracy from our historical 
formation. Following, we present a fourth chapter that seeks to briefly identify some 
reflections of the positions of the Escola Paulista de Sociologia in the current discus-
sion about the emergence of black people in Brazilian history. Finally, the fifth chapter 
offers a perspective on the tensions that are evident in the methodology used by each 
of these authors. In this chapter it is evidenced how the choice and handling of sources, 
as well as the articulation between their theoretical inspirations, underlie a given sci-
entific and valued position on social stability and democracy — and not just racial de-
mocracy. Thus, this thesis seeks to offer, fundamentally, a perspective of the tensions 
that marked the time when the analyzes of Gilberto Freyre and Florestan Fernandes 
were written as an expression of a power structure crossed by the privileges of domi-
nant layers, industrialization and socio-cultural modernization of the country. 
Keywords: 1930-1964; racial democracy; social segregation; democracy. 
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Introdução 
 
 
 
 Esta tese apresenta as posições de Gilberto Freyre e Florestan Fernandes 
sobre a democracia racial no Brasil, publicadas fundamentalmente entre 1930 e 1964, 
sendo que aqui o recorte temporal não é importante apenas porque delimita as datas 
de publicação de Casa-grande & senzala e A integração do negro na sociedade de 
classes, principais obras de Gilberto Freyre e Florestan Fernandes, respectivamente. 
A apresentação das datas também se justifica pela conjuntura histórica em que estas 
reflexões estão compreendidas. As questões que foram direta e indiretamente refleti-
das por estes autores em torno da análise da democracia racial foram centrais para o 
encaminhamento dos diferentes interesses de classe naquele que foi um dos períodos 
mais densos da industrialização brasileira — afinal, se no início daquele período o 
processo de desenvolvimento econômico caminhou em paralelo à elevação do tensi-
onamento para ampliar direitos civis, o seu desfecho evidenciou os limites da socie-
dade brasileira em fazê-lo. Havia, portanto, uma disputa acirrada pela apropriação do 
excedente econômico, que à época se expandia aceleradamente. De um lado esta-
vam as camadas dominantes e demais setores privilegiados que não desejavam mais 
do que aumentar a sua parcela no excedente econômico e na estrutura de poder sem 
alterar minimamente a estrutura social. De outro, havia uma classe trabalhadora e 
outros grupos vulneráveis que desejavam e reivindicavam uma melhor distribuição de 
renda e o acesso a uma série de bens e serviços públicos que poderiam melhorar 
significativamente as suas vidas. Havia uma disputa em torno de projetos de desen-
volvimento.1 
 Tanto o projeto conservador de Gilberto Freyre como a defesa dos interes-
ses populares concebida por Florestan Fernandes recaíram na integração dos negros, 
o que se explica basicamente por dois fatores. Um deles residia no fato de que o negro 
representava a figura social mais marginalizada da classe trabalhadora no Brasil. Já 
o segundo fator se fundamentava no adensamento da mobilização social ajustada ao 
regime de classes no país. Isto é, abordar a integração do negro naquela sociedade 
significava examinar os bloqueios estruturais e dinâmicos mais profundas que as 
 
1 Para uma conceituação de diferentes concepções de desenvolvimento, ver Furtado (1962; 1972; 
1980). 
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camadas dominantes impunham à classe trabalhadora na medida em que aquele pro-
cesso sinalizava uma alteração no equilíbrio de poder. Enquanto que para Gilberto 
Freyre a tímida mobilidade social, bem como a formação de sindicatos laborais e o 
aumento do número de greves representava uma ameaça à tradição brasileira de aco-
modação pela sujeição pessoal, que era exatamente o que fundamenta o mito da de-
mocracia racial, Florestan Fernandes queria que as reivindicações sociais e a supe-
ração do estreito horizonte cultural da classe trabalhadora avançasse.2 Assim, exami-
nar a situação do negro era, acima de tudo, examinar a expressão mais dramática das 
condições de segregação social que caracterizavam a sociedade brasileira, e os ho-
lofotes destinados ao seu drama representaram os interesses mais profundos em se 
preservar a estabilidade social, de um lado, e em superá-la, de outro.3 De tal modo, o 
que se destaca aqui é que as posições destes dois autores discutiu a abertura de uma 
estrutura social extremamente fechada à população trabalhadora — em outras pala-
vras, Gilberto Freyre e Florestan Fernandes discutiram tanto o caráter da sociedade 
brasileira como as possibilidades para se construir a democracia no Brasil.4 
 A quadratura histórica que compreende a formação de suas respectivas 
interpretações transcorreu é fundamental, portanto, para se compreender cada uma 
das posições. Não se pode compreendê-las se não se observa o plano concreto da 
luta de classes naquele momento, que é exatamente o que tentamos apresentar no 
primeiro capítulo. Num primeiro momento, examinamos alguns aspectos da luta pelo 
 
2 A ideia de equilíbrio de antagonismos é retratada em diversos comentadores do autor, dentre os quais 
destacamos Bastos (2006), Lima (1989) e Pallares-Burke (2005). 
3 Os problemas que estavam relacionados ao problema específico da inserção da classe trabalhadora 
no mercado de trabalho naquele meado de século foram avaliadas na América Latina sob o nome de 
marginalidade social. Para um balanço do debate de que participaram Oliveira (2003), Kowarick (1977), 
Quijano (1974; 1978), Nun (1969), Hobsbawm (1969) e até mesmo Fernandes (1968, cap. 1), ver Por-
tugal Jr. (2012) e Zullo (2015; 2017). 
4 De um ponto de vista econômico, a ampliação da integração do negro alavancaria enormemente o 
potencial de acumulação na medida em que uma enorme massa populacional passaria a consumir e 
estimular o investimento. Embora este não seja o tema da pesquisa de Furtado, nos parece um tanto 
óbvio que parte significativa da explicação sobre a estreiteza do mercado interno a que ele tanto reivin-
dicara como elemento chave para a preservação de longo prazo do subdesenvolvimento (FURTADO, 
1972) reside na obstinação em não integrar o negro, que é a maioria da população nacional. Ou seja, 
a conquista de direitos sociais e políticos se associa fortemente à conquista de direitos econômicos, o 
que se nota em inúmeras posições de Fernandes (1965). Segundo Florestan, em entrevista cedida em 
1966, “[…] nos acostumamos à situação existente no Brasil e confundimos tolerância racial com demo-
cracia racial. Para que esta última exista não é suficiente que haja alguma harmonia nas relações raci-
ais de pessoas pertencentes a estoques raciais diferentes ou que pertencem a ‘raças’ distintas. Demo-
cracia significa, fundamentalmente, igualdade racial, econômica e política. Ora, no Brasil, ainda hoje 
não conseguimos construir uma sociedade democrática nem mesmo para os ‘brancos’ das elites tradi-
cionais e das classes médias em florescimento. É uma confusão, sob muitos aspectos, farisaica pre-
tender que o negro e o mulato contem com a igualdade de oportunidades diante do branco, em termos 
de renda, de prestígio social e de poder.” (SCHWARCZ, 2006, p. 172). 
  
15 
 
poder do Estado, o que se restringe, basicamente, a um balanço dos conflitos internos 
das frações que compõem a burguesia brasileira pela direção de um ou outro projeto 
econômico. Mais precisamente, destaca-se como a organização da industrialização 
brasileira dinamizou velhas e novas formas de marginalizar a população trabalhadora, 
para o destacaremos tanto as relações do negro no mercado de trabalho como a tutela 
e a perseguição do branco sobre a cultura negra. Ou seja, este é um capítulo absolu-
tamente central para esta tese na medida em que é ele que delimita alguns dos prin-
cipais aspectos que organizavam a disputa das classes sociais pelo poder e por direi-
tos básicos, como o direito a uma moradia, a um trabalho decente, etc. 
 Neste primeiro capítulo, portanto, os fatos concretos que parametrizavam 
as interpretações de Gilberto Freyre e Florestan Fernandes são alçados de modo a 
permitir uma melhor compreensão dos interesses que cada um deles defendia. Este 
capítulo é, pois, fundamental para se compreender como eles se posicionavam diante 
de uma ampla gama de conflitos reais que se observava na sociedade brasileira na-
quele período e mesmo antes dele, visto que uma breve compreensão da evolução 
política no Brasil anterior ao primeiro governo Vargas é importante para situar a obra 
de Gilberto Freyre. Assim, os capítulos em que apresentamos as suas respectivas 
interpretações podem fluir já com um sentido mais claro. 
 Já no segundo e no terceiro capítulos, analisamos como Gilberto Freyre e 
Florestan reúnem na interpretação da formação social brasileira os elementos que são 
mobilizados para defender a estabilidade da estrutura de poder, de um lado, e para 
subvertê-la, de outro. Analisamos, pois, como cada um destes autores apresenta e 
examina os fatos concretos que se desenrolaram desde a colonização do Brasil. Neste 
sentido, Gilberto Freyre retoma ao caráter social e mesmo psicológico do português 
egresso da Reconquista para explicar a plasticidade que caracterizaria o Brasil ou, de 
outro modo, para explicar como a plasticidade determinou a acomodação e o equilíbrio 
de antagonismos no Brasil. O problema para Freyre estaria na degeneração que esta 
cultura sofria por conta do avanço de elementos externos a ela e que a ameaçavam 
sob o rótulo de uma modernidade que fugia das tradições brasileiras, sobretudo das 
tradições fundadas no Nordeste. Isto é, a modernização de uma série de expressões 
pelas quais a vida se manifesta, como eram as fábricas e os sindicatos, de um lado, 
e a legalização de expressões culturais de matriz africana, de outro, pareciam abalar 
o latifúndio e as formas de vida regidas pelo mando do senhor e dos seus herdeiros 
sociais. Por outro lado, estas alterações das formas tradicionais de vida não eram 
  
16 
 
apresentadas de modo tão pejorativo por Florestan Fernandes. Embora houvesse res-
trições a todas as opressões sobredeterminadas pelo modo de produção capitalista, 
como o era o trabalho assalariado alienado, a consolidação de sindicatos e a emer-
gência de manifestações culturais de matriz africana eram entendidas como meios 
necessários à subversão da estrutura de poder construída sobre a escravidão e que 
apenas empalidecera muito sutilmente na primeira metade do século XX. Isto é, para 
Florestan era absolutamente necessário que as camadas dominadas instabilizassem 
o sistema de poder em todas as suas instâncias, como eram as dimensões social, 
econômica, política e cultural. 
 Na sequência, apresentamos as posições de alguns autores que compuse-
ram a então chamada Escola Paulista de Sociologia (EPS). Uma das tarefas deste 
capítulo foi, a partir das análises de Fernando Henrique Cardoso e Octavio Ianni, am-
pliar o escopo territorial das posições de Florestan Fernandes sobre a escravidão e 
as suas heranças na sociedade de classes, uma vez que a sua análise se restringia 
muito fortemente à cidade de São Paulo. As teses de doutorado destes dois ex-alunos 
de Florestan Fernandes abordaram a integração do negro em duas regiões até então 
pouco avaliadas, Paraná e Rio Grande do Sul. Todavia, este capítulo também cumpre 
uma outra tarefa, que é a de apresentar parte do debate atual sobre a integração do 
negro, uma vez que o debate atual critica parte importante dos trabalhos de Florestan 
Fernandes e da Escola Paulista de Sociologia, principalmente através da crítica ao 
trabalho de Fernando Henrique. Ou seja, este capítulo mostra-se válido não apenas 
como uma oportunidade para destacar o caráter nacional das relações entre senhores 
e escravos em todo o Brasil, bem como as suas determinações para a sociedade de 
classes, como também destaca as suas repercussões na discussão atual, cujas críti-
cas reivindicam uma maior atuação do negro no processo da Abolição. 
 Por fim, no último capítulo, apresentamos nossa interpretação sobre a fun-
ção da estabilidade e da instabilidade social nas obras de Gilberto Freyre e Florestan 
Fernandes, respectivamente. É neste momento, pois, que se busca compreender 
como estes dois intelectuais construíram as suas respectivas interpretações e quais 
os seus propósitos políticos. Neste capítulo, portanto, se evidencia quais as conexões 
entre o projeto conservador de Gilberto Freyre e a estabilidade social, de um lado, e 
a proposta progressista de Florestan Fernandes, de outro, para quem a instabilidade 
social era parte de um processo de ampliação dos direitos democráticos. Para tanto, 
examinamos e comparamos como Gilberto Freyre e Florestan Fernandes se utilizaram 
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de fontes primárias para elaborar suas interpretações e como este trabalho não ape-
nas foi um reflexo de suas respectivas posições de classe como também refletiu a 
exposição destes mesmos interesses. Isto é, o interessante a se observar é a pers-
pectiva a partir da qual cada um destes sociólogos interpretou o seu objeto e por que 
cada uma destas duas perspectivas antagônicas direcionou-os a se relacionar desta 
ou daquela maneira com as suas fontes primárias, fossem elas documentos e livros 
antigos, entrevistas e outras fontes relacionadas ao trabalho de campo, e mesmo à 
memória pessoal e familiar, como o confidenciou Gilberto Freyre em sua biografia.5 
Esta avaliação nos permite compreender a força com que cada um destes persona-
gens históricos do pensamento social brasileiro analisaram o valor da instabilidade 
social, cultura e política para a defesa de uma determinada classe, que é aquilo que 
está em jogo no confronto entre estas duas posições sobre a democracia racial no 
Brasil. Mais que isso, o conflito entre dominadores e trabalhadores, que tão frequen-
temente assume uma feição absurdamente violenta, é o conflito entre autocracia e 
democracia, entre privilégios e direitos. 
 Assim, esta tese também enfrenta uma tarefa muito importante, que é evi-
denciar, através da análise detida do das interpretações de Gilberto Freyre e Florestan 
Fernandes sobre a democracia racial no Brasil entre 1930 e 1964, alguns dos traços 
mais importantes para se estabelecer um padrão da luta de classes no Brasil do re-
gime de classes e do capitalismo dependente. Este trabalho acaba por destacar, pois, 
a força do “instinto tribal” da burguesia brasileira em se defender da possibilidade da 
classe trabalhadora vir a acessar posições e poderes que ela entende como sendo de 
sua exclusividade.6 Afinal, o mito da democracia racial consolidado pela obra de Gil-
berto Freyre se prolonga no imaginário popular brasileiro a despeito dos esforços de 
Florestan e tantos outros para que o cinismo que mascara o dilema racial brasileiro 
seja destruído e substituído por formas em que o conflito se torne um mecanismo 
normal de construção da democracia. 
 
 
 
 
5 Parte da biografia de Gilberto Freyre é transcrita no primeiro capítulo de Bastos (2006), de onde 
retiramos esta informação. 
6 Para a ideia de instinto tribal como uma forças motoras da atuação da burguesia brasileira na luta de 
classes, ver Fernandes (1963). Outra expressão de Florestan Fernandes que carrega o mesmo signifi-
cado é “medo-pânico” (FERNANDES, 1975). 
  
18 
 
Capítulo 1 — 1930-1964: economia, tensões sociais e posições de classe 
 
 
 
 Entre 1930 e 1964, a economia brasileira passou por uma transformação 
considerável. Apesar do desenvolvimento da indústria urbana e das atividades terciá-
rias, parte importante do poder político e econômico continuou a estar vinculado às 
atividades agrícolas, como atestaram Caio Prado Júnior (1945; 1966), Celso Furtado 
(1962; 1966; 1968; 1972; 1976) e Francisco de Oliveira (2003). Isto significa que, à 
medida em que o processo substitutivo dependeu das divisas obtidas pelas atividades 
primárias, os interesses da grande lavoura nunca foram abandonados. Mais que isso, 
os interesses dos latifundiários não apenas mantiveram a sua hegemonia como tam-
bém fagocitaram todo e qualquer ímpeto progressista que estava contido na moderni-
zação urbano-industrial que transcorreu entre 1930 e 1980.7 De outro modo, afirma-
se que a fração hegemônica da burguesia brasileira definiu o caráter sociocultural do 
processo de modernização que se passou entre 1930 e 1964, o que “apenas” reafir-
mou o seu poder sobre as estruturas econômica, social, cultural e política no país. 
 De um ponto de vista econômico, a articulação entre a expansão industrial 
e a agropecuária de exportação fundamentou a deterioração das condições de vida e 
trabalho das populações trabalhadoras do campo e das zonas urbanas. No intuito de 
obter uma grande quantidade de dólares que viabilizaram o processo substitutivo, a 
expansão da fronteira agropecuária não só motivou uma série de conflitos sangrentos 
pela posse da terra como estimulou a evasão de uma enorme população.8 Em poucas 
décadas, a difícil situação do campo brasileiro, retratada na literatura por Vidas secas, 
se tornou tão insuportável que milhões migraram para as cidades, onde se esperava 
encontrar melhores condições de vida e trabalho. O problema é que as condições de 
trabalho e vida oferecidas pela burguesia urbano-industrial estavam também basea-
das num nível tradicional de relações sociais herdadas da escravidão – isto é, esque-
cendo-se que as frações da burguesia brasileira não possuem origens fundamental-
mente distintas e que não possuíam interesses sociais antagônicos, as populações 
 
7 Os mecanismos que nortearam o processo de industrialização por substituição de importações podem 
ser encontrados em Furtado (1959) e Tavares (1972). 
8 Para as análises sobre os conflitos rurais, ver Toledo (2004) e Welch (2006), que abordam os conflitos 
entre os sindicatos rurais e as Ligas Camponesas, de um lado, e os ruralistas nordestinos, de outro. 
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rurais encontraram nos centros urbanos uma condição análoga àquela que haviam 
deixado para trás. Nem mesmo as leis que supostamente deveriam proteger a classe 
trabalhadora cumpriram a rigor a sua função. Afinal, o Conjunto das Leis Trabalhistas 
(CLT), promulgado em 1943 por Getúlio Vargas, protegeu apenas uma minoria dos 
trabalhadores não-agrícolas que possuíam registro em carteira. 
 Embora a industrialização tenha criado uma quantidade enorme de ativida-
des secundárias e terciárias de elevada produtividade, que pagam melhores salários 
que as atividades tradicionais, pelo menos três problemas se destacaram. O primeiro 
deles foi que o ritmo de crescimento da taxa de salários se estabeleceu num patamar 
muito inferior ao do crescimento da produtividade do trabalho. Um segundo problema 
foi a quantidade de postos de trabalho criados. Apesar de ter sido gigantesca, não foi 
suficiente para absorver toda a oferta de trabalho, que cresceu muito fortemente à 
base do êxodo rural.9 Por fim, gostaríamos de destacar um fator que não é de natureza 
econômica ou socioeconômica. Existe uma parcela das camadas trabalhadoras que 
sofreu todo um conjunto de pressões adicionais que as demais não sofreram – e esta 
fração é a população negra que vive do seu trabalho. A população negra foi perse-
guida social e culturalmente tanto no ambiente de trabalho como nas demais esferas 
do cotidiano, o que que a traços importantes do sistema escravista de organização 
social e cultural não foram totalmente rompidos em 1888. Assim, o preconceito e a 
discriminação raciais construídos como parte de um sistema de dominação de uma 
raça sobre a outra se prolongou sobre o sistema de classes como uma das manifes-
tações mais importantes da dominação de classe.10 Na passagem de um regime social 
a outro, este mecanismo tanto criou um patamar máximo de exploração como também 
tratou de identificar um determinado grupamento de pessoas, os africanos e seus des-
cendentes, como portadores de uma cultura que só se prontifica ao trabalho duro sob 
 
9 Esta análise, em boa medida, remete à discussão sobre a marginalidade social, que contou com a 
participação de Aníbal Quijano (1974, 1978), José Nun (1969), Eric Hobsbawm (1969), Lúcio Kowarick 
(1975) e outros, como Francisco de Oliveira (2003), Octávio Rodríguez (1982; 1985) e Portugal Júnior 
(1998, 2012), que participaram enquanto críticos da discussão, porém não nos seus termos. Além 
disso, Elide Rugai Bastos (2002, 192-193) informa que as reflexões de Florestan Fernandes sobre a 
democracia racial emergiu como uma alternativa analítica a teses como a da marginalidade e da diver-
sidade, que era desenvolvida no ISEB. 
10 Sobre a particularidade da formação social e racial brasileira, Fernandes (1976, cap. 2) aponta para 
a existência de um forte paralelismo entre raça e classe de uma sociedade em que a classe trabalha-
dora é herdeira de uma organização social que estava fundamentada na exclusão dos agentes do 
trabalho. Isto é, a segregação social e o racismo, nas palavras de Fanon (1969, p. 39), foram camufla-
das e aperfeiçoadas pela modernização dos meios de produção na passagem da escravidão para a 
sociedade de classes. 
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coação. Nesse sentido, portanto, é que Fanon (1969, p. 35) afirma que o racismo é 
“[apenas] o elemento mais visível, mais quotidiano […] mais grosseiro de uma estru-
tura” de exploração econômica, cultural e “mesmo biológica”.11 
 Portanto, a imposição dos padrões culturais das camadas brancas privile-
giadas condicionou um determinado tipo de perseguição e de tutela sobre a classe 
trabalhadora e, em especial, sobre a população negra. Assim, o negro foi forçado a 
aderir à cultura do branco e a corresponder com extremo rigor às expectativas de 
comportamento ordeiro para poder competir com os brancos por posições sociais 
prestigiadas no momento em que o mercado capitalista se organizou. Nota-se, assim, 
que era necessário fazer um esforço hercúleo para se superar o preconceito e a dis-
criminação raciais que regulavam as possibilidades de ascensão social e econômica 
da população negra. Para aproveitar as oportunidades socioeconômicas abertas pelo 
processo substitutivo, era preciso estar afastado das mais variadas formas de exis-
tência identificadas com as tradições afro-brasileiras, inclusive naquilo que remonta 
ao corpo.12 De tal modo, algumas expressões culturais como a capoeira, o maracatu 
e o samba, ligados negativamente no imaginário do branco à todo tipo de vadiagem, 
ganharam destaque como símbolos culturais que informavam a suposta inadaptação 
do negro ao trabalho assíduo. Ou seja, a exigência de adesão à cultura branca e a 
perseguição a todas as formas exteriores e íntimas da cultura afro-brasileira eram 
partes de uma mesma peneira sociocultural que regulava o acesso do negro à família 
branca e às ocupações de maior produtividade do trabalho, que tendem a oferecer 
maior remuneração. A reprovação em qualquer uma destas áreas de contato neces-
sariamente levaria a uma avaliação negativa da outra numa escala muito maior que 
aquela a que se faria a respeito de um branco, o que significa que todo e qualquer 
deslize moral de um indivíduo negro afetaria peremptória e permanentemente as suas 
chances de ascensão social. Nesse sentido, a perseguição à capoeira e ao 
 
11 Fanon (1969, p. 35) identifica três fases pelas quais a cultura de povos dominados foi, unilateralmente 
decretada, normalizada. Primeiro, “afirma-se a existência de grupos humanos sem cultura; depois, a 
existência de culturas hierarquizadas”, para o que foram buscadas justificativas biológicas, como a 
medição de crânio e outros expedientes do mesmo calibre moral; “por fim, a noção da relatividade 
cultural”, identificada ao processo de redescoberta e orgulho dos povos dominados pela sua própria 
cultura. 
12 Frantz Fanon (1952) foi quem trouxe à luz pela primeira vez na academia ocidental as imposições 
existenciais do branco sobre o negro, que muitas vezes transige para sobreviver em meio a um sistema 
cultural que oprime e ridiculariza o corpo negro, a cultura e as relações sociais de matriz africana. E, 
embora se remetesse mais particularmente à França de meados do século XX, a literatura brasileira 
que versa sobre o preconceito e a discriminação raciais coincidem em inúmeros aspectos com a sua 
análise. 
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candomblé, bem como à tutela exercida no meio do futebol foram manipulados pelo 
branco como mecanismos de classe para controlar a penetração do negro como um 
concorrente pelas posições de prestígio e poder. Mais que isso, esses mecanismos 
expressam um poder real do branco sobre os desígnios gerais da sociedade e sobre 
o destino do negro, em particular. 
 Todas estas manifestações culturais estavam arraigadas e associadas na 
psique dos brancos com a malandragem, a vagabundagem e toda sorte de prática 
social adjetivada de forma extremamente pejorativa. Não à toa, a descriminalização 
do candomblé e da capoeira, promulgada sob o marco da Constituição de 1937, não 
deram fim à perseguição social das expressões culturais afro-brasileiras, como ates-
tam Antônio Liberac (2001) e Nathália Oliveira (2015). Isto apenas fortalece as evi-
dências de que a escravidão foi fundamental para criar o nível tradicional de vida ma-
terial e social da classe trabalhadora brasileira.13 Assim, as possibilidades do negro 
penetrar o mercado de trabalho ou, de outro modo, obter um trabalho assalariado, 
sobretudo em ocupações que classificam e, por ventura, valorizam o portador da força 
de trabalho, ocorreram apenas por conta de brechas demográficas combinadas à in-
tensidade do crescimento econômico brasileiro (ARAÚJO, 2013; ANDREWS, 1998).14 
 Todavia, e é fundamental dizê-lo, a precaridade das condições de vida e 
trabalho fomentaram a formação de um ambiente social efervescente, sendo que as 
demandas sociais tendiam muito facilmente a ultrapassar os limites oferecidos pelas 
camadas privilegiadas. Isso significa que, apesar dos obstáculos dos círculos domi-
nantes, foram se cristalizando pressões sociais em favor da construção da democracia 
— afinal, a realidade social e política é estável, mas não é estática! 
 
13 Para Marx (1865), o problema se coloca nos seguintes termos: “Para além deste elemento mera-
mente físico, o valor do trabalho é em cada país determinado por um nível de vida tradicional. Não é 
mera vida física, mas a satisfação de certas necessidades que derivam das condições sociais em que 
as pessoas estão colocadas e são criadas. O nível de vida inglês pode ser reduzido ao nível irlandês; 
o nível de vida de um camponês alemão ao de um camponês livoniano. Pode saber-se do importante 
papel que a tradição histórica e o hábito social desempenham a a este respeito pela obra do Sr. Thorn-
ton sobre Over Population, em que ele mostra que os salários médios em diferentes distritos agrícolas 
da Inglaterra ainda nos nossos dias diferem mais ou menos consoante às circunstâncias mais ou menos 
favoráveis em que os distritos saíram do estado de servidão.” (p. 84, grifo do original). 
14 E aqui voltamos às relações entre as reflexões sobre a democracia racial e a discussão sobre a 
marginalidade e outros questionamentos mais gerais que envolviam relações de oposição, como inclu-
são e exclusão. Na medida em que a questão racial consiste na ossatura daquilo que Florestan Fer-
nandes entendia por ordem social competitiva, que coincide em muitos sentidos com a sua reflexão 
sobre as possibilidades de se obter uma posição social que classifica e valoriza socialmente o portador 
da força de trabalho, entende-se que os seus estudos sobre a questão racial no Brasil fundamentam a 
sua interpretação sobre o subdesenvolvimento. 
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 É assim, pois, que se deve entender tanto as demandas do movimento ne-
gro por uma maior participação no processo de abertura social que se desdobrava da 
industrialização quanto as reformas de base que Furtado (1962) defendia como con-
dição fundamental para que o desenvolvimento econômico assumisse maior autono-
mia e passasse a ser acompanhado pela homogeneização social. Ambos os movi-
mento reivindicaram, de maneira complementar, a superação das estruturas coloniais 
que ainda organizavam a economia, a sociedade, a cultura e a política. 
 De tal modo, o pano de fundo deste capítulo e desta tese vai ganhando 
relevo, pois a apresentação das duas posições mais icônicas a respeito da existência 
ou não de uma democracia racial no Brasil revela um determinado padrão do conflito 
social e da dominação racial que se expressa nas interpretações de Gilberto Freyre e 
Florestan Fernandes. De outro modo, as posições destes dois ícones do pensamento 
social brasileiro refletem os interesses de cada uma das classes em confronto pela 
apropriação do excedente econômico, pelo poder e pelo prestígio social. Em cada 
uma de suas esferas, portanto, as posições destes dois autores sobre a democracia 
racial evidenciam as articulações entre desenvolvimento econômico, segregação so-
cial e o antagonismo entre as classes. Assim, a respeito de todas as reações popula-
res terem fracassado em afirmar o povo enquanto agente histórico da mudança, foi se 
definindo um determinado padrão de luta de classes que evidenciou não só as tarefas 
históricas do povo como também quais seriam os grupos que o compõem.15 Desta 
maneira, a luta do povo negro contra o racismo é uma das dimensões mais importan-
tes da luta da classe trabalhadora brasileira pela abertura da sociedade, da economia, 
da cultura e da política, pois não pode haver igualdade substantiva enquanto a popu-
lação negra possuir menos direitos. E aqui se revela o objetivo maior deste capítulo: 
apresentar as tensões que caracterizaram o período 1930-1964 como uma plataforma 
que preenche de sentido as interpretações de Gilberto Freyre e Florestan Fernandes 
sobre a democracia racial e a sua articulação com a construção ampla da democracia. 
 
 
 
 
15 A ideia de povo que usamos nesta tese é tributária de Sodré (1962). Para ele, “em todas as situações, 
povo é o conceito de classes, camadas e grupos sociais empenhados na solução objetiva das tarefas 
do desenvolvimento progressista e revolucionário na área em que vive. […] Em cada fase histórica, 
pois, em condições determinadas, certa classe, ou certas classes, agrupam-se num conjunto que se 
conhece como povo, e só é válido para tal fase.” (p. 14). 
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1.1) Revolução e contrarrevolução no Brasil entre 1930 e 1964 
 
A conjuntura histórica iniciada em 1930 e encerrada em 1964 se caracterizou 
pela irrupção de tensões que expressavam uma possibilidade de transformação da 
sociedade brasileira que, à época, foi denominada de revolução brasileira. Isto é, aos 
olhos dos seus contemporâneos, aquela conjuntura parecia abrir a possibilidade de 
alterar o sentido e o caráter das estruturas culturais, sociais, econômicas e políticas 
no Brasil. Parecia factível acreditar na transformação da organização de uma socie-
dade marcada pela segregação, de um lado, e pelos privilégios, de outro. Havia diver-
sas forças sociais exercendo pressão sobre a estrutura de poder do país. No front 
trabalhista, o movimento sindical, que tomou contornos mais radicais ainda na década 
de 1910, conquistou direitos ao longo de todo o período. Os tenentes, por sua vez, 
que avançaram e ganharam densidade no seu percurso – tanto é que o seu principal 
nome se tornou um dos fundadores do Partido Comunista Brasileiro (PCB), Luiz Car-
los Prestes. Também as artes, representadas pela Semana de Arte Moderna, critica-
ram a ordem vigente e propuseram um horizonte sociocultural mais democrático e 
livre. 
Todavia, o avanço da insatisfação social e das reivindicações de caráter pro-
gressista não poderiam ficar sem uma resposta das camadas conservadoras, sobre-
tudo dos seus setores hegemônicos. Não seria inteligente da sua parte se simples-
mente se observasse o avanço dos de baixo. Havia que se reunir esforços para des-
truir os instrumentos que haviam sido mobilizados para romper com a estabilidade 
daquela ordem social. Isto é, a emergência da possibilidade de uma revolução brasi-
leira foi acompanhada pela emergência de uma contrarrevolução preventiva que, ao 
longo de todo o período que se estende de 1930 a 1964, assumiu um caráter extre-
mamente violento – e a violência aqui se aplica tanto a sua forma mais crua como 
também a formas mais sofisticadas, como o é a violência econômica e outras imposi-
ções da frações hegemônicas dos setores conservadores. A modernização econô-
mica, que associou o desenvolvimento do eixo urbano-industrial de acumulação de 
capital ao desenvolvimento do fator consumo, esteve intimamente vinculada à con-
centração de renda e à preservação do poder econômico e político dos setores eco-
nômicos tradicionais.16 Isto é, a industrialização por substituição de importações 
 
16 De acordo com Prado Júnior (1945, p. 292), “Mas esse progresso não se fará ainda sem tropeços. 
Haverá momentâneos retornos ao passado, e contra a transformação que se opera, reagirão forças 
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absorveu para dentro do mercado interno apenas uma parcela bastante reduzida das 
populações trabalhadoras, o que expressou de maneira bastante clara que as cama-
das que conduziram e orientaram o processo substitutivo defenderam com unhas e 
dentes a estabilidade da estrutura social herdada da escravidão. 
Todo este período, portanto, foi marcado por disputas entre o polo conservador, 
de um lado, e os polos progressistas, de outro – o que não significa que esta luta tenha 
sido disputada em pé de igualdade entre as duas partes nem que tenha sido explorada 
toda a potencialidade do polo progressista. Em todo o período, não houve nenhuma 
situação clara de ruptura com aquela que era uma estrutura de poder ainda quase 
colonial. O máximo que se observou foram tentativas de se consolidar e universalizar 
a ordem socioeconômica existente, como ocorreu no momento imediatamente ante-
rior ao golpe civil-militar de 1964, quando foram elaborados planos de reforma agrária 
e implementadas outras medidas mais audaciosas, como a elevação do salário mí-
nimo promovida pelo governo João Goulart – e mesmo nestes momentos, os proces-
sos de decisão permaneceram sem a participação direta dos de baixo, como denomi-
nava Florestan Fernandes (1968, p. 186-187), o que seguramente reduziu o caráter 
revolucionário do horizonte transformador. E mesmo se tivessem participado, talvez o 
alcance de suas propostas não fosse suficiente para transformar a ordem, dado que 
o seu padrão de integração ansiava mais a sua integração à ordem do que uma rup-
tura com a mesma.17 
Os setores privilegiados e a hegemonia dos seus valores impediram as popu-
lações marginais de conquistarem algum tipo de mudança social, o que esteve muito 
vinculado à preservação das infraestruturas sub ou pré-capitalistas assentadas, so-
bretudo, sobre a estrutura agrária. Não teria sido por outra razão, aliás, que se impediu 
as populações despossuídas (os de baixo) de mercantilizarem a sua força de trabalho 
 
poderosas que tendem a manter o país em sua primitiva situação. Sintoma disso, entre outros, é a 
concentração de esforços da política oficial no empenho de desenvolver a produção de novos gêneros 
exportáveis em substituição dos antigos em decadência, e restaurar assim o perdido equilíbrio do velho 
sistema.”. 
17 Segundo Fernandes (1968, p. 46-47), “Essa situação peculiar [a preservação de formas extracapita-
listas de mercantilização da força de trabalho] faz com que praticamente não exista um ‘exército indus-
trial de reserva’. Mas, ao mesmo tempo, concorre para converter o assalariamento num privilégio eco-
nômico e social, altamente desejado, que classifica o beneficiado na estrutura e na superestrutura do 
sistema. Daí decorre todo um conjunto de identificações psicossociais e morais, inexistentes dessa 
maneira onde o mercado de trabalho preenche suas funções institucionalizadas: a proletarização com-
promete o ‘homem pobre’ (qualquer que seja a sua origem: da sociedade campesina, das comunidades 
rurais ou das médias e grandes cidades) com a defesa do capitalismo, ao qual ele associa o seu des-
tino, consciente ou inconscientemente.”. 
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e as suas produções. A conquista de direitos das populações rurais, acima das de-
mais, inviabilizaria a estabilidade e a coesão das camadas dominantes que conduzi-
ram uma contrarrevolução preventiva que teve o seu desfecho apenas em 1964.18 
Assim, nota-se, os interesses da classe trabalhadora, de um lado, e da burgue-
sia, de outro, eram quase que extensões dos interesses formados na colônia – e mais 
que isso, a própria composição das classes sociais no Brasil no período 1930-1964 
eram extensões das castas e dos estamentos coloniais. Isto é, a formação das classes 
sociais e dos interesses envolvidos com a revolução, de um lado, e com a contrarre-
volução, de outro, estão vinculadas à acomodação das formas sociais pré-capitalistas 
à estratificação social da ordem econômica criada pela economia de mercado capita-
lista.19 A sociedade de classes e as determinações das tensões no país eram expres-
sões de uma sociedade colonial que absorveu e normalizou padrões e princípios de 
organização capitalista de modo a preservar a segregação social como fundamento 
da sua estrutura e da sua dinâmica. Afinal, apenas a classe herdeira das castas e dos 
estamentos dominantes, a burguesia, contou com o trabalho como um meio normal 
de classificação e de valorização social, o que pressupõe que a burguesia no Brasil 
 
18 “Esse é o aspecto crucial do dilema rural brasileiro. A revolução do mundo agrário — mesmo em 
sentido puramente capitalista e ‘dentro da ordem’ — não esbarra só na chamada ‘inação das elites 
econômicas, culturais e políticas’. Ela é bloqueada por uma verdadeira muralha que nasce dos interes-
ses dessas elites em manter o status quo e dos interesses mais específicos dos setores privilegiados 
do meio rural, efetivamente empenhados na reprodução social do trabalho que de todo não chega a 
transformar-se em mercadoria ou que somente chega a transformar-se numa mercadoria extrema-
mente depreciada. Nessas condições, torna-se impossível qualquer modalidade de revolução agrícola 
ou de ‘reforma agrária’ e, o que é pior, são os estratos ‘mais modernos’, ‘ativos’ e ‘influentes’ da eco-
nomia agrária que encabeçam a cruzada contra qualquer mudança, que possa alterar a ‘estrutura da 
situação’ ou simplesmente ameaçar o seu poder de decisão e de dominação. Daí resultam modalidades 
seletivas e refinadas de resistência à mudança, que são ‘racionais’ e ‘inteligentes’ em um sentido pu-
ramente egoístico e particularista, mas que são sociopáticas do ponto de vista das camadas sociais 
prejudicadas, da eficácia do ponto de vista das camadas sociais prejudicadas, da eficácia e universali-
dade de um padrão capitalista dinâmico de desenvolvimento econômico e do equilíbrio de crescimento 
da sociedade nacional como um todo. No plano imediatista em que se colocam, os setores privilegiados 
do mundo rural negligenciam essas consequências, com suas implicações mais ou menos complexas. 
O que lhes interessa, exclusivamente, é anular ou restringir ritmos rápidos e incontroláveis de absorção 
das economias agrárias por formas de crescimento ou de desenvolvimento especificamente capitalis-
tas, que tolham ou anulem sua faculdade de sobrepor-se às funções ‘normais’ do mercado interno e 
dos modos de produção. Por paradoxal que pareça, as ‘forças da ordem’ e de ‘defesa da paz social’ 
identificam-se, na realidade, com a sobrevivência indefinida de iniquidades econômicas, sociais e polí-
ticas que são incompatíveis com o ‘capitalismo maduro’.” (Fernandes, 1968, p. 187). 
19 Segundo Fernandes (1968, p. 53, grifos do original), “O aparecimento e a universalização de interes-
ses puramente econômicos são fenômenos mais simples e imediatos que a desagregação de formas 
sociais arraigadas de consenso e de solidariedade (especialmente quando as estruturas econômicas 
emergentes se acomodam às estruturas arcaicas preexistentes, como ocorreu e está ocorrendo geral-
mente no ‘mundo subdesenvolvido’). Em consequência, o arcaico e o moderno nem sempre entram em 
choque decisivo, que termine com a eliminação das estruturas repudiadas; estabelecem-se várias es-
pécies de fusões e de composições, que traduzem os diferentes graus de identificação dos homens 
com a herança tradicional e com a modernização.”. 
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não se caracteriza apenas pela posse dos meios de produção e dos meios capazes 
de orientar a concentração de renda, riqueza e poder (FERNANDES, 1968, p. 38-56). 
Aqui, as estruturas sociais, culturais, econômicas e políticas construídas na colônia 
impuseram fatores extra-econômicos de integração do indivíduo à casta, ao esta-
mento ou à classe dominante. De tal modo, entende-se que não é a capacidade de 
trabalho por si só que autoriza um indivíduo a pertencer à burguesia brasileira e, pois, 
aos seus mecanismos normais de fruição de riqueza e poder – e um dos critérios 
extra-econômicos mais importantes era, e continua a ser, a raça. As camadas privile-
giadas no Brasil seriam, portanto, compostas pela sua burguesia e pelas camadas 
médias que se identificam com o sistema axiológico herdado do escravismo e que se 
modernizou apenas superficialmente a uma sociedade de classes.20 
Quanto à classe trabalhadora, tampouco se pode entendê-la a partir de nexos 
diretos elaborados a partir das sociedades europeias. Aqui, a heterogeneidade da 
composição étnica e sociocultural conformou uma classe trabalhadora com um padrão 
de integração e de solidariedade extremamente frágil, como mencionamos. Isto favo-
rece a preservação de um padrão de reivindicações extremamente insuficiente para 
romper com o padrão intolerante de integração social e, portanto, com o próprio nível 
da vida material. 
É dentro deste espectro amplo e articulado, portanto, a que nos referiremos 
com os termos classe trabalhadora e camadas dominadas, de um lado, e burguesia e 
as demais frações sociais que pertencem às camadas privilegiadas, de outro. É dentro 
deste espectro também, portanto, que entendemos ter ocorrido a luta de classes no 
Brasil, o que foge dos esquemas tradicionais em que apenas as relações sociais de 
produção são consideradas como relevantes na luta entre capital e trabalho. Aqui, as 
tensões sociais não devem ser restringidas às relações sociais de produção. As he-
ranças da escravidão impõem uma constelação de tensões diferente daquela verifi-
cada nos países europeus, sobretudo porque, em 1930, o predomínio do trabalho as-
salariado era ainda muito recente. Isto é, as estruturas construídas sobre as formas 
de dominação e de produção escravistas não haviam ainda sido destruídas por com-
pleto. A classe trabalhadora brasileira ainda não havia encontrado meios para trans-
formar o seu trabalho num meio de classificação e valorização, sobretudo a sua par-
cela negra. Sobretudo aos negros era negada a possibilidade de ascender social e 
 
20 A ideia de camadas médias está ancorada na ideia de classe média de Wright Mills (1969). 
  
27 
 
economicamente pelo trabalho, o que criou fissuras entre os trabalhadores de modo 
a inviabilizar a criação de uma consciência de classe mais apurada e, pois, combativa. 
 O que estava em jogo, portanto, era a ruptura das continuidades da ordem se-
nhorial e escravista na ordem social competitiva. Era necessário democratizar o 
acesso ao trabalho e universalizar o padrão de mercantilização da força de trabalho 
que era, até então, quase que exclusiva aos herdeiros diretos das castas e estamen-
tos privilegiados. E para tanto, era absolutamente fundamental compreender as estru-
turas e os processos que conduziram a uma ordem social tão estável e, pois, favorável 
aos interesses das camadas privilegiadas. Em outros termos, a tensão que se con-
densou sobre a forma de uma abertura revolucionária seguida de uma contrarrevolu-
ção preventiva deve ser compreendida dentro de um processo histórico mais longo, o 
qual se caracteriza pela dominação de castas e estamentos que se adaptou à emer-
gência de uma economia de mercado capitalista e de uma sociedade de classes em 
que os setores progressistas da heterogênea classe trabalhadora brasileira e das ca-
madas médias lutam pela construção da democracia. 
 
 
1.2) A disputa das burguesias pelo Estado e pelos negócios 
 
 A disputa da burguesia brasileira pelo controle do Estado e pela orientação 
da atividade econômica evidencia de maneira bastante clara os seus limites em ori-
entar ou mesmo em participar de qualquer transformação mais profunda no decorrer 
do período que vai de 1930 a 1964. Nenhuma fração burguesa no Brasil se mostrou 
inclinada a aliar a homogeneização social, nem muito menos a integração racial, à 
modernização da economia. Nem mesmo os governos de Getúlio Vargas, que entrou 
para a história como o “pai dos pobres”, impuseram uma orientação nitidamente favo-
rável ao aperfeiçoamento das condições de vida e trabalho das populações trabalha-
doras – e há pelo menos duas grandes marcas de seus governos que poderíamos 
salientar aqui. De um lado, não se pode esquecer que entre 1937 e 1945 ele chefiou 
uma ditadura que perseguiu socialistas, comunistas, anarquistas e demais opositores 
que lideravam o movimento operário nas décadas anteriores. De outro, nota-se que 
mesmo a Consolidação das Leis Trabalhistas, a CLT, esteve permeada de contradi-
ções que por vezes revelam a sua associação privilegiada com o processo de valori-
zação de capital do que com a melhoria das condições de vida e trabalho no Brasil. 
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Afinal, por que não estender os direitos trabalhistas inscritos na CLT aos trabalhadores 
agrícolas naquela que ainda era uma sociedade majoritariamente rural? Como avali-
aremos na sessão a seguir, a resposta a esta pergunta deve considerar os efeitos 
baixistas aos salários dos trabalhadores urbanos que decorreram da migração rural-
urbana. E para além de Vargas, observa-se que as contradições vão sendo apagadas 
nos governos posteriores. A modernização econômica proposta pelo Plano de Metas, 
por exemplo, se desvinculou totalmente da promoção de direitos e da construção de 
ferramentas direcionadas à homogeneização social (LESSA, 1983). A única proposta 
do período que se propôs a eliminar as distâncias sociais como um objetivo a ser 
perseguido como um fim em si mesmo, de um lado, e como um meio para sustentar 
o crescimento econômico, de outro, foi o Plano Trienal – e mesmo assim, no nosso 
entendimento, contou com uma grande lacuna, que foi a ausência de propostas para 
reparar a segregação racial, que seria fundamental para a construção de um mercado 
interno composto majoritariamente por negros.21 Isto é, sem a participação popular e 
negra na elaboração de planos de governo e demais instrumentos institucionais de 
grande relevo, mesmo a proposta mais progressista elaborada no período não se 
atentou para as singularidades da classe trabalhadora no Brasil e para os obstáculos 
que se erguem a sua emergência como protagonista da sua integração ampla e irres-
trita. Nem mesmo Furtado e sua equipe, portanto, conseguiram oferecer uma saída 
aos obstáculos extra-econômicos, sobretudo ao preconceito e à discriminação raciais, 
para construir um mercado interno maior e uma sociedade mais democrática. 
 Isso significa que mesmo as camadas privilegiadas que uniam forças com 
as frações industrialistas da burguesia brasileira, digamos, não entendiam a comple-
xidade do problema que que enfrentavam – e aqui a crítica não recai exclusivamente 
em Celso Furtado, mas, sim, a toda uma geração de formuladores de políticas públi-
cas que não compreendeu que o racismo era um elemento que fundamentava a into-
lerância no país, o que pode ser traduzido para o pensamento exclusivamente econô-
mico como um bloqueio à expansão do mercado interno. De outro modo, a insensibi-
lidade das camadas sociais progressistas para com a questão racial oferece alguns 
indícios bastante fortes sobre a sua incapacidade para participar de uma transforma-
ção mais profunda das estruturas coloniais brasileiras, assim, romper com a 
 
21 U guia do Plano Trienal é oferecido pelo próprio Celso Furtado em A fantasia desfeita. 
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segregação social e todas as suas consequências políticas, econômicas e culturais.22 
Todavia, nos determos somente a esta característica seria demasiadamente apres-
sado e leviano para atestar a incoerência na associação entre burguesia e reforma ou 
revolução no Brasil de meados do século XX. É necessário investigar mais de perto 
alguns dos elementos que constituíam estas frações, quais eram os seus interesses, 
qual era a complementaridade, qual a oposição entre estes mesmos interesses e ins-
trumentos para obtê-los, etc. Todos estes processos relacionados à modernidade em 
articulação com a luta de classes exigem, portanto, uma apresentação mais elaborada 
para se compreender com maior acuidade a dinâmica da disputa burguesa pelo poder 
estatal e sobre as suas relações com os negócios – e é exatamente isto que faremos, 
ainda que muito sinteticamente, neste item do primeiro capítulo. 
 No Brasil, a concentração ampla de poderes e a articulação dos negócios 
em prol de uma modernização restrita à econômica não deixam dúvidas sobre o com-
prometimento da burguesia com o congelamento da história.23 De tal modo, o pro-
cesso de industrialização substitutiva que atravessou o período não poderia ter ne-
nhum potencial disruptivo na medida em que a estrutura de poder não pretendia se 
abrir nem a uma maior participação popular nem rompia com os ranços mais primitivos 
da escravidão no Brasil – e foi por isso que a estrutura de poder, em boa medida, se 
esforçou tanto para preservar diversos níveis de estabilidade na medida em que re-
duziu e limitou onde foi possível o aumento da participação popular na sociedade, na 
economia e na política. 
 Todavia, a ausência de um horizonte transformador por parte da burguesia 
não significa que não havia qualquer tensão entre as suas frações. Pelo contrário, 
como salientara Sodré (1962), havia uma disputa acirrada entre a fração mais tradici-
onalista e aferrada ao antigo modelo primário-exportador e a parcela que ansiava pela 
ampliação dos negócios urbano-industriais. Enquanto um lado preconizava a manu-
tenção da estrutura econômica herdada diretamente da colônia, havia outro grupo 
que, a despeito das inúmeras contradições que permeavam a sua relação com outros 
grupos que lhe davam sustentação social, aspirava pela construção da autonomia 
 
22 Celso Furtado, por exemplo, apenas radicalizaria a sua compreensão do desenvolvimento en-
quanto processo que requer a participação direta da população décadas mais tarde, como se verifica 
em Cultura e desenvolvimento em época de crise. 
23 Para o termo congelamento da história, ver Fernandes (1968, p. 87). 
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econômica do Brasil.24 De outro modo, o que se afirma é que de um lado do corner se 
encontravam os setores econômicos vinculados única e diretamente ao latifúndio e 
aos costumes mais tradicionais e, de outro, uma camada da burguesia que não ape-
nas se orientava à ampliação das atividades urbano-industriais como também se as-
sociou a camadas mais afeitas à modernização dos costumes e mesmo da organiza-
ção social, como era o caso de alguns dos membros que participaram do tenentismo 
– a parcela do movimento que radicalizou em direção à defesa do socialismo, como 
Luiz Carlos Prestes, nem sequer apoiaram a posse de Getúlio Vargas, sendo que os 
demais foram afastados de seus cargos como ministros e interventores ao longo dos 
primeiros anos daqueles que seriam os 15 primeiros anos de governo de Getúlio Var-
gas na presidência da república brasileira. 
 Nota-se, assim, que para além de diferenças relacionadas ao perfil econô-
mico destes dois projetos, cada um deles estava associado a diferentes graus de 
abertura cultural. Para tanto, nos apoiaremos fundamentalmente em dois autores. De 
um lado, Nelson Werneck Sodré (1962) apresenta o perfil dos negócios das diferentes 
frações burguesas em disputa. Mais que isso, o autor oferece uma ampla gama de 
informações sobre a dinâmica da disputa pelo poder no segundo quarto do século XX 
que é bastante útil para se identificar os interesses que guiavam a disputa pelo con-
trole da organização dos negócios e, pois, da ocupação do Estado como instrumento 
para atingir este objetivo. De outro lado, Caio Prado Júnior (1966) trata de afastar 
todas as encruzilhadas em que a leitura de Sodré (1962) pode nos colocar, sobretudo 
no que diz respeito ao caráter da burguesia brasileira e às suas possibilidades de 
participar positiva e ativamente da construção da democracia no Brasil. 
 Mas antes de reforçarmos nossa posição sobre os limites da burguesia bra-
sileira, seria pertinente destacar algumas das características acerca das disputas en-
tre as frações dominantes no país – e uma das características mais importantes deste 
conflito era a complementaridade econômica entre os negócios dessas duas frações, 
 
24 Segundo Sodré (1962, p. 274-275), os setores industrialistas, que eram denominados como refor-
mistas em alguns momentos, e como burguesia, em outros, buscaram “alterar a estrutura vigente, de 
introduzir modificações, de quebrar o domínio oligárquico, de […] estabelecer nova política”. Por outro 
lado, os conformistas expressavam “muito do que havia de mais velho no país”, o que se confundia, 
desde um ponto de vista estritamente econômico, com os interesses do latifúndio – e daí a identificação 
desta camada com aquilo que Sodré chamou de setores feudais, o que já foi devidamente criticado por 
Prado Júnior (1966). Em suma, Sodré entendeu que, para estes conformistas, a crise aberta em 1930 
teria representado apenas uma oportunidade para as “figuras e [os] grupos políticos que haviam fra-
cassado e provado a sua incapacidade para governar, isto é, para satisfazer os interesses das forças 
dominantes na economia e na sociedade brasileira” (SODRÉ, 1962, p. 274-275). 
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o que atenuava sobejamente o ímpeto transformador das frações mais pendentes à 
expansão das atividades urbano-industriais. Segundo Sodré (1962), a emergência de 
um novo grupo no poder, em 1930, não representou a eliminação daquilo que ele 
denominou como “grupo conformista”, composto basicamente por latifundiários. Isto 
é, a ascensão das frações mais favoráveis à construção de uma estrutura urbano-
industrial no Brasil não representou a ruptura total e irrestrita com o grupo que contro-
lava a organização da economia, da sociedade, da cultura e o Estado. Mais que isso, 
este grupo emergente teve de construir arranjos com os latifundiários para poder pros-
seguir com os próprios planos. Afinal, a única fonte de divisas necessárias à imple-
mentação de uma industrialização substitutiva era, nos anos 1930, a exportação de 
produtos agrícolas. Isso significa que, embora Sodré (1962) tenha se atido exagera-
damente aos esquemas marxistas em que há uma burguesia que se opõe à antiga 
camada latifundiária/feudal, observa-se que a estrutura econômica brasileira aproxi-
mou estas frações para a realização de acordos econômicos que inibiram a exacer-
bação de tensões latentes que podiam ameaçar a unidade burguesa. A incapacidade 
da ala industrialista prosseguir com seus planos não levou a um aumento das tensões, 
mas, sim, a uma aproximação de duas frações que disputavam o controle da organi-
zação da economia e do Estado. Diferentemente de Sodré (1962), portanto, não nos 
parece que naquele momento existia uma oposição antagônica entre a camada indus-
trialista da burguesia e as camadas burguesas que ele identificava como setores/oli-
garquias feudais.25 
 Ao mesmo tempo, não se pode negar a existência de fricções entre estas 
duas frações de classe. Se de um lado havia setores que ansiavam a conquista de 
um maior grau de autonomia econômica e política do que aquela que singularizava a 
colônia, de outro lado havia uma clara conveniência em se preservar aquelas estrutu-
ras – e esta diferença de interesses evidenciou, portanto, uma fratura no seio das 
camadas dominantes na medida em que a emergência da modernidade necessitaria 
 
25 Embora nos apoiemos parcialmente na análise de Nelson Werneck Sodré para analisar as disputas 
fratricidas da burguesia brasileira, nos afastamos de suas posições que opõem em caráter quase que 
antagônico a fração industrialista da burguesia e as oligarquias rurais que defendiam a permanência 
de uma estrutura econômica colonial ou, segundo sua terminologia, feudal. Perdeu de vista o horizonte 
sociocultural que se prolonga para além da aquisição de novos interesses vinculados à transformação 
da indústria como um eixo de acumulação de capital e como polo da modernização econômica. Pode-
se arriscar, inclusive, a dizer, que subestimou os efeitos da escravidão sobre o processo de construção 
de uma solidariedade. Por isso, foi grande a confusão do autor sobre a vinculação entre burguesia e 
proletariado, que por vezes parece se constituir numa relação que, se estabelece em oposição ao lati-
fúndio. 
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desviar recursos das atividades primário-exportadoras. Apesar da dependência dos 
novos setores com relação às divisas obtidas única e exclusivamente pelos setores 
exportadores, a poupança formada a partir destas atividades deveria ser necessaria-
mente deslocada para outras atividades, que seriam transformadas em polos de acu-
mulação de capital que concorreriam para atrair capitais na dinâmica interna da eco-
nomia nacional. Assim, o avanço dos setores mais interessados no desenvolvimento 
industrial se realizaria, ironicamente, de forma concomitante à expansão da grande 
lavoura. Assim, a expansão dos negócio urbano-industriais foi acompanhada, em al-
guma medida, pela manutenção de parcelas consideráveis do poder econômico e po-
lítica das frações mais tradicionalistas da burguesia brasileira. Isto é, se havia a ex-
pansão de empresas e setores já existentes, bem como, e principalmente, a criação 
de novos empresas e setores complementares à antiga estrutura já instalada, houve 
também a criação de institutos agrícolas que fomentaram o aumento da produtividade 
da lavoura agromercantil, como diria Furtado (1972). 
 As minúcias da análise de Sodré (1962) sobre a dinâmica econômica e po-
lítica durante o primeiro governo Vargas, do que destacaremos alguns elementos nos 
parágrafos seguintes, é fundamental para se compreender a existência de dois proje-
tos econômicos em disputa entre 1930 e 1964. A despeito das contradições dos seto-
res mais industrialistas, muitas vezes mais afeitos aos ganhos especulativos do que à 
expansão e diversificação da produção,26 pode-se destacar duas propostas pela ori-
entação do planejamento e também pelos recursos fiscais do Estado. Enquanto que 
algumas propostas econômicas estavam baseadas na concentração de renda e na 
concentração de capital, como o Plano de Metas, outras possuíam maior articulação 
com a satisfação de necessidades humanas do que com a “mera” acumulação de 
capital. Neste sentido, e a despeito de suas deficiências, como já apontamos, o Plano 
Trienal e as suas reformas de base representaram um avanço inequívoco em direção 
à satisfação das necessidades humanas.27 Isto é, a disputa pelo caráter do desenvol-
vimento econômico levou, com alguma frequência, a momentos de grande tensão. 
Alguns destes momentos, inclusive, foram observados com grande atenção por toda 
 
26 Estas críticas sobre o caráter e a atuação da burguesia se encontram, sobretudo, em Prado Jr. 
(1966) e Fernandes (1968; 1975). 
27 Para uma apresentação de duas diferentes concepções de desenvolvimento e as suas articulações 
com a estrutura interna de poder – o que também guarda a sua conexão com a interferência estran-
geira sobre as possibilidades de superação do subdesenvolvimento –, ver Furtado (1981), sobretudo 
os capítulos 1 e 2. 
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a sociedade brasileira, como foi, por exemplo, o suicídio de Getúlio Vargas, em 1954, 
o parlamentarismo que vigorou entre 1961 e 1963 e o golpe de Estado de 1964. A 
cada passo em direção à formação de uma indústria urbana que deveria ter como eixo 
de acumulação o mercado interno, o que representava a absorção constante da 
massa trabalhadora para dentro dos circuitos de consumo, de valorização social e de 
participação política, os setores mais reacionários da burguesia brasileira intervieram 
para interromper a ampliação da participação popular. Mas deve-se ter claro que esta 
atuação intolerante por parte dos círculos mais reacionários e largamente hegemôni-
cos da burguesia brasileira não significou que a interrupção da industrialização estava 
nos seus planos durante a ditadura civil-militar, o que de fato não ocorreu.28 Afinal, o 
principal imperativo de sua atuação possuía caráter social e político, o que ser sinte-
tizado como a preservação da autocracia no Brasil. Isto significa que, se a continuação 
do processo substitutivo pudesse ser acompanhada, preferencialmente, por maior 
concentração de renda e de capital, isto seria feito.29 
 Quais teriam sido, então, algumas das medidas e dos processos concretos 
que teriam instado os setores mais reacionários da burguesia brasileira a interromper, 
em tantas ocasiões, a construção de um desenvolvimento econômico que afastava o 
país de suas origens coloniais? A resposta a esta pergunta não é simples e possui 
algumas modificações de significado no decorrer do período que se estende de 1930 
a 1964, pois se o centro das disputas entre estas duas frações da burguesia brasileira 
estava em boa medida centrada na nacionalização de parte da atividade econômica, 
as suas divergências já haviam avançado para questões mais profundas no decorrer 
do período, como foram as reformas de base, por exemplo – e antes de prosseguirmos 
com alguns exemplos simplórios porém elucidativos deste processo a que nos refe-
rimos, é importante destacar que a nacionalização da economia jamais deixou de ser 
uma questão espinhosa, pelo menos nos setores em que as filiais das empresas trans-
nacionais tinham mais interesses em se aproveitar do mercado interno brasileiro para 
acumular capital. 
 
28 Pelo contrário, entre 1964 e o II PND, a indústria brasileira avançou de modo a preservar a estabili-
dade da estrutura de poder no país, como se depreende da leitura de Lessa (1977). 
29 Para a ideia de autocracia, ver Fernandes (1975), que afirma que “o que se concretiza, embora com 
intensidade variável, é uma forte dissociação pragmática entre desenvolvimento capitalista e democra-
cia; ou, usando-se uma notação sociológica positiva: uma forte associação racional entre desenvolvi-
mento capitalista e autocracia.” (p. 340, grifo do original) 
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 No que diz respeito à política de nacionalização implementado por Vargas 
e demais reformistas, Sodré (1962, p. 300) constata que a legislação de 1934 estipu-
lava tanto que as novas jazidas que viessem a ser descobertas seriam incorporadas 
ao patrimônio da Nação quanto que o aproveitamento industrial das minas pertencen-
tes ao capital privado dependeria da autorização federal. Em 1933 surgiu também o 
Código de Águas. Em 1939 foi criado o Conselho Nacional de Águas e Energia Elé-
trica. Em outubro de 1931 o Governo Provisório instituiu, pela primeira vez, o mono-
pólio sobre o câmbio, e em dezembro controlou-se as operações relacionadas com as 
divisas. Em 1933 estabeleceu-se o monopólio da compra de ouro. Isto é, várias me-
didas foram realizadas com o intuito de munir o Estado brasileiro de instrumentos ca-
pazes de consolidá-lo como guia do processo de industrialização, o que naquele mo-
mento ainda não guardava maiores afinidades com a satisfação das necessidades 
humanas. Ao mesmo tempo, o caráter conservador de Vargas não significava que a 
sua atuação não se chocava com nenhum interesse. Pelo contrário, a sua orientação 
econômica confrontou a antiga estrutura colonial da economia em que estavam as-
sentados tanto os latifundiários como também as economias centrais que se benefici-
avam do comércio com o Brasil – nas palavras de Prebisch, as nações que se bene-
ficiavam da deterioração dos termos de troca dos produtos exportados pelas econo-
mias especializadas da produção e na exportação de mercadorias primárias. 
 A insatisfação das frações conformistas, para manter a nomenclatura, levou 
a reações bastante fortes que quase interromperam a industrialização orientada pelo 
governo Vargas. Entre 1934 e 1937, o sistema de mercado de taxas livres fomentou 
a especulação cambial e quase derrubou o processo substitutivo, que naquele mo-
mento necessitava de um sistema de seleção das importações. E sua revanche contra 
a orientação varguista só se perpetuou por conta de manobras políticas do governo e 
seus aliados, de um lado, e por causa da alteração dos ventos soprados de fora. Isto 
significa que, em dezembro de 1937, o governo retomou o monopólio sobre o câmbio 
e, pois, sobre a orientação da evolução econômica do país. Posteriormente, o governo 
instituiu o regime de licença prévia, que contou com a criação da CEXIM, em 1945. 
Ou seja, o ímpeto nacionalista e reformista de Vargas encontrou sérios limites dentro 
do próprio governo.30 Ali conviveram, pois, e de modo bastante conflituoso, 
 
30 Para uma análise dos limites nacionalistas de Vargas, ver Rubio (2018). 
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representantes das oligarquias rurais de todo o país, de um lado, e esta fração mais 
industrialista da burguesia e da classe média, de outro. 
 Ao longo de todo o período que vai de 1930 a 1964, portanto, houve uma 
tensão que insistiu em se acomodar. O Plano de Metas talvez seja a maior expressão 
desta acomodação conservadora, visto que o crescimento industrial que exigiu a ex-
pansão da fronteira agrícola esteve baseado num financiamento inflacionário que ace-
lerou a concentração de renda (LESSA, 1983). De tal modo, nota-se que a comple-
mentaridade entre os negócios agrícolas e urbano-industriais foi articulada à estabili-
dade da estrutura de poder. Embora a aceleração da economia tenha absorvido uma 
quantidade enorme de trabalhadores que anteriormente não participava do consumo 
de massas – e, veja-se bem, bens duráveis ainda não faziam parte do consumo das 
massas –, elevou-se o abismo econômico que separava a burguesia da classe traba-
lhadora e de todas as demais camadas sociais que sequer conseguiam se classificar 
na ordem social, como afirmara Fernandes (1968, p. 65-66).31 Assim, as contradições 
foram evoluindo sem romper com a estabilidade da estrutura de poder no país, o que 
nos parece insinuar que as fraturas apontadas por Sodré (1962) não passavam de 
divergências acomodáveis dentro de uma perspectiva cultural absurdamente intole-
rante à participação do povo nos círculos de prestígio social e poder. Sodré (1962) 
subestimou determinações sociais, psicológicas e culturais que consolidavam a uni-
dade de classe das frações burguesas contra eventuais e mesmo virtuais ameaças 
da classe trabalhadora aos seus privilégios. Esta interpretação exagera, pois, a força 
da ala reformista da burguesia brasileira, o que carrega um otimismo descabido com 
relação às possibilidades desta camada mais progressista com as possibilidades de 
se conquistar a tão sonhada soberania nacional sobre os desígnios do mercado mun-
dial (PRADO JÚNIOR, 1966). 
 
31 Segundo Fernandes (1968, p. 65-66), a assimilação de um trabalhador às relações de produção 
capitalista atua também como uma incorporação deste mesmo agente econômico ao mercado, onde 
pode possuir bens e, pois, ser classificado na ordem econômica — os não-possuidores de bens, por 
sua vez, podem ou não se classificar e se valorizar social e economicamente na ordem econômica pelo 
trabalho. Se um trabalhador não encontra uma ocupação laboral que lhe permita acessar o mundo das 
mercadorias e, assim, valorizar a si próprio como indivíduo e como força de trabalho. Se este trabalha-
dor encontra apenas uma posição ativa no sistema econômico, o trabalho não conta como mercadoria 
e, pois, não conta como fonte de classificação na ordem vigente. Neste caso, Florestan ainda indica 
que os não-possuidores são vários, indo desde os trabalhadores que vivem de subsistência ou em 
outras formas arcaicas de produção, passando por aqueles que são apenas assalariados de formas 
não-capitalistas, até aqueles que estão em vias de proletarização. Ademais, cabe salientar que os tra-
balhadores que vivem da subsistência são os chamados condenados do sistema, ou simplesmente 
marginalizados. 
 
  
36 
 
 Caio Prado Júnior foi um grande crítico a esta postura, que era encampada 
sobretudo pelo PCB. Segundo ele, o PCB associou de maneira muito direta e simplista 
a figura do latifundiário à dos senhores feudais russos e demais consortes asiáticos, 
especialmente o chinês. De modo análogo, identificou de modo espúrio uma burgue-
sia retrógrada ligada ao latifúndio e uma burguesia progressista ligada ao campesinato 
e ao operariado, a chamada burguesia nacional (PRADO JÚNIOR, 1966, p. 70). No 
que toca à inspiração do caso chinês, o uso do termo burguesia compradora era sin-
tomático dos problemas vinculados à interpretação hegemônica no PCB, uma vez que 
sua concepção era inadequada para compreender a experiência brasileira e latino-
americana, em geral. No caso chinês, a burguesia que não seria nacional se desig-
nava a uma burguesia portuguesa, compradora,32 o que a tornou sinônimo de burgue-
sia retrógrada associada e servil ao imperialismo. De tal modo, um dos aspectos que 
Caio Prado tentou evidenciar foi a debilidade das associações de frações da burguesia 
com o povo. E mesmo nos momentos em que esta aproximação se mostrou mais 
profunda que os setores mais retrógrados e dominantes da burguesia brasileira pode-
ria suportar, a estrutura de poder tratou de inviabilizá-la, como fora nas vésperas do 
suicídio de Vargas e no governo de João Goulart. 
 
São todos homens de negócio, burgueses e capitalistas — na 
acepção específica, econômica e social da expressão — que 
não se diferenciam entre si senão pelo ramo e vulto de seus ne-
gócios. [...] A posição dos fazendeiros e outros proprietários ru-
rais brasileiros é, essencialmente, sob aquele aspecto econô-
mico e social, a mesma dos proprietários e capitalistas com ati-
vidades e negócios na cidade. [...] Não tem mais significação que 
uma simples troca de ramo de negócios, e se observa a todo 
momento e em todo lugar. [...] É aliás comum e perfeitamente 
natural, em particular nos níveis mais elevados, a participação 
dos mesmos indivíduos em atividades simultaneamente indus-
triais ou comerciais, e na agropecuária (PRADO JÚNIOR, 1966, 
p. 71) 
 
 
32 Segundo Prado Júnior (1966, p. 70), o termo burguesia compradora foi introduzido “no vocabulário 
chinês desde quando os portugueses estabeleceram no séc. XVI as primeiras relações comerciais en-
tre a Europa e o Extremo Oriente, tornou-se designação, até hoje ainda, dos agentes comerciais de 
nacionalidade chinesa, que serviam de intermediários entre as atividades econômicas do país e o co-
mércio internacional.”. 
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 A questão é que os setores mais conservadores não permitiram que o pro-
cesso de substituição que se iniciou e avançou a partir de 1930 privilegiasse o acesso 
dos trabalhadores aos setores que estavam sendo internalizados. Notadamente, a 
industrialização brasileira foi marcada por uma alocação de recursos financeiros que 
privilegiou a hipertrofia de setores pouco relativamente supérfluos às necessidades 
do país e que exigiam um aporte de capital muito superior ao que era necessário para 
internalizar setores que atenderiam a algumas das necessidades sociais do país.33 
Esta observação nos permite afirmar, desde um ponto de vista mais atento à inclusão 
da população trabalhadora à rede de consumo, que houve um desperdício muito 
grande de recursos ao longo de todo o processo substitutivo. Mais que isso, a expan-
são de setores produtivos associados a uma faixa mais ampla do mercado interno 
poderia ter contribuído para amenizar o estrangulamento externo e os seus impactos 
negativos no desenvolvimento econômico e social. De outro modo, o processo subs-
titutivo privilegiou na quase totalidade do seu percurso os interesses especulativos 
ligados ao atendimento dos mercados externos e de uma pequena camada rica da 
população brasileira. 
 Este perfil de atuação do Estado se evidenciou já desde os seus primeiros 
anos do governo Vargas, quando os tenentes, representantes da classe média urbana 
esclarecida, começaram a ser deslocados de alguns dos principais postos daquele 
governo (SODRÉ, 1962, p. 303-304; 311). Além disso, é notável que este governo não 
 
33 Alguns autores abordaram o assunto, dentre os quais destacamos Furtado (1972; 1974), Prado Jú-
nior (1945; 1966), Fernandes (1972; 1975) Pinto (1976) e Oliveira (2003). Destas críticas à industriali-
zação brasileira, destacamos um trecho de Prado Júnior (1945, p. 298-299): “A ação indiscriminada de 
tais fatores ocasionais, e muitos deles adventícios, teve frequentemente o efeito de estimular indústrias 
fictícias, simples atividade de ‘ajuntamento de peças e partes’, que dependiam de fontes externas de 
abastecimento para todas as suas necessidades, desde a maquinaria até a matéria-prima ou materiais 
semiprocessados que empregavam. Tinha perspectivas de sucesso qualquer atividade que fosse ca-
paz de substituir, embora mal e com artigos inferiores, uma importação tornada por qualquer motivo 
impossível; ou mesmo que unicamente eliminasse algum custo pago em moeda estrangeira. Isso tinha 
de dar, como efetivamente deu, num crescimento industrial desordenado, desconexo, mal estruturado 
e fundamentado. Os diferentes setores do parque industrial brasileiro não se desenvolveram em função 
um do outro, ajustando-se mutuamente para formarem um conjunto harmônico. Cada indústria nascerá 
pelo acaso de circunstâncias fortuitas e objetivando atender alguma pequena necessidade incapaz de 
ser satisfeita pela importação; permanecerá por isso isolada, continuando a depender muitas vezes, no 
essencial, da importação. Indústrias de expressão e significação econômicas secundárias terão por 
isso precedência sobre outras fundamentais, ainda hoje tão sentidas, das nossas indústrias de base: 
metalúrgica, mecânica, química, etc. Doutro lado, se a depreciação monetária assegurava a existência 
dessa precária indústria graças aos preços elevados que permitia fossem cobrados pelos seus produ-
tos, aquela depreciação também onerava a indústria com o encarecimento do material que precisava 
adquirir no exterior. Esse será o caso, para todas as indústrias, de pelo menos a maquinaria que o país 
não produzia. Constituirá isso um obstáculo muito sério oposto à renovação e aperfeiçoamento das 
indústrias”. 
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contava com qualquer participação dos poucos setores populares organizados, o que 
nos parece ser mais uma evidência do seu limitado potencial construtivo na medida 
em que o conflito de classe não foi internalizado como um mecanismo normal de con-
quistas sociais.34 Mais precisamente, um governo crescentemente composto pelas 
frações mais reacionárias da burguesia brasileira não foi nem poderia ser capaz de 
orientar a industrialização substitutiva ao atendimento das necessidades populares. 
Mais que isso, observou-se a continuidade da influência dos setores exportadores e o 
seu tradicional vínculo ao capital estrangeiro, cuja penetração assume as mais dife-
rentes formas com um único objetivo: conquistar.35 
 E aqui nos voltamos ao peso do imperialismo para a dinâmica econômica 
brasileira, sobretudo quando o seu ímpeto conquistador cresceu muito fortemente, nos 
anos 1950. Nesta época são aplicados golpes importantes às tentativas de se con-
quistar a autonomia, o que se expressa fundamentalmente no governo de Juscelino 
Kubitschek (JK), categoricamente chamado de “entreguista” por Prado Júnior (1966, 
p. 191). Se até aquele momento se realizara um esforço hercúleo para que a industri-
alização brasileira fosse, em alguma medida considerável, empreendida por grupos 
nacionais, a partir daquele momento cedeu-se abertamente a liderança do processo 
às empresas estrangeiras ou, como gostava de dizer, os trustes. Isto é, a instalação 
de indústria na América Latina é dirigida e segue os interesses do imperialismo, não 
estando relacionada, portanto, a um plano de fato nacional, o que significa que todos 
os possíveis esforços direcionados à homogeneização e integração econômica, social 
e regional foram terminantemente abortados. A importação da tecnologia estrangeira 
estaria a serviço tanto da acumulação destes capitais individuais como também à di-
versificação do consumo das camadas dominantes e demais setores privilegiados.36 
Assim, se estreitava tanto a capacidade para importar, o que alimentaria as próximas 
rodadas de modernização da indústria brasileira, como também se aprofundava a de-
pendência cultural, técnica e científica do Brasil com os países centrais, o que foi 
 
34 Aqui, é importante, frisar, nos referimos ao potencial de construção da democracia, e não à naciona-
lização da economia. 
35 Para uma análise da atuação do imperialismo na economia brasileira em meados do século XX, ver 
Campos (2009). 
36 Para uma abordagem teórica de imensa densidade das relações entre controle do desenvolvimento 
tecnológico, acumulação de capital e concentração da renda em níveis nacional e internacional, ver 
Furtado (1981). Ademais, é fundamental a determinação daquilo que o autor destaca como “estrutu-
ras sociais” – e que nós identificamos como estruturas de poder – para a conformação de um dado 
padrão de difusão da técnica, de acumulação de capital e distribuição de renda de um país. 
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denominado por Furtado (1974) como modernização dos padrões de consumo.37 As-
sim, o que se montou foi uma indústria improvisada na medida em que ela não buscou 
uma organicidade tal como se montou nos países desenvolvidos, apresentando 
grande ineficiência econômica (PINTO, 1976). 
 Às empresas imperialistas do setor automobilístico, por exemplo, foram 
concedidas taxas de câmbio e preços mais baixos, o que não apenas era negado aos 
empresários nacionais como tampouco estava articulado a uma estrutura urbana ra-
cionalizada para as massas urbanas. Modernamente, pode-se dizer, este processo 
não foi balizado para que a classe trabalhadora tivesse direito à cidade. Segundo o 
próprio Sodré (1962, p. 332), esses favores corresponderam a uma perda de arreca-
dação da ordem de 4,5 bilhões de cruzeiros, durante os cinco anos do governo JK, o 
que também se expressa na formação de uma enorme capacidade ociosa. Além 
disso, houve perda de reservas, gastas tanto com importações como com pagamentos 
de juros, dividendos, amortizações de investimentos e royalties. E outros casos pare-
cidos foram o da indústria naval e, principalmente, a indústria extrativa, cuja exporta-
ção foi de exclusividade do capital estrangeiro, tendo a chegado a valores gigantescos 
para a época. Por isso, Sodré afirmou que o Plano de Metas teria se constituído no 
“mais completo, organizado e metódico plano de entrega dos recursos nacionais e do 
mercado nacional ao imperialismo” (SODRÉ, 1962, p. 333). 
 
 
1.3) Organização econômica e marginalidade 
 
 Até 1930, a economia e a população brasileira estavam fundamentalmente 
estabelecidas nas zonas rurais. Tanto a população trabalhadora como as camadas e 
os grupos dominantes estavam atrelados às atividades agropecuárias, como o café, 
o cacau, o açúcar, o algodão, a borracha e o gado. Não por outra razão, a maioria 
 
37 Segundo Furtado (1974, p. 80-81), “Para captar a natureza do subdesenvolvimento, a partir de suas 
origens históricas, é indispensável focalizar simultaneamente o processo da produção (realocação de 
recursos dando origem a um excedente adicional e forma de apropriação desse excedente) e o pro-
cesso da circulação (utilização do excedente ligada à adição de novos padrões de consumo copiados 
de países em que o nível de acumulação é muito mais alto), os quais, conjuntamente, engendram a 
dependência cultural que está na base do processo de reprodução das estruturas sociais correspon-
dentes. Certo, o conhecimento da matriz institucional que determina as relações internas de produção 
é a chave para compreender a forma de apropriação do excedente adicional gerado pelo comércio 
exterior; contudo, a forma de utilização desse excedente, a qual condiciona a reprodução da formação 
social, reflete em grande medida o processo de dominação cultural que se manifesta ao nível das rela-
ções externas de circulação.”. 
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esmagadora das indústrias urbanas se concentrava tão somente nos ramos favoreci-
dos pelo fornecimento doméstico de matéria-prima, como a indústria têxtil e a indústria 
alimentícia. Vivendo à sombra das atividades principais e das tarifas alfandegárias, 
que proibiam as importações, a indústria urbana não lutava para alargar o seu espaço 
nem se constituía numa alternativa à valorização de capital. Dependente dos setores 
primário-exportadores para obter divisas, não desenvolveu nenhum dos pré-requisitos 
fundamentais para adquirir autonomia. Não desenvolveu capacidade técnica nem fi-
nanceira para prescindir dos investidores estrangeiros, que controlavam todos os em-
preendimentos de maior envergadura mercantil. De tal modo, a indústria formada até 
aquele momento não só refletia os esforços acumulados pelo capital agrícola brasi-
leiro nas décadas anteriores como também refletia, em grande medida, a atuação do 
capital externo dentro dos moldes assinalados por Lênin (1917) como exportações de 
capital. Embora a instalação da infraestrutura urbana e do sistema de transporte fer-
roviário de longa distância, por exemplo, atendesse às novas demandas das camadas 
sociais mais abastadas, a sua razão de existência consistia, em última análise, na 
remuneração do capital financeiro. 
 A expansão da estrutura econômica que era subjacente à dependência ex-
terna foi formando um mercado interno diferente daquele que havia no começo do 
Império, polarizado em torno de uma minoria extremamente pequena de oligarcas e 
profissionais liberais. Embora estivessem preservadas as precárias estruturas econô-
micas do antigo sistema colonial, dependente e rudimentar, a abolição da escravidão 
negra e a imigração em massa de europeus contribuíram para dar algum impulso às 
indústrias mais simples, que aos poucos foram ganhando corpo. Assim, o capital que 
antes era utilizado para a aquisição de escravos foi reorientado para investimentos 
produtivos e bens conspícuos que estavam alcance apenas de uma minoria endinhei-
rada — tanto imigrantes como negros, sobretudo, estavam fora da rede mercantil que 
se aprofundou naquele momento. complementada pelo aumento da competição no 
mercado de trabalho, que passou a contar com um número crescente de estrangeiros 
nos serviços e na indústria urbana. Assim, foi dado um novo impulso à economia que 
crescia apoiada na expansão da produção e do comércio internacional de café, prin-
cipalmente. Todavia, exatamente pela descontinuidade da sua estrutura econômica, 
que não estava minimamente preparada para abastecer aquele mercado cada vez 
mais diversificado, a economia do país estava sempre às voltas com desequilíbrios 
financeiros, que se manifestavam sob a forma de desvalorizações cambiais e 
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instabilidade financeira geral. Este era o resultado natural de uma expansão econô-
mica de um país ainda fundamentalmente agrícola, porém atrelado a uma demanda 
crescentemente diversificada que se gestava no seio das camadas dominantes. De 
outro modo, pode-se dizer que foi somente de forma secundária e mediante circuns-
tâncias particulares e muito especiais que foram desenvolvidas novas atividades eco-
nômicas destinadas à mobilização e coordenação de recursos materiais e humanos 
do país como função precípua do atendimento das necessidades básicas dos indiví-
duos e da comunidade nela enquadrados (PRADO JÚNIOR, 1945, p. 288).38 
 Após a crise de 1929, a queda das exportações serviu como uma alavanca 
para as produções agrícola e industrial para consumo interno. A necessidade de ocu-
par um espaço que até então vinha sendo preenchido pelo crédito e pela produção 
externa desaguou numa rodada de nacionalizações, o que, naturalmente, não se deu 
sem tropeços. Ao mesmo tempo em que capitais oriundos majoritariamente da grande 
lavoura foram usados para diversificar as suas atividades econômicas (PERISSI-
NOTTO, 1994), forças poderosas operaram contra a transformação das estruturas 
econômicas. Em pouco tempo, os descontentamentos assumiram a forma de políticas 
oficiais para “desenvolver a produção de novos gêneros exportáveis em substituição 
dos antigos em decadência, e restaurar assim o perdido equilíbrio do velho sistema.” 
(PRADO JÚNIOR, 1945, p. 292).39 Assim, gerou-se um ambiente institucional ambí-
guo. Se foram abundantes os estímulos oficiais aos setores agrícolas, não se pode 
dizer que os mesmos sufocaram a indústria nacional, que conseguiu aproveitar o vá-
cuo deixado pelo capital financeiro logo após a Grande Depressão. A própria cronolo-
gia da criação de institutos econômicos pelo Estado varguista evidencia a mudança 
na correlação de forças do período, que envolvia não apenas questões econômicas 
como também questões regionais que se entrelaçavam e formavam uma intricada di-
nâmica político-econômica. 
 Em 1933, foram criados o Departamento Nacional do Café, e o Instituto 
Nacional do Açúcar e do Álcool, que foi uma tentativa do governo federal de ordenar 
o setor açucareiro e de proteger a oligarquia nordestina de possíveis investidas da 
 
38 Em boa medida, nos baseamos na interpretação de Caio Prado Júnior sobre a estrutura econômica 
e sobre a natureza da industrialização brasileira. 
39 É interessante notar que Sônia Draibe (1985) dá um sentido muito mais positivo à criação de diversos 
organismos públicos de fomento à produção agrícola do mate, do cacau e da cana de açúcar, todos 
eles ligado aos interesses das várias oligarquias regionais. Para ela, a presença destes institutos foi 
simplesmente observada como parte de uma estrutura que não poderia ser ignorada na nova orienta-
ção econômica do Estado varguista. 
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agricultura paulista. Por outro lado, a partir daquele momento também foram criados 
órgãos e empresas públicas que pretendiam orientar a reestruturação da economia 
brasileira, como o Departamento Nacional da Produção Mineral, em 1934, o Conselho 
Nacional do Petróleo, em 1938, o Conselho de Águas e Energia Elétrica e a Compa-
nhia Siderúrgica Nacional, em 1939, a Comissão Nacional de Combustíveis e Lubrifi-
cantes, em 1941, a Fábrica Nacional de Motores e a Companhia Vale do Rio Doce, 
em 1942, a Comissão da Indústria de Material Elétrico, em 1944, etc. (SODRÉ, 1964; 
DRAIBE, 1985).40 Através destes impulsos, que em boa medida refletiram uma brecha 
aberta pela II Grande Guerra, a indústria urbana conseguiu substituir quase tudo que 
dizia respeito ao consumo de bens correntes, sendo que depois de 1945 avançou-se 
inclusive na produção de parte considerável dos bens duráveis e dos bens de produ-
ção. 
 No entanto, a sequência destas mesmas disputas pelo controle e pela ori-
entação econômica retiraram do modelo substitutivo a articulação que poderia ter lhe 
caracterizado como um sistema nacional, sobretudo após 1956. Algumas indústrias 
de maior expressão e significação econômica foram preteridas, como a metalurgia, a 
mecânica e a química, retardando em algumas décadas a internalização de alguns 
setores que somente seriam implementados parcialmente no II PND.41 Outras aten-
diam demandas conspícuas sem gerar nenhum encadeamento nem provocar ou es-
timular qualquer desenvolvimento científico e tecnológico. Como destacado por Aníbal 
Pinto (1976), tanto a indústria de cimento poderia ter construído mais sistemas de 
irrigação do que mansões, assim como a indústria automobilística poderia ter sido 
direcionada para a construção de um sistema de transporte urbano coletivo ao invés 
de privilegiar o transporte individual. Além disso, uma série de dispositivos de fomento 
à industrialização foram deturpados pelos variados grupos de interesse que cercavam 
e ocupavam postos-chave no Estado brasileiro. Na segunda presidência de Getúlio 
Vargas, por exemplo, foi lançado um programa de fomento à atividade industrial que 
não tinha qualquer plano de conjunto e, não por acaso, foi apropriado por interesses 
 
40 Embora o tenha feito sob uma orientação político-ideológica bastante diferente da de Sônia Draibe 
(1985), Nelson Sodré (1964) destilou todo um otimismo acerca da luta e da atuação progressista da 
“burguesia nacional” — afinal, como os fatos mostraram cabalmente em 1964, burguesia e proletariado 
não se uniram em torno de um projeto de nação. 
41 Medeiros (1998) elenca algumas destas indústrias, assim como o tempo inadequado de sua substi-
tuição, visto que ocorreu em meio à elevação da taxa de juros dos títulos públicos nos EUA, e à crise 
da dívida latino-americana, período em que a industrialização brasileira foi interrompida para, a partir 
da década de 1990, retroceder de forma aberta e perigosa, como indica Maurício Espósito (2016). 
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financeiros e imediatistas de poderosos grupos que surgiram durante o processo de 
capitalização e concentração capitalista desde o início da II Grande Guerra (PRADO 
JÚNIOR, 1945, p. 307). Assim, assegurou-se o naufrágio de um processo nacional 
que, por si só, já era bastante desafiador, pois a depreciação cambial que protegia a 
indústria que nascia também onerava a indústria com o encarecimento do material 
que precisava adquirir no exterior, como máquinas e equipamentos mais complexos 
que não produzia. 
 Embora a industrialização tenha se constituído num poderoso fator de des-
truição do caráter colonial da economia brasileira, o país não desenvolveu a sua in-
dústria até o fim e até o fundo. Assim, não só continuou inserido nele como se nutriu 
de suas contradições e padeceu de suas contingências. O sistema industrial brasileiro 
não apenas não se tornou capaz de fazer frente aos importados como tampouco aten-
deu as necessidades sociais do país, como era a incorporação de trabalhadores a 
uma ocupação assalariada. Milhões de trabalhadores foram obrigados a buscar uma 
ocupação de baixa produtividade, formando uma grande marginalidade social.42 A au-
sência de coesão econômica e a estabilidade social que singularizaram a industriali-
zação no Brasil e no restante da América Latina eram partes constitutivas da estrutura 
de poder que guiou a modernização econômica, como salientou Celso Furtado (1966; 
1976). Nesse sentido, há que se ter claro que a organização da economia estava 
comprometida com a estabilidade social. 
 O desenvolvimento das forças produtivas nunca desencadeou a instabili-
dade da hierarquia social no Brasil. Sempre que necessário e possível, a estrutura de 
poder impôs à classe trabalhadora o ônus dos desequilíbrios econômicos próprios de 
qualquer processo substitutivo, para o que foi necessário, por exemplo, tutelar o tra-
balho via CLT e reprimir sindicatos laborais e a atividade de greve, como demonstrou 
Luiz Werneck Vianna (1976). Para preservar a elevadíssima concentração da renda 
que refletia os quase quatrocentos anos de escravidão, era preciso controlar a distri-
buição da renda criada por estes mesmos trabalhadores no processo de produção, 
onde se gesta o valor. Ou seja, a industrialização no Brasil se apoiou e aprofundou 
 
42 O debate sobre a marginalidade social na América Latina permitiu alguma depuração das reflexões 
sobre o caráter social da industrialização no Brasil. Assim, às interpretações de Anibal Quijano e José 
Nun foram incorporadas particularidades da formação brasileira, que tem nas relações sociais fundadas 
pela escravidão e na estrutura fundiária colonial duas de suas principais determinantes, como destaca-
ram Francisco de Oliveira (1972) e Lúcio Kowarick (1975). Para um exame deste debate, ver Portugal 
Júnior (2012) e Zullo (2014; 2017), onde se incorpora a análise de Octavio Rodríguez (1985) sobre o 
subemprego no Brasil como um dos desdobramentos deste desta discussão dos anos 1960 e 1970. 
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um determinado perfil da demanda que, segundo Furtado (1968), é altamente des-
contínuo. Isto é, enquanto aproximadamente metade da população brasileira do início 
dos anos 1960 nunca havia acessado os frutos do desenvolvimento econômico, cerca 
10% da população tinha acesso regular aos mesmos. Os demais 40%, composto por 
assalariados urbanos e os trabalhadores autônomos, participava apenas marginal-
mente do consumo dos bens industrializados. Constata-se, pois, que a industrializa-
ção não teve como um de seus objetivos a inclusão a massa dos trabalhadores, o que 
levou Caio Prado Júnior (1966) a afirmar que a economia brasileira carece de nexos 
entre a produção e o consumo. 
 Segundo Furtado (1968), a industrialização dependente gerou um processo 
circular entre a concentração de renda e a assimilação da tecnologia moderna, pois a 
sua capacidade de criar ocupações era inferior ao aumento da demanda de trabalho 
nos centros urbanos, onde se concentravam as atividades industriais. Este descom-
passo impediu a elevação da taxa de salários e, consequentemente, a ampliação do 
mercado interno de bens duráveis, que era o eixo principal da acumulação de capital 
no país naquele momento. De tal modo, o sistema produtivo se expandiu sem incor-
porar a massa trabalhadora, que teria sido fundamental para impulsionar não só as 
indústrias mais modernas como também as indústrias tradicionais e os bens de pro-
dução que lhe davam sustentação. No início dos anos 1960, a consternação diante 
da impossibilidade de retomar o crescimento econômico foram compreendidos por 
Furtado (1966) e tantos outros economistas latino-americanos como uma evidência 
da estagnação estrutural de um modelo de industrialização que substituía importações 
sem alterar a estabilidade social como fundamento da estrutura econômica.43 Para 
ele, estava claro que, no longo prazo, a economia não poderia superar seus limites 
sem transformar os mecanismos pelos quais reproduzia o seu sistema econômico — 
de outro modo, lhe parecia claro que, a parte de qualquer tentativa que no curto prazo 
pudesse paliativamente elevar a demanda da indústria e das atividades primárias, o 
destino econômico do Brasil seria a estagnação.44 De outro modo, enquanto as 
 
43 A sua maneira, Caio Prado Júnior parecia concordar com as teses estagnacionistas na medida em 
que indicava que as potencialidades da burguesia impulsionar ad infinitum um modelo tão concentrador 
eram limitadas pela própria natureza de sua associação com o capital financeiro internacional. Segundo 
ele, a especificidade do capital financeiro é que ele não empobrece apenas o trabalho, mas, também, 
a própria classe dirigente, retirando-lhe todas as possibilidades de pôr em movimento os elementos 
fundamentais do progresso econômico (PRADO JÚNIOR, 1966, p. 280). 
44 Posteriormente, já nos anos 1970, houve um debate de grandes repercussões entre Celso Furtado, 
de um lado, e Maria da Conceição Tavares e José Serra, de outro. Estes dois últimos argumentaram a 
favor da possiblidade da concentração funcional e pessoal da renda, associada à lucratividade superior 
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massas trabalhadoras das cidades e do campo não fossem ao consumo generalizado 
dos bens industrializados, o que seria fundamental para elevar a taxa de investimento 
da economia, ela continuaria a se caracterizaria pela “insuficiência do anel de feed-
back”, segundo Furtado (1972, p. 65).45 Isso significa que a expansão da produção 
não foi acompanhada pela da massa salarial nem pela renda disponível para con-
sumo, que é uma das duas vias pelas quais se pode estimular o aumento da produção 
— a outra forma de estímulo seria o aumento da demanda externa. 
 Independentemente de se concordar ou não com o caráter estagnacionista 
do “modelo brasileiro”, o “excedente estrutural de mão de obra” que se formou nas 
cidades brasileiras definiu o caráter antissocial da industrialização por substituição de 
importações.46 E a expansão das atividades primárias, sobretudo das atividades agrí-
colas, foi absolutamente fundamental para se chegar a este resultado. A constante 
expansão das fronteiras agrícolas, que viabilizou a importação das máquinas e equi-
pamentos que modernizaram a industrialização brasileira, expulsou dezenas de mi-
lhões de trabalhadores das zonas rurais para as cidades brasileiras, onde se esperava 
encontrar melhores condições de vida e trabalho. Assim, o ritmo com que a exporta-
ção de primários obteve dólares através do comércio externo foi o mesmo ritmo com 
que se expandiu a indústria urbana e se expulsou trabalhadores rurais para os centros 
urbanos — o fluxo somente sofreria uma redução mais significativa nos anos 1980, 
quando a expansão industrial tal como vinha ocorrendo foi interrompida e também 
porque as condições de vida e trabalho nas cidades já haviam se mostrado menos 
atraentes. Assim, constata-se a proporção assumida pelo êxodo rural determinou a 
manutenção de uma baixa taxa de salários urbanos. 
 Mas não foi mera chegada de trabalhadores rurais aos centros urbanos que 
convergiu para derrubar os salários urbanos. As condições em que estes 
 
dos setores de bens de capital, como alavancas do crescimento em meio à manutenção do subdesen-
volvimento. Em boa medida, a análise de Tavares e Serra foi vitoriosa na medida em que, de fato, a 
economia brasileira obteve, no curto prazo, consideráveis taxas de crescimento econômico baseadas 
na articulação entre concentração funcional e concentração funcional da renda. 
45 Em seus termos, Caio Prado Júnior (1966) afirmou que no Brasil “os dois elementos que fundamen-
talmente compõem o ciclo econômico – produção e consumo, ou seja, organização produtiva e mer-
cado consumidor –, se acham desarticulados entre si e não se integram num conjunto orgânico. Não 
se entrosam suficientemente um com o outro, por isso não se completam e mutuamente se amparam 
e estimulam. O tipo de organização econômica legado pela nossa formação colonial [...] forma antes 
uma empresa de natureza comercial de que aquela população não é senão o elemento propulsor des-
tinado a manter o seu funcionamento em benefício de objetivos estranhos. Subordina-se portanto a tais 
objetivos, e não conta com forças próprias e existência autônoma.” (p. 154-155, grifos meus). 
46 Em nenhum momento de Más allá del estancamiento, que refuta as teses estagnacionistas, se nega 
as distorções sociais do processo substituto. 
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trabalhadores chegaram e, pois, as condições de que eles provieram do campo tor-
naram a questão agrária o elemento central da questão social brasileira. O tipo de 
relações de trabalho, a concentração fundiária, as reivindicações básicas da popula-
ção trabalhadora do campo e outras questões relacionadas à vida rural e agrícola 
compunham ambiente sobre o qual se desdobravam os determinantes sociais dos 
centros urbanos brasileiros. Nesse sentido, Caio Prado Júnior (1979) não apenas 
constatou as origens remotas do problema, que remontam à extroversão colonial ba-
seada no latifúndio e na escravidão, como também destacou a necessidade de uma 
reforma agrária como ponto de partida.47 Ela deveria servir, essencialmente, para 
transformar a realidade do país, o que passava necessariamente pela transformação 
da exploração desenfreada que impunha um baixo nível, sob todos os aspectos, à 
massa trabalhadora rural brasileira. Era necessário implementar uma outra estrutura 
que não submetesse a população rural aos arbítrios dos proprietários de terra, que 
impõem os mais baixos níveis de vida e trabalho do país, o que era especialmente 
importante quando se constata que durante quase todo o período 1930-1964 a maioria 
da população brasileira vivia no campo. De forma sintética, a reforma agrária signifi-
cava priorizar a valorização do ser humano — e dadas as relações entre campo e 
cidade, entende-se que Caio Prado Júnior se referia, de fato, à valorização humana 
de todos os trabalhadores. 
 Para conceder autonomia ao trabalhador rural e valorizar o trabalho no Bra-
sil, a reforma agrária precisava enfrentar duas questões, segundo Caio Prado Júnior 
(1979, p. 88-89). Para ele, o fundamental residia na modificação da estrutura fundiária 
como meio para corrigir a extrema concentração que a caracteriza, de modo a propor-
cionar aos trabalhadores acesso à posse e utilização da terra em proveito próprio. 
Assim, haveria outra alternativa que não a de ser empregado em serviço alheio em 
troca de qualquer remuneração e condições de trabalho que lhe sejam impostas, o 
que também significou o fortalecimento de sua condição competitiva no mercado de 
trabalho. A concentração fundiária e as condições técnicas de produção e 
 
47 Caio Prado Júnior (1979, p. 24-25) afirma que a distribuição da propriedade da terra situa-se no 
primeiro plano das necessidades do trabalhador. Além disso, afirma também que a reforma agrária no 
Brasil deveria corrigir a extrema concentração que caracteriza a estrutura fundiária do país de modo a 
proporcionar aos trabalhadores acesso à posse e utilização da terra em proveito próprio, pois haverá 
outra alternativa que não a de ser empregado em serviço alheio em troca de qualquer remuneração e 
condições de trabalho que lhe sejam impostas. Esta medida fortaleceria a condição competitiva do 
trabalhador rural no mercado de trabalho, constituindo-se, pois, uma medida complementar à extensão 
da legislação social-trabalhista ao trabalhador rural (PRADO JÚNIOR, 1979, p. 89-90). 
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financiamento distorciam largamente o equilíbrio do mercado de trabalho a favor da 
oferta. E aqui transparece uma outra questão vital para o êxito da questão agrária e 
social do país: a aperfeiçoamento da regulação do trabalho no campo ou, de outro 
modo, a extensão da legislação trabalhista ao trabalhador rural, que mesmo sob a 
condição de camponês necessitava por vezes recorrer ao trabalho na grande lavoura 
para prover o seu sustento. Era necessário prover melhores condições de remunera-
ção, de segurança, assim como era preciso exigir tratamento adequado à figura hu-
mana do trabalhador. 
 Sem estas medidas, o trabalhador rural continuaria a chegar aos borbotões 
às médias e grandes cidades brasileiras, onde se veria forçado e disputar por uma 
vaga de trabalho de baixa produtividade com milhares ou milhões de outros trabalha-
dores sem especialização formal. Tratava-se de superar os traços escravistas de ex-
ploração do trabalho e os ínfimos padrões materiais e culturais da população rural 
como pedra angular para transformar as condições de remuneração nas cidades. 
Mesmo a atuação dos sindicatos como instrumento da luta de classes tendia a se 
tornar cada vez mais inócua. Em suma, o que de mais semelhante havia na luta dos 
trabalhadores rurais e urbanos no Brasil era a melhoria das condições de emprego.48 
Neste sentido, Caio Prado entendia que 
 
A luta de ambos [proletariado urbano e massa rural] é análoga, 
as reivindicações são semelhantes, e a classe que enfrentam, a 
burguesia, é a mesma. Finalmente, o que associa de maneira 
mais íntima trabalhadores da cidade e do campo é a circunstân-
cia de que a solução dos problemas essenciais de todos e o 
atendimento de suas reivindicações se confundem afinal num 
mesmo processo, que se pode comparar à tendência ao nivela-
mento dos líquidos em vasos comunicantes. Se as melhores 
condições de trabalho e emprego nos centros urbanos consti-
tuem, pela concorrência que determinam no mercado comum de 
mão de obra, a principal, senão única circunstância capaz de 
elevar o poder de barganha dos trabalhadores rurais, doutro lado 
os baixos padrões dominantes no campo constituem dos princi-
pais fatores de depressão dos salários e agravamento das con-
dições de emprego do trabalhador urbano. A massa 
 
48 Para Caio Prado Júnior (1966), as sociedades latino-americanas eram diferentes das sociedades 
europeias na medida em que adentrar ao conjunto da massa trabalhadora urbana e assalariada repre-
sentava unir-se a uma categoria, até certo ponto de vista, privilegiada. 
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trabalhadora rural se apresenta no Brasil como uma reserva per-
manente de mão de obra pouco exigente, sempre disposta a 
afluir para a cidade e aí se oferecer em condições mais favorá-
veis para os empregadores. Concorre assim muito seriamente 
com o trabalhador urbano, e tende por isso a lhe neutralizar as 
exigências. (PRADO JÚNIOR, 1966, p. 173, grifo meu) 
 
 A questão agrária assumia, assim, o centro da dinâmica do processo subs-
titutivo, pois ao mesmo tempo em que ela viabilizou a importação dos bens de produ-
ção fundamentais ao arranque modernizador, ela também foi fundamental para evitar 
que a modernização capitalista do país desencadeasse uma mobilidade social mais 
substantiva. 
 Nesse sentido, não se pode negligenciar a participação ativa do Estado. A 
expansão das fronteiras agrícolas em todo o território nacional contou com a força do 
Estado que, construiu rodovias para conectar as regiões e favorecer o comércio exte-
rior, financiou a moderna agropecuária de exportação. Assim, de um lado, o Estado 
brasileiro viabilizou o surto do café nas décadas de 1940 e 1950, no norte do Paraná; 
a penetração da pecuária na década de 1950, em Goiás e no Mato Grosso; do arroz 
e da pecuária no Maranhão, na década de 1950; a abertura do oeste do Paraná e o 
sul do Mato Grosso desde meados dos anos 1950 para a produção de milho, feijão e 
suínos; construiu a Belém-Brasília, na década de 1960. De outro lado, o Estado bra-
sileiro favoreceu enormemente grandes agricultores e pecuaristas, que nem sempre 
aplicaram os recursos recebidos na produção — além do subfinanciamento às lavou-
ras que garantiam a soberania alimentar do país, parte considerável do crédito ofere-
cido ao agronegócio acabava surfando na onda especulativa com títulos públicos bra-
sileiros. 
 A industrialização e a urbanização do país revitalizaram, portanto, as suas 
estruturas coloniais. A concentração fundiária e a estabilidade do nível tradicional de 
vida da população trabalhadora aprofundaram a dependência externa e o subdesen-
volvimento fundados no processo de colonização. Neste sentido, a ausência de regu-
lação legal das relações de trabalho nas atividades agrícolas deve ser compreendida 
como uma reminiscência das relações sociais de produção que predominaram sobre-
tudo nas zonas rurais do Brasil, onde as formas autoritárias de exercer o poder para 
preservar privilégios é parte da tradição senhorial. A longa duração do latifúndio e de 
um padrão particularmente intenso de exploração do trabalho foram, assim, dando 
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forma à moderna relação social de produção no campo e também nos centros urbanos 
brasileiro, onde as relações de trabalho e a remuneração não isentam o trabalhador 
da coerção e da privação extremas que caracterizam o campo. Assim, a exploração 
do trabalhador rural e o vaso comunicante que se criou entre as condições de trabalho 
nos centros urbanos expõe a modernização da associação das burguesias brasileiras, 
que se desdobram nas atividades primário-exportadoras, na indústria e no Estado.49 
 A associação do Nordeste com o Sudeste talvez sintetize estes processos 
na medida em que há um contraste flagrante entre as duas regiões que tende a mutilar 
as próprias potencialidades econômicas e sociais abertas pela industrialização.50 Se 
considerarmos que o Nordeste se estrutura sobre uma elevada concentração fundiá-
ria, reduzida capacidade de absorção de trabalho nas atividades não-agrícolas, uma 
população rural de grandes proporções, um clima seco e um solo pobre que não ofe-
rece maiores condições para se extrair um excedente econômico considerável a partir 
de técnicas rudimentares, estavam seladas as condições que impulsionaram a parcela 
mais significativa de migrantes que chegaram ao Sul e, principalmente, ao Sudeste. 
Pelas condições naturais, sociais, políticas e econômicas do Nordeste, a população 
vivia sob condições alarmantes. Segundo Furtado (1962, p. 47), não só três quartos 
da sua população participava tão somente de forma marginal da economia monetária 
como a expectativa de vida da população que vence a barreira da mortalidade infantil 
não chegava a 30 anos. Essas eram as condições que expulsaram milhões para as 
cidades ao mesmo tempo em que se constituía num importante parâmetro de vida que 
nos permite compreender por que aceitaram as condições de trabalho e vida que en-
contraram em cidades que tampouco proporcionavam serviços públicos que confe-
riam dignidade ao cidadão. Ou seja, o caráter social da industrialização e, de modo 
mais amplo, do subdesenvolvimento, derivou e foi aprofundado exatamente pelas 
 
49 Segundo Caio Prado Júnior (1966), o proprietário da grande empresa rural, que constitui uma legítima 
burguesia agrária, ainda que seja uma burguesia ‘atrasada’, é tão capitalista quanto um industrial ou 
um comerciante, o que “é tanto mais legítimo no Brasil, [onde] essas categorias frequentemente se 
confundem nas mesmas pessoas. E isso sobretudo no caso de latifundiários de grandes posses e 
recursos financeiros, que até mesmo habitualmente se ocupam tanto de seus negócios agropecuários, 
como de outros ligados ao comércio, à indústria, à finança. Que dizer então dos usineiros do açúcar, 
que são hoje, sem dúvida, os maiores latifundiários brasileiros, tanto no Nordeste como em São Paulo, 
e que não só como usineiros já são por isso mesmo industriais, mas ainda acrescentam geralmente a 
esse ramo de negócios outros de natureza tipicamente comercial, industrial ou financeira? São em 
suma característicos homens de negócios que, como todo homem de negócios em nossos dias, diver-
sificam largamente seu campo de atividades.” (p. 108). 
50 Desde um ponto de vista econômico, A pré-revolução brasileira, de Celso Furtado, é um dos princi-
pais referenciais para a sua compreensão como parte sintética e fundamental para a compreensão da 
questão social brasileira sob a industrialização substitutiva. 
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distorções regionais do país — questão esta que assume relevo particularmente im-
portante, por exemplo, na obra de Gilberto Freyre e no projeto conservador de que ele 
era porta-voz. 
 Todavia, a dimensão regional da industrialização e da marginalidade social 
não estava ligada apenas à concentração da estrutura fundiária do Nordeste nem à 
expansão da sua fronteira agrícola ou às condições miseráveis de vida e trabalho da 
sua população. O Nordeste também padeceu da carência de investimentos urbano-
industriais que poderiam ter criado novos postos de trabalho de produtividade mais 
elevada, o que muito provavelmente teria aberto caminho para o crescimento do sa-
lário médio e da massa salarial não só na região como também nas regiões que de 
fato receberam um aporte significativo de capital entre 1930 e 1980. Embora constitu-
ísse um problema de certa forma subsidiário ao agravamento das questões sociais do 
país, cujo epicentro residia na estrutura rural brasileira, as poucas oportunidades de 
trabalho assalariado nos serviços ou na indústria urbana reforçaram o êxodo rural e, 
pois, as condições de trabalho e vida na totalidade dos centros urbanos do país, in-
clusive nas maiores capitais nordestinas. Assim, constata-se que se a industrialização 
do Nordeste teria sido um elemento importante na construção de uma estratégia de 
desenvolvimento nacional, o seu baixo teor de desenvolvimento industrial fez da ques-
tão regional um dos aspectos mais determinantes para o aprofundamento do desen-
volvimento. De acordo com Furtado, 
 
[seria] necessário criar no Nordeste um sistema econômico di-
nâmico, com capacidade de autopropulsão, isto é, que a região 
não será transformada em simples fonte de produtos primários 
para o Centro-Sul do país, temos que concluir pela necessidade 
de que sua estrutura econômica se diferencie, o que só será 
possível com a industrialização. Destarte, o primeiro objetivo 
deve ser provocar na região um processo rápido de industriali-
zação, o que exigirá bem orientada política de incentivos capaz 
de contrabalançar a atração exercida pelo Centro-Sul sobre os 
novos capitais. (FURTADO, 1962, p. 52) 
 
 Assim, o que nos chama a atenção deste processo de formação de uma 
economia industrializada no Brasil é que ele tendeu, sobretudo após 1956, a satisfazer 
a burguesia brasileira acima de qualquer plano nacional de desenvolvimento. Após a 
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experiência varguista, o desenvolvimento econômico tendeu a ser acompanhado pelo 
aprofundamento aberto da dependência externa e, assim, deteriorar a capacidade de 
organizar de forma autônoma a economia nacional. De outro modo, o que se tenta 
exprimir aqui é que o capital financeiro internacional, depois de uma etapa em que a 
burguesia brasileira ofereceu uma resistência louvável às suas investidas, foi bastante 
bem-sucedido na sua tarefa de subordinar o processo substitutivo às suas demandas. 
 
Considerando com isso a participação crescente e já hoje em 
proporções amplíssimas, desses empreendimentos imperialis-
tas na indústria brasileira de que ocupam os postos-chave e de 
significação econômica decisiva, verifica-se que o processo de 
industrialização se faz entre nós simples expressão da política 
internacional de vendas das organizações estranhas que têm 
seus centros diretivos completamente fora do alcance da econo-
mia brasileira e de seus interesses próprios. É ao acaso – acaso 
para nós – dos impulsos e iniciativas desses centros que se está 
desenvolvendo e se desenvolverá sempre mais, a persistirem as 
circunstâncias vigentes, o processo da industrialização do Brasil. 
Não é difícil avaliar o que isso significa em matéria de deforma-
ção daquele processo. (PRADO JÚNIOR, 1945, p. 323-324) 
 
 Se o Brasil se modernizou e transformou a sua economia, superando a si-
tuação de simples e rudimentar fornecedor de gêneros primários e matérias-primas 
tropicais para os reinos e países hegemônicos, a industrialização substitutiva não 
criou mecanismos nem tampouco foi direcionada para superar a condição colonial, 
caracterizada pela extroversão e pela segregação social. Segundo Caio Prado Júnior 
(1966, p. 187), este processo não seria mais do que uma adaptação a um tipo “supe-
rior de colonialismo” que se apoiou nas vantagens de se explorar desde dentro um 
mercado interno de grandes proporções, embora insuficiente para “servir de base a 
uma atividade industrial de padrões modernos e de perspectivas amplas”. Na medida 
em que a renda nacional permanecia concentrada, anulava-se as perspectivas de am-
pliar os mercados dos bens industrializados e de disseminar/aproximar a produtivi-
dade do trabalho dos setores modernos para os demais setores.51 De tal modo, a 
 
51 É interessante observar a marginalidade social no Brasil e na América Latina divergem destes mes-
mos fenômenos nos países desenvolvidos. Como observou Hobsbawm (1969), a marginalidade social 
na América Latina é de caráter permanente e atinge um número muito maior de pessoas. 
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industrialização substitutiva “apenas” representou uma nova maneira de servir o 
mesmo restrito mercado que anteriormente era atendido quase que inteiramente por 
importações, cujas proporções não são adequadas à dinamização de uma grande in-
dústria moderna, o que tende, na melhor das hipóteses, repõe em níveis mais graves 
a dependência do sistema produtivo com relação ao setor primário-exportador. 
 
 
1.4) A dinâmica da segregação: preconceito, discriminação e estabilidade social 
 
 Nesta seção, apresenta-se as dimensões socioeconômica e cultural como 
dimensões complementares do processo de segregação social do negro na sociedade 
de classes. Afinal, parte considerável das justificativas da recusa do branco em per-
mitir a participação do negro no ambiente familiar e em postos de trabalho que confe-
rem prestígio social estava baseado em estereótipos raciais que remetiam ao corpo 
do negro e à cultura de matriz africana. Aquele que fosse identificado como capoeirista 
ou sambista, por exemplo, estaria irremediavelmente ligado à imagem de malandro, 
vagabundo ou qualquer outra imagem depreciativa que o tornava imediatamente ine-
legível a uma vaga de trabalho, sobretudo se a mesma requeresse dedicação, chefia 
e pressupusesse capacidade intelectual. Assim, a identificação de um indivíduo negro 
a qualquer uma dessas expressões culturais validava os estereótipos que justificavam 
a seleção negativa do negro, que para superar a sua condição marginal acabava por 
se enquadrar nas expectativas dos brancos, o que muitas vezes levou ao abandono 
da cultura criada por seus ancestrais africanos no Brasil — caso contrário, as pers-
pectivas de ascensão social da população negra estariam confinadas dentro de limites 
bastante estreitos. 
 De tal modo, inicia-se a seção pela apresentação de análises sobre a colo-
cação do negro no mercado de trabalho, o que nos remete à análise das posições 
sociais às quais foi selecionado e ao ritmo com que foi absorvido naqueles anos de 
grande expansão econômica. Apesar da internalização de muitas indústrias urbanas 
e de serviços industriais terem criado muitos postos de trabalho de elevada produtivi-
dade, sobretudo a partir da década de 1950, apenas uma minoria da população negra 
conseguiu ser absorvida nestes postos de trabalho. Todavia, a sua integração nestas 
ocupações se deu de forma crescente. Os bloqueios a sua participação foram sendo 
ligeiramente mitigados no passar dos anos, o que esteve longe de significar qualquer 
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possibilidade coletiva de penetração do negro nas posições sociais mais elevadas. 
Embora crescente, a quantidade de negras e negros que passaram a acessar posi-
ções sociais que classificaram e valorizaram o portador da força de trabalho não ex-
pressou uma equalização das oportunidades de trabalho entre brancos e negros. A 
parcela da população negra que acessava essas ocupações continuavam inferiores a 
sua participação na população total. Independentemente da qualidade técnica do in-
divíduo suprir os requisitos da vaga, as identificações culturais eram acionadas com o 
intuito de excluir negros e negras. Com o intuito de preservar o pêndulo da estabilidade 
social à favor de si própria, a burguesia brasileira, que se acreditava ser portadora de 
uma cultura superior, reforçou o seu apego aos preconceitos e à discriminação sobre 
a cultura afro-brasileira. Na medida em que a mentalidade senhorial da raça domi-
nante se cristalizara tanto nos brancos como nos negros, bastava oprimir “uma certa 
forma de existir […] de estilo cultural” (FANON, 1969, p. 36).52 
 Quando, por exemplo, se cria estereótipos negativos sobre o candomblé, o 
que torna todos os negros indivíduos potencialmente adeptos desta religião até que 
se mostre seguida e pertinazmente o contrário, reduz-se substancialmente as possi-
bilidades deste grupo ascender socialmente. Cerceia-se radicalmente a sua possibili-
dade de alcançar a plenitude enquanto ser humano e se está prendendo-a a uma 
situação de classe subalterna por meios que extrapolam os mecanismos a que estão 
submetidos os brancos. De tal modo, à perseguição se seguem a tutela e a aceitação 
da cultura do dominador como mecanismo de sobrevivência num mundo de opressão 
e desumanização.53 Afinal, a adesão do indivíduo negro aos símbolos da cultura 
branca será vigiada em tempo integral e pormenorizadamente. Assim, quando o re-
gime de classes se consolidou, já se havia naturalizado o racismo como traço normal 
da cultura brasileira, tornando “supérflua a afirmação quotidiana de uma superiori-
dade”, como se fazia sob a escravidão (FANON, 1969, p. 41). As perseguições a que 
estavam submetidos todos os que aderiram a alguma expressão ou a todas as ex-
pressões da cultura afro-brasileira, sobretudo se a pessoa fosse negra, tendiam a re-
tardar drasticamente os aspectos construtivos inscritos numa sociedade de classes. 
Neste sentido, apresentamos estas duas frentes complementares da estabilidade 
 
52 Segundo Fanon (1969, p. 37), “O racismo, vimo-lo, não é mais do que um elemento de um conjunto 
mais vasto: a opressão sistematiza de um povo”. 
53 Segundo Fanon (1969, p. 43, grifo do original), “o oprimido, com a energia e a tenacidade do náu-
frago, arremessa-se sobre a cultura imposta.”. 
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social: o mundo do trabalho propriamente dito e o mundo que alimentava a reprodução 
de um racismo de caráter estrutural, tal como indicamos algumas páginas acima. 
 Mesmo sob o manto da legalidade,54 as manifestações afro-brasileiras cau-
savam repulsa e motivavam a perseguição da cultura negra e a tutela do indivíduo 
negro, tutelado tanto no trabalho como na sua vida particular, onde a expectativa de 
uma vida moralmente ilibada requeria o afastamento de todas as expressões da cul-
tura negra que fossem associadas pelo branco à vadiagem — ou seja, o consenti-
mento do branco para que o negro permanecesse ou mesmo ascendesse no seu tra-
balho dependia da não-participação do negro no candomblé, na capoeira, no samba, 
no futebol, etc. As diferenças culturais foram preservadas como linhas que limitam o 
espaço dentro do qual se pode considerar este ou aquele como uma ameaça deses-
tabilizadora/instabilizadora ao sistema de poder político e econômico e de prestígio 
social. Assim, para além da preservação de símbolos raciais, a identificação de mani-
festações culturais de matriz africana foi importante para fortalecer a dominação de 
uma classe sobre a outra, o que distingue muito claramente uma continuação das 
formas e dos grupos étnicos que dominavam e eram dominados na época da escra-
vidão. 
 
 
1.4.a) Mercado de trabalho: o negro em foco 
 O mercado de trabalho brasileiro passou por algumas transformações nas 
primeiras três décadas do século XX. Conforme cresciam os estabelecimentos fabris 
nas principais cidades do país, avolumou-se também a quantidade de operários nos 
maiores centros urbanos do país, estivessem eles ocupados ou em busca de uma 
atividade regular que remunerasse a sua força de trabalho. Imigrantes da Europa e 
da Ásia eram integrados a uma economia que, mesmo simplória e dependente do 
financiamento e da tecnologia estrangeiros, era já muito maior do que fora na passa-
gem para o século XX. Ao final da década de 1920, a cidade de São Paulo, que à 
época já assumia o posto de maior concentração industrial da América Latina, contava 
com 160.000 operários (CANO, 2012, p. 904), dos quais muitos eram estrangeiros. E, 
devido à preferência da burguesia paulista pelos trabalhadores europeus, que se 
 
54 Segundo Antonio Liberac (2001) e Nathália Oliveira (2015), manifestações como o candomblé e a 
capoeira, que haviam sido legalmente proibidas pelo código penal de 1890, saíram da ilegalidade sob 
o marco da Constituição de 1937. 
  
55 
 
acreditava serem superiores aos nativos, supostamente indolentes, a massa de imi-
grantes compôs a maioria da força de trabalho da indústria urbana. Todavia, o seu 
engajamento em atividades sindicais, muitas vezes orientado por ideais anarquistas e 
comunistas, provocou uma ruptura com a idealização inicial que se fazia do trabalha-
dor europeu. Protestos e qualquer outra forma de reivindicação por direitos trabalhis-
tas e melhores salários, como as greves gerais de 1917 e 1919, seguramente foram 
interpretadas como uma ameaça à lucratividade e à ordem social da burguesia brasi-
leira, ainda habituada ao trato violento e arbitrário que aprendera durante os quase 
quatro séculos de escravidão. Assim, ao longo da década de 1920, o trabalhador bra-
sileiro, antes considerado indolente e inábil para o trabalho da fábrica, mesmo que as 
condições de escolarização dos europeus fossem tão ruins quanto a dos brasileiros, 
passou a ser valorizado como um batalhador que mais persiste do que reivindica — 
ou seja, a valorização do trabalhador brasileiro não esteve baseada senão no oportu-
nismo de uma burguesia assustada com o avanço do clamor popular pelo avanço da 
democracia no país.55 
 O trabalhador brasileiro passou a integrar em maior volume as ocupações 
que antes eram majoritariamente preenchidas por europeus, que passaram a ser pre-
teridos pela identificação que se fazia entre eles, as ideologias revolucionárias e a 
questão social. Mas o trabalhador brasileiro não foi integrado como um todo às fileiras 
da indústria. Havia uma gradação racial ainda muito nítida no chão de fábrica e, prin-
cipalmente, nos serviços administrativos, onde os negros ainda eram minoria. O pre-
conceito e a discriminação raciais ainda operavam com grande vitalidade, fazendo 
com que as brechas abertas para a classificação social fossem aproveitadas antes 
pelos brancos nativos. De todo modo, a modificação da composição racial do mercado 
de trabalho entre os anos de 1930 e 1960 deve ser compreendida dentro deste es-
pectro de manutenção das diferenças raciais.56 
 
55 Segundo Lúcio Kowarick, em Trabalho e vadiagem, afirma que “Sua desambição passa a ser enca-
rada com parcimônia de alguém que se contenta com pouco, não busca lucro fácil e, sobretudo, não 
reivindica; a inconstância traduz-se enquanto versatilidade e aptidão para aprender novas tarefas, e o 
espírito de indisciplina metamorfoseia-se em brio e dignidade. O antigo andarilho serve para ir onde 
dele se necessitar, o gosto por aventuras e brigas transforma-se em destemor, coragem para realizar 
serviços arriscados (…)” (p. 124). Para as informações sobre a precariedade da escolaridade de traba-
lhadores brasileiros e europeus, ver Andrews (1990, cap. 4). 
56 Antes de darmos início ao capítulo, alertamos para que os dados referentes à participação do negro 
no mercado de trabalho são escassos por duas razões. Primeiramente, são escassos os trabalhos que 
apresentam números sobre a inserção do negro no mercado de trabalho brasileiro antes de 1980 — o 
que em si já evidencia o descaso da sociedade e da academia brasileira com o destino social do negro. 
Até mesmo trabalhos acadêmicos que pesquisam a divisão racial do trabalho em fábricas e outros 
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 Houve tanto um crescimento de sua participação quanto uma mudança 
qualitativa na participação do negro no mercado de trabalho, que passou a ocupar 
algumas atividades antes exclusivamente reservada aos brancos. Todavia, esta cons-
trução esteve apenas parcialmente associada a sua luta para ser parte do mundo 
criado pelos brancos, ainda insensível às reivindicações por maior abertura racial da-
quela ordem social e econômica. Parte considerável de sua inserção se deveu tanto 
às brechas abertas pela industrialização substitutiva, que favoreceu a abertura de no-
vos postos de trabalho não-agrícolas, quanto à luta dos sindicatos, que direta e indi-
retamente propiciaram melhores condições de vida e trabalho para os trabalhadores 
nacionais. 
 Institucionalmente, a modificação do perfil nacional e racial do mercado de 
trabalho foi disparada pela chamada Lei dos Dois Terços (ARAÚJO, 2013).57 Esta lei 
exigiu que a força de trabalho de todo e qualquer serviço público concedido à iniciativa 
privada, bem como as atividades industriais e comerciais, fosse formada, pelo menos, 
por dois terços de trabalhadores “nacionais”. De forma análoga, a primeira e longa 
passagem de Getúlio Vargas pela presidência da República caracterizou-se por várias 
concessões às massas. De modo a organizar as relações de trabalho, Getúlio Vargas 
regulou e implementou o salário mínimo, em 1940, que impedia que negros, mulheres, 
crianças e mesmo homens brancos brasileiros recebessem remunerações diferentes 
por uma mesma tarefa. Sob o véu ideológico do nacionalismo tupiniquim, marca dos 
governo Vargas, a burguesia atendeu algumas das demandas trabalhistas sem deixar 
de defender os seus interesses de classe. Afinal, se as leis promulgadas pelo “pai dos 
pobres” beneficiava parte dos trabalhadores, outra parcela significativa das massas 
urbanas e rurais acabaram sendo prejudicadas, o que seguramente fez a balança da 
luta de classes pender favoravelmente à burguesia. Assim, enquanto o salário mínimo 
impedia desníveis salariais numa mesma ocupação, enrijecia-se a possibilidade de 
elevar esta mesma remuneração.58 De modo análogo, a Lei dos Dois Terços, se 
 
empreendimentos econômicos são pouco estudados no período. Além disso, os Censos Demográficos 
de 1960 e 1970 não coletaram nenhuma informação referente à categoria “raça”. 
57 A Lei dos Dois Terços, cujo nome oficial era Lei de Nacionalização do Trabalho, foi promulgada em 
12 de dezembro de 1930, menos de dois meses após Getúlio Vargas tomar posse da presidência da 
República. 
58 Francisco de Oliveira, em Crítica à razão dualista, reforça a ideia de que as leis trabalhistas instituídas 
por Getúlio Vargas favoreceram sobretudo a burguesia. Segundo ele, o salário mínimo “Essa operação 
de igualar pela base reconvertia inclusive trabalhadores especializados em não-qualificados, e impedia 
– ao contrário do que pensam muitos – a formação precoce de um mercado dual de trabalho. [...] a 
regulamentação do trabalho operou a reconversão a um denominador de todas as categorias, como o 
que, antes de prejudicar a acumulação, beneficiou-a.” (p. 38-39, grifos do original). 
  
57 
 
beneficiou milhares de nacionais, brancos e negros, que esperavam por uma oportu-
nidade, por mísera que ela fosse, prejudicou não só a vida da comunidade de imigran-
tes como também deu um golpe na combatividade e na organização dos movimentos 
sindicais, que sob a ditadura do Estado Novo foram combatidos com maior dureza, 
como indica Ângela de Castro Gomes (1987). 
 O afastamento dos elementos estrangeiros subversivos das atividades ur-
bano-industriais consistiu num golpe cumprido em duas etapas. Se numa primeira di-
mensão afastou-se os “subversivos” das atividades não-agrícolas mais dinâmicas 
como mecanismo de redução da intensidade das tensões sociais, um segundo movi-
mento foi tentar atraí-lo para o campo. Na Lei dos Dois Terços, nada havia contra a 
sua presença nas zonas rurais, onde se somariam a milhões de outros trabalhadores 
que formavam um mercado de trabalho muito mais favorável aos grandes proprietá-
rios do que o das cidades.59 Como indicado por Araújo (2013), a institucionalidade da 
época até mesmo incentivou a migração das zonas urbanas para o campo,60 onde a 
classe se encontrava num estágio bem menos avançado de organização e luta. Como 
afirmou Caio Prado Júnior (1966, p. 173), quando explicitou as articulações entre as 
condições de trabalho e vida no campo e nas cidades, o êxito das reivindicações da 
classe trabalhadora no Brasil durante as primeiras etapas do processo substitutivo 
dependeu exclusivamente da organização da capacidade de organização e de mobi-
lização do proletariado urbano. Na medida em que a população rural não possuía a 
consciência de classe necessária para acirrar as disputas laborais nem os demais 
conflitos com os grandes proprietários de terra até a primeira metade do século XX,61 
as melhores condições para se avançar na luta contra o capital se concentravam nos 
 
59 Autores como Martins (1979) e Slenes (1997) analisaram já a formação de um mercado de trabalho 
na zona agrícola paulista, caracterizada pela arbitrariedade dos grandes proprietários de terras e pela 
constante mobilidade dos trabalhadores nacionais e estrangeiros, que pulavam de galho em galho, 
digamos, em busca de uma alternativa às situações deprimentes por que passavam. 
60 Segundo Araújo (1990, p. 106) “Se a intenção do governo com a Lei dos 2/3 fosse principalmente a 
de retirar o estrangeiro do mercado de trabalho para preencher seu lugar com mão de obra egressa do 
campo, certamente não caberiam medidas legais no serviço de povoamento, que estimula, ao contrário, 
a migração urbano-rural, criando colônias agrícolas, núcleos de povoamento e facilitando a fixação de 
trabalhadores no setor rural. Desta forma, entendemos que a Lei dos 2/3 teve por objetivo localizar a 
mão de obra disponível nos centros urbanos, começando por diminuir a concorrência com o trabalhador 
estrangeiro, sem promover determinantemente uma politica migratória no sentido rural-urbano e tendo 
portanto estimulado a nacionalização do trabalho” (apud Araújo, 2013, p. 93). 
61 De acordo com Welch (2006) e Toledo (2004), as Ligas Camponesas foram principalmente atuantes 
entre 1959 e 1962, período em que avançou sobre o Nordeste, sobretudo por Pernambuco. Até o golpe 
civil-militar de 1964, o governo de João Goulart vinha fortalecendo a luta pela reforma agrária através 
da mobilização de instrumentos importantes, como foi a criação da Superintendência da Política de 
Reforma Agrária (SUPRA), em 1963. 
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centros urbanos, onde já havia alguma tradição de sindicatos comunistas e anarquis-
tas.62 Impedido de ampliar a sua participação nas atividades não-agrícolas mais dinâ-
micas e deslocado para as regiões rurais do país, o trabalhador europeu enquanto 
ameaça foi relativamente isolado e diluído no campo, onde havia uma massa de tra-
balhadores que em muito pouco tempo seria expulsa pela expansão da fronteira agrí-
cola, como salientamos na seção acima. Em outros termos, os estrangeiros desloca-
dos para o campo foram incorporados em uma massa de trabalhadores que em pou-
cos anos seria transformada numa enorme superpopulação latente,63 que foi um dos 
fatores mais decisivos no rebaixamento da remuneração da força de toda a força de 
trabalho brasileira. 
 Foi neste contexto que o negro foi (muito) lentamente preenchendo algu-
mas lacunas abertas pelo processo mais amplo de expansão econômica e que ele, 
calejado pelas experiências adversas e treinado pelas técnicas ensinadas nos clubes 
e associações de negros, soube aproveitar. Embora as oportunidades não se abris-
sem na mesma proporção em que se abriram aos trabalhadores brancos, que conti-
nuaram a ser preferidos para os postos mais elevados, as ocupações preenchidas 
pelo negro trouxeram-lhe tímidas porém importantes possibilidades de ascensão so-
cial. Aos poucos, a expansão da economia e do investimento na indústria de transfor-
mação foi abrindo brechas que contribuíram para a proletarização do negro, que pas-
sou a ter condições de vender a sua força de trabalho com maior regularidade. Em 
outros termos, o processo substitutivo aliado da Lei dos Dois Terços e outras medidas 
tomadas pelo governo de Getúlio Vargas impulsionou a primeira onda de proletariza-
ção em larga escala do negro. E embora muitos tenha permanecido desocupados ou 
ocupados em atividades de baixa produtividade, esta foi uma mudança positiva se 
compararmos a sua posição anterior na sociedade de classes, pois se a condição 
proletária era um privilégio, como destacou Prado Júnior (1966), a população negra 
foi claramente beneficiada naquela conjuntura histórica. A despeito das infrações à 
Lei dos Dois Terços, e mesmo que a remuneração auferida não fosse particularmente 
 
62 Astrojildo Pereira (1953), combatente histórico da luta operária brasileira, destacou algumas das con-
tribuições do movimento trabalhista brasileiro desde finais do século XIX até a fundação do PCB. Para 
uma visão mais abrangente, ver os dois volumes de A classe operária no Brasil, organizada Paulo 
Sérgio Pinheiro e Michael Hall. 
63 Para Marx (1867), na medida em que a produção capitalista se apodera da agricultura, irremediavel-
mente irá surgir uma população sem possibilidades de encontrar outra ocupação agrícola e que, por 
isso, se encontrará “em vias de se transferir para o proletariado urbano ou manufatureiro, e à espreita 
de circunstâncias favoráveis a essa metamorfose” (p. 717), configurando-se como uma superpopulação 
latente, “sempre com um pé no lodaçal do pauperismo.” (p. 718). 
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estimulante, muitos passaram a contar com uma remuneração mais regular e superior 
à que recebiam nas atividades em que a produtividade do trabalho era menor. Muitos 
dos que foram agraciados pelo contexto de rápida e larga expansão econômica con-
seguiram adquirir imóveis na periferia dos maiores centros urbanos e industriais do 
país, o que não apenas expressou um claro processo de ascensão social como tam-
bém expressou a precariedade da situação anterior. As várias famílias negras que 
começaram a participar dos fluxos materiais oriundos da industrialização passaram a 
ter maior estabilidade social, psicológica e econômica, o que não necessariamente 
contribuíram para destruir os estereótipos negativos içados há séculos pelo branco — 
afinal, o seu caráter integracionista reduzia o seu poder de transformação da realidade 
sociocultural da sociedade brasileira.64 
 Contudo, esta melhor inserção do negro não deve ser comemorada muito 
efusivamente, digamos. Com alguma demora com relação à penetração dos brancos, 
que passaram inclusive a ocupar com maior frequência algumas funções que anteri-
ormente eram quase que de exclusividade de estrangeiros, a absorção da força de 
trabalho negro foi se concentrou nas ocupações mais braçais, como na construção e 
outros serviços pesados. Os homens brancos continuaram a se aproveitar das melho-
res oportunidades de trabalho, sobretudo nas empresas mais modernas, onde esta-
vam mais nitidamente associados produtividade do trabalho, prestígio social e valori-
zação econômica. Embora a parcela de negros ocupados em posições temporárias 
e/ou braçais/não especializadas tenha se reduzido, esta ainda continuou a ser a posi-
ção de maior concentração da população negra. Na década de 1940, por exemplo, o 
aumento da participação do negro na indústria paulistana não foi suficiente para fazer 
frente a sua presença em ocupações como desempregados, serviços domésticos e 
outras ocupações de baixa produtividade realizada em estabelecimentos sem maiores 
perspectivas para elevar o seu coeficiente técnico.65 No total, estes indivíduos repre-
sentavam 66% dos negros no ano de 1950 (ANDREWS, 1998, p. 164-165). 
 
64 Em Reflexões sobre o movimento negro no Brasil, 1938-1997, Abdias e Elisa Nascimento afirmam 
que, apesar de todos os esforços e avanços empreendidos pelo movimento negro, que ampliou os 
níveis de consciência social e racial da população negra, a luta do negro pela sua inserção na socie-
dade de classes não tinha um caráter revolucionário. Segundo os autores, ela se caracterizava mais 
como “uma luta de caráter integracionista, à procura de um lugar na sociedade ‘brasileira’, sem questi-
onar os parâmetros euro-ocidentais dessa sociedade nem reclamar uma identidade específica cultural, 
social ou étnica.” (p. 206). 
65 No texto, George Andrews utiliza o termo informal. Todavia, traduzimo-la como marginalidade social, 
tal como destacamos em Zullo (2017; 2019). Outra leitura interessante sobre o assunto é a tese de 
José Geraldo Portugal Júnior, onde se apresenta extensa revisão bibliográfica sobre o tema. Além 
disso, é importante frisar que as informações retiradas de Andrews (1998) sobre a participação do 
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 Ou seja, aquele foi um momento particularmente contraditório que deve ser 
mensurado em sua complexidade. Assim como não podemos nos deixar guiar exclu-
sivamente pela melhora nos indicadores de ocupação e remuneração, as limitações 
destes mesmos indicadores devem orientar o foco de nossa atenção, o que tende a 
nos afastar de caminhos que não prezem pela ponderação. 
 Segundo Andrews (1998, p. 158), a partir da década de 1930, as posições 
de condutores e motorneiros do sistema de bondes São Paulo Light, posições inter-
mediárias que anteriormente eram predominantemente ocupadas por europeus, pas-
saram a ser disputadas por negros.66 Porém, havia diferenças consideráveis nas pos-
sibilidades de pardos e pretos serem contratados para estas posições mais valoriza-
das. Embora os pretos apresentassem uma escolaridade maior, o que se explica par-
cialmente pela elevada proporção de pardos oriundos do Nordeste em contraposição 
a uma maioria de pretos paulistas (60%), os pardos tendiam a ser mais valorizados 
que os pretos nas ocupações de maior remuneração e prestígio. Ou seja, mesmo que 
a maior parte dos pardos proviesse das regiões rurais do Nordeste, onde era menor a 
presença de qualquer tipo de educação que preparasse para as tarefas industriais e 
urbanas, a possibilidade de que o primeiro emprego de um pardo estivesse ligada a 
uma atividade braçal era menor do que a possibilidade de um preto ser alocado nesta 
mesma atividade no seu primeiro emprego. Apenas o branco, que em 3/4 dos casos 
provinha do estado de São Paulo, parecia ter uma fortuna maior que o pardo, o que 
evidencia que os pretos eram nitidamente desfavorecidos, formando um gradiente de 
cores articulado aos prestígio social que remete às categorias raciais formadas ainda 
nos tempos de colônia, quando havia mecanismos legais e sociais que distinguiam 
mulatos e pretos (ANDREWS, 1998, P. 379). 
 As condições de entrada e a evolução de negros e brancos no mercado de 
trabalho paulistano também era significativamente diferente. A maioria dos trabalhar-
des negros ocupados nas indústrias tradicionais, por exemplo, era mais velha que os 
seus colegas brancos, o que em parte se explica pela entrada tardia das mulheres 
negras, sobretudo das mulheres pretas, o que muito provavelmente derivava da resis-
tência dessas famílias em permitir o seu ingresso prematuro no mercado de trabalho. 
 
negro no mercado de trabalho se referem exclusivamente à cidade de São Paulo, onde se concentrava 
a expansão da indústria e onde talvez se mostrasse mais evidente a discriminação racial. 
66 É importante destacar que a pesquisa que nos serve de base para as informações quantitativas e 
qualitativas sobre a inserção do negro no mercado de trabalho entre os anos de 1930 e 1960 se res-
tringe à cidade de São Paulo. 
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Todavia, outros indicadores evidenciam uma realidade não só uma realidade mais 
complexa como também exprime reminiscências das diferenças raciais que denotam 
o passado colonial que explicitamos logo acima. Enquanto que a maioria dos negros 
ingressavam através de serviços braçais, os brancos entravam tendiam a fazê-lo pre-
dominantemente através de serviço mais suaves e mais valorizados, como o setor 
comercial. Na empresa São Paulo Light, que prestava serviços públicos na cidade e 
era classificada como uma empresa moderna e que, pois, exigia uma qualificação 
escolar maior do que a média das empresas, 52,5% dos negros contratados foram 
inicialmente alocados para serviços braçais, sendo que apenas 26,2% dos brancos o 
foram (ANDREWS, 1998, p. 172-173). Não que os brancos não pudessem vir a ser 
rebaixados de posto num próximo emprego. Pelo contrário, vir a preencher uma ocu-
pação menos valorizada era bastante frequente naquele que era um mercado de tra-
balho marcado pelas demissões, motivadas não só pela CLT, que exigia um ano de 
serviço para que todos os direitos estivessem assegurados, como também pelas pés-
simas condições de trabalho,67 que muito frequentemente motivavam demissões vo-
luntárias. Mas o fato é que, em alguns casos, “os brancos tinham uma probabilidade 
muitas vezes maior que os negros de terem trabalhado em posições de supervisão e 
de colarinho branco” (ANDREWS, 1998, p. 171). Os trabalhadores que ingressaram 
na São Paulo Light nos anos 1950 com experiência em serviços especializados apre-
sentavam uma tendência maior para ocuparem serviços braçais do que os brancos, 
independentemente da escolaridade destes. 37,5% dos trabalhadores negros ingres-
santes na São Paulo Light e que eram considerados especializados ou semi-especia-
lizados foram designados para o grupo de trabalhadores braçais, e 64,3% para o 
grupo dos aprendizes e auxiliares (ANDREWS, 1998, p. 173). 
 A despeito das variações, fica evidente que, ao longo de um longo período 
de tempo, eram muito maiores as possibilidades de um branco ocupar um cargo que 
remunerava melhor a força de trabalho. Isso pode representar que a ascensão dos 
 
67 Segundo Andrews (1998, p. 187-88), relatos da época indicaram que a presença de capatazes que 
regulavam conversas e descansos — fora isso, a remuneração era muito ruim, o que motivava muitos 
às demissões voluntárias. Além disso, os baixos salários e a parca segurança oferecida ao trabalhador 
motivaram muitas das demissões voluntárias São Paulo. Segundo o autor, “José Basílio P., um condu-
tor que se ligou à firma em 1941, teve oito acidentes, nos quatro anos que se seguiram, e pediu demis-
são em 1945, após machucar seu braço direito, costas e abdômen no descarrilamento de um bonde. 
Em seguida a estes acidentes, a companhia conduziu sua investigação costumeira, e em cada caso 
descobriu que José Basílio estava seguindo os procedimentos de segurança prescrito pela companhia 
na época dos desastres.” (p. 189). Além disso, Warren Dean (1971) apresentou as péssimas condições 
de trabalho e a vida miserável de um operário na São Paulo do início do século XX. 
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negros era fundamentalmente autorizada pela liberação das vagas pelos brancos 
mais experientes, que mudavam com maior frequência para ocupações de produtivi-
dade mais elevada ou, de outro modo, para serviços que ofereciam remuneração mais 
elevada. Os homens brancos não apenas tendiam a passar com maior facilidade às 
ocupações mais valorizadas como tendiam a permanecer por tempo maior numa 
mesma ocupação, o que elevava as chances de promoção na empresa. Segundo An-
drews (1998, p. 190), aproximadamente 20% dos trabalhadores conseguiam algum 
tipo de promoção na firma, inclusive os negros, com índice de mobilidade intra-firma 
apenas ligeiramente inferior ao do branco. A diferença fundamental residia no limite 
que se impunha à promoção de cada um desses estoques raciais: os cargos de chefia 
pareciam estar vedados aos mesmos. Através de uma persistência mais obstinada 
que a dos brancos, tinham acesso apenas a ocupações que se poderia dizer de um 
operário especializado, fosse na produção ou nos serviços terciários. 
 Outro aspecto importante para as diferenças observadas na evolução de 
brancos e negros em suas respectivas carreiras derivava do tempo de permanência 
em uma dada empresa, para o que se constata que, não surpreendentemente, os 
brancos tendiam a permanecer por mais tempo que os negros. Enquanto que na São 
Paulo Light os brancos tendiam a permanecer por 12 meses, os negros tendiam a sair 
10 meses após a sua contratação. Já na Jafet, empresa têxtil em que as condições 
de trabalho, assim como a remuneração e a facilidade de substituição da mão de obra 
era mais fácil, a permanência de um branco era de 8 meses, contra 6 meses de um 
negro. 
 Dentre uma série de razões, duas parecem ter sido mais importantes para 
que o negro não permanecesse por um tempo maior na empresa em que fora contra-
tada, o que poderia ser convertido em promoções dentro da empresa. Uma delas eram 
as suspensões recebidas pelos trabalhadores brancos e negros. Segundo George 
Andrews (1998), as suspensões de homens pretos foram bem superiores ao de todos 
os demais grupos classificados pela São Paulo Light entre 1930 e 1960. Brancos e 
pardos, assim como as mulheres, independentemente de sua cor de pele, foram me-
nos punidos por suspensões, o que revela uma crueldade particular dos mitos raciais 
que sustentavam o racismo no Brasil: o grupo dos homens pretos foi o que menos 
vezes foi despedido por vadiagem ou desonestidade. Ou seja, o mito da vadiagem 
prejudicou um dos grupos mais vulneráveis da sociedade na medida em que reduziu 
o tempo de permanência de homens pretos nos seus trabalhos e, consequentemente, 
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reduziu as suas possibilidades de serem promovidos. Além disso, pretos e pardos 
formavam o grupo mais propenso a ser demitido sem justa causa, o que indica um 
tratamento diferenciado por parte dos patrões. Ou melhor, este adiantamento, diga-
mos, indica que os negros tenderam a ser os primeiros a serem despedidos, indepen-
dentemente da conjuntura econômica ser recessiva ou não, o que contribuiu para acu-
mular as suas reincidências em ocupações de baixo prestígio, como os serviços bra-
çais. 
 Para um negro ascender pelo trabalho na cidade de São Paulo — e nada 
indica que nos demais centros urbanos brasileiros a situação fosse substancialmente 
diferente, dado que em nenhuma delas os negros compunham alguma parcela mini-
mamente significativa dos postos de chefia e maior confiança —, era necessário um 
esforço muito maior do que se exigia de um branco. Na São Paulo Light, por exemplo, 
onde as demissões eram menores que a média, mais da metade (58,5%) dos negros 
que conseguiram alguma promoção começaram dos trabalhos mais baixos, os servi-
ços braçais. A maioria apenas conseguiu igualar algum posto intermediário que já ha-
via ocupado em alguma outra firma e que havia sido interrompido por algum dos mo-
tivos que vimos elencando. Racialmente perseguidos, o negro foi discriminado tanto 
através da preferência pelo branco como a reprodução do mito da vagabundagem e 
outras formas pejorativas e discriminatórias de se relacionar com o negro. Por isso, 
estes trabalhadores que conseguiram alguma promoção conseguiram-na a um custo 
maior, o que se traduziu no tempo em que levaram para chegarem onde chegaram. 
Se o tempo médio que um trabalhador negro esperava para ser promovido na São 
Paulo Light era de 40,5 meses, o que equivale a mais ou menos três anos e meio, os 
brancos obtinham-na em 28,5 meses — ou seja, em média com um ano de antece-
dência (ANDREWS, 1998, p. 190-191). 
 Em suma, nos parece que a penetração do negro no mercado de trabalho 
foi resultado de uma multiplicidade de razões, como a intensidade e o prolongamento 
do crescimento econômico, a redução forçada dos trabalhadores europeus do ambi-
ente fabril e a própria perseverança da população negra, que não desistiu de se colo-
car de maneira mais qualificada no mercado de trabalho da cidade de São Paulo. 
Assim, o negro conseguiu ampliar o seu espaço nas ocupações intermediárias tanto 
pelo seu próprio empenho, dedicação e capacidade, como também pelos fortes efeitos 
indiretos que emanavam de uma conjuntura que estava para em além de seu alcance. 
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1.4.b) Perseguição e tutela sobre a cultura de matriz africana 
 Nas primeiras décadas do século XX, a cultura popular brasileira e, mais 
especificamente, a cultura de matriz africana passaram a ter o seu valor publicamente 
reconhecido. De um lado, intelectuais e artistas passaram a defender abertamente o 
negro e a cultura afro-brasileira. De outro, desde 1937 o Estado passou a legitimar as 
contribuições populares para a formação de uma identidade nacional, o que forçosa-
mente consiste no reconhecimento da contribuição dos escravos africanos e de seus 
descendentes. Como atestaram Nathália de Oliveira (2015, p. 40-41) e Antônio Libe-
rac (2001, p. 239-240), foi a partir daquele momento que o futebol,68 o samba, a ca-
poeira e o candomblé foram transformados em ícones da cultura brasileira. Em suma, 
o que vale notar é que foi naquele momento que se observou uma mudança no com-
portamento social de parte significativa da população do país. 
 Todavia, a aceitação da contribuição do negro à cultura brasileira não dis-
solveu a perseguição cultural que caracterizava a sociedade brasileira. A concessão 
de graus de liberdade ao negro e ao exercício das expressões culturais de matriz 
africana representou a superação da segregação racial no país. De outro modo, a 
valorização do negro e, de forma mais ampla, da classe trabalhadora, foi permeada 
de ambiguidades. Afinal, tanto setores não organizados da sociedade como o Estado 
continuaram a desqualificar, oprimir e reprimir não só a cultura afrobrasileira como 
também o negro e todos os demais indivíduos que aderiram e/ou se identificaram com 
ela. A polícia continuou a invadir terreiros de umbanda e candomblé mesmo após a 
sua descriminalização, em 1937 (OLIVEIRA, 2015, p. 132). A sensualidade do samba 
foi tachada de inadequada à moralidade da família brasileira e, na medida do possível, 
substituída por temas mais afinados com a política do Estado. Assim, devido a sua 
elevada ramificação dentro da classe trabalhadora, o samba foi usado como elemento 
de socialização. Afloraram canções que enalteciam muito claramente o nacionalismo 
e a mestiçagem das três raças, corroborando os discursos cooperativista e de tole-
rância étnica que envolve o mito da democracia racial (OLIVEIRA, 2015, p. 42). 
 
68 Apesar de não possuir as mesmas origens nem ter passado pelos mesmos processos responsáveis 
pela criação das demais expressões da cultura popular, o futebol foi abraçado desde os primeiros anos 
do século XX pela classe trabalhadora da cidade de São Paulo. O “problema” foi que o jogo jogado nos 
campos de várzea fez adeptos por toda a cidade e se espalhou para outros centros urbanos, como o 
Rio de Janeiro (STREAPCO, 2010, p. 14-16). Além disso, o autor ainda relata que foi no passar das 
décadas de 1930 e 1940 que o estilo do brasileiro de jogar futebol passou a ser associado à forma com 
que os negros jogavam-no, cujos ícones eram, dentre outros, Leônidas da Silva, Servílio, Og Moreira 
e Teleco (STREAPCO, 2010, p. 178). 
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 Havia mesmo uma tentativa de reconstruir a imagem do trabalhador nacio-
nal. Tentou-se substituir a figura do malandro como vigarista e criminoso pela figura 
do trabalhador ordeiro, porém sagaz. Como consequência, o tema abordado pelo 
sambista nas canções também foi alterado. Ao invés da exaltação da vida fácil, dos 
romances erráticos e despretensiosos, passou-se a destacar as vantagens do traba-
lho duro, que se pode caracterizar como os “sambas da legitimidade” (Velloso, p. 33-
34, apud OLIVEIRA, 2015, p. 43). Desde que os sambas expressassem ou forjassem 
uma identidade nacional ordeira, tão estimulada pelo Estado Novo, não haveria pro-
blemas em organizar escolas de samba nem fazer batuques na rua. Nesse sentido, 
as propostas culturais do Estado corporativo montado por Getúlio Vargas representou 
um tremendo esforço para educar/moldar a população brasileira.69 Os sambas escri-
tos sob a sua influência do Estado Novo transmitiram os ideais de moralidade que 
deveriam permear a vida moral, econômica, social e política da classe trabalhadora 
no país. A apropriação de parte da cultura popular, ao menos das manifestações cul-
turais que se entendia mais influentes na transmissão de valores, era um dos instru-
mentos do Estado Novo para inculcar no povo brasileiro uma tradição de ordem. De 
tal modo, observa-se que o samba foi instrumentalizado para construir um imaginário 
de harmonia social que contribuísse para mitigar o ânimo crítico do proletariado bra-
sileiro, como mencionamos na seção anterior. Muito possivelmente, foi graças a esta 
proposta de controle ideológico da classe trabalhadora que os sambas de lamento e 
crítica social não foram passados à ilegalidade. Era importante para a burguesia bra-
sileira instalar uma impressão de que inexistiam conflitos raciais ou sociais — afinal, 
como é do desejo de toda burguesia, o processo de valorização de capital e a domi-
nação social não podem ser desvirtuados em prol da distribuição da renda nem do 
poder à classe trabalhadora (OLIVEIRA, 2015, p. 46-47). 
 Apropriava-se, pois, de uma tradição para construir uma nova  tradição de 
obediência, que seria transmitida de geração em geração, o que fazia do samba um 
instrumento efetivo de estabelecimento de regras e normas de conduta e convivência. 
 Entretanto, há que se enfatizar também que nem todos os sambistas aban-
donaram a malandragem tal como se concebia anteriormente nem abandonaram os 
velhos temas. Tudo o que o Estado Novo conseguiu fazer foi a cooptação de parte da 
malandragem do samba para o seu projeto de nação, muito influenciado por 
 
69 Para a ideia de um Estado corporativo, ver Gomes (2011). 
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intelectuais conservadores como Oliveira Vianna, Francisco Campos e Azevedo Ama-
ral (GOMES, 2011, p. 72-ss). Isso significa que o projeto de depurar/deformar o samba 
foi marcado pela ambiguidade, o que se manifestou em todos os demais elementos 
da multifacetada cultura afro-brasileira, como a capoeira. 
 Segundo Liberac (2001), a capoeira passou a ser exaltada como esporte 
brasileiro sob o Estado Novo. Ela foi adequada ao avanço dos discursos ufanistas que 
caracterizaram aquele período, que ressaltaram os traços desportivos da capoeira, 
alçada a símbolo da contribuição e do pertencimento do negro à coletividade nacional. 
Todavia, este movimento foi parcialmente acompanhado pelo afastamento da ances-
tralidade religiosa que permeia a roda da capoeira. Havia, pois, um esforço de apagar 
os traços mais profundos da negritude em prol de uma maior aceitação da cultura e 
do próprio indivíduo negro naquele momento de elevada expansão econômica. Assim, 
pretendeu-se fazer com que a capoeira se adaptasse à nova ordem na medida em 
que ela, se não auxiliava diretamente na ascensão social vertical, pelo menos não se 
tornava um obstáculo para a realização deste objetivo. 
 No intuito de descolar a imagem da capoeira da malandragem, mestre 
Bimba buscou implementar uma mudança ampla no comportamento do capoeirista. 
Pareceu-lhe necessário abrir escolas/academias em ambientes afastados dos seus 
antigos redutos, onde circulavam ladrões e prostitutas. Para que aquela tradição que 
se criava obtivesse legitimidade social, ela deveria estar afastada dos espaços em 
que estas figuras marginais circulavam. Ao invés da proximidade com o mundo da 
marginalidade, da criminalidade e da espiritualidade afro-brasileira, aquela nova ca-
poeira deveria demonstrar possuir um caráter desportivo, o que levou Bimba a refugiá-
la em espaços de classe média, inclusive a universidade. Para consolidar esta repu-
tação, mestre Bimba retirou da roda da capoeira vários de seus elementos que evi-
denciam a sua conexão com a espiritualidade afro-brasileira, como o atabaque. Em 
seu lugar, adicionou movimentos de outras artes marciais e mesmo da ginástica olím-
pica, o que, de outro modo, esvaziou a sua ancestralidade africana, tornando-a, pois, 
mais palatável ao branco que pudesse se interessar pela sua prática. E para difundi-
la, mestre Bimba lutou com diversos lutadores de outras modalidades, o que interes-
sava ao regime estadonovista enquanto demonstração da superioridade da cultura 
brasileira. Assim, com o intuito de dar uma sobrevida às tradições afro-brasileiras, 
mestre Bimba criou uma nova luta que sequer levava o nome de capoeira — no seu 
início, chamava-a apenas de luta regional baiana, sendo apenas posteriormente que 
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foi popularizada com o nome de capoeira regional.70 Aliás, esta estratégia de negar 
as suas raízes sem fazê-lo por completo expressa a forma com que a população negra 
no Brasil aproveitava as brechas do sistema de dominação social e cultural do branco. 
É a eterna arte de viver na fímbria entre o legal e o ilegal, entre a ordem e a desordem, 
cuja dinâmica foi apresentada de forma lapidar pela análise de Antônio Cândido sobre 
As memória de um sargento do milícias, em A dialética da malandragem — aliás, 
embora não se negue em momento algum a perseguição particular a todo àquele que 
pertence ou que escolheu participar das manifestações culturais afro-brasileiras, a 
própria narrativa sobre Leonardo Pataca evidencia o caráter racialmente abrangente 
e estrutural da anomia social no Brasil.71 
 Tendo sido criado no meio da nata da capoeiragem soteropolitana, que se 
situava nas docas, onde trabalhou desde aproximadamente os 15 anos e aprendeu a 
jogar a capoeira, mestre BImba jamais negou o caráter classista da capoeira que ele 
conheceu (LIBERAC, 2001, p. 248-249). O que queria era dissociá-lo da malandra-
gem, pois entendia que só assim estaria aberto o caminho para transformar a capoeira 
em símbolo cultural do brasileiro de ascendência africana, que àquela época dava 
seus primeiros passos em direção a sua afirmação como trabalhador disposto e pre-
parado para competir por posições sociais mais prestigiadas e economicamente valo-
rizadas. Ao que tudo indica, mestre Bimba entendeu que a criação de uma nova mo-
dalidade de luta deveria explicitar-se como uma luta de caráter nacional, o que seria 
usado como uma ferramenta contra a repressão daquela sociedade — e não só uma 
luta nacional, mas também uma luta efetiva,72 já que ele venceu no ringue diversos 
oponentes.73 Os exemplos que conheceu pela boca dos mestre antigos e pela sua 
própria experiência ensinaram-lhe que era necessário tomar alguma providência con-
tra a perseguição que, pela crueldade, remontava aos tempos da escravidão.74 
 
70 Mestre Bimba nunca pretendeu criar uma nova modalidade de capoeira. O nome que deu à luta que 
criou era luta regional baiana, que posteriormente seria conhecida e reconhecida como capoeira regi-
onal. 
71 Segundo João Paulo Strepco (2010, p. 71), quando analisa as negociações transculturais que emer-
gem do contato entre diferentes grupos étnicos e/ou sociais “não há oposição absoluta entre os perso-
nagens da trama, existindo uma promiscuidade entre os domínios da ordem e da desordem.”. 
72 Para uma análise da capoeira como ameaça, ver Soares (2001). 
73 Segundo Liberac (2001, p. 251), “Bimba consagrou-se nos tablados, vencendo diversos adversários 
e despontando na imprensa como exímio lutador da arte marcial nacional”. 
74 Segundo Raimundo Alvez Itapoan, mestre Bimba teria afirmado, ao relatar casos típicos nas duas 
primeiras décadas do século XX, que “A polícia perseguia um capoeirista como se persegue um cão 
danado. Imagine só que um dos castigos que se dava a capoeiristas que fossem pegos brigando, era 
amarrar um dos punhos num rabo de cavalo e outro em cavalo paralelo. Os dois cavalos eram soltos e 
postos a correr em disparada até o quartel. Comentavam, até, por brincadeira, que era melhor brigar 
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Ele construiu uma visão de classe, na qual ele mesmo se insere 
e é somente inteligível a partir do contexto cultural onde tal visão 
foi formulada. Mestre Bimba aprende os discursos da repressão, 
assume-os e existir, ou ter existido, um grupo “marginal”, possí-
vel de ser enquadrado em um campo de negação do trabalho e 
rompendo com esse grupo inventa a capoeira regional voltada 
para estudantes e trabalhadores. (LIBERAC, 2001, p. 249) 
 
 Todavia, esta estratégia de Bimba não foi unânime entre os capoeiristas da 
época. Mestre Pastinha liderou um outro grupo que organizou a capoeira em torno de 
academias que não abriram mão das tradições, fosse na movimentação e na musica-
lidade que caracterizavam a capoeira como luta, fosse na religiosidade que a ligava 
intimamente ao candomblé. Além disso, mestre Pastinha jamais retirou sua academia 
do Pelourinho, preservando o seu caráter de classe sem concessões à pressão da-
quela conjuntura histórica de repressão social, tutela cultural e expansão econômica. 
Esta seguramente foi uma estratégia que trouxe complicações à capoeira que ficou 
conhecida como capoeira angola, que permaneceu no ostracismo por muitas déca-
das, sendo a morte melancólica de mestre Pastinha uma das maiores evidências 
deste destino.75 
 Explicitar as relações da capoeira angola com o candomblé reforçou no 
branco o misticismo de que a cultura negra era essencialmente perigosa. De tal modo, 
entendemos que as ameaças que os brancos sofreram com esta conjugação se es-
tendiam para além da vadiagem, da malandragem e da criminalidade a que geral-
mente estavam associados os capoeiristas. Além dos perigos ao corpo e ao patri-
mônio, as conexões da capoeira com o candomblé metiam medo nos brancos também 
por conta das associações que se fazia desde a colônia entre ela e as manifestações 
espirituais africanas, genericamente denominadas calundus.76 Na colônia, as 
 
porto do quartel, pois houve muitos casos de morte. O indivíduo não aguentava ser arrastado em velo-
cidade pelo chão e morria antes de chegar ao seu destino: o quartel da polícia militar.” (apud Liberac, 
2001, p. 246). 
75 Depois da prefeitura tê-lo expulsado de sua academia no Pelourinho, em 1971, sob o pretexto de 
que o espaço seria restaurado para depois ser devolvido ao seu antigo dono, mestre Pastinha sofreu 
dois derrames seguidos que o deixaram cego. Com o auxílio da esposa e de alguns alunos, que não 
tinham condições de cuidar nem de financiar a compra de remédios necessários a sua saúde debilitada, 
foi levado ao asilo Dom Pedro II, em Salvador, onde morreu aos 92 anos. Foi pelas mãos do mestre 
Moraes, já nos anos 1980, que a capoeira angola voltou a ganhar vitalidade — mas esta, todavia, é 
uma outra história. 
76 De acordo com Nathália Oliveira (2015, p. 112-114), o candomblé ainda não havia se formado no 
período colonial. Àquele tempo, havia apenas uma série de manifestações religiosas de origem centro-
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autoridades locais identificaram que muitas rebeliões eram organizadas por líderes 
espirituais dos escravos, o que motivou durante todo o período escravista a persegui-
ção e repressão contra toda forma de calundu.77 Segundo Nathália Oliveira (2015, p. 
114), sua “prática era considerada crime de heresia e feitiçaria pela Igreja Católica e 
a orientação era para que o calundu fosse fortemente reprimido”. Este procedimento 
nos parece corresponder ao primórdio jurídico-legal que hierarquizou a cultura dos 
dominados e que depois da Abolição se desdobrou como perseguição cultural, social 
e política à toda comunidade negra e aos demais que de alguma aderiram a sua cul-
tura. Assim, o medo concreto foi transformado e preconceito e discriminação, geral-
mente exteriorizado sob a forma de impropérios relacionados à misticismo, vagabun-
dagem e vadiagem.78 Assim, o samba, o futebol, a sedução da boemia e outras formas 
de ser e agir reprovadas pela moral católica eram identificadas como “coisa de preto”. 
Ou seja, o candomblé foi incorporado no rol do preconceito e da discriminação a partir 
de diferentes dimensões. 
 Assim, a perseguição ao Candomblé, ao Xangô, ao Tambor de Mina, etc. 
adentrou no século XX e forçou a criação de novas formas de resistência que, assim 
como a capoeira regional, representou uma adaptação aos novos tempos de incorpo-
ração das massas à ordem. Em outros termos, tanto a capoeira como o candomblé 
passaram por aquilo que popularmente se denomina como branqueamento, o que 
resultou tanto na invenção da capoeira regional como na criação da umbanda.79 Na 
medida em que mesmo após a liberalização do culto, em 1937, o candomblé conti-
nuou a sofrer com a repressão policial, a umbanda ganhou um espaço considerável, 
o que até hoje incomoda muitos candomblecistas por considerarem-na uma deturpa-
ção de sua fé. 
 
africana e norte-africana que eram genericamente denominadas de calundu, sendo que o candomblé 
somente passaria a ser registrado no início do século XIX. 
77 São várias as referências na historiografia recente da micro história que revelam às associações que 
as autoridades locais faziam entre organização religiosa e rebeliões, como o são Reis (1988), Souza 
(2002) e Pirola (20). 
78 Segundo Gorender (1990, p. 38), “Uma vez que não havia o consenso dos escravos à escravidão, 
nem esta implicava relação contratual, o cativo devia ser, por natureza, inimigo da escravidão.” Os 
senhores, por isso, sentiam medo dos escravos, o que jamais implicou na desistência do trabalho es-
cravo. Pelo contrário, o medo levou a um comportamento dúplice, formado pelo paternalismo e pela 
vigilância ininterrupta. 
79 De acordo com Reginaldo Prandi, “a umbanda sempre procurou se legitimar pelo apagamento das 
feições herdadas do candomblé, sua matriz negra, especialmente os traços referidos a modelos de 
comportamento e mentalidade que denotam a origem tribal depois escrava, mantendo, contudo, essas 
marcas na construção do panteão.” (apud Oliveira, p. 136). 
  
70 
 
 Híbrida, ela representava uma nova manifestação que incorporava a men-
talidade europeia e os seus estímulos à mobilidade social pois, diferentemente do 
candomblé, a manipulação mágica pode alterar o mundo a favor do umbandista (OLI-
VEIRA, 2015, p. 136). Mas, mais que híbrida, talvez uma de suas principais forças 
tenha sido o seu apelo a uma certa brasilidade. Se na primeira metade do século XX 
havia uma busca por uma cultura genuinamente nacional, que simbolizava a união 
das três raças,80 a identificação da umbanda como uma manifestação tipicamente 
brasileira a partir do Estado Novo lhe assegurou alguma margem de manobra, o que 
foi ampliado através de sua associação explícita com o kardecismo. Ou seja, através 
de alguns expedientes que visaram a redução da sua associação à ancestralidade 
africana, a umbanda floresceu inicialmente no Rio de Janeiro e se espalhou para o 
país, sendo que desde o final da década de 1930 a umbanda passou a se valer da 
denominação “espiritismo de umbanda”, como apontou Nathália Oliveira (2015, p. 
140). Houve até mesmo uma aproximação entre algumas lideranças da umbanda com 
o regime estadonovista a fim de legitimar, organizar e institucionalizar a sua prática. 
 De todo modo, o que se assinala aqui é que o negro foi culturalmente in-
cluído como parte do povo brasileiro desde que a sua cultura não representasse nem 
tenha representado no passado remoto ou distante alguma ameaça ao branco en-
quanto camada social dominante. 
 Nesse sentido, o futebol, intimamente associado à participação operária e 
negra nos campos de várzea de todo o país, se encaixava aos interesses do Estado 
brasileiro. A despeito da violência, das brigas e dos impropérios que sempre fizeram 
parte da cultura do futebol brasileiro, as contestações de natureza classista ainda não 
haviam chegado aos campos e aos clubes de futebol.81 Assim que, devido ao seu 
elevado apelo popular, ele foi alçado à posição de expressão genuína da cultura bra-
sileira. Ademais, o estilo de jogo que caracterizava o futebol brasileiro era muito forte-
mente atribuído à maneira do negro jogar a bola com os pés, considerada mais lúdica 
e, por isso, mais artística.82 
 
80 Segundo Silva (2016), o primeiro a falar do mito das três raças no Brasil foi Karl Friedrich von Martius, 
em 1845, que venceu um concurso lançado pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro para escre-
ver a história do Brasil. Pouco tempo depois, esta narrativa teria sido prosseguida por João Capistrano 
de Abreu, Francisco de Adolfo Varnhagen e tantos outros no raiar do século XX. 
81 O Brasil teria que esperar algumas décadas ainda para observar fenômenos como a democracia 
corinthiana e outras demonstrações mais atuais de repúdio às manifestações públicas de importantes 
representantes políticos da esfera federal, estadual e municipal. 
82 Numa reportagem do Jornal da Manhã, de 06 de junho de 1942, afirmou-se que “Há um Leônidas 
que amo — um driblador escuro ídolo dos Estados a quem Pindaro dedicara uma ide pelo 
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 Contudo, a habilidade do negro com a bola e a sua capacidade para atrair 
o público às partidas disputadas na várzea e nos clubes elitizados da cidade de São 
Paulo não lhes abriu qualquer posição que não a de jogador. Embora alguns jogado-
res negros mais talentosos, como Leônidas da Silva e Domingos da Guia, tenham 
conseguido viver do dinheiro que recebiam para jogar futebol, não se tem notícia de 
um jogador negro que tenha se transformado em dirigente de algum clube ou da fe-
deração paulista de futebol. E isso é tanto mais sintomático do preconceito e da dis-
criminação racial no futebol brasileiro na medida em que se observa que alguns joga-
dores brancos de igual ou menor destaque passaram a técnicos e dirigentes dos prin-
cipais clubes da cidade e das entidades que organizavam o futebol. Assim, se eviden-
ciam duas situações extremas. De um lado, um dos primeiros ídolos negros do futebol 
paulista, Uriel Fernandes, o Teleco,83 não passou de um mero funcionário do Sport 
Club Corinthians, clube pelo qual jogou durante praticamente toda a sua carreira pro-
fissional. De outro, João Paulo Streapco (2010) destaca que Roberto Gomes Pedrosa, 
que durante a sua carreira atuou como goleiro, chegou à presidência do São Paulo 
Futebol Clube e da Federação Paulista de Futebol.84 
 Os jogadores negros, desde que passaram a ser aceitos nos clubes da elite 
paulistana, nos anos 1920, sempre foram tratados como meros operários da bola. Sua 
função, determinada pelos brancos a partir do seu sistema cultural racialmente 
 
compreensivo amor que o grego teve pelas qualidades superiores do corpo. Esse Leônidas é uma força 
nacional valorizadora de certas qualidades de raça: a dextreza, a fácil agilidade para o ‘drible’, o ‘capo-
eirismo’ disfarçado nesse esporte de grupo que é o futebol. Sim, porque os nossos grandes ‘players’ 
— maravilhosos fintadores — conservam na mestria elástica dos truques acrobáticos, algo da capoeira, 
e do sambista… Assim como um jogador espanhol será sempre um toureiro disfarçado, o homem do 
morro transformado em herói da cancha traz a marca ‘jingante’ do ‘capoeira e do sambador’. Esse 
Leônidas é algo genuinamente nosso no momento em que se esfumam e se perdem todos os valores 
que caracterizam uma originalidade, esses resquícios de raça — manifestem-se onde quer que se 
manifestem — bem merecem o nosso amor.” (apud Oliveira, 2015, p. 49). 
83 Segundo Streapco (2010, p. 174), “Talvez o primeiro grande ídolo negro corintiano no contexto tenha 
sido o atacante Teleco, contratado entre 1934 e 1935. […] O próprio Teleco, que morreu em 2000, foi 
funcionário do clube, e o máximo que ascendeu na hierarquia do clube foi ser um dos responsáveis 
pela manutenção da sala de troféus.”. 
84 Como indicado por Streapco (2010, p. 72-73), “Os clubes convertiam-se naquilo que Damatta chamou 
de agremiações familísticas ou patronais, eram, e ainda são profundamente hierarquizados, com nú-
cleos pequenos, duros e fechados, convivendo com uma enorme cauda formada por simpatizantes, 
jogadores e ex-jogadores, como um cometa, no qual cada um tinha seu espaço ou papel a preencher, 
cabendo a poucos a primazia de presidir tais clubes e obter os dividendos gerados pelo espetáculo. Na 
história de Corinthians e Palmeiras, nenhum ex-jogador alcançou esta façanha. No São Paulo, apenas 
Roberto Gomes Pedrosa [em 1946].”. Além disso, afirma que “Alguns dos jogadores que partiram para 
a Itália alcançaram grande êxito nos gramados e chegariam a participar da Seleção Italiana campeã 
mundial de 1934, caso de Filó. Só retornaram ao futebol brasileiro na segunda metade da década de 
1930, muitos como veteranos, com a aproximação da 2.ª Guerra Mundial e a ameaça de serem convo-
cados para o exército fascista. Ao término da década, já aposentados como jogadores, destacar-se-
iam como treinadores de futebol das três principais equipes de São Paulo.” (STREAPCO, 2010, p. 174). 
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hierarquizado, era uma só: entreter a plateia que comparecia aos jogos, o que se con-
funde com o processo de profissionalização do esporte no Brasil. (STREAPCO, 2010, 
p. 73) Na primeira metade do século XX, receber dinheiro como retribuição pela reali-
zação de uma atividade artística, ou por uma atividade que era praticada como pas-
satempo para a maioria das pessoas, não era visto com bons olhos. Segundo Strea-
pco (2010, p. 89), a posição de “entertainer em uma sociedade de herança escravista” 
se encontrava estigmatizada. Apenas os que não possuíam posições prestigiadas se 
expunham a estas situações, como era o caso da população pobre que praticava o 
futebol nos campeonatos de várzea da cidade de São Paulo. Na medida em que, a 
partir da década de 1930, as relações sociais capitalistas ganharam maior profundi-
dade, a remuneração pela prática de atividades artísticas ou desportivas passou a 
ganhar uma conotação de assalariamento, como destacou Sodré (1970, p. 65-66). De 
outro modo, o talento artístico da classe trabalhadora passou a ser tratado como mer-
cadoria e não mais como um ofício que desclassificava o portador da força de traba-
lho. 
 Todavia, isso não significou que a classificação do pobre e do negro pobre, 
particularmente, que realizava atividades artísticas ou desportivas tenha sido impetu-
osa e abrangente — aliás, muito pelo contrário. Não apenas se constata que os indi-
víduos da classe trabalhadora que passaram a ser classificados a partir de sua pro-
fissão artística, como também foram muito poucas as novas profissões que se abriram 
aos negros. Segundo Nascimento & Nascimento (2000), o negro só passou a preen-
cher funções técnicas, artísticas e intelectuais no teatro a partir do Teatro Experimen-
tal do Negro, o TEN, fundado em 1944 a partir da militância incansável de Abdias 
Nascimento, e interrompido em 1961. Assim, segundo Sodré (1970, p. 64), o próprio 
tipo de desenvolvimento capitalista que toma corpo numa formação subdesenvolvida 
de passado escravista reproduz o subdesenvolvimento. Os pobres continuaram no 
“seu lugar”. 
 Esta era a realidade da totalidade dos negros da cidade que se arriscavam 
nos gramados amadores com o sonho de virem a atuar por algum clube da burguesia 
paulista. Todavia, ser transferido das partidas disputadas nas periferias relativamente 
marginalizadas da cidade para as suas áreas ricas não era fácil. A presença de mem-
bros da classe trabalhadora não era mais do que tolerada na medida em que a sua 
presença preenchia um objetivo muito bem delimitado, que era o de entreter e garantir 
alguma renda para os dirigentes brancos dos clubes da burguesia paulistana. A 
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imprensa local ou mesmo o jornal do clube praticava uma hostilidade seletiva contra 
os jogadores oriundos da várzea, sobretudo se ele fosse negro.85 Nas suas matérias, 
enfatizavam o jogador e o torcedor negro como atores das agressões verbais e físicas 
que já eram típicas de uma partida de futebol no Brasil. Aquilo que se entendia por 
vicissitude do futebol era propagandeado como “coisa de preto”, o que reforçou o pre-
conceito do negro como um ser violento e incapaz de realizar tarefas mais intelectua-
lizadas. A reprodução destes preconceitos, sobretudo porque era acompanhado da 
omissão das injúrias e das violências realizadas pelos torcedores e pelos jogadores 
brancos, contribuíram fortemente para perpetuar a segregação dos negros aos espa-
ços mais privilegiados. O caso de Teleco não foi um acidente nem uma exceção de 
confirma a regra. E, no sentido de elitizar o futebol e afastar a presença negra e ope-
rária, era comum que se escondesse a origem varzeana, que era a origem de classe, 
de alguns dos primeiros jogadores paulistanos de grande destaque, como Arthur Fri-
edenreich. 
 Assim, tentamos reforçar a ideia de que a perseguição à cultura negra e ao 
negro era informada por duas dimensões que se misturam a ponto de se tornar prati-
camente impossível de se dissociá-las, dada a formação histórica do Brasil: o negro 
era perseguido tanto pela sua condição racial como pela sua condição de classe. Ha-
via tanto um preconceito e uma discriminação racial enraizados contra a cultura po-
pular, especialmente contra a cultura negra, como também havia uma rejeição ao ne-
gro por ele pertencer quase que exclusivamente à classe trabalhadora. De um lado, a 
história de resistência do povo negro, que foi grandemente mobilizada em torno do 
candomblé, foi traduzida para o imaginário do branco como uma ameaça que deve 
ser combatida pela fé e/ou pela violência. Não foi sem outra razão que ao longo de 
todo o período que se estende entre 1930 e 1964 as religiões de matriz africana foram 
perseguidas e os seus adeptos discriminados e mesmo criminalizados. De outro lado, 
a rejeição da burguesia e da classe média em conviver com a classe trabalhadora, 
sobretudo com os negros, impôs um padrão de convivência social bastante segregado 
que parece ter se prolongado por todo o período estudado. Sobretudo se o indivíduo 
da classe trabalhadora fosse negro, as barreiras que se impunha eram imensas. 
 
85 É interessante observar que, desde a década de 1930, havia uma cobertura significativa da imprensa 
brasileira com relação ao futebol. Segundo Sodré (1970, p. 92), o rádio foi um instrumento poderoso 
para popularizar o futebol, o samba e outros estilos divulgados como nacionais para todo o país, o que 
evidencia muito notavelmente o uso das novas tecnologias para os interesses do Estado e da burguesia 
brasileira. 
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Dependendo da cor da pele de um empregado, as desconfianças baseadas em pré-
conceitos poderiam mais ou menos facilmente impor obstáculos à valorização de seu 
esforço labora, por exemplo. Esta possibilidade provocava arrepios nos brancos tanto 
por conta do misticismo em que foram educados como também por um medo ances-
tral que se formara nos tempos da escravidão, quando os calundus eram um dos pon-
tos fulcrais da organização de rebeliões. Em suma, o que se pretendeu expor aqui 
foram algumas das contradições em que o negro se encontrou naquele que foi um 
dos períodos históricos mais densos da história do Brasil. Se, de um lado, havia a 
tentativa de enquadrar o negro dentro de uma nacionalidade pretensamente har-
mônica, o que já vinha sendo forjado pela elite conservadora do país há algumas dé-
cadas, de outro lado o preconceito e a discriminação que já se havia consolidado no 
seio da população branca  foi reproduzido como que numa inércia que possuía a força 
de um tsunami. Ao mesmo tempo, as próprias respostas da população negra aos es-
tímulos ufanistas do Estado Novo foram ambivalentes. Houve tanto aqueles que bus-
caram alguma forma de inserção na nova ordem como aqueles que resistiram, que se 
apegaram às suas antigas tradições, pelo que foram duramente perseguidos, como o 
atestam os ataques aos terreiros de candomblé mesmo após a sua descriminalização. 
De tal modo, a realidade tal como a percebemos se constituiu como um espaço ainda 
essencialmente fechado, porém que ofereceu algumas brechas de ascensão e inte-
gração que não representaram necessariamente a aceitação completa do negro. As 
suas possibilidades de ascensão, e os mecanismos de que teve que se valer para 
escapar da perseguição recorrentemente, foram recorrentemente caracterizados pela 
tutela do branco, que limitou ao sabor dos seus interesses e do seu capricho a sorte 
dos tutelados, mantidos sob um controle relativo, porém efetivo. 
 
 
1.5) Os autores em tela 
 
 Herdeiros de tradições intelectuais distintas,86 Gilberto Freyre e Florestan 
Fernandes vocalizaram interesses de classes antagônicas no período histórico que se 
 
86 Os posicionamentos intelectuais e políticos de Gilberto Freyre estavam afinados com a tradição con-
servadora no Brasil, sobretudo a Oliveira Vianna, como destacaram Gláucia Villas Bôas (2006) e Elide 
Rugai Bastos (1986). Por outro lado, segundo Plínio Sampaio Júnior (1997) e vários outros autores, a 
obra de Florestan Fernandes foi influenciada pelo pensamento de Caio Prado Júnior. 
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estende de 1930 a 1964. E as suas respectivas identificações de classe levaram-nos 
a inferir diferentes significados aquilo que compreendiam como democracia, o que já 
foi explorado nos dois primeiros capítulos desta tese. 
 Enquanto que para Gilberto Freyre a cultura patriarcal se fundamentava na 
seleção despótica e autoritária dos caracteres físicos, psicológicos e sociais de um 
indivíduo, para Florestan Fernandes a democracia se caracterizava pela existência de 
condições sociais em que o conflito era reconhecido e aceito como meio para se cons-
truir novos padrões de integração e de mudança da ordem social competitiva.87 De 
um lado, toda a obra de Gilberto Freyre destacou que as formas de abertura social 
deveriam assumir o caráter de uma seleção a partir dos critérios valorativos do domi-
nador, o que nos parece assumir feições avessas à preservação ou à construção de 
um processo democrático. Desde a identificação dos traços eugênicos até a exaltação 
dos mulatos bacharéis, havia a intenção de afirmar que a integração dos dominados 
dependia de uma seleção realizada pelos dominadores. Ou seja, havia uma percep-
ção de que a integração racial poderia ocorrer harmoniosamente desde que os negros 
que aspirassem ao prestígio social e ao poder fossem eugênicos. Assim que, ao 
mesmo em que se explicitava a hierarquia entre negros e brancos, admitia-se a exis-
tência de elementos da cultura africana que foi adaptada no Brasil que autorizaram a 
absorção de traços negros na cultura brasileira. Ou seja, esta dualidade nos leva a 
acreditar que uma de suas maiores contribuições, senão a sua maior contribuição, ao 
projeto de poder autoritário assenta-se na legitimação da dominação de classe sobre 
o proletariado ao mesmo tempo em que inventou uma visão do Brasil que rompeu 
com as tradições eugenistas de Oliveira Vianna (1922) e outros.88 
 Mais que isso, sua busca pela identidade nacional se tornou quase que a 
posição oficial do Estado brasileiro. Na medida em que o conflito entre capital e traba-
lho poderia impor limites à exploração da força de trabalho e aos lucros do setor ex-
portador, sobretudo, tentou-se dirimi-lo através da identificação de uma harmonia 
 
87 Segundo Fernandes (1968, p. 40), “As condições para a emergência e o fortalecimento de formas 
típicas de socialização de classes tornam-se débeis, vacilantes e ambíguas, fazendo com que as clas-
ses percam algumas de suas influências sociodinâmicas mais características (como suporte de modos 
racionais de consciência social, de relações de conflitos e de mudanças do padrão de integração da 
ordem social). […] mantidos os vínculos de heteronomia econômica, ela jamais conseguirá absorver e 
dinamizar, internamente, senão uma parcela do próprio excedente econômico (quaisquer que sejam o 
volume e a aceleração alcançados pelo seu crescimento econômico).”. 
88 Outro autor importante para a constituição do Estado Novo foi Oliveira Vianna. Segundo Ângela 
Castro Gomes (2011, p. 72-78), este autor contribuiu fortemente para a construção de um projeto au-
toritário e corporativo. Para uma apreciação crítica de algumas das concepções de Estado e de povo 
para Oliveira Vianna, ver Bastos e Moraes (1993). 
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mitológica. Assim que a interpretação de Gilberto Freyre pareceu funcionar como um 
guia prático às contemporizações oferecidas pelo Estado à cultura negra ao mesmo 
tempo em que se manteve o cerco sobre a luta operária e às condições de trabalho 
no campo e na cidade. 
 De outro lado, Florestan Fernandes colocou-se como porta-voz da classe 
trabalhadora. A ela dedicou todo o seu empenho e talento para criar uma interpretação 
que colaborasse para retirar os véus que encobrem a real natureza e os mecanismos 
da dominação na ordem social competitiva. 
 Embora as análises sobre a questão racial tenham emergido menos pela 
sua iniciativa do que pelo acaso,89 Florestan Fernandes acreditava que o legado da 
escravidão à sociedade de classes era o principal obstáculo à transformação do pa-
drão de exploração do trabalho e à construção da democracia no Brasil. Teria sido 
através dela que foram forjados tanto o padrão de exploração do trabalho assalariado 
quanto o baixo nível de participação do povo nas decisões políticas e na construção 
de um horizonte cultural democrático no pós-Abolição. Para ele, a expansão do traba-
lho assalariado e a posterior consolidação do mercado de trabalho não teriam esvazi-
ado por completo as tensões sociais que marcaram a escravidão. Em sua opinião, o 
tempo histórico da escravidão teria se justaposto ao novo tempo, preservando os ve-
lhos mecanismos de exclusão aos novos que emergiram na expansão da ordem social 
competitiva e do capitalismo monopolista. Ou seja, partindo do pressuposto de que o 
conflito não foi integrado à dinâmica social, econômica e política como um mecanismo 
de integração e homogeneização, a atuação da camada dominante não poderia ser 
caracterizada como democrática — e nem muito menos a relação típica entre domi-
nados e dominadores no Brasil se poderia deixar confundir com a mais mísera forma 
de harmonia.90 Pelo contrário, a relação entre dominados e dominadores se caracte-
riza por uma monumental estabilidade ao longo dos tempos históricos, muito embora 
as formas desta dominação tenham sido consideravelmente alteradas no decorrer do 
desenvolvimento econômico brasileiro. Isto é, a transformação do agente humano em 
trabalhador assalariado numa economia que se industrializava e ampliava, ainda que 
 
89 Fernandes (1995) afirmou que, não sem relutância, aceitou um pedido de Roger Bastide para parti-
cipar de um projeto encomendado pela UNESCO sobre a questão racial no Brasil. 
90 É importante destacar que as questões relacionadas ao capitalismo dependente que foram aborda-
das no segundo capítulo não serão destacas aqui por uma razão muito simples: este assunto somente 
ganha destaque e profundidade após a quadratura histórica específica que utilizamos como recorte 
temporal neste capítulo. De todo modo, salientamos que estes temas se complementam em sua obra 
e não poderiam ser separados numa análise que amparasse toda a obra de Florestan Fernandes. 
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insatisfatoriamente, a participação do mercado interno como eixo da acumulação de 
capital, trouxe mudanças importantes à dinâmica social. O processo de industrializa-
ção e urbanização levou a uma maior aceitação do conflito como mecanismo de cons-
trução da democracia, como o foram a conquista de direitos trabalhistas e outras for-
mas de participação popular no fluxo de prosperidade trazidos pela modernização 
econômica — o que não se pode deixar de perceber é que a expansão econômica, 
da qual se beneficiaram também as camadas médias e populares, era calibrada pela 
burguesia.91 
 Sob todos estes ângulos, as disputas em torno do conceito de democracia 
e sobre a caracterização dos processos que se observara emergiram como expres-
sões de um antagonismo de classe particular, que é o antagonismo erigido a partir de 
uma formação colonial. Enquanto Gilberto Freyre propôs medidas que aperfeiçoariam 
os véus que encobriam a vivacidade da violência colonial no Brasil moderno, Florestan 
Fernandes afirmou que a construção da democracia requeria a eliminação dos mitos 
sociais, sendo a superação do “dilema racial brasileiro” um dos seus pontos nevrálgi-
cos. As posições destes dois ícones da sociologia brasileira expressou pois, o conflito 
que transcorreu e ainda transcorre no Brasil entre aqueles sedentes de renovar a his-
tória e aqueles que pretendem encapsulá-la. De outro modo, cada um destes autores 
expressa os interesses antagônicos que no Brasil representam o desejo de transfor-
mação e o desejo quase “tribal” de preservação de privilégios.92 
 
 
1.5.a) Gilberto Freyre 
 Segundo Elide Rugai Bastos (2012, p. 68-69), a década de 1920 assistiu a 
uma aceleração do tempo histórico. O adensamento da classe trabalhadora nas cida-
des que pela primeira vez na história do país passaram a exibir algum grau conside-
rável de concentração industrial impôs mudanças na organização social e política do 
país. Não se podia mais governar sem considerar a sua existência, assim como tam-
pouco se podia desconsiderar o apoio de parte da classe média ilustrada às 
 
91 Independentemente da burguesia estar dividida em frações que aceitam mais ou menos o conflito 
como mecanismo de inclusão social, econômica e política, estava sob o seu controle, a calibragem, do 
perfil do investimento que seria realizado no país (FERNANDES, 1968, 1973, 1975). 
92 É de Florestan Fernandes (1963, p. 205) a expressão “tribal”. Segundo ele, “o conservador no Brasil 
não sabe o que deve nem o que tem de preservar e muito menos porque e para que deveria ou teria 
de conservar certas cosias. A oposição ao progresso nasce de uma desconfiança por assim dizer tribal 
diante da inovação.”. 
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reivindicações do andar de baixo. O aumento de greves urbanas e rurais, o tenen-
tismo, a coluna Prestes, a fundação do Partido Comunista, a Semana de Arte Moderna 
e outras manifestações expressaram uma grande e generalizada insatisfação com a 
vida tal como ela se reproduzia.93 Todavia, aquele momento histórico em processo de 
aceleração não foi disputado apenas pelas vozes que reivindicavam a construção da 
democracia. Grupos conservadores tomaram parte deste processo e buscaram cons-
truir uma narrativa sobre a história brasileira que lhes permitisse identificar as origens 
históricas dos conflitos sociais e políticos que tomavam o centro do debate brasileiro 
à época.94 De outro modo, a percepção de que as instituições políticas brasileiras 
estavam desgastadas desaguou em discussões sobre a identidade nacional que, in-
variavelmente, foi relacionada à composição racial do povo brasileiro. Assim, intelec-
tuais conservadores, sobretudo Oliveira Vianna,95 concluíram que a miscigenação ge-
rara uma população inadequada às instituições políticas transplantadas no Brasil a 
partir de nações mais avançadas. Mais que isso, a miscigenação do europeu com o 
africano e o índio teria prejudicado a nossa capacidade criadora,96 o que exigia um 
resgate daquilo que era genuinamente brasileiro. Em outros termos, a percepção de 
que as instituições políticas brasileiras eram inadequadas à organização social exigiu 
uma busca pela identidade nacional como um meio para se alcançar um estado de 
unidade e coesão social que já era demasiado evidente. Caso contrário, acreditavam 
que estaríamos fadados a viver numa situação permanente de desencontro com o 
nosso destino histórico de nação civilizada. 
 
93 É interessante notar que, àquela época, havia um movimento dissidente considerável dentro da bur-
guesia e da classe média brasileira. Pelo menos é isso o que afirmou Florestan Fernandes em entre-
vista concedida em 1980. Nesta ocasião (FERNANDES, 1980, p. 13), afirmou que, no período do Es-
tado Novo, “havia setores da burguesia — ao contrário do que acontece hoje — firmemente empenha-
dos em combater a ditadura.”. 
94 Leite (1969, cap. 12) oferece uma síntese das posições conservadoras brasileiras nas décadas de 
1920, 1930 e 1940 acerca da formação de uma cultura nacional em que o negro era inferiorizado e 
responsabilizado pelas características que eram identificadas diretamente com o nosso atraso — aliás, 
a própria ideia de atraso era típica daquele momento histórico. 
95 Algumas das reflexões de Oliveira Vianna adquiriram status de discurso oficial na medida em que o 
autor escreveu a introdução do Censo Demográfico de 1920, sendo posteriormente publicado em livro 
com o título Evolução do povo brasileiro (BASTOS, 2012, p. 76-77). 
96 Segundo Tasso Silveira, “Todo e qualquer estudo sobre a arte, o pensamento, a inteligência brasi-
leira, deveria partir da consideração inicial de nosso problema étnico. […] Uma grande arte e um grande 
pensamento só podem provir de uma raça definitivamente cristalizada. […] Não se deu no Brasil, como 
em outros jovens países, a transplantação de uma velha raça europeia que se conservasse quase 
inata, […] Nós viemos verdadeiramente do princípio, começamos a constituir uma raça verdadeira-
mente nova. Mas, por isso mesmo, teremos de suportar longa espera, longa aprendizagem” (apud 
BASTOS, 2006, p. 70). 
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 A questão é que os ensaístas dos anos 1920 não sabiam como superar 
estes impasses. Suas análises se assentavam muito mais na ordem da inquietação 
do que em proposições, visto que, ao mesmo tempo em que defendiam o naciona-
lismo, faziam-no a partir de um viés defensivo. Isto é, na medida em que a defesa da 
nação estava articulada à manutenção do status quo, tomaram uma postura favorável 
à estabilidade social e política, de tal modo que o nacionalismo dos ensaístas conser-
vadores dos anos 1920 assumiu uma feição elitista e autoritária. A visão generalizada 
de que o povo brasileiro era fundamentalmente constituído por raças inferiores, inclu-
sive no tocante às suas possibilidades cognitivas, levou-lhes a defender a sua tutela. 
Através da educação, o Estado deveria cumprir a função pedagógica de incutir no 
povo brasileiro uma determinada consciência de sua própria singularidade. Através 
da centralização do Estado nacional, o polo conservador pretendia criar uma identi-
dade nacional baseada em valores que supostamente se encontravam na formação 
histórica do país, o que necessariamente remetia a uma ordem social adequada ao 
seu controle político. O grande problema, portanto, consistia em construir uma justifi-
cativa plausível, o que situava o problema na esfera da invenção de uma cultura na-
cional não apenas ancestral como também que explicitasse a tolerância do povo di-
ante do arbítrio dos dominadores (BASTOS, 2006; 2012; VILLAS BÔAS, 2006).97 
 E é aqui que Gilberto Freyre se destaca e exprime o seu compromisso com 
as oligarquias nordestinas, fundamentadas na exploração do latifúndio e num deter-
minado tipo de relação que se pretendia eternizar sob a forma de mito.98 Ao invés de 
impor óbices à participação popular na formação da identidade nacional, ele interpre-
tou que a tradição brasileira repousava sobre um tipo específico de equilíbrio de an-
tagonismos que dependia da plasticidade de ambas as partes. Ao mesmo tempo em 
 
97 Elide Rugai Bastos (2006, p. 61) compreendeu a identificação de uma cultura nacional na ordem da 
invenção das tradições. O equilíbrio e a harmonia nunca haviam singularizado o Brasil. Segundo ela, 
“[…] a invenção da cultura e da identidade nacionais realizada pelos ensaístas assume, no momento 
de sua criação, o papel de símbolo de coesão social. Mas ainda, em alguns casos, trata-se da integra-
ção, à ‘comunidade criada’, de grupos sociais ‘marginalizados’, no caso em questão, principalmente os 
negros e os índios.”. Por sua vez, Gláucia Villas Bôas (2006, p. 13) argumentou sobre a intenção bem 
sucedida de se impor um caráter de permanência à identidade que se forjou. Segundo ela, criou-se 
uma “visão da imutabilidade da vida social, uma vez que aquelas interpretações acentuavam a perma-
nência no tempo de qualidades inerentes aos brasileiros, tais como a cordialidade, o autoritarismo, a 
desmesura, a violência, mas também a brandura e a conciliação”. 
98 Segundo Leite (1967, p. 357) e Mota (1977, p. 61), por conta de sua participação política em Per-
nambuco, participação esta identificada com as forças conservadoras, Gilberto Freyre fora exilado pe-
las forças que empreenderam o golpe de 1930. Segundo o autor, teria sido em Lisboa que o Gilberto 
teria articulado os elementos que redefiniram os valores sociais que compunham o movimento de 1930 
ao mesmo tempo em que se contrapunha às doutrinas autoritárias e racistas do período anterior, como 
as de Oliveira Vianna. 
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que a sua interpretação estabeleceu uma rígida hierarquia social, política e social, 
como era o caso dos demais ensaístas da década de 1920, concedeu importância aos 
grupos dominados enquanto formadores da cultura nacional. Mais que isso, o autor 
alçou o africano à posição de colonizador, embora esta postura não tenha represen-
tado a sua equiparação com os portugueses, como discutiremos mais adiante quando 
abordarmos a questão racial que corria como um rio silencioso na sua obra. Ou seja, 
Gilberto Freyre conseguiu atribuir à miscigenação uma força criadora que nos demais 
autores conservadores era compreendida apenas como uma barreira à superação do 
atraso.99 Além disso, o autor também conciliou à plasticidade do povo brasileiro, so-
bretudo do africano, uma certa adaptação a sua condição social e à estabilidade so-
cial,100 forjando uma identidade nacional extremamente funcional aos interesses da 
burguesia brasileira. Ao longo de toda a sua obra não houve um momento de vacila-
ção em afirmar que, fosse na colônia, no Império ou na República, as posições de 
poder e de prestígio eram livremente acessadas apenas pelos setores e pelos grupos 
dominantes. Mesmo os mulatos bacharéis, que passaram a acessá-las com alguma 
regularidade a partir de meados do século XIX, o teriam feito a partir de uma prévia 
seleção de suas características eugênicas.101 Assim, entendemos que, para Gilberto 
Freyre, a absorção da cultura popular, bem como a absorção de indivíduos de castas, 
estamentos e classes dominadas, expressava um mecanismo de controle do domina-
dor. Não havia espaço para que a suposta proximidade entre escravos e senhores se 
transformasse em conquista de direitos nem qualquer tipo de homogeneização social, 
econômica e política. De tal modo, a sua interpretação sobre a plasticidade e, portanto, 
da cultura brasileira, pode ser compreendida como uma tentativa de legitimar a coni-
vência com a segregação que se disfarçava sob o véu de equilíbrio entre antagonis-
mos.102 Neste mesmo sentido, (MOTA, 1977, 66-67) a forma comeu Gilberto Freyre 
 
99 Segundo Mota (1977, p. 83), esta noção de atraso ainda era predominante no meio acadêmico e 
intelectual não-acadêmico brasileiro dos anos 1930 e 1940. Esta ideia seria posteriormente superada 
pelo conceito de subdesenvolvimento apenas nos anos 1950 e 1960. 
100 A ideia de adaptação e inadaptação é bastante recorrente em Gilberto Freyre e nos parece estar 
ligada não só ao trópico como também a questões étnicas. Uma das críticas sobre este aspecto da 
interpretação de Gilberto Freyre se encontra em Araújo (1994), que coloca a questão em termos de 
lamarquismo. 
101 A despeito das afirmações de que o culturalismo de Gilberto Freyre teria eliminado o fator étnico de 
sua análise, Dante Moreira Leite (1969) e Luiz Costa Lima (1989) salienta essas reminiscências em 
Casa-grande & senzala. Como destacaremos mais a frente, fatores étnicos e culturais são tratados de 
forma ambígua. 
102 “os valores são palavras que significam apenas quando queremos que signifiquem, i.e., passíveis 
de serem desconectadas quando o falante se encontre em situações que não ameacem a assimetria 
real a que os valores ajustam. […] O valor é apenas um conjuro pragmático, destinado a justificar as 
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apresentou as relações de dominação foi particularmente pertinente ao convenci-
mento de que aquelas relações eram, na verdade, relações passíveis e tendentes e 
serem harmonizadas. Embora existam exemplos de que o escravo era submetido a 
tratamentos vis, havia, ao mesmo tempo, uma profusão de exemplos que confundiam 
o sentido das relações sociais escravistas, que eram fundamentalmente relações que 
submetiam o ser humano em benefício da exploração econômica do latifúndio. 
 Esta tentativa de estabelecer uma harmonia entre antagonismos como uma 
lição de humanidade deformou tanto a formação histórica do país quanto a definição 
de conceitos, sobretudo o de democracia.103 Como se poderia construir qualquer 
forma de soberania popular através de uma relação baseada em um tipo violência, 
explícita, direta e disciplinadora, que ia para muito além dos caprichos dos senho-
res?104 Embora Gilberto Freyre tenha constatado a existência de diversas formas de 
violência contra os cativos, as mesmas eram suavizadas não apenas pela sua narra-
tiva branda como também pela relevância que se dava a estes casos. Sempre menci-
onados como que num relance, esvaziou o significado da violência como elemento 
fundamental da dominação, que se tornava um dado quase que banal em meio à ce-
lebração do equilíbrio de antagonismos.105 De modo análogo, o autor teria 
 
diferenças; quando pois a permanência das diferenças não está ameaçada, o valor afirmado pode ser 
trocado pela prática que se lhe opõe. […] A plasticidade destacada por Gilberto Freyre sofre pois uma 
torção significativa: ela é a base sobre a qual opera uma verdadeira esquizofrenia social: a mão que 
manda nada tem a ver com a voz que fala. […] Essa esquizofrenia portanto só cessa quando a mão 
que manda encontra outra que a ameaça. Aí cessa a plasticidade. Melhor dizendo, deixa de atuar o 
mito forjado sobre nós mesmos.” (LIMA, 1989, p. 235). 
103 A ideia de deformação, ou, “torção”, também se encontra em Lima (1989, p. 231-236). Além disso, 
para uma leitura que converge com para esta deformação, ver Araújo (1994). Segundo o autor, “Assim, 
Gilberto tanto parece operar com uma noção mais ampla de cultura, confinando até com a de civiliza-
ção, quanto transmite a sensação de que o sentido específico que lhe empresta, desenvolvendo su-
gestões feitas pela própria Antropologia americana (cf. Stocking, 1989), tolere um grau quase surpre-
endente de diferenciação e de desordem, ou seja, de anarquia, na própria matriz da vida social. Não é 
que não exista nenhuma preocupação com a unidade neste sentido: ela até ocorre, mas nunca de 
forma rotineira ou sistemática, parecendo sempre haver uma folga insuperável na relação que se esta-
belece entre as partes e o todo, o qual, conseqüentemente, termina sendo visto muito mais como uma 
possibilidade eventual que como uma forma obrigatória e preexistente da idéia de sociedade.” (p. 104). 
104 Um dos exemplo que podemos usar para ilustrar estes casos aparece em Casa-grande & senzala. 
De acordo com o autor, “Não são dois nem três, porém muitos os casos de crueldade de senhoras de 
engenho contra escravos inermes. Sinhá-moças que mandavam arrancar os olhos de mucamas bonitas 
e trazê-los à presença do marido, à hora da sobremesa, dentro da compoteira de doce e boiando em 
sangue ainda fresco. Baronesas já de idade que por ciúme ou despeito mandavam vender mulatinhas 
de quinze anos a velhos libertinos. Outras que espatifavam a salto de botina dentaduras de escravas; 
ou mandavam-lhes cortar os peitos, arrancar as unhas, queimar a cara ou as orelhas.” (FREYRE, 1933, 
p. 420). 
105 Embora devemos guardar ressalvas, o artifício de diluir a exposição de alguns eventos/processos 
de grande relevância em meio a uma série de outros eventos/processos de menor importância é utili-
zado também nos meios de comunicação de massa do século XX, como o expôs Guy Debord em A 
sociedade do espetáculo. Basicamente, tanto na obra de Gilberto Freyre como na mídia moderna, este 
artifício consiste em exibir eventos/processos que, não podendo ser ignorados pela sua relevância, são 
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compreendido o crescimento de greves como um reflexo da degeneração da cultura 
patriarcal, que teria cedido terreno a teorias estranhas às nossas tradições, como o 
marxismo e o anarquismo. Assim, esvaziou também a luta pela transformação do sis-
tema de poder, que consistia na implantação de princípios e regras permanentes para 
ampliar a participação popular na tomada de decisões e na distribuição de recursos. 
Ou seja, a interpretação de que o equilíbrio entre antagonismos tal como teria se pro-
cessado no Brasil nos singularizaria de uma tal maneira que mesmo os conceitos apli-
cados no restante dos países ocidentais teriam significados diferentes aqui. Assim, a 
construção da democracia no Brasil não expressaria a conquista de direitos através 
da atuação popular. Antes, a construção da democracia social brasileira seria carac-
terizada pela concessão de favores que o contato pessoal permite e pela lenta e se-
letiva assimilação da cultura popular à cultura oficial. De tal modo, sua concepção de 
democracia se adaptaria perfeitamente a uma organização social excludente e a um 
sistema político autoritário — ou seja, a sua concepção de democracia somente po-
deria ser considerada válida sob uma perspectiva patriarcal. 
 A deformação dos conceitos consagrados na literatura ocidental, o que foi 
respaldado pelo uso de um número bastante considerável de fontes escritas, é mais 
afeita à mitologia que ao modelo científico. Este procedimento tende a criar uma situ-
ação em que a fronteira entre o real e o puramente imaginado fica demasiadamente 
frouxa,106 o que nos leva a crer que a própria invenção de uma tradição assumiu ca-
ráter mitológico. Sorrateiramente, foi se alterando o significado dos eventos, dos per-
sonagens e dos processos. A caridade do padre Ibiapina,107 por exemplo, foi transfor-
mada em paradigma de absorção dos desajustados ou, de outro modo, dos cacogê-
nicos. Mais que isso, esta e outras formas de caridade foram narradas como exemplos 
da tradição democrática brasileira. Ou seja, esta maneira de absorver e construir este 
tipo de democracia seria um dos elos fundamentais da nossa identidade nacional, da 
nossa identidade enquanto civilização brasileira. Uma civilização que não conta com 
 
expostos sob uma carapaça comum e despretensiosa, de modo que o significado e percepção do lei-
tor/espectador sejam minimizados. 
106 Embora a minha “inspiração” para pensar nisso tenha sido a discussão sobre as diferenças entre 
ficção e documentário, a ideia é mais identificar a linha que divide a deformação do real da interpretação 
do real — ver A crise das ciências europeias, de Edmund Husserl. 
107 Segundo Gilberto Freyre, o trabalho educacional do padre Ibiapina no sertão nordestino era uma 
expressão do “maternalismo” iniciado século antes pelas “mães-sinhás”. (FREYRE, 1936, p. 83) Se-
gundo ele, ensinar ofícios e valores cívicos aos desajustados, e sobretudo à mulher pobre, era parte 
importante dos elementos que construiriam uma “nova sociedade, continuada da antiga no que esta 
tivesse de cristã e brasileiramente bom.” (FREYRE, 1936, p. 85). 
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a participação ativa do povo na construção das instituições políticas nem no acesso 
às posições sociais de prestígio, portanto. Por isso, entendemos que a obra de Gil-
berto Freyre buscou legitimar o acesso privilegiado dos setores oligárquicos sobre o 
Estado e sobre a organização da economia e da sociedade. De tal modo, a resiliência 
como estratégia de sobrevivência, os favores cedidos pelas sinhás como caridade 
cristã e pelos empresários que preservaram aquilo que havia de “cristão” e “brasilei-
ramente bom” na cultura patriarcal conjugavam-se perfeitamente. E, assim, o mito de 
que o Brasil vivia desde tempos imemoriais sob uma democracia social foi sendo pre-
enchido por fatos distorcidos que cobriam praticamente quatro séculos, cuja importân-
cia residiu fundamentalmente na descoberta/invenção de elementos que dessem le-
gitimidade às novas formas de governo. 
 A interpretação de que a democracia no Brasil estaria assentada no equilí-
brio entre antagonismos foi fundamentada numa determinada interpretação das rela-
ções escravistas. Mais especificamente, a democracia no Brasil estaria fundamentada 
no tipo de contato que se travou entre o senhor português e o escravo africano, que 
dentre os grupos e as etnias dominadas teria sido o que mais contribuiu para nossa 
cultura e identidade nacionais. Ou seja, a democracia no Brasil derivaria muito forte-
mente das relações étnico-culturais estabelecidas entre africanos e portugueses ao 
longo dos trezentos anos de colônia, quando o domínio senhorial ainda estava isolado, 
o que nos permite inferir que a democracia social teria a “democracia étnica” como 
sua pedra angular.108 Embora o mito da democracia racial já se encontrasse um tanto 
desgastado,109 a dependência passiva com que caracterizou os escravos “acolhidos” 
pela casa-grande passou a expressar um ideal de comportamento e, mais que isso, 
uma referência importante para a legislação trabalhista, como veremos mais à frente. 
 O resgate do mito da democracia, portanto, não apenas era absolutamente 
central para as proposições de Gilberto Freyre e para o projeto conservador de nação 
que ele vocalizava, como também deveria assumir uma nova forma. O mito não podia 
mais presumir a superioridade explícita do branco sobre as demais etnias. Havia que 
 
108 Como já informamos no primeiro capítulo, o autor jamais fez referência ao termo “democracia racial”, 
tendo usado apenas “democracia étnica”. 
109 Embora escritores e intelectuais negros tivessem uma interpretação essencialmente positiva da de-
mocracia racial na década de 1880, nos anos 1920 ele já era considerado uma falácia. Segundo An-
drews (1997, p. 99), o jornal Getulino de 03 de outubro de 1923 declarou que “‘Todos sabem’, observou 
o jornal ‘que nos Estados Unidos o negro é considerado um leproso moral, e é tratado como o cão mais 
desprezível... Mas afirmar a partir disso que não exista preconceito de cor no Brasil é como negar a 
derrota da Alemanha’.”. 
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se apresentá-lo sob uma nova forma que não apenas defendesse a preservação da 
ordem social, econômica e política, como também sob uma forma que destacasse a 
possibilidade de integração racial e social naquela conjuntura histórica. Assim, aquela 
interpretação não podia simplesmente reiterar a existência de um antagonismo racial 
secular no Brasil. Havia que apresentá-lo, pois, de forma velada, tarefa que Gilberto 
Freyre cumpriu através da indefinição dos efeitos étnicos, ecológicos e culturais sobre 
o caráter das relações sociais. 
 Segundo Lima (1989), a explicação cultural de Gilberto Freyre corre em 
paralelo e, em parte, depende da análise étnica e ecológica. Para ele, as explicações 
culturais não assumiram em Gilberto Freyre o protagonismo que se notou na análise 
antropológica de Franz Boas, por exemplo.110 Ao invés de explicações assertivas e 
baseadas em fatores culturais, a obra de Gilberto Freyre está repleta de ambiguida-
des, ora havendo um destaque ao “sangue”, ora a cultura, ora a ambos.111 A despeito 
do destaque aos aspectos culturais da identidade do português, parece haver uma 
indefinição entre as determinações culturais e étnicas que se estabelece a partir das 
condições ecológicas. De tal modo, a explicação para o êxito do português em colo-
nizar nos trópicos derivou grandemente da sua predisposição biológica e cultural a 
enfrentar as condições físicas que já conheciam de seu contato prévio com a África. 
Ou seja, uma explicação histórico-cultural, como a de Franz Boas, foi parcialmente 
substituída pela reafirmação da tradição racionalista-evolucionista.112 
 Assim, nota-se que a idealização do comportamento da classe trabalhadora 
abrangeu algo mais profundo do que um mero padrão de relações pessoais entre 
patrões e empregados ou entre senhor e agregado. Por trás disso, o que se revela é 
 
110 De acordo com Luiz Costa Lima (1989), enquanto que “no antropólogo [Franz Boas] o conceito de 
raça progressivamente perdera sua posição central, primeiro sendo minorado por seu exame compa-
rativo com as condições ambientais e depois superado pelo conceito de cultura, Freyre se coloca em 
uma posição mais cautelosa: a de discriminar os efeitos da raça e da cultura.” (p. 198, grifo do origi-
nal). 
111 Em casa-grande & senzala, Gilberto Freyre imbrica o “sangue” a uma forma específica de atuar 
economicamente, como se constata no trecho abaixo, que tampouco define uma pureza dos fatores 
étnicos e culturais. Segundo Freyre (1933, p. 306), “Constituíram-se os judeus em Portugal em grande 
força e sutil influência pelo comércio, pela agiotagem, pelo exercício de altos cargos técnicos na admi-
nistração, pelas ligações de sangue com a velha nobreza guerreira e territorial, pela superioridade de 
sua cultura intelectual e científica. […]. Na prosperidade dos judeus baseou-se o imperialismo portu-
guês para expandir-se.”. 
112 Para Luiz Costa Lima (1989, p. 207-208), “Abstraindo-se a especulação psicofísica, a explicação de 
Freyre é extremamente contígua à promovida pelo evolucionismo conservador de Oliveira Vianna. Em 
passagem já aqui citada, afirmava O. Vianna que os chefes das bandeiras, proprietários de ‘os grandes 
domínios rurais’, descendiam de ‘os primeiros colonizadores lusos’, que ‘representam a porção mais 
eugênica da massa peninsular’ (Vianna, O.: 1920, I, 114).”. 
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a idealização das relações sociais de produção dentro dos princípios raciais da tradi-
ção conservadora brasileira. As relações de trabalho que se desenvolveram a partir 
da exploração do escravo, que foram tempos de domínio quase absoluto do latifúndio 
monocultor, deveriam ser preservadas tanto quanto fosse possível. A despeito da pe-
netração do assalariamento e da formação mesmo de um mercado de trabalho no 
campo, parecia haver o intuito de preservá-las o mais próximo possível das relações 
pessoais que caracterizavam a cultura patriarcal, o que significava afastar o campo 
das transformações que tomavam lugar nos centros urbanos. De outro modo, na me-
dida em que Gilberto Freyre exaltou os benefícios das relações de trabalho baseadas 
no favor e na dependência, ele ressaltou as suas vantagens com relação às relações 
trabalhistas regidas por leis — mais que isso, julgou-as mais ajustadas à formação 
histórica e, pois, à formação do povo brasileiro. 
 Mas as tensões que envolveram a não-extensão da legislação trabalhista 
aos trabalhadores rurais não se esgotaram na década de 1930. Elas se prolongaram 
pelas décadas seguintes, quando a industrialização avançou e se beneficiou da con-
servação das relações patriarcais no campo — o que se constitui numa importante 
evidência da tônica conservadora da história brasileira em meados do século XX e, 
pois, da campanha vitoriosa empreendida não só por Gilberto Freyre mas também por 
todos os demais autores que contribuíram para a formação do pensamento conserva-
dor no Brasil. A concentração da estrutura fundiária não só asseverou a miséria dos 
milhões de trabalhadores que migraram para os centros urbanos como também evi-
denciou a comunhão dos interesses industriais e agrícolas, bem como dos diferentes 
interesses regionais. Como destacamos na primeira seção deste capítulo, a maior 
parte dos migrantes que chegaram aos centros urbanos do Sudeste provinha do Nor-
deste, onde estava concentrada a maior parte da população rural brasileira abrigada 
sob relações de trabalho patriarcais e de baixo coeficiente técnico — não foi sem outra 
razão que as Ligas Camponesas, fundadas em 1945, nasceram nesta região. Ao 
mesmo tempo, a discussão do caráter nacional da economia brasileira ganhou 
enorme destaque e ocupou a reflexão de parte considerável dos intelectuais de es-
querda no Brasil, tendo inclusive alguma proeminência no Estado, lembrando que 
Celso Furtado criou a SUDENE em 1959. 
 Porém, Gilberto Freyre não se ateve à discussão econômica propriamente 
dita nem às questões sociais e políticas da economia. A maneira como o autor lidou 
com o conflito sindical, em Ordem e progresso, é um exemplo de sua abordagem 
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antropológica e sociológica. Sem entrar em questões como valorização e acúmulo de 
capital, distribuição de renda e outras querelas geralmente associadas ao marxismo, 
explicitou suas opiniões sobre a inadequação do marxismo e do anarquismo no Brasil 
— mais precisamente, sua inadequação à cultura patriarcal. Sempre buscando suas 
referências na formação histórica do país, ele não apenas aludiu ao sindicalismo do 
início do século como também se opôs a toda e qualquer manifestação contrária ao 
domínio absoluto do poder central autoritário. Ou seja, a questão trabalhista era ape-
nas uma das dimensões articuladas por Gilberto Freyre. Todos os seus trabalhos so-
bre a formação da sociedade patriarcal no Brasil examinaram a constituição do povo, 
da economia, da sociedade e do sistema político — mais que isso, sempre examinou 
a sociedade brasileira dentro de suas particularidades nacionais. Para ele, a totalidade 
nacional só fazia sentido dentro de uma determinada articulação regional que depen-
dia do Nordeste agrário, segregado e autoritário — em suma, a dinâmica política, so-
cial, cultural e econômica do Brasil dependia muito fortemente do Nordeste patriar-
cal.113 Sob esta perspectiva, não era apenas o desenvolvimento econômico que de-
pendia do Nordeste, mas era a própria capacidade de preservar esta articulação que 
beneficiou todo o crescimento industrial ao longo de todo o processo substitutivo. Ou 
seja, a partir da identificação/criação de uma identidade nacional, Gilberto Freyre to-
mou partido de um projeto de nação conservador que não apenas pretendia alinhar 
os interesses das camadas dominantes de todo o país como também legitimou medi-
das que visaram desarticular a resistência proletária. E o fez com elegância, é preciso 
reconhecer. Ao invés de soluções eugenistas, como as de Oliveira Vianna, que sim-
plesmente acirrariam a segregação e o conflito, Gilberto Freyre propôs a extensão do 
domínio de classe através de uma aparente conciliação. Assim, o negro, o estrangeiro, 
o intelectual, e todo personagem que potencialmente representava um antagonista 
seria “brasileiramente bom” quando se mostrasse disposto a aderir aos critérios 
 
113 Considerações bastante interessantes sobre Gilberto Freyre e a questão regional se encontram em 
Bastos (2006). Uma das passagens mais esclarecedoras sobre sua interpretação sobre o tema, a au-
tora afirma: “Será, pois, em nome da heterogeneidade que se negarão os direitos de cidadania à quase 
totalidade da população nacional, isto é, se levarmos em conta que a maioria dos trabalhadores brasi-
leiros estavam adstritos à agricultura. […] retira-se o espaço político que tornaria possível a colocação 
da questão social. Em outras palavras, independentemente da intenção do autor, a posição de Gilberto 
Freyre permite a afirmação: os indivíduos são tão diferentes entre si pela diversidade de raça, cultura, 
região, que se torna impossível a aplicação de um tratamento universal como a cidadania. As verda-
deiras unidades orgânicas da sociedade são as famílias, essas sim, uma constituição com universali-
dade social.” (BASTOS, 2006, p. 200, grifo do original). 
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imposto pelo patriarca mais próximo,114 que pode obedecer ao patriarca central, à 
época sentado no Palácio do Catete. 
 De tal modo, o que se afirma é que o mito da democracia racial não repre-
sentou apenas uma interpretação sobre a possibilidade de agregar negros e brancos 
num mesmo projeto de nação. Claro que também houve defesa da supremacia 
branca,115 sempre apresentada como aquela que controla os processos de seleção e 
absorção cultural. Muito para além disso, Gilberto Freyre vocalizou uma proposta au-
toritária de enquadramento político, social e ideológico de todo pensamento e ação 
divergente da posição dominante. Afinal, a cultura patriarcal teria sido forjada a partir 
do paradoxo entre democracia social e formas autoritárias de poder,116 que eram pre-
ferencialmente controladas desde o ambiente doméstico, única forma legítima de do-
minação num país tão heterogêneo como o Brasil. 
 
 
1.5.b) Florestan Fernandes 
 Por outro lado, os interesses de classe defendidos por Florestan Fernandes 
chocavam-se frontalmente com os interesses personificados na obra de Gilberto 
Freyre — mais precisamente, os dois autores vocalizaram grupos e interesses anta-
gônicos na sociedade brasileira. No lugar de um modelo autoritário de sociedade e de 
sistema político, Florestan defendeu a construção da democracia enquanto expressão 
da aceitação e do reconhecimento do conflito enquanto instrumento construtivo de 
mudanças sociais, o que ele fez tanto através de sua produção bibliográfica como 
através de sua atuação militante. Se na sua função de sociólogo lhe coube analisar o 
caráter da dominação social no Brasil, a sua militância denunciou os mecanismos 
desta mesma dominação com o intuito de fermentar uma conscientização libertadora, 
o que se verificou tanto nas pesquisas sobre o negro, como na defesa da escola pú-
blica e também nas suas duas legislaturas pelo PT. Fosse de uma maneira ou de 
 
114 Apoiada em Gilberto Freyre, Bastos (2006, p. 204) afirmou que “A ‘miopia’ dos nossos liberais, 
segundo ele, torna-se fonte de desagregação social.” (BASTOS, 2006, p. 204). 
115 Em diversas passagens, Gilberto Freyre deixa claro que, apesar de toda a miscigenação, as famílias 
mais tradicionais de Recife e Olinda, por exemplo, permaneceram fundamentalmente brancas. Caso 
contrário, o filho ou o genro mestiço não precisariam serem socialmente transformados em brancos, 
como considerou Gilberto Freyre (1936, p. 249-250). Outro caso seria a transformação social da raça 
de Silva Pedroso, que depois que se tornou líder de insurreição militar passou de branco a negro. 
(FREYRE, 1936, p. 753). 
116 De acordo com Gilberto Freyre (1957, p. 235), “a singularidade da posição brasileira na América, e 
respeitavam sua forma monárquica de governo combinada com a uma maneira paradoxalmente demo-
crática — democracia étnica — de sua sociedade ser aristocrática”. 
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outra, Florestan Fernandes vocalizou os interesses da classe trabalhadora não ape-
nas através da sua atuação acadêmica como também o fez pela sua militância política 
e social. E entendemos ser necessário apresentar como a sensibilidade e a interpre-
tação científica de Florestan se conectaram à sua atuação militante porque estas duas 
manifestações do seu ser inconformista formam um conjunto indissociável na sua luta 
pela mudança social ou, de outro modo, pela construção da democracia no Brasil. 
 Pretendemos apresentar este binômio formado pela carreira acadêmica de 
Florestan Fernandes e pela sua militância ao longo de um sucessão de eventos que, 
na medida do possível, se alinhe à sequência temporal em que se manifestaram as 
diversas fases de sua atuação como sociólogo, como militante e como sociólogo mili-
tante. 
 Na primeira metade da década de 1940, quando Florestan iniciou a sua 
carreira acadêmica, a sua atuação política corria em paralelo. Segundo ele próprio, 
dentro do ambiente da Faculdade de Filosofia era praticamente impossível associar 
militância e docência — teria sido apenas “na década de 60” que “estas coisas se 
interpenetraram”, e “de forma progressiva” (FERNANDES, 1995). Naquele momento, 
dividia seu tempo entre o mestrado na Escola de Sociologia e Política de São Paulo 
(ESPSP)117 e a sua participação numa célula trotskista, que integrou a convite de Er-
mínio Sacchetta, que conhecera na Folha do Amanhã, jornal onde trabalhava para 
compor a renda da família. Este período é caracterizado pelo próprio Florestan como 
uma época em que a sua produção acadêmica, que lhe exigiu um enorme esforço 
criativo para produzir um conhecimento científico fecundo, esteva desvinculada da sua 
atuação política. Tal embate levou Florestan Fernandes a deixar a célula trotskista 
ainda nos anos 1940, momento a partir do qual passou a se dedicar integralmente à 
universidade.118 Além disso, outra questão que o levou a abandonar a militância 
 
117 O mestrado de Florestan Fernandes, defendido em 1947, foi o aclamado A organização social dos 
Tupinambá. Em 1951, o autor defendeu a sua tese de doutorado, intitulada A função social da guerra 
na sociedade Tupinambá. Por fim, a defesa de sua livre-docência, O método de interpretação funcio-
nalista da Sociologia, realizou-se em 1953 (CERQUEIRA, 2004, p. 44-45). 
118 Segundo Fernandes (1980), “Duas vezes eu tive conversas sérias com ele [Antonio Candido]. A 
primeira foi quando resolvi entrar para o grupo trotskista. Ele achava que, intelectualmente, não era 
bom para mim, mas como eu tinha vocação política muito forte e estava numa posição coerente com o 
socialismo revolucionário, ele pensava que era correto. Depois, quando decidi me afastar, tivemos uma 
discussão profunda. E ele achou que realmente era válido que eu me separasse do grupo e optasse 
pelo trabalho acadêmico. Dedicando-me à carreira intelectual, eu estaria fazendo algo mais produtivo 
e importante. Um intelectual divergente, que na sociologia fizesse o que eu estava fazendo, exerceria 
uma atividade fermentativa de natureza política, ainda que não fosse específica. […] Nesse sentido, a 
Faculdade de Filosofia abriu para mim e para outros a nossa grande oportunidade. Se não surgisse a 
Faculdade de Filosofia, nós seríamos tragados na vala comum do conformismo do intelectual típico do 
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política do mundo subterrâneo durante o período do Estado Novo foi a sua discordân-
cia com as alianças do PCB, cujas relações e apoio aos grupos que apoiaram Getúlio 
Vargas pareciam-lhe inapropriadas com um partido que se pretendia revolucionário. 
 Mas antes de seguir os passos de sua atuação nos anos 1950, quando sua 
vida político-partidária foi temporariamente interrompida,119 é importante destacar o 
caráter da produção intelectual de Florestan Fernandes ao longo dos anos 1940 e 
1950. Neste período, a corrente teórica preferencialmente explorada foi o funciona-
lismo, o que tende a deturpar o julgamento comum sobre o caráter crítico de sua so-
ciologia e mesmo sobre a sua defesa em tempo integral da democracia. Ou seja, a 
defesa da democracia em par com a acusação do caráter autocrático da sociedade 
brasileira, este verdadeiro “rio subterrâneo”120 que percorre a sua obra, nem sempre 
é lembrado enquanto tal — e uma defesa do caráter crítico de toda a sua obra se 
impõe no início desta seção na medida em que a grande parte das análises elabora-
das durante o período 1930-1964 é comumente negligenciada pelo seu caráter funci-
onalista, termo que se tornou quase que uma ofensa nos meios intelectuais e aca-
dêmicos mais críticos.121 Mais especificamente, os estudos de corte funcionalista são 
 
Brasil. O intelectual podia produzir um conhecimento que não estava na natureza da escola superior 
brasileira. Na verdade, rompia com ele.” (p. 15-16). 
119 A carreira docente e os seus limites foram finalmente abandonados e substituídos pela militância 
política na virada dos anos 1970 para os 1980. Em entrevista concedida a José Chasin et. at., em 1980, 
Florestan narrou os passos finais deste processo, quando dava aulas na PUC-SP: “[…] é preciso ver 
que rompi minhas ligações com a universidade. Por que larguei o lugar em Toronto? Se eu tivesse uma 
identidade profissional forte e uma vontade de continuar carreira universitária, eu teria ficado lá. É que 
realmente sofri um processo de desabamento na minha relação com o mundo intelectual. E a Univer-
sidade ficou no fundo disto. Então, quando eu volto, tenho a necessidade de me explicar para o estu-
dante, eu tenho que absorver essa frustração. E aquele curso foi extremamente tenso. […] Na verdade, 
nos fins de 72, quando vim para cá, pensei: ‘Eu fui para Toronto e fiquei lá pensando que podia lutar 
ali contra a ditadura’. Depois, descobri que lá não se luta contra a ditadura. Os que ouviam eram pes-
soas que eu não precisaria convencer; além de constituírem um público fechado, minoritário. […] Por 
isso é que pensei: ‘Eu volto para o Brasil e lá eu vou poder lutar’. Vim para cá e não pude lutar coisa 
alguma, porque realmente, de 73 em diante, vivi dentro de um isolamento tremendo. […] De repente, 
me vejo diante de um curso e da necessidade de engolir a condição de professor, que eu não queria 
engolir de novo. Realmente, o que eu queria era exatamente voltar a uma atividade militante e só 
militante.” (FERNANDES, 1980, p. 17-18). 
120 Originalmente, a expressão “rio subterrâneo” foi cunhada por Antonio Candido com o intuito de des-
tacar o relevo do marxismo na obra de Florestan Fernandes. Segundo Candido (2001, p. 50), o mar-
xismo era um “rio subterrâneo” que finalmente teria passado a conduzir o seu trabalho acadêmico 
quando foi iniciada a pesquisa sobre o negro, patrocinada pela Unesco e co-liderada por Roger Bastide, 
que foi quem insistiu na participação de Florestan. 
121 Em alguns momentos, até mesmo marxistas se deixam levar pelo academicismo e rejeitam, de certo 
modo, o caráter crítico da sociologia de Florestan Fernandes antes que este tenha se embrenhado 
definitivamente na produção de trabalhos explicitamente marxistas. Um dos críticos mais contundentes 
ao caráter crítico da fase funcionalista de Florestan Fernandes é Slenes (1999, p. 49-50). Todavia, a 
contundência da crítica de Slenes (1999), que reduz a grandiosidade do trabalho de Fernandes (1965) 
na medida em que o reduz a um conservadorismo típico ao de autores como Robert Merton, não lhe 
garantiu uma clareza de ideias. Em boa medida, o autor situa a crítica de Florestan Fernandes sobre o 
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identificados como análises que esvaziam os conflitos sociais localizados na própria 
organização social e que dragam os indivíduos para as situações de pobreza e outras 
formas de marginalização.122 Seria como se as tensões derivassem de desajustes 
pessoais, e não do caráter intrinsecamente excludente e violenta da organização so-
cial, econômica e política — e apesar de tratarmos particularmente das formas capi-
talistas de exclusão social, política, econômica e cultural, é importante destacar que 
os outros modos de produção também possuíam as suas próprias hierarquias e me-
canismos de defesa de privilégios. 
 Estas críticas geralmente direcionadas à fase funcionalista de Florestan 
Fernandes tendem a reduzir o alcance crítico de sua obra, o que conflita radicalmente 
com nossas posições não apenas sobre a sua produção bibliográfica como também 
com a sua trajetória pessoal e política. Mais que isso, acreditamos que a primeira parte 
da obra de Florestan Fernandes, se enquadra naquilo que Mariosa (2007, p. 44-45) 
denominou de “sociologia como crítica”.123 Embora o início de sua carreira universitá-
ria não seja marcada exatamente por uma “sociologia crítica”, a sociologia praticada 
por Florestan Fernandes transmitiu uma mensagem crítica da sociedade. Indepen-
dentemente de parte de sua obra ter abordado a função do indivíduo como reprodutor 
de uma determinada ordem, e parte dela ter analisado a organização social como 
elemento determinante da atuação social dos indivíduos, a sua sociologia foi transfor-
mada numa arma de combate contra todas as formas de dominação. Isto é, indepen-
dentemente do viés teórico, o elemento mais importante de sua produção intelectual 
foi a crítica à existência e à reprodução de uma determinada estrutura de poder que 
congelou a história no Brasil de um tal modo que o potencial construtivo da sociedade 
 
racismo e a integração do negro no Brasil dentro de um campo consideravelmente conservador. Para 
ele, o valor da obra de Fernandes residiria não muito além do fato de representar uma primeira crítica 
ao pensamento de autores como Gilberto Freyre. De tal modo, esvazia-se o peso de um pensamento 
crítico pensamento crítico que revelou uma multiplicidade de aspectos que compõem a segregação 
social do negro como elemento constitutivo da organização social, econômica, política e cultural. 
122 Um estudo marxista sobre a marginalidade social é o de Lúcio Kowarick — Capitalismo e margina-
lidade na América Latina. Além de analisar que o processo de marginalização/exclusão/segregação 
decorre da própria natureza do capitalismo, Kowarick (1975) tece críticas contundentes às teorias fun-
cionalistas sobre a marginalidade, sobretudo à de Quijano (1974; 1978). Para uma aproximação entre 
os conceitos de marginalidade social e segregação social, ver Zullo (2015). 
123 Segundo a autora, “[…] admitindo-se que crítica não é só uma forma de análise, mas, também uma 
questão de atitude, torna-se razoável supor que as fases em que Florestan Fernandes foi mais ‘aca-
dêmico’ ou mais ‘militante’ não correspondem, efetivamente, à ausência ou presença da perspectiva 
crítica, mas apenas que em tais fases ela, a crítica, desenvolveu-se de forma diferenciada. Em sua 
obra trata-se, na verdade, de posicionar-se criticamente diante do social e não, como é o caso dos 
pensadores que seguiram tradição especialmente a refundada pela escola de Frankfurt, da elaboração 
de um método de análise específico do social baseado nas proposições marxistas. Falamos, portanto, 
não de sociologia crítica, mas, antes, de sociologia como crítica.” (MARIOSA, 2007, p. 44-45). 
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brasileira enquanto corpo razoavelmente homogêneo e solidário tende a ser aniqui-
lado. 
 Neste sentido, é importante destacar o caráter crítico da produção intelec-
tual de Florestan Fernandes do início dos anos 1940, quando ele escreveu e publicou 
seus primeiros trabalhos acadêmicos. Aluno de uma das primeiras turmas da Facul-
dade de Filosofia, logo se destacou na elaboração de textos sociológicos e críticos 
sobre o folclore paulista. Ali já se evidenciavam algumas das caraterísticas que mar-
cariam toda a sua produção, como o desmascaramento da dominação social e da 
discriminação racial. Em Representações coletivas sobre o negro, escrito inicialmente 
em 1943 e republicado posteriormente em O negro no mundo dos brancos, de 1972, 
Florestan já destacava o preconceito e a discriminação racial no Brasil através de 
canções infantis e ditos populares. Mais que isso, Florestan encontrou indícios de que 
a adulteração das canções de ninar dos ditos populares, que, respectivamente, ex-
pressam e incutem o preconceito e a discriminação racial na população branca desde 
a infância, constituir-se-ia numa tradição brasileira herdada dos portugueses. Ou seja, 
desde os seus primeiros passos na academia já havia uma preocupação com a de-
núncia dos mecanismos dinâmicos envolvidos com a formação e a consolidação de 
estereótipos negativos que pesaram muito seriamente sobre as possibilidades afeti-
vas e socioeconômicas da população negra no Brasil de ontem e de hoje. 
 Porém, mais do que uma afirmação do caráter crítico de Florestan, a sua 
abordagem sobre o folclore paulista destacava-se como um contraponto aos estudos 
sobre o folclore que predominavam até então. Segundo Candido (2001, p. 52-53), os 
trabalhos de autores como Sílvio Romero, Amadeu Amaral e Basílio Borges eram car-
regados de uma visão pitoresca da cultura tradicional brasileira, sobretudo das popu-
lações pobres do campo. Um de seus principais objetivos era, através de uma narra-
tiva biologicista que teria se arrastado “até praticamente Gilberto Freyre” (p. 53), tran-
quilizar a população urbana na medida em que procurava demonstrar a sua superio-
ridade intelectual com relação às populações rurais. 
 E para além desta percepção crítica da estrutura e da dinâmica social tipi-
camente brasileiras, Florestan desenvolveu uma metodologia inovadora para recolher 
material destinado à pesquisa empírica, sendo que o seu esforço no estudo sobre a 
organização social dos Tupinambá foi reconhecido à época como inovadora e fecunda 
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por ninguém menos que Lévi-Strauss (CANDIDO, 2001, p. 44).124 Segundo Antonio 
Candido, amigo de Florestan Fernandes desde os tempos de faculdade, foi na ESPSP 
que Florestan tomou contato com importantes trabalhos empíricos.125 Estes trabalhos 
teriam não apenas representado um marco nos estudos acadêmicos que se realizava 
no país até então como também marcaram toda a produção intelectual de Florestan 
Fernandes, pois naquele momento Florestan teve a oportunidade de desenvolver uma 
sociologia empírica — e foi a sociologia norte-americana que lhe escapar do ambiente 
uspiano extremamente hermético e avesso à prática.126 A sua experiência em mobili-
zar uma grande variedade de material empírico para a pesquisa sociológica e articulá-
lo com uma enorme variedade coesa de correntes teóricas renderam frutos de enorme 
valia no momento em que Florestan iniciou a sua pesquisas sobre a discriminação 
racial em São Paulo, financiada pela UNESCO.127 
 Também de acordo com Candido (2001), esta foi uma oportunidade ímpar 
não apenas para que Florestan pudesse mais uma vez exercitar a sua grande 
 
124 Além deste caráter inovador, é interessante ressaltar a diferença com que Florestan Fernandes e 
Gilberto Freyre trabalharam sobre as fontes primárias às quais tiveram acesso. Enquanto o primeiro 
desenvolveu um método inovador para conferir credibilidade ao seu parco material empírico, o que 
equivale a absorver o máximo possível de informação sem distorcer as informações encontradas, Gil-
berto Freyre não hesitou em distorcer as informações para que as mesmas se adequassem aos seus 
interesses de classe. 
125 Segundo Candido (2001), “Lowrie realizou uma pesquisa que considero histórica sobre as condições 
de vida de lixeiros da cidade, a meu ver um sinal na virada temática que seria característica de nossa 
geração, deslocando a sociologia do estudo preferencial das classes dominantes para o estado das 
classes dominadas. […] Assim passamos a estudar o negro, o índio destribalizado, o trabalhador ur-
bano, o lavrador pobre, o pescador, etc. […] Florestan foi a figura mais importante nesse processo, a 
que venho a muitos anos chamando de radicalização da sociologia, pois ele a levou ao limite natural, 
isto é, a participação política definida.” (p. 49-50). 
126 Na medida em que tanto a sociologia americana quanto Florestan Fernandes buscavam soluções 
práticas para os problemas sociais de maior relevo, que à época se concentravam muito sobre as 
transformações relacionadas à expansão das relações urbanas e industrias e em articulação com a 
desintegração do antigo mundo rural — aliás, seria por essa razão que os trabalhos sobre o folclore 
paulista foram os primeiros de estudos publicados pelo ainda estudante de graduação (ROMÃO, 2006, 
p. 38-40). Segundo o autor, “Os fenômenos da industrialização e da urbanização avassaladora pelos 
quais passava a cidade de São Paulo inquietavam Florestan especialmente. O crescimento demográ-
fico motivado pela vinda de massas de trabalhadores nacionais e estrangeiros, e o avanço industrial 
haviam transformado a pacata capital de província em uma ‘cidade-metrópole’ que instigava o olhar 
sociológico. A percepção destes fenômenos, com a cidade progressivamente suplantando o campo na 
hegemonia política e econômica, fizeram Florestan inspirar-se na experiência da sociologia norte-ame-
ricana que, entre as décadas de 1910 e 1930, enfrentara estes mesmos processos sociais, sempre de 
uma perspectiva que propiciava a intervenção sobre a realidade. Florestan buscará nos ‘organicistas’ 
franceses, especialmente em sua distinção entre o ‘normal’ e o ‘patológico’, os instrumentos para con-
tinuar sua investigação.” (ROMÃO, 2006, p. 41). 
127 Quando Fanon (1969, p. 43-44) afirma que as sociedades racistas tendem a combater o racismo 
desde um ponto de vista otimista, salientando a existência de indivíduos não-racistas, por exemplo, 
estar-se-ia atestando de forma inequívoca que as estrutura racista destas sociedades se reproduz de 
modo normalizado. Neste sentido, ele afirma que a existência de uma comissão encarregada de com-
bater o racismo na ONU não mais expressaria do que a normalização do racismo em sociedades colo-
nizadoras. 
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capacidade científica como também teria sido a oportunidade que permitiu a união da 
sua vida acadêmica com a atuação militante — e diferentemente do passado, esta 
seria uma militância de caráter fundamentalmente social, e não política, como fora nos 
anos 1940. E esta articulação entre produção acadêmica e militância social lhe teria 
permitido o despertar do marxismo na sua carreira, visto que, acima de tudo, aquela 
foi a oportunidade em que Florestan finalmente conseguiu aplicar o marxismo en-
quanto práxis. Foi este o momento em que ele começou a produzir um conhecimento 
de grande valor político para o movimento negro de todas as épocas e que jamais 
poderia ter sido construído se houvesse permanecido restrito às formas tradicionais 
de se fazer pesquisa no Brasil.128 Este contato, portanto, foi essencial para que o co-
nhecimento desenvolvido por Florestan adquirisse algumas características que ele 
próprio reclamava como de fundamental importância. Apenas através do contato di-
reto e indireto com o objeto a ser analisado é que se poderia produzir um conheci-
mento com real valor científico e politicamente relevante. 
 Na primeira oportunidade em que Florestan se debruçou sobre a realidade 
social da população negra na cidade de São Paulo, em projeto financiado pela 
UNESCO e coordenado por ele em parceria com Roger Bastide,129 a sua produção 
começou a ganhar uma nova dimensão. Segundo Candido (2001), este trabalho viria 
a se tornar um catalisador da carreira de Florestan Fernandes, que não apenas pas-
sou a abordar questões mais sintonizadas com os debates politicamente relevantes 
de sua época como também porque acelerou o adensamento bastante original de uma 
porção de correntes teóricas que viriam a caracterizar a sua própria interpretação do 
Brasil. Este processo, portanto, ocasionou no desenvolvimento de uma análise de 
grande amplitude teórica e empírica que seguiu os princípios marxistas de criar co-
nhecimento científico a partir dos dados da realidade.130 Isto é, através de um forte 
 
128 Todo o trabalho de Florestan Fernandes sobre o preconceito e a discriminação raciais se concen-
tram em Brancos e negros em São Paulo, de 1955 e em co-autoria com Roger Bastide, A integração 
do negro na sociedade de classes, defendido em 1964 como sua tese de cátedra para a cadeira de 
Sociologia II, O negro no mundo dos brancos, de 1972, e O significado do protesto negro, de 1989. 
129 Fernandes (1995) afirmou que sua participação na pesquisa encomendada pela Unesco dependeu 
não só da insistência de Roger Bastide, que queria contar com as habilidades de Florestan no manejo 
do trabalho empírico, como também, e fundamentalmente, de um ajuste metodológico com o antropó-
logo francês. Segundo Florestan, Bastide acreditava que o Brasil vivia, de fato, sob uma democracia 
racial. 
130 Segundo Candido (2001), o trabalho sobre os negros co-coordenado com Bastide teria sido um 
catalisador tanto do marxismo em sua produção intelectual como também um catalisador de sua apro-
ximação intelectual com a atividade política. “Por que falo em catalisador? Porque vista de hoje a car-
reira de Florestan Fernandes tem uma ordem e uma coerência que naquela altura não podiam ser 
percebidas. Essa ordem e essa coerência decorreram em parte da fusão de orientações diversas, que 
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embasamento teórico e guiado pela observação crítica dos fatos, o pesquisador de-
senvolveu uma interpretação autêntica sobre a organização social brasileira cujo in-
tuito maior era prover os setores progressistas da sociedade de subsídios para a cons-
trução da democracia no país, o que ele acreditava poder acontecer tanto “dentro” 
quanto “fora da ordem”.131 
 Através de uma dimensão social e histórica,132 Florestan Fernandes articu-
lou a segregação social do negro a uma multiplicidade de determinações que, ao 
mesmo tempo em que davam extrema profundidade aos seus estudos, escapavam 
do marxismo vulgar que se divulgava à época.133 Para muito além das relações sociais 
direta e exclusivamente relacionadas à produção de mercadorias, Florestan articulou 
outros aspectos de ordem psicológica e cultural às questões sociais e econômicas. 
Sobretudo em A integração do negro na sociedade de classes,134 evidenciou alguns 
dos mecanismos psicossociais usados pela população negra de São Paulo das déca-
das de 1930 a 1950 para escapar das opressões cotidianas e das condições massa-
crantes de vida. A sexualidade aflorada como válvula de escape, as sublimações dos 
casos explícitos de discriminação e outras formas de sobrevivência social foram arti-
culadas à pobreza, à escassez de vagas de trabalho e aos empecilhos que limitavam 
 
em princípio seriam pouco conciliáveis, mas que ele compatibilizou com a sua extraordinária energia 
mental e a sua vigorosa imaginação sociológica, estimulado pela necessidade de aplicar o conheci-
mento a uma situação contemporânea delicada e complexa, como era e é a do negro no Brasil. Naquele 
momento, com esse estímulo, deve ter irrompido nele um postulado marxista fundamental: a vinculação 
indissolúvel entre teoria e prática, coração daquela que pôde ser chama de ‘filosofia da práxis’. Então, 
a sua forte impregnação marxista, que era uma linha ainda paralela, transformou-se numa espécie de 
dominante, que atuou como poderoso magneto que lhe permitiu reordenar de maneira pessoal a con-
tribuição de outras fontes, agora subordinadas: a durkheimiana, a weberiana, a funcionalista.” (p. 55-
56). 
131 Embora defendamos aqui um Floresta fundamentalmente socialista, não podemos negligenciar que 
ele acreditava que a ordem social competitiva possuía um potencial construtivo, como afirmou em di-
versas passagens de A integração do negro (…) e A revolução burguesa (…). Isto é, a despeito de todo 
o seu horizonte socialista, não se pode simplesmente negar as concessões de seu pensamento às 
possibilidades de se avançar na construção da democracia dentro da sociedade de classes. 
132 Além do profundo conhecimento que o autor demonstra ter para embasar suas análises e interpre-
tações autênticas, o autor também produziu alguns textos fundamentalmente descritivos sobre a histó-
ria de São Paulo. Os dois primeiros artigos publicados em Brancos e negros em São Paulo são dois de 
seus poucos trabalhos historiográficos. 
133 Em Fernandes (1980), Florestan recorda que, por volta de 1946, 1947, “tinha um amigo do PC, que 
sempre teve muita relação de amizade comigo. Um dia, a gente estava na Leiteria Campo Belo to-
mando um chá e começamos a conversar sobre o Manifesto Comunista e outras coisas. E ele não 
sabia nada, nunca lera coisa alguma. Um sujeito de quadro intermediário. Os estudantes que eu co-
nhecia, que eram bons ativistas, não sabiam nada de marxismo.”. 
134 Segundo o próprio Florestan Fernandes, em entrevista concedida pouco antes de morrer, no dia 10 
de agosto de 1995, A integração do negro na sociedade de classes foi o seu trabalho mais importante. 
Segundo ele: “‘A Integração (…)’ é o trabalho mais importante que fiz, tanto em termos empíricos 
quanto teóricos. O título já é dialético, pois fala da integração que não houve. É um recurso descritivo 
de muita importância. A integração deveria ser o processo real, mas o que houve foi uma incorporação 
parcial, com uma segregação muito intensa.”. 
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particularmente as possibilidades de um indivíduo negro prosperar em um trabalho 
administrativo, por exemplo. E embora essa abordagem tenha adquirido este elevado 
grau de sofisticação apenas em 1964, quando defendeu A integração do negro (…) 
como sua defesa de cátedra, as articulações entre a propagação de preconceitos fun-
dados na escravidão e o pauperismo da população negra já eram abordados em 1955, 
quando publicou Brancos e negros em São Paulo.135 De tal modo, o que se salienta 
aqui é uma primeira abordagem científica e pormenorizada das conexões dinâmicas 
entre preconceito e discriminação raciais, de um lado, e a miséria permanente da po-
pulação negra paulistana nas seis primeiras décadas do século XX, de outro. Aquelas 
hierarquias haviam sido fundadas em fundamentos culturais que resistiam rigidamente 
às mudanças dos regimes de trabalho.136 
 Ou seja, além do trabalho sobre a situação social da população negra pau-
listana nos evidenciar algumas pistas sobre a relevância do trabalho de Florestan para 
a discussão das tensões sociais na quadratura histórica que vai de 1930 a 1964, ob-
serva-se que no desenrolar da década de 1950 ele deu início a uma atuação aca-
dêmica que se aproximaram de suas preocupações militantes.137 Pouco tempo após 
o autor ter se afastado na célula trotskista,138 portanto, ele teve a oportunidade de 
finalmente aliar a sua carreira acadêmica com o ativismo social, o que era para ele 
um dos deveres de um sociólogo — de outro modo, Florestan Fernandes acreditava 
fortemente que o sociólogo deveria participar ativamente da conversão dos 
 
135 Este livro, que contém somente textos de Florestan Fernandes e Roger Bastide, foi o primeiro resul-
tado da pesquisa financiada pela UNESCO. 
136 Segundo Fernandes (1955), “O fundamento pecuniário quer da escravidão, quer da exploração do 
escravo, compeliu os ‘brancos’ a procurarem as razões emocionais e morais da escravidão fora da 
relação senhor-escravo. O contraste da cor da pele, sublinhado por incompatibilidades culturais (as 
mais notadas foram as de ordem religiosa), facilitou esse processo que, sob a inspiração de ideais 
cristãos, degradou uma parcela da humanidade ao estado de ‘coisa’, de utilidades mercantis.” (p. 96). 
De tal modo, isso quer dizer que a “própria natureza dos serviços que passaram a absorver as reservas 
de mão de obra na cidade. Eram serviços ligados com o funcionamento do comércio, dos bancos, das 
indústrias e da burocracia, que faziam parte da esfera da vida econômica de que o regime servil expelira 
o escravo e todo o homem de cor livre que não possuísse a proteção de uma parentela poderosa, de 
um ‘padrinho’ influente ou um extraordinário talento.” (p. 73). 
137 Segundo o Fernandes (1995), o trabalho sobre a segregação racial em São Paulo levaria-lhe a 
construir sua mais importante obra, que foi a Integração do negro na sociedade de classes: “A Inte-
gração... é o trabalho mais importante que fiz, tanto em termos empíricos quanto teóricos. O título já é 
dialético, pois fala da integração que não houve. É um recurso descritivo de muita importância. A inte-
gração deveria ser o processo real, mas o que houve foi uma incorporação parcial, com uma segrega-
ção muito intensa.”. 
138 O próprio Florestan Fernandes indica, na entrevista concedida a José Chasin et. al., que o seu 
afastamento do grupo trotskista de que participara a partir da segunda metade dos anos 1940 decorreu 
fundamentalmente da sua insatisfação com sua própria participação no grupo. Segundo ele próprio 
(1980, p. 13), suas atividades na USP tomavam-lhe um tempo que inviabilizava a sua participação no 
grupo. 
  
96 
 
conhecimentos sociológicos em forças sociais (ROMÃO, 2006, p. 44-45).139 Como 
afirmou Antonio Candido, 
 
Certamente a pesquisa sobre o negro o fez sentir com mais vi-
vacidade do que nunca o postulado marxista fundamental de li-
gação necessária entre teoria e prática. Começava a tomar 
corpo na sua mente e na sua ação o que ele próprio chamou de 
‘sociologia crítica e militante’, que leva não apenas a estudar sis-
tematicamente a realidade, mas a preparar os instrumentos teó-
ricos adequados à sua transformação em profundidade. (CAN-
DIDO, 2001, p. 51) 
 
 A partir daquele momento, portanto, Florestan forjou uma interpretação que 
era guiada e alimentada por uma práxis tipicamente marxista. Independentemente da 
enorme variedade de influências com as quais compôs o seu pensamento, é impor-
tante salientar como todas elas foram orientadas pela realidade que Florestan Fer-
nandes destrinchava através das entrevistas realizadas para o trabalho financiado 
pela UNESCO. Foi a percepção de que havia mecanismos psicossociais importantes 
na composição da dinâmica do preconceito e da discriminação raciais que guiou Flo-
restan a aprofundar as suas leituras sobre Freud e outros autores durkheiminiano, 
como Holbwachs, por exemplo. De modo semelhante, foi a percepção de que a estru-
tura e a dinâmica racial da ordem social brasileira eram fundamentalmente informadas 
pelo passado escravocrata e toda sorte de conflito cultural determinado desde então 
que o levaria a se utilizar do conceito de anomia, que é um dos conceitos emprestados 
dos clássicos europeus mais importantes em toda a sua obra. Estes e outros exem-
plos são essenciais para entendermos como Florestan moldou a sua interpretação 
crescentemente marxista não só através das leituras de Marx, mas também o fez car-
regando a “experiência de outras teorias”.140 Ou seja, a sua atuação como intelectual 
 
139 Segundo Romão (2006, p. 45), Florestan Fernandes era partidário da concepção de Karl Mannheim 
de que “os cientistas sociais precisam alargar sua noção de ‘teoria’” “no sentido de estendê-la à inves-
tigação de processos deliberados de intervenção na realidade”. 
140 Um relato de Fernandes (1995) é bastante elucidativo sobre o seu modo de operar a associação 
entre diferentes teorias. “Fernandes - […] Uma outra parte do livro é a análise de uma estrutura social 
em que a transformação da própria estrutura causa a mudança do substrato racial. Há aí um continuum 
histórico. Lido com uniformidades de sequências. É possível estabelecer ligações entre diferentes situ-
ações concretas. Isso permite que se passe de uma análise funcional para uma análise dialética. Folha 
- Elas não se contradizem? Fernandes - Não, elas não se excluem. Se for preciso uma interpretação 
concentrada em um dado momento, explora-se a análise funcional. Se se lida com a evolução daquela 
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marxista foi “enriquecida” pelo uso e adaptação de conceitos que iam para muito além 
do marxismo tradicional (CANDIDO, 2001, p. 46). 
 Seria interessante nos determos um pouco mais na análise de um conceito 
específico, que é o conceito de anomia que, cuja amplitude conceitual para a compre-
ensão da dominação de classe e da classe trabalhadora no Brasil são extremamente 
relevantes em sua obra.141 Mais especificamente, Florestan Fernandes caracterizou a 
situação do negro e da classe trabalhadora como uma situação de “anomia social 
crônica” sem jamais ter restringido tal situação a uma condição de “pauperismo ex-
tremo” ou de “exclusão”.142 Pelo contrário, o modo pelo qual o conceito de anomia foi 
empregado em vários de seus textos nos sugere que o conflito entre negros e brancos, 
de um lado, e entre os de cima e os de baixo, era informado por uma multiplicidade 
de situações que remontava à própria formação histórica do Brasil. Assim, entende-
mos que havia todo um conjunto de determinações que extrapolavam a situação de 
classe na medida em que esta mesma situação de classe era um eco das determina-
ções de estamento e de casta que a precederam. Assim, a ideia de anomia é um dos 
exemplos mais formidáveis no conjunto de sua obra para explicitar a complexidade 
das situações concretas, que não podem analisados nem compreendidos separada-
mente. Afinal, é a realidade que informou a conexão necessária entre a discriminação 
racial forjada no passado colonial e adaptada à sociedade de classes, a penosa situ-
ação do negro no mercado de trabalho e a fraca solidariedade entre o “estoque racial 
negro” (FERNANDES, 1965). 
 A sua fase dita funcionalista, portanto, não apenas deve ser relativizada 
enquanto uma fase que esvaziou as tensões sociais como elementos constituintes e 
 
totalidade em transformação, explora-se uma análise que é macro-sociológica. É preciso então usar 
recursos dialéticos de interpretação.”. 
141 Sobretudo em Sociedade e classes e subdesenvolvimento, texto ao qual retornaremos mais a frente, 
ainda que ele fuja ligeiramente do recorte temporal proposto para este capítulo, possui grande impor-
tância nós. De um lado, uma leitura conjugada deste trabalho e de A integração (…) nos ajuda a com-
preender a transição entre os estudos do negro e os trabalhos relacionados à problemática do subde-
senvolvimento. De outro, estas leituras são fundamentais para compreendermos a maneira pela qual 
as análises sobre o negro foram absorvidas na fase posterior, quando já se notava a influência da 
CEPAL sobre o CESIT que Florestan coordenava na USP. 
142 Motta (2012, p. 46) subestima o significado de anomia. Para a autora, que procura dar validade 
apenas aos aspectos marxistas da obra de Florestan Fernandes, anomia não seria sinônimo de conflito, 
pois a ideia de conflito estaria restrita à ideia de luta de classes — de outro modo, era como se as 
situações de discriminação orientadas pela condição estamental e de castas que Florestan tanto insis-
tira em afirmar que resistiam no interior da ordem social competitiva fossem sublimados. Neste sentido, 
afirma ela, a ideia de anomia estaria relacionada à desorganização social e à pobreza do meio negro e 
da classe trabalhadora. Esta posição, ironicamente, se identifica com críticas tecidas por alguns de 
seus críticos que menos contribuem para o esclarecimento das ideias e da obra de Florestan Fernan-
des, como Slenes (1999). 
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determinadores da estrutura e da dinâmica social como também nos parece ser fun-
damental para a sua interpretação. Foi nesta fase que ele construiu parte significativa 
de sua análise sobre o caráter dos conflitos não só daquela conjuntura histórica como 
de todo o período de longa duração que o compreende. Na medida em que estes 
trabalhos remontam à ordem senhorial e escravista, que continuou a subsistir na or-
dem social competitiva como um cadáver do qual se alimenta e se sente acolhido 
dentro do hospedeiro, o trabalho de Florestan Fernandes adquiriu enorme fôlego. De 
outro modo, a caracterização sociológica da dinâmica social encontrada nos trabalhos 
do Florestan “funcionalista” evidenciam de modo patente que os conflitos sociais do 
Brasil moderno não podem ser caracterizados apenas como conflitos de caráter clas-
sista. 
 Segundo Florestan Fernandes, portanto, é a própria formação histórica da 
sociedade brasileira que determina a complexidade da análise, toda articulada pela 
infiltração de diferentes tempos históricos que se sobrepõem. Os tempos históricos 
não eram terminados e substituídos por outros através de processos socialmente vio-
lentos em que os de baixo obtinham direitos que alteravam a reprodução de uma de-
terminada dinâmica social. A natureza dos processos históricos no Brasil exigia que 
se compreendesse os problemas desde um ângulo mais complexo, pois nenhum con-
flito era informado apenas por uma lógica típica de classes sociais — ao menos não 
para uma lógica típica tal como se aprendia nos livros orientados pelas experiências 
europeias e norte-americana. Nos países de capitalismo dependente e subdesenvol-
vidos, as castas e os estamentos superiores sobrevivem sob a pele do burguês e de 
representantes menores das camadas dominantes.143 Aliás, é interessante notar que 
foi no início de sua fase funcionalista que ele escreveu a introdução à Contribuição à 
crítica da economia política, quando explicitou a sua interpretação de que os proces-
sos históricos se comportam através de processos cumulativos da cultura. Segundo 
ele, nem mesmo em momentos de “transições bruscas” haveria a capacidade de 
transformar por completo os “tempos históricos” nem tampouco a “organização social” 
que a acompanha (FERNANDES, 1946, p. 10-11). De outro modo, mesmo nos pro-
cessos históricos de maior ebulição e mudança haveria uma certa tendência à 
 
143 Como abordaremos mais à frente, as diferentes conexões e a explicação sociológica para a comu-
nhão das diversas frações da burguesia brasileira receberiam um tratamento um pouco diverso num 
dos últimos textos escritos pelo autor e publicado apenas postumamente. Em O significado da ditadura 
militar, Florestan abordou tanto as conexões familiares entre civis e militares quanto o compartilha-
mento de valores semelhantes, a despeito de, aparentemente, pertencerem a “estamentos” diferentes. 
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estabilidade. A questão é que os processos psicossociais possuiriam uma forma iner-
cial que tenderiam a prolongar as hierarquias mesmo após a eclosão e resolução de 
conflitos radicais. E embora Florestan ainda não houvesse tensionado a sua posição 
teórico-política em direção à defesa irrestrita do socialismo, como se notaria nos es-
critos posteriores ao golpe de 1964, havia já a clara percepção de que as tensões 
tendem a se prolongar sob diferentes formas, sobretudo em formações históricas mar-
cadas pela rigidez extrema das hierarquias sociais e de poder. 
 Algumas das formas mais salientes sobre as quais esta percepção ganhou 
corpo se encontram em Fernandes (1965). Neste texto se encontram a descrição e a 
explicação sociológica da discriminação do negro e a função dos comportamentos que 
traziam alívio às situações diárias de opressão e dos espaços em que o comporta-
mento divergente poderia encontrar espaço para ser fermentado com maior liberdade 
e criatividade. Apesar destes espaços serem também particularmente catalisadores 
para o alcoolismo e outros vícios, ali se identificava as dificuldades que mais comu-
mente atingiam as vidas negras como também se discutia as suas razões e as formas 
de superá-las. As claques, como Florestan denominava estes espaços, poderiam se 
converter em espaços de reunião em que se discutia as dificuldades em se superar 
os preconceitos que inviabilizavam a obtenção de postos de trabalho que poderiam 
classificar e valorizar o trabalhador, por exemplo. Ou seja, mesmo sob um arcabouço 
funcionalista, Florestan Fernandes enxergou a quadratura de 1930-1964 dentro de 
uma dimensão estrutural e dinâmica em que os novos comportamentos divergentes 
ou potencialmente divergentes transcorriam dentro de uma estrutura de poder que 
preservara a antiga hierarquia racial — e neste sentido, articulou tanto as caracterís-
ticas da organização social que segregavam socialmente a população negra como 
também os fatores que o fizeram dinamicamente, isto é, dentro das possibilidades 
concretas no cotidiano. 
 Foi a partir dos seus estudos sobre a população negra que Florestan foi 
conectando a sua história pessoal de vida, a tradição brasileira de pensamento crítico 
com a riqueza teórica que absorvera durante a sua formação na USP e ESPSP.144 
Seguramente, esta fase lhe permitiu compreender a fundo os mecanismos individuais 
e coletivos que impõem um determinado padrão de dinâmica social, aspecto tão pre-
sente em sua obra, inclusive na etapa que sucede ao golpe de 1964. Se este esforço 
 
144 A obra de Caio Prado Júnior, de quem viria a se tornar amigo pessoal, seguramente foi uma de suas 
principais influências. 
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analítico inicialmente o conduziu a interpretações embasadas numa ideia de “atraso 
cultural” e “demora cultural”,145 pouco nos importa neste momento. O aspecto de sua 
sociologia que mais gostaríamos de destacar é que, desde os primeiros estudos, Flo-
restan já salientava o entrelaçamento dos diversos aspectos da vida social, cultural e 
política. 
 A partir da década de 1950, portanto, Florestan Fernandes passou a incor-
porar à sua produção acadêmico-militante alguns dos temas que dominavam os de-
bates daquela conjuntura, o que sempre foi realizado a partir da perspectiva da defesa 
da democracia.146 A análise sobre a condição social da população negra não impediu 
a percepção de que a expansão capitalista gerava uma série de barreiras a toda a 
classe trabalhadora — e isso exigiu um novo esforço analítico para se avançar na 
compreensão dos mecanismos que operavam normalmente como parte das resistên-
cias à mudança. De outro modo, o ímpeto que o levou a aprofundar seus conhecimen-
tos sobre os processos de exclusão social exigiu-lhe a identificação e a análise crítica 
de outras determinações sociais que iam para além daquelas evidencias apresenta-
das em Bastide e Fernandes (1955) e Fernandes (1965). Assim, se no início deste 
período ele descobriu a escravidão e a integração do negro como chaves para se 
compreender a estrutura e a dinâmica da segregação social no Brasil pós-Abolição, 
num segundo momento ele articulou estas questões às discussões sobre o tipo de 
desenvolvimento que tomava lugar na América Latina e sobre as questões sociais que 
inerentes à expansão capitalista. 
 A intensificação da industrialização substitutiva em meados do século XX 
em algumas regiões periféricas do capitalismo e do mundo soviético despertaram a 
atenção de acadêmicos e formuladores de políticas públicas em todo mundo.147 Era 
 
145 A ideia de “atraso cultural” foi explicitamente criticada pelo próprio Florestan Fernandes em 1963, 
em A sociologia numa era de revolução social. “As distorções do nosso ‘super-ego nacional’ são tão 
profundas, que eu próprio tinha como certo que essas contradições se explicariam, sociologicamente, 
em termos de hipóteses clássicas. Pensava que o dilema social brasileiro estaria em ajustar as esferas 
da sociedade brasileira, que não se transformaram ou que se transformaram com menor intensidade, 
às esferas que se alteraram com maior rapidez e profundidade. Com isso, encarava a situação socio-
lógica do Brasil como uma alternativa de teoria da demora cultural, como ela é formulada por Ogburn, 
em vista do padrão de desenvolvimento da comunidade urbana na era industrial.” (p. 211). 
146 Antes de prosseguir, é importante salientar que, a despeito de toda a sua produção científica ter 
maior ou menos adesão ao debate político que lhe era coetâneo, Florestan Fernandes nunca tomou 
parte em experiências relacionadas ao planejamento do desenvolvimento. 
147 Um dos compêndios mais importantes sobre o subdesenvolvimento capitalista de meados do século 
XX é o livro organizado por A. N. Agarwala e S. P. Singh., A economia do subdesenvolvimento. Ali se 
encontram textos clássicos de Arthur Lewis, Walt Rostow, Paul Rosenstein-Rodan, Ragnar Nurkse, 
Paul Baran e Celso Furtado. 
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necessário compreender as razões que impulsionaram os vários processos de indus-
trialização assim como era importante compreender a possibilidade daqueles proces-
sos redundarem na superação do subdesenvolvimento e da dependência — e não só 
a ameaça comunista que emanava da URSS quanto os interesses desenvolvimentis-
tas dos países que avançavam no seu processo de industrialização eram os principais 
interessados em entender o potencial e os limites de cada um destes processos subs-
titutivos. 
 No tocante à América Latina, a CEPAL vinha se consolidando desde o iní-
cio da década de 1950 como um centro de pesquisa e formulação de políticas voltadas 
à transformação da realidade econômica e social da região a partir de análises que 
inquiriam sobre a própria natureza do subdesenvolvimento capitalista. Isto é, chamada 
à reflexão pela própria realidade, a CEPAL realizou uma série de estudos sobre as 
relações entre a modernização das economias locais e a metamorfose dos abismos 
sociais que singularizavam e que, naquilo que há de fundamental, ainda singularizam 
a região desde os tempos coloniais. 
 Algumas temáticas em comum, sobretudo com o sociólogo José Medina 
Echavarría, nos levam à percepção de que Florestan se aproximou de algumas temá-
ticas da CEPAL, como era o caso de proposições de técnicas sociais direcionadas à 
modernização da atuação dos chamados “homens de ação”. Ou seja, havia aí alguma 
crença na possibilidade de se construir a partir de medidas reformistas que caracteri-
zou parte importante de sua produção acadêmica. Afinal, são várias as passagens do 
autor n’A integração do negro (…) que apresentam a possibilidade de se incrementar 
as condições de vida e trabalho através de mecanismos que se encontravam dentro 
da própria ordem capitalista. 
 Também no sentido de enxergar possibilidades construtivas dentro da or-
dem social competitiva brasileira, parece-nos que Karl Mannheim influenciou-o na me-
dida em que compreendera que o “conflito social”, desde que controlado e orientado, 
poderia assumir atuar como “fator dinâmico da ordem social”. Por isso, elaborar téc-
nicas sociais a partir do conhecimento científico, sobretudo do conhecimento científico 
amparado na pesquisa empírica, era absolutamente fundamental para mediar o con-
flito social — e a mediação do conflito era fundamental para impor parâmetros
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minimamente democráticos ao processo de desenvolvimento numa sociedade tão vi-
olenta e segregada como a brasileira (ROMÃO, 2006, p. 65).148 
 Neste sentido, era preciso, pois, aproximar o conhecimento científico dos 
movimentos sociais, do povo e mesmo da classe média,149 que havia abdicado de 
suas funções dinamizadoras dos aspectos construtivos da ordem social competitiva 
na medida em que aderiu a comportamentos conformistas — e é por aqui que deve-
mos entender o seu engajamento com a defesa da educação pública no Brasil, por 
exemplo. Florestan entendia que a educação popular era elemento essencial à su-
pressão da segregação social de um país fundado na escravidão, tão incompatível 
com a democracia, na medida em que a expansão dos níveis de consciência sobre a 
realidade social poderia ser transformada em arma para combater o subdesenvolvi-
mento em suas várias camadas. Isto é, a educação popular, tal como se desenvolveu 
nas associações negras na cidade de São Paulo na primeira metade do século XX, 
ou como fora a experiência do TEN, de Abdias Nascimento, era fundamental para que 
o povo reivindicasse o seu lugar na história e no direcionamento do destino histórico 
na nação.150 A educação era um instrumento não apenas para integrar o cidadão ao 
mercado de trabalho como também para impedir formas de manipulação oriundas da 
política. Em suma, Florestan Fernandes entendia que a educação deveria ser uma 
fonte de autonomia da pessoa humana no Brasil, o que se contrapunha à tradição 
católica de que cabia à família a opção de ensino que se daria aos filhos (ROMÃO, 
2006, 73-77).151 
 Porém, a questão não se resumia em defender a atuação popular no pro-
cesso de transformação, já que a conscientização do povo acerca do seu destino his-
tórico poderia ser direcionada à transformação das estruturas — isto é, a educação 
 
148 Romão (2006) articula a proposta eminentemente científica de Florestan para atuar sobre o subde-
senvolvimento a partir de seu debate com Guerreiro Ramos: “Ora, se para Guerreiro a sociologia de-
senvolve-se em concomitância com o desenvolvimento econômico, cultural e social, para Florestan, se 
for pautada pelo respeito aos critérios científicos, ela será a própria impulsionadora do avanço do país.” 
(p. 65). 
149 Fernandes (1963, p. 224) assinalou que tentativas de transformação da aberrante situação social 
brasileira que não se aproximassem do povo como agente da mudança e que não exercessem formas 
efetivas de intercâmbio cultural tenderiam a reproduzir o elitismo do sistema político. Isto é, se os obje-
tivos da mudança social não forem continuamente redefinidos pelos interesses coletivos, correr-se-ia o 
risco da inovação ser convertida em artifício para fomentar novos círculos de privilegiados. 
150 Para o ensinamento de técnicas sociais e para a educação popular direcionada à população negra 
nos centros cívicos do movimento negro paulistano, ver Fernandes (1965, vol. II). Para a experiência 
do TEN, ver Nascimento & Nascimento (2000). 
151 É interessante notar que um dos defensores da educação pautada pelos valores cristão e eventual-
mente realizada dentro de casa era Gilberto Freyre, ele mesmo educado neste sistema. 
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popular continha em si mesmo um caráter revolucionário que indica a preservação de 
interesses mais radicais de Florestan Fernandes. Todavia, Florestan Fernandes ainda 
trabalhava com a hipótese da demora cultural baseada na ideia de ajuste dos seg-
mentos sociais que não haviam se adaptado à modernidade capitalista. Isso significa 
que não apenas o povo deveria aprender a reivindicar os seus direitos naquele tipo 
específico de relações sociais e se impor como agente político, como também as ca-
madas dominantes deveriam reavaliar os seus comportamentos tanto no âmbito em-
presarial como no Estado — e esta posição já não se enquadra perfeitamente, diga-
mos, no horizonte de um socialista revolucionário que seria exatamente o horizonte 
com o qual ele se identificaria explicitamente após o golpe de 1964. Mas a questão é 
que, naquele momento, ele acreditava que, para que o país pudesse avançar de forma 
mais autônoma no processo de modernização capitalista, era necessário que os “ho-
mens de ação” atuando nas empresas privadas e no Estado orientassem a sua prática 
através de critérios menos egoístas.152 Isto é, parecia-lhe absolutamente necessário 
elaborar técnicas de controle social que impedissem que o processo de acumulação 
de capital reduzisse a níveis contraproducentes a participação do povo na torrente de 
consumo que se abria a partir do crescimento econômico acelerado. A reunião destes 
elementos fundamentaria uma estratégia de desenvolvimento que efetivaria os aspec-
tos construtivos da sociedade de classes que ainda não haviam sido operacionaliza-
dos. Isto é, parte daquela estratégia de desenvolvimento se fundamentava no controle 
racional do conflito social e de uma acumulação de capital orientada ainda grande-
mente para fora das fronteiras nacionais.153 
 No âmbito do CESIT, Florestan Fernandes propôs que o processo de in-
dustrialização incorporasse a população trabalhadora no fluxo de riquezas criadas a 
partir dos setores modernos. Este procedimento não apenas prolongaria o ciclo de 
investimentos como também deveria estar associado à sistematização de técnicas de 
inovação científica a tecnológica, o que fortaleceria o mercado interno em suas duas 
pontas — o consumo e a produção. Ou seja, era necessário derribar a mentalidade 
colonial que guiava a atuação da burguesia brasileira tanto nos espaços particulares 
como no Estado através quase que de uma sedução intelectual centrada na 
 
152 Estas eram preocupações que passaram a estar presentes nos trabalhos de Florestan Fernandes 
do final da década de 1950 e do começo da de 1960, havendo uma identificação muito forte com a 
sociologia pregada sobretudo por José Medina Echavarría (ROMÃO, 2006, p. 88-89). 
153 Segundo Romão (2006, p. 65), eram os próprios “homens de ação” procuravam os cientistas sociais 
para ajustar a sua percepção da realidade com a qual interagiam e que pretendiam desenvolver. 
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explanação das vantagens mercantis em se incorporar a massa trabalhadora ao fluxo 
de consumo dos bens que vinham sendo internalizados àquela época. 
 Historicamente, este esforço era justificado por Florestan como uma tenta-
tiva de superar uma das expressões do dilema brasileiro, que sociologicamente se 
caracteriza como uma “inconsistência estrutural e dinâmica que nasce da oposição 
entre o comportamento social e concreto e os valores morais básicos de determinada 
ordem social” (FERNANDES, 1963, p. 208). Contudo, os seus esforços esbarraram 
nas forças profundas de uma formação de origem colonial que nunca superou os seus 
impasses históricos pelo conflito construtivo. Mais precisamente, esbarrou nos obstá-
culos de uma formação em que as camadas tradicionalmente instaladas nas variadas 
formas de poder valorizam e cultuam a estabilidade social como que por um instinto 
tribal (FERNANDES, 1963, p. 205). Estes mecanismos psicossociais e socioculturais 
seriam as principais barreiras a uma transição democrática entre a ordem senhorial e 
escravista e a ordem social competitiva — e foi justamente a rigidez deste padrão que 
Florestan começara a perceber de forma mais explícita em A sociologia numa época 
de revolução social, momento em que o país já se encontrava às vésperas do golpe 
civil-militar de 1964. Ali já havia uma percepção mais clara, e mais afastada das pos-
sibilidades reformistas de Mannheim, portanto, de que os novos comportamentos que 
emergiram nas esferas de rendas elevadas não carregou qualquer significado demo-
crático para a coletividade. Ou seja, a fase inicial de sua atuação acadêmica e mili-
tante, um tanto quanto carregada das contradições que permeiam todos os indivíduos, 
estava já em vias de ser substituída por uma postura mais radical que ganharia mais 
corpo nos artigos escritos depois do golpe e reunidos em Fernandes (1968) — conso-
lidação desta nova fase abertamente marxista e revolucionária se expressaria apenas 
n’A revolução burguesa, que foge ao escopo da quadratura histórica a que nos pro-
pomos.154 
 Porém, os diferentes níveis com que se apreendia a transformação da se-
gregação social de tipo senhorial para as relações sociais de produção tipicamente 
capitalistas eram um divisor de águas entre as análises sobre a questão social nas 
variadas formações históricas na América Latina. Embora Florestan Fernandes e os 
 
154 Em 1968, Florestan já afirmava contundentemente a necessidade do horizonte socialista (FERNAN-
DES, 1980). Segundo o autor, “[…] ao socialista interessa mais — e de modo específico — meios e 
fins estritamente socialistas, que definem sua posição política em termos de presente e de futuro quanto 
à organização da economia, da sociedade e do Estado. Em suma, não lhe convém ficar a reboque das 
influências capitalistas, que atuam na ‘revolução brasileira’.” (p. 87-88). 
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autores cepalinos acreditassem na necessidade de romper com a estabilidade social 
que caracterizava as sociedades latino-americanas, havia no seu posicionamento so-
bre a organização social brasileira algo de muito particular. Ao contrário de algumas 
contribuições oriundas da CEPAL,155 Florestan fundamentou a sua interpretação so-
bre a questão social brasileira na formação da classe trabalhadora, para o que os seus 
estudos sobre a escravidão e a questão racial na primeira metade do século XX foram 
fundamentais. O exame sobre o racismo como elemento estruturante e ativo funda-
mentaram as suas contribuições à análise dos processos de segregação social, que 
no âmbito da CEPAL eram abordados sob o manto da marginalidade. Embora esta 
temática emerja lateralmente n’A integração do negro (…),156 em Sociedade de clas-
ses e subdesenvolvimento ela dá o tom de boa parte da análise. Neste capítulo do 
livro homônimo, o processo de marginalização é revelado como um processo impede 
às massas trabalhadoras o acesso a posições sociais (ocupações) que as classifique 
e as valorize socialmente. Afinal, em uma economia subdesenvolvida e dependente 
operada a partir da mentalidade senhorial e escravista,157 eram muitos os trabalhado-
res que não encontravam os meios para valorizar a sua força de trabalho ou, de outro 
modo, que não transformavam a sua capacidade produtiva em mercadoria capaz de 
ser transformar em uma fonte de classificação na ordem vigente. Neste sentido, o 
autor explicita que os trabalhadores que os trabalhadores que vivem da subsistência, 
também identificados como os “condenados do sistema”, eram os trabalhadores mar-
ginalizados.158 
 
155 Kowarick (1975) criticou Anibal Quijano e seus antecessores, alguns deles cepalinos, mas incorreu 
no equívoco de analisar a questão social na América Latina sem destacar com o devido cuidado os 
antecedentes deste problema. Isto é, na ânsia de incorporar os dramas sociais da modernidade capi-
talista dentro dos esquemas de reprodução de capital, não se apercebeu que esta forma de exclusão 
social derivava também, e em boa medida, das variadas formas de trabalho compulsório implementa-
dos durante o período colonial e neocolonial. Ainda assim, é importante fazer justiça, este equívoco foi 
contornado com a publicação de Kowarick (1987). 
156 Bastos (2002) também interpreta que Fernandes (1965) aborda a temática da marginalidade, como 
salientamos anteriormente. 
157 É importante destacar que, na medida em que as discussões acerca do caráter dependente da 
economia brasileira emergiram apenas a partir de Fernandes (1968), optamos por não nos aprofundar 
neste elemento particular de sua interpretação. Ao mesmo tempo, justificamos a inclusão deste trabalho 
porque o entendemos como uma continuação direta de suas análises sobre a questão social iniciados 
com os trabalhos sobre a questão racial. 
158 Segundo Fernandes (1968), “os ‘não-possuidores de bens’ dividem-se em duas categorias, entre as 
quais existe uma vasta gama de transições: os que estão imersos na economia de subsistência ou em 
estruturas arcaicas do sistema econômico (persistente em maior escala) no campo e, com intensidade 
menor, também nas cidades; os que se assalariaram de uma ou de outra maneira, e os que estão em 
via de proletarização ou se proletarizaram. A primeira categoria não constitui um ‘exército industrial de 
reserva’, embora, como é normal nas fases de constituição e de expansão de uma economia capitalista, 
nela se recrutem grandes massas de candidatos à proletarização (e, portanto, os elementos humanos 
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 Ou seja, o momento em que Florestan aproximou a sua temática à da CE-
PAL foi um momento em que ele canalizou os seus esforços na identificação das es-
truturas e dos personagens que bloqueavam a mudança social, de um lado, e na iden-
tificação dos agentes sociais que poderiam superá-la, de outro. Assim, foi através da 
articulação entre o conhecimento crítico da história brasileira e todo o arsenal teórico 
que ele destilara no decorrer de sua carreira que Florestan Fernandes que ele foi per-
cebendo que os únicos atores que poderia alavancar o desenvolvimento nacional era 
o povo (FERNANDES, 1963, 225). Parecia não haver dúvidas de que as camadas 
dominantes não estavam interessadas em abrir mão de seus privilégios e de que os 
pequenos setores inconformistas da classe média, sobretudo porque ainda não ha-
viam superado identificações intelectuais elitistas, não seriam capazes de dinamizar 
os aspectos construtivos da sociedade de classes durante como parte do desenvolvi-
mento econômico. 
 
As nações subdesenvolvidas aspiram a anular as adversidades 
da história. Mas, nada conseguem nesse sentido enquanto não 
se empenham contra elas como povo, ou seja, enquanto ‘as 
massas populares’ são banidas do processo histórico. Isso nos 
coloca diante de uma escolha sem alternativa. Ou admitimos que 
o povo constitui a fonte dos dinamismos essenciais ao equilíbrio 
e ao aperfeiçoamento da democracia, e trabalhamos nessa dire-
ção, ou nos manteremos ‘atrasados’ e ‘dependentes’ em relação 
às nações de que recebemos, aos trambolhões, um ‘progresso’ 
de teleguiados à grande distância. (FERNANDES, 1963, p. 228-
229) 
 
 Florestan afirmava que o crescimento econômico desvinculado da incorpo-
ração das massas trabalhadoras ao mercado consumidor, típico de uma formação 
subdesenvolvida, tende a sufocar o próprio crescimento econômico dentro de limites 
estreitos.159 Para ele, esta realidade sociocultural exigia que o intelectual se posicio-
nasse politicamente. Seria eticamente errado manter-se neutro diante de uma situa-
ção aberrante como a situação social brasileira, singularizada por uma segregação 
 
que podem engrossar, variavelmente, a população industrial excedente). Ela forma, antes, o que se 
poderia chamar como os condenados do sistema, o setor marginal de sua origem econômica.” (p. 65-
66). 
159 Estas colocações se assemelham muito a algumas colocações de Prado Júnior (1945; 1966) e de 
Furtado (1966; 1972). 
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social que herdara os piores ranços da escravidão. Aí, então, surge um Florestan que 
passou a uma postura política mais combativa na medida em que ele buscava expli-
citamente ecoá-la para fora da academia, que foi o Florestan do CESIT e o Florestan 
que se tornou um dos principais expoentes da Campanha de Defesa da Escola Pú-
blica, na década de 1960 (ROMÃO, 2006, p. 36).160 Ou seja, aos poucos a sua atuação 
política extrapola a academia e passa a adquirir de forma crescente a feição de ten-
tativas de atuar sobre o controle dos problemas sociais — e aquele momento de imi-
nência de grandes transformações sociais na América Latina lhe parecia propício para 
esforços como os que ele e seu grupo vinham empreendendo.161 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
160 Segundo Romão (2006), “O projeto de uma sociologia que se relaciona mais diretamente com os 
problemas sociais do país na intenção de, ao mesmo tempo, aprimorar a compreensão científica da 
realidade e contribuir para sua solução, terá a possibilidade de concretizar-se com o aparecimento do 
CESIT.” (p. 36). 
161 Se num primeiro momento todo o grupo de assistentes de Florestan Fernandes, como Fernando 
Henrique Cardoso, Octavio Ianni e Renato Jardim Ribeiro, se engajou na análise da questão racial, o 
grupo novamente se engajaria, agora reunidos institucionalmente sob o CESIT, na luta pela superação 
do subdesenvolvimento (ROMÃO, 2006, p. 46). 
  
108 
 
Capítulo 2 — Gilberto Freyre: acomodação e autoritarismo 
 
 
 
2.1) Introdução 
 
 Este capítulo apresenta como Gilberto Freyre construiu o mito da democra-
cia racial. Para tanto, é necessário devotar alguma atenção a alguns conceitos básicos 
de sua construção e à temporalidade de que o autor se valeu para encaixá-los. De 
outro modo, é importante destacar que os conceitos não devem ser compreendidos 
em si, apenas, pois eles só tomam uma forma acabada quando se compreende que 
eles dão movimento à uma narrativa que se encaixa em uma determinada ideia de 
tempo social — e não é por outra razão que este capítulo é construído em três movi-
mentos que coincidem com os períodos históricos destacados nos três livros que com-
põem a trilogia Introdução à história da sociedade patriarcal no Brasil.162 
 Cada uma das partes que compõem esta história se refere a uma camada 
específica da formação histórica brasileira, que seriam, respectivamente, a colônia, a 
passagem para o Império e a passagem para a República. Assim, Casa-grande & 
senzala representaria uma plataforma a partir da qual se teriam erguido os pilares da 
economia, da sociedade e da cultura brasileira. É neste momento que se teriam reu-
nido os elementos que caracterizam a cultura patriarcal brasileira tal como Gilberto 
Freyre a entende. É aí que se reúnem os elementos que ditam a sua narrativa, é aí 
que se apresenta os elementos que justificariam a existência de uma suposta confra-
ternização entre antagonistas, como o seriam a culinária que reúne elementos indíge-
nas, portugueses e africanos. Isto é, Casa-grande & senzala apresenta a colônia como 
período formador da acomodação entre o português e o trópico, entre o senhor e o 
escravo, dentre outras. Neste sentido, as demais obras cumprem o papel de apresen-
tar a decadência desta cultura, expressas pelas ameaças representadas pela emer-
gência do capitalismo liberal, e a necessidade de se a preservar como mecanismo de 
conservação de uma determinada estrutura de poder. De outro modo, Casa-grande & 
 
162 A trilogia sobre a formação da cultura patriarcal no Brasil é composta por Casa-grande & senzala, 
Sobrados e mucambos e Ordem e progresso. Segundo consta no prefácio de Freyre (1937), havia 
ainda um quarto livro que comporia esta obra e que, porém, nunca foi publicado: Covas rasas e jazigo. 
Além disso, seguindo as sugestões de Bastos (2006), reunimos Nordeste aos demais livros para com-
por este capítulo. 
  
109 
 
senzala, de um lado, e Sobrados e mucambos e Ordem e progresso, de outro, evi-
denciam uma polarização entre o que há de positivo numa formação política e social-
mente estável e o que há de negativo nos elementos que são incorporados e instabi-
lizam aquela estrutura de poder. 
 Assim, na primeira parte deste capítulo, selecionou-se alguns dos elemen-
tos que compõem a interpretação de Gilberto Freyre sobre a formação da sociedade 
patriarcal na colônia, destacando tanto uma plasticidade que seria criadora do que 
haveria de socialmente mais democrático no Brasil como também a rigidez do mando. 
Num segundo momento, evidenciou-se como o liberalismo foi penetrando na casa-
grande e os sobrados da região das minas e das regiões açucareiras de modo a cor-
romper a reprodução mais pura, digamos, do patriarcado brasileiro.163 Na terceira e 
última parte, destacou-se como as ameaças parecem ter se avolumado nos centros 
urbanos na medida em que as instituições representativas da classe trabalhadora já 
atuavam de forma mais intensa e, pois, ameaçadora ao controle das camadas domi-
nantes. 
 Aquela era uma sociedade em crise, portanto, e a consolidação do mito da 
democracia racial de Gilberto Freyre fortaleceu a narrativa dos setores retrógrados da 
sociedade brasileira que, sequiosos de restabelecer da hierarquia política e social que 
ocupavam no país, caracterizaram a indústria e as instituições da classe trabalhadora 
como expressões de um mundo que se deveria rejeitar. 
 
 
2.2) Uma democracia paradoxal: a proposta de Gilberto Freyre 
 
 Partindo da percepção de que Gilberto Freyre divide a formação histórica 
do Brasil em três períodos, examinaremos a formação do paradoxo formado pela 
 
163 Segundo Bastos (1998, p. 13) recusa ao liberalismo fundamenta-se nas posições de Ortega y Gas-
set: “é a pertinência social que dá conexão às ideias; um conceito transplantado acaba por perder o 
significado, não só porque está articulado a toda uma estrutura linguística, como também ao ser reto-
mado em outro lugar que o de sua origem acaba por inverter o esforço do receptor que, em lugar de 
pensar no eixo dos problemas, busca compreender ‘o que foi que o outro pensou em expressou em 
certos termos’. Em outras palavras, o transporte de ideias acaba por assumir um caráter formal e, 
assim, perde a relação fundamental com a realidade social. Essa mesma tese aparece em Gilberto 
Freyre que aponta para a falsidade do transplante das instituições europeias para a sociedade brasi-
leira, principalmente nos textos dos anos 20.”. E recuperando um trecho do autor, se encontra em 
Bastos (1998, p. 20) a seguinte afirmação de Ortega y Gasset: “as leis são nulas sem os costumes — 
eis um dos grandes princípios sociológicos (…) a imitação em política pertence à patologia social. (Or-
tega y Gasset, 1985: 194)”. 
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democracia social e pelo autoritarismo político em cada um deles. De tal modo, des-
tacaremos como se apresentou a harmonização entre os polos antagônicos formados 
pelo senhor e pelo escravo, pelo branco e pelo negro, pelo patrão e pelo empregado, 
pelo dominador e pelo dominado. Destacaremos, pois, como Gilberto Freyre camuflou 
o autoritarismo violento do patriarcado brasileiro através da criação do mito de que os 
polos antagônicos não apenas se acomodariam como também constituiriam uma das 
características mais presentes da história brasileira. Neste sentido, é importante evi-
denciar quais os critérios que teriam levado os escravos domésticos a serem introdu-
zidos ao convívio íntimo da família patriarcal e como este e outros exemplos de uma 
suposta confraternização entre os polos antagônicos teria se tornado num dos traços 
mais distintivos da cultura brasileira. E, de modo complementar, é igualmente impor-
tante destacar como a plasticidade que permearia todos os critérios de seleção social 
e racial da sociedade patriarcal teriam sido responsáveis pela sua própria deterioração 
a partir do século XVIII, quando teria se intensificado o contato com culturas não-ibé-
ricas.164 
 A interpretação desenvolvida por Gilberto Freyre destacou, pois, que a so-
breposição de diferentes tempos históricos teria deturpado a cultura patriarcal a partir 
dos próprios fundamentos desta cultura. Mas não apenas isso, o que se afirma é que 
a cultura patriarcal contribuiu para a sua própria desagregação na medida em que os 
ciclos do ouro e do café viabilizaram a absorção de marcantes elementos da cultura 
burguesa. Assim, nota-se que havia uma conexão entre o mercado mundial e a trans-
formação cultural que era articulada pela maior ou menor força da cultura patriarcal 
nas diferentes regiões do Brasil. Isto é, a própria configuração do paradoxo entre de-
mocracia social e autoritarismo político dependia da articulação entre diferentes regi-
ões brasileiras, o que também poderia ser compreendido como a articulação entre um 
Nordeste decadente e a emergência de um Sudeste crescentemente industrializado, 
o que parecia lhe causar verdadeiro pavor. 
 Estas eram questões que permeavam o debate político e intelectual brasi-
leiro nas primeiras décadas do século XX — afinal, aqueles eram tempos em que o 
sistema político brasileiro, centralizado nos governadores dos estados de Minas 
 
164 Como destacam Bastos (1998) e Crespo (2003), é bastante considerável o peso da tradição ibérica 
no pensamento de Gilberto Freyre. Mais que isso, as autoras destacaram Gilberto Freyre como um 
defensor das tradições hispânicas nas Américas, onde haveria um tempo social diferente do tempo 
mais acelerado dos países europeus que avançavam nos seus processos de industrialização.  
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Gerais e de São Paulo, apresentava claros sinais de esgarçamento. As demais regi-
ões do país, sobretudo o Nordeste, que outrora fora o centro do poder e do prestígio 
nacionais, não se sentiam contempladas pelo governo central, que já não era capaz 
de articular os diversos interesses regionais. Parecia claro às oligarquias regionais 
que não estavam no poder que era necessário forjar uma representatividade cultural 
que sustentasse uma nova articulação política em âmbito nacional, e não mais apenas 
dedicada ao favorecimento dos estados que concentravam a riqueza. Era preciso, 
pois, identificar os processos históricos e os agentes sociais que poderiam selar a 
união nacional — e o início da década de 1930 foi um momento importante para es-
tabelecer um novo pacto nacional, pois as várias oligarquias regionais disputavam um 
lugar no governo encabeçado por Getúlio Vargas. 
 Assim, no intuito de identificar elementos comuns e construir uma naciona-
lidade brasileira, Gilberto Freyre participou do debate sobre a cultura nacional sem 
abdicar da defesa do Nordeste,165 o que nos permite compreender que ele era um 
representante das oligarquias nordestinas (MOTA, 1977, p. 58-59). Para Gilberto 
Freyre, o Nordeste, e mais especificamente o Nordeste açucareiro fundado na colônia, 
era a matriz de toda a cultura brasileira, que conformaria aquela organização social 
paradoxalmente harmônica. Ou seja, o esforço intelectual de Gilberto Freyre se ca-
racteriza pela tentativa de reconhecer a centralidade do Nordeste enquanto espaço 
social e político necessário à preservação da unidade nacional — e esta centralidade 
se assentaria justamente na plasticidade que viabiliza o paradoxo do autoritarismo 
político articulado à democracia social. Era como se se necessitasse recorrer à sabe-
doria dos antigos para preservar a paz social (BASTOS, 1998, p. 21). Assim, seria a 
partir desta particularidade da cultura nordestina que o país encontraria um novo equi-
líbrio social e político. Para Gilberto Freyre, o resgate da plasticidade tipicamente nor-
destina, que estabelecia os contatos de dominação através da sujeição pessoal, era 
tão necessário para impor um governo forte que regulasse os conflitos regionais e as 
demandas sociais, quanto o era para ceder espaço às manifestações culturais da po-
pulação negra e da população trabalhadora em geral — afinal, no seu entender, este 
era o tipo de acomodação, a acomodação cultural, que sempre teria amortecido os 
 
165 Mais uma vez, nos referimos ao estudo de Crespo (2003, p. 184-186), que identificou que uma das 
inspirações de Gilberto Freyre para propor um pacto nacional foram os textos de Ortega y Gasset, para 
quem não se podia pensar o nacional senão através da localidade de cada autor. 
  
112 
 
conflitos entre os polos antagônicos e adiado para a posteridade a explosão dos con-
flitos explícitos. 
 Assim, a obra de Gilberto Freyre foi se constituindo na construção de uma 
mitologia em torno da harmonização entre antagonismos, o que também compunha 
parte do debate sobre a nacionalidade brasileira nas primeiras décadas do século XX, 
quando emergiram uma série de conflitos de classe em todo o país. Isto é, insinuar 
que a conciliação entre antagonismos prevalecera desde a fundação da colônia tinha 
o objetivo preciso de diluir a natureza conflitiva das relações sociais naquele Brasil 
que se modernizava e supostamente abandonava as tradições patriarcais. A continui-
dade das relações entre passado, presente e futuro seria absolutamente fundamental 
para consolidar o mito da democracia racial.166 Afinal, não apenas se teria estabele-
cido o seu marco zero, a colônia e a adaptação dos portugueses ao trópico e às po-
pulações tropicais que impuseram a força de trabalho, como também se apresentou 
uma narrativa extremamente eloquente que atestaria a sua sobrevivência em todos 
os tempos históricos que o Brasil atravessara. Por isso, ao longo de toda a sua inter-
pretação Gilberto Freyre reduziu o espaço do conflito, da violência e de outras dimen-
sões da dominação em prol da apresentação do cotidiano167 da família patriarcal bra-
sileira, como a culinária e o sexo na casa-grade — mais que isso, o fez apenas parci-
almente com base em pesquisa científica, o que contribui para que muitos atribuam 
um caráter literário, ficcional, a sua obra. Não se poderia estabelecer um mito de har-
monia e acomodação democrática sem que as relações cotidianas fossem celebradas 
como provas incontestáveis da confraternização das culturas dos dominados e dos 
dominadores. 
 Segundo Bastos (1998, p. 6), abordar o cotidiano era uma maneira de ex-
pressar um continuum tanto entre consciência individual e consciência coletiva, como 
também entre a personalidade e a cultura.168 Mas, mais que isso, abordar o cotidiano 
no trópico colonizado por portugueses significava interpretar a perenidade de uma 
 
166 Esta interpretação da história choca-se frontalmente com a visão hegeliana de devir em que os 
elementos do passado dinamizam a transformação do futuro. Por sua vez, Gilberto Freyre interpreta 
uma evolução histórica em que o passado tenderia a ser perpetuado, o que evidencia o seu compro-
misso com a conservação da estrutura de poder no Brasil. 
167 Segundo Bastos (1998, p. 5-6), a importância do cotidiano nas explicações dos processos sociais é 
uma influência da literatura espanhola – mais especificamente, de Pio Baroja. 
168 Segundo Bastos (1998, p. 12), “Trata-se, evidentemente, de uma concepção que marca a subjeti-
vação da história, limitando a possibilidade de pensar-se em leis gerais. Trata-se de afirmar a preva-
lência dos usos difusos sobre os rígidos como material privilegiado tanto para a reconstrução da história 
como para a percepção de sociedade. Desse modo, o que constitui as sociedades são os elementos 
de ordem cultural — os usos — que lhe conferem a estrutura, que definem sua ossatura.”. 
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sociedade marcada pela confraternização de raças e culturas. Em outras palavras, 
abordar um cotidiano supostamente harmonioso expressava a intenção do autor em 
evidenciar que a heterogeneidade que nos caracterizava teria resultado em algo ex-
tremamente positivo. Ao invés do conflito aberto e disruptivo, a harmonia, a acomoda-
ção e a celebração do diverso reunido sobre a “proteção” do patriarca. Segundo 
Crespo (2003, 189), Gilberto Freyre achava que uma das contribuições hispânicas 
para a humanidade era o “tempo intertropical”, no qual o ócio muitas vezes suplantava 
o negócio e o lugar do lazer estava sempre garantido. E para além disso, parece que 
a ideia central parece ser a de “confraternização étnica e cultural” entre os portugue-
ses, espanhóis, e os povos tropicais, o que necessariamente passava pela valorização 
da miscigenação étnica e a interpretação cultural (CRESPO, 203, p. 190). 
 
Para o autor, o que dava especificidade ao universo hispânico 
era a presença da diversidade ao lado de uma incontestável uni-
dade, consubstanciada na já mencionada ‘cultura transnacional-
mente pan-hispânica’. Para Freyre, tal cultura estava na base 
das estruturas nacionais dos países de colonização espanhola e 
portuguesa e agia exatamente como uma espécie de vínculo en-
tre eles. No caso específico da América Latina, o autor afirmaria: 
‘apesar de todas as diversidades, existe uma América que é um 
conjunto de expressões de uma mesma civilização hispânica, in-
tegrando-se num mesmo espaço americano’ (1975, p. 110-111). 
(CRESPO, 2003, p. 191) 
 
 Isso significou dizer que em todo o Brasil haveria uma cultura em que os 
conflitos poderiam ser superados sem a necessidade de qualquer espécie de ruptura 
entre dominados e dominadores. Nesse sentido, a trilogia inaugurada por Casa-
grande & senzala representou uma tentativa de resgatar um passado nacional que 
subsidiasse uma imagem em que dominados e dominadores estivessem sempre dis-
postos a conciliar seus interesses.169 Afinal, a cultura hispânica estava assentada na 
confraternização entre diferentes culturas, que era mesmo a essência do tipo 
 
169 Segundo Mota (1977, p. 62) e Leite (1967, p. 362), a construção de um passado nacional, que 
conciliava dominados e dominadores, se afasta das posições de Franz Boas, que negara a existência 
de uma mentalidade do povo. Para o teuto-americano, o que haveria seriam as diferentes mentalidades 
dos povos que comporiam étnica e racialmente uma sociedade. Neste sentido, nota-se que Gilberto 
Freyre se afasta de Boas para se aproximar da tradição conservadora brasileira. 
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particular de democracia que se teria forjado Brasil e noutras partes da América Latina 
(CRESPO, 2003, 192-202).  
 As casas-grandes não apenas eram apresentadas como espaços de con-
vivência harmônica, onde a violência aparecia apenas revestida de um caráter profi-
lático,170 como também eram representadas como o espaço em que se articulava a 
cultura dos senhores com a dos escravos. Todavia, os senhores não permitiam uma 
aproximação pessoal e cultural com todos os escravos que lhe pertenciam. Mais es-
pecificamente, haveria uma articulação mais íntima apenas com algumas culturas afri-
canas que, como veremos adiante, teriam sido selecionadas para os afazeres domés-
ticos precisamente por possuírem traços físicos e culturais supostamente mais refina-
dos/avançados que os dos demais.171 
 Seria a partir destes escravos que se realizaria a troca de elementos cultu-
rais que teria fundamentado a construção daquilo que Gilberto Freyre denominou 
como civilização brasileira. A interpenetração de hábitos, costumes e técnicas teria 
criado um canal de transmissão que tendia a regular os conflitos e a impor uma deter-
minada cultura e uma cosmovisão aos africanos que se julgava serem culturalmente 
menos desenvolvidos. Ou seja, a seleção social realizada a partir da casa-grande teria 
sido fundamental para a estabilizar a ordem senhorial, embora não fosse capaz de 
romper com a assimetria de poder.172 Assimilar alguns africanos à casa-grande teria 
criado as condições que permitiriam não apenas que aqueles polos antagônicos se 
conciliassem, como teria permitido, através da permanência da plasticidade, que to-
dos os demais também o fizessem, como seria o caso da relação entre patrão e em-
pregado. Era fundamental, pois, preservar as regiões e as instituições fundadoras que 
 
170 É interessante notar que a dissertação de mestrado de Gilberto Freyre defendeu a ideia de que o 
escravo, no geral, sofria menos que o operário europeu (LEITE, 1969, p. 367-368; MOTA, 1977, p. 57). 
171 Lima (1989, p. 198-199) sublinhou que, para Gilberto Freyre, a formação da cultura patriarcal brasi-
leira foi fortemente determinada por fatores étnicos de seleção social num ambiente ecológico que 
beneficiava a adaptação do português e de alguns tipos de africanos. Isto é, a raça seria um dos crité-
rios mais importantes na seleção dos grupos que poderiam vir a fazer parte do convívio com os senho-
res na casa-grande tropical, o que apontaria para que a explicação cultural de Gilberto Freyre resultou 
da análise étnica e ambiental, e não da percepção da insuficiência ou mesmo inviabilidade destas. Para 
uma mais positiva sobre as perspectivas culturais de Gilberto Freyre, ver Crespo (p. 192). 
172 Segundo Lima (1989), as relações de dominação patriarcal tal como interpretadas por Gilberto 
Freyre, a despeito de reconhecerem a contribuição africana para a formação da cultura brasileira, ja-
mais poderiam estar relacionadas à correção da assimetria de poder. Esta associação significaria, na 
verdade, uma posição muito mais astuta que a da dominação através de uma rigidez puritana. Neste 
sentido, seria instrumental a leitura de Leite (1969, p. 283-328), que oferece uma visão panorâmica e 
bastante ilustrativa da evolução do pensamento conversador brasileiro acerca da cultura negra no Bra-
sil. Para ele, o pensamento conservador, e autoritário, passaram de um significativo desprezo por tudo 
o que provinha do povo negro para uma aceitação paulatina, o que não necessariamente implicou na 
aceitação plena desta cultura nem do negro como um igual do branco. 
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ainda abrigavam estas relações patriarcais, como o Nordeste rural e a sua casa-
grande,173 de onde migraria parte significativa da mão de obra agrícola para os centros 
urbano-industriais do Sudeste. Sem tais requisitos, a civilização brasileira ou, de outro 
modo, a cultura patriarcal, estaria ameaçada de extinção e poderia ser substituída por 
outras formas sociais que seriam reguladas mais pelo conflito que pela acomodação. 
Ou seja, Gilberto Freyre assumia a defesa de certos interesses que pareciam se be-
neficiar tanto da resolução doméstica dos conflitos como também de uma articulação 
política entre as oligarquias regionais que fariam do Nordeste um dos eixos de sus-
tentação do sistema político brasileiro (BASTOS, 2006, p. 76). 
 De tal modo, a defesa de um determinado tipo de democracia social as-
sume uma feição bastante autoritária — e não apenas porque Gilberto Freyre possuía 
vinculações políticas com os setores conservadores de Pernambuco (LEITE, 1969, p. 
356-357),174 mas também porque a democracia que ele defendia nada mais era do 
que uma seleção comandada a partir dos elos dominantes da sociedade. A orientação 
social do comando político dos ambientes de poder, fosse a casa do patriarca ou o 
Estado, deveria seguir um modelo autoritário orientado a partir da cultura domina-
dora.175 
 
 
2.3) O português e as origens da plasticidade do brasileiro 
 
2.3.a) Formação da plasticidade do português 
 Para Gilberto Freyre, a formação de uma civilização caracterizada pela con-
ciliação de polos antagônicos e pela ausência de rupturas drásticas e violentas não 
se entende senão pelo próprio caráter do português, cuja plasticidade foi moldada 
pelo contato perene com estrangeiros. 
 
173 É interessante notar que, para Sérgio Buarque de Holanda (1979, p. 103-104), o patriarcalismo que 
se desenvolveu no Brasil no período colonial mal se diferenciava dos modelos europeus e barroco que 
se desenvolveram em outras áreas coloniais e mesmo na Europa do mesmo período. 
174 Entre 1926 e 1930 Gilberto Freyre teria se envolvido com grupos pernambucanos conservadores, 
onde exercitou a sua apreciação já manifesta por temas como a nobreza da vida dos senhores per-
nambucanos, os males e as deformações trazidos pelo progresso do século XX. Para este autor, por-
tanto, a adesão de Gilberto Freyre à ditadura civil-militar, assim como a pouca adesão da juventude 
coetânea a este processo, seriam justificadas pelo reconhecimento enquanto membro dos estratos 
dominantes e pela defesa de sua classe. 
175 Bastos (1998, p. 13-14) também acredita que, para Gilberto Freyre, sobretudo em Sobrados e mu-
cambos, a capilaridade da rede familial dos patriarcas teria feito do Estado uma extensão sua. 
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 Desde cedo o português entrou em contato com uma variedade enorme de 
estrangeiros por basicamente dois canais. De um lado, os mais de setecentos anos 
de conquista moura na península Ibérica teriam gerado como que uma disposição no 
português a se adaptar e a conviver com culturas diferentes da sua.176 Mais que isso, 
o português teria se aproximado culturalmente da África, o que faria dele um tipo de 
europeu mais propenso à adaptação ao clima e aos costumes dos povos localizados 
em regiões tropicais. Não por acaso, o empreendimento colonial no trópico, onde ha-
bitavam o ameríndio e para onde foi trazido o africano, foi bem-sucedido. Esta a bi-
continentalidade e a precoce revolução burguesa de Portugal teriam legado ao portu-
guês uma maior transigência sexual na medida em que já havia se ambientado a cli-
mas e tipos étnicos diferentes, e também porque havia um caminho pavimentado de 
ascensão de outros grupos que não os pertencentes à nobreza, como acontecera com 
os moçárabes — em suma, o longo contato do português com árabes e judeus já 
haviam alterado suficientemente os limites morais e a organização social que já se 
tornara suficientemente transigente para miscigenar-se, de forma harmoniosa, dizia 
Freyre, com mulheres ameríndias e africanas (LIMA, 1989, p. 211-212). De outro lado, 
o comércio marítimo lhe permitiu entrar em contato com vários outros povos que ha-
bitavam a Europa durante a expansão do comércio medieval desde pelo menos o 
século XII, sendo que o seu contato com os judeus, povo de características eminen-
temente comerciais, também lhe teria causado um impacto significativo. Ou seja, 
acostumado a conviver com povos diferentes e a absorver elementos de outras cultu-
ras, havendo certo destaque para as suas relações com os povos semitas, o portu-
guês teria alterado o seu próprio caráter e se tornado um tipo mais afeito ao comércio 
que ao labor da indústria, o teria sido determinante para compor um determinado tipo 
de colonização. 
 Mas a questão não se resume aos contatos nem às influências do portu-
guês com este ou aquele povo. É importante destacar também que Gilberto Freyre 
não imputava o desenvolvimento desta adaptação apenas ao intercâmbio cultural. Um 
dos elementos mais importantes de sua interpretação, e que muitas vezes não é des-
tacado com a devida importância, é a importância que o autor atribui à mistura de 
“sangue”, isto é, aos componentes étnicos da miscigenação como determinantes para 
 
176 A invasão árabe se iniciou em 711 e foi definidamente derrotada em 1492, na batalha de Granada. 
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a aquisição da plasticidade.177 Ou seja, entende-se que foi se formando um tipo étnico 
que não apenas seria mais adaptado à colonização tropical que os demais europeus 
como também indicou-se que o português era culturalmente superior aos demais que 
se encontravam no Brasil. De tal modo, Gilberto Freyre acabou por embaralhar as 
determinações étnicas e culturais sobre a formação da hierarquia de poder no Bra-
sil,178 o que talvez se devesse às suas convicções de juventude (PALLARES-BURKE, 
2005, p. 266-267).179 
 Sem a prévia mistura de sangue e de cultura, sobretudo com o mouro, Gil-
berto Freyre (1933) afirmou que a aclimatação teria sido impossível, assim como não 
se teria desenvolvido uma sensualidade tão aguçada e tão oportuna para uma popu-
lação de proporções tão reduzidas e com pretensões tão grandiosas como a de colo-
nizar um território incrivelmente maior que o seu próprio. Em suma, a formação de um 
povo plástico como o brasileiro só poderia ser compreendido à luz da plasticidade do 
português, cuja formação substancialmente diferente da do resto da Europa Ocidental 
o teria distinguido como o colonizador ideal para o trópico. 
 Assim, o colonizador português possuiria uma ambiguidade cultural bas-
tante interessante e que nos parece ser particularmente importante para o destino da 
colônia e da República no âmbito da interpretação gilbertiana. Ou seja, ao mesmo 
tempo em que a formação histórica do português o teria tornado culturalmente conci-
liador com as demais culturas e povos com os quais travou contato, haveria uma clara 
superioridade deste povo e desta cultura com relação aos demais — e seria justa-
mente esta superioridade que justificaria o seu domínio sobre os demais povos. As-
sim, a aceitação das demais culturas e mesmo a seleção de indivíduos que poderiam 
participar das posições que conferem prestígio e poder, que seria a faceta democrá-
tica do colonizador português e do Brasil, estaria articulada à imposição de um deter-
minado sistema de poder organizado pelo colonizador e pelos seus herdeiros sociais, 
 
177 Embora nos pareça que a obra de Gilberto Freyre sugira em algumas passagens a influência do 
gene e do ímpeto judeu nas navegações e no comércio português, é importante destacar que Luiz Lima 
(1989, p. 200), por outro lado, afirma que a a predisposição do português em colonizar nos trópicos não 
é explicada. 
178 Segundo (LIMA, 1989, p. 219), “Ao contrário do culturalismo reconhecido, o [culturalismo de Gilberto 
Freyre] não recusa trabalhar como conceito biológico de raça, nem muito menos lançar mão de variante 
tão suspeita como a de ‘melhores estoques’ do contingente branco (cf. CGS, 492); culturalismo sui 
generis, insistamos, que, mesmo reconhecendo a superioridade interpretativa dos fatores econômicos 
sobre os étnicos, elide ausência de condições favorecedoras de estratos sociais médios e opta por 
relacionar a frequência da miscigenação com um clima democratizante de nossa sociedade.”. 
179 Segundo a autora, nos idos de 1922, Gilberto Freyre se aproximara de ideias que defendiam “as 
benesses da eugenia nas questões raciais” (PALLARES-BURKE, 2005, p. 266). 
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isto é, pela oligarquia rural que se industrializara na passagem do século XIX para o 
XX. 
 A compreensão deste caráter ambíguo, que é, na verdade a origem do pa-
radoxo entre democracia e autoritarismo, que abordamos na introdução deste capí-
tulo, não pode ser obtida senão pela formação histórica de Portugal. As informações 
que Gilberto Freyre apresentou sobre a sua estrutura e dinâmica social desde a do-
minação árabe fundamentaram a identificação da colonização e do Brasil. Ou seja, 
para compreender a construção do patriarcado brasileiro e da sua desintegração, que 
é o que apresentaremos nas demais seções deste capítulo, é necessário uma breve 
exposição dos fatos que compuseram a cultura portuguesa, para o que os anos de 
dominação moura foram absolutamente centrais — pelo menos é vital sabê-lo como 
Gilbert Freyre interpretou a relação do português com os demais povos que habitaram 
a península ibérica tanto nas questões culturais como nos aspectos religiosos, econô-
micos e étnicos. 
 Para Gilberto Freyre, tanto antes quanto depois da Reconquista, Portugal 
foi marcado por uma tolerância impensável nas demais nações europeias. No reinado 
portucalense, mais do que nos intransigentes reinos espanhóis, desenvolveram-se re-
lações íntimas entre as populações cristãs e os maometanos do norte da África. Ínti-
mas a um tal ponto que as populações moçárabes que habitavam o sul da península 
ibérica, e que foram fortemente influenciados pela cultura muçulmana teriam se cons-
tituído “no fundo e no nervo da nacionalidade portuguesa”, influindo inclusive no tipo 
físico do português médio, de baixa estatura e mais moreno que o nórdico (FREYRE, 
1933, p. 286). Neste sentido, Gilberto Freyre também nota que a influência do mouro 
teria transcendido à esfera da cultura e física/biológica, tendo alcançado proteção ju-
rídica a despeito de toda a perseguição aos infiéis que subjugaram os cristãos hispâ-
nicos por tantos séculos.180 
 De acordo com a sua interpretação, ainda que houvesse um forte antago-
nismo religioso e militar entre portugueses e mouros, jamais teria se estabelecido uma 
separação estrita entre os dois povos. Pelo contrário, teria se evidenciado muito for-
temente a tendência do português em se aproximar e conceder aos demais povos 
 
180 O direito foraleiro e costumeiro de Portugal do século XV concedia aos judeus e a aos mouros o 
direito de serem julgados dentro de seus próprios costumes, inclusive por magistrados à parte, tradição 
esta que teria sido preservada no Brasil colonial, quando foi aberta esta exceção aos ingleses protes-
tantes (FREYRE, 1933, p. 273). 
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com que convive, o que explicaria tendência de que as suas experiências históricas 
fossem marcadas por uma quase ausência de rupturas. Assim que, ao perceber as 
vantagens que lhe trariam uma maior afinidade com os estrangeiros, fossem estes 
mercadores, agricultores ou médicos judeus e mouros, o português não teria hesitado 
em se aproximar quase que pacificamente e se beneficiar de culturas alheias. Não 
raro, teria absorvido hábitos e costumes que rapidamente teriam lhe parecido perten-
cer há séculos, o que levou Gilberto Freyre a afirmar que o português típico seria 
“misto na sua antropologia e na sua cultura” (FREYRE, 1933, p. 281). De tal modo, o 
autor foi não apenas indicando que o português possuiria um caráter conciliador como 
também tinha a intenção de criar um mito em torno das camadas dominantes brasilei-
ras naquele início de século XX, sobretudo das oligarquias regionais em que o pas-
sado patriarcal possuía raízes mais fortes. Assim, o resgate daquelas formas de aco-
modação se realizou através da apresentação das raízes mais profundas da formação 
histórica do português, de modo que essas qualidades possuíssem um caráter de 
permanência, transmitidas étnica e culturalmente através das gerações.  
 Para que tal empreitada fosse realizada com êxito, era preciso, pois, que 
se evidenciasse a abrangência dos esforços direcionados à formas de acomodação 
de conflitos radicais ou mesmo antagonísticos. Neste sentido, Freyre abordou à 
exaustão os aspectos religiosos da relação entre portugueses e mouros ou, de outro 
modo, como o cristianismo do português teria se “amolecido” no contato prolongado 
com o islã. Se, de um lado, havia uma tolerância cultural e religiosa com o islã e com 
o judaísmo, de outro lado haveria o reconhecimento da necessidade e da conveniên-
cia da formação de laços com outros povos, para o que os esforços direcionados à 
conquista da liberdade e da autonomia teriam sido paradigmáticos. De modo análogo, 
a vitória sobre os mouros e, posteriormente, a expulsão dos espanhóis nas guerras 
de independência, recorreu ao reforço de guerreiros estrangeiros. Assim, a formação 
do nacionalismo português, que emergia precisamente do sentimento próprio do pro-
cesso de libertação, teria nascido do cosmopolitismo do português e contribuído para 
a formação de um “nacionalismo quase sem base geográfica” (FREYRE, 1933, p. 
273). 
 Ao mesmo tempo que o nacionalismo em Portugal se formava como uma 
afirmação da fé católica contra os infiéis, havia um forte sentido mercantil que irradiava 
desde a realeza burguesa e dos mercadores que circulavam no seu entorno, o que se 
refletia na formação do Estado nacional, que nasceu dividido sob a disputa por 
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hegemonia entre a monarquia mercantil e a Igreja católica. De um lado, a Igreja de 
Roma, aliada à nobreza territorial e guerreira de Portugal, procurou se impor não ape-
nas através da fé, mas também pela posse de enormes latifúndios, onde mouros e 
moçárabes foram escravizados. Tal procedimento consistia não apenas em uma re-
vanche contra o conquistador como também estava carregado de forte pragmatismo 
econômico, pois aqueles africanos possuíam técnicas e ferramentas agrícolas supe-
riores ao de todos os povos situados mais ao norte. Mas o calor e a afetuosidade do 
português impediu que o convívio com os mouros se restringisse ao utilitarismo da 
exploração do trabalho. Pelas frestas que se abriram na relação de dominação do 
português pelo mouro, Gilberto Freyre afirma que se teria estabelecido uma doçura 
no trato entre portugueses e mouros, entre portugueses e moçárabes, entre senhores 
e escravos, o que cedo evidenciaria a formação de singularidades que seriam repro-
duzidas na colonização do Brasil: a exploração agrária, escravocrata e polígama. Ins-
crevia-se em gérmen os fundamentos do patriarcalismo “doce” que singularizaria a 
colonização do Brasil, sobretudo no Nordeste do massapê, onde o patriarcalismo deu 
seus primeiros passos na América tropical, ainda que, inicialmente, o Estado só se 
interessasse pela exploração fácil da madeira de tinta vermelha e pelas peles com as 
quais podiam fazer fortuna no comércio marítimo (FREYRE, 1937). 
 Nesse sentido, a timidez e a lentidão com que o empreendimento agrário 
avançou nos primeiros anos da colonização do Brasil seria um indicativo da fraqueza 
dessa nobreza rural. Em Portugal, não havia condições econômicas para que os inte-
resses agrários fossem indefinidamente prolongados em uma disputa aferrada com a 
Coroa. A força que angariou após a expulsão dos mouros, de caráter mais religioso 
que econômico, foi superada pelo mercantilismo burguês e pela inépcia. Não possu-
íam a astúcia financeira e comercial para fazerem prosperar as suas terras. Como 
alternativa, a nórdica nobreza portuguesa teria evocado para si uma tradição tipica-
mente portuguesa, a miscigenação, e transigiu à norma xenófoba que vigia no res-
tante da Europa. Rapidamente, teria se aferrado em uma política de casamentos com 
mercadores prósperos de sangue mouro e, sobretudo, hebreu, o que os aproximou 
cultural e fisicamente da burguesia e mesmo da plebe, uma vez que a maioria dos 
trabalhadores braçais naquele Portugal era semita. Assim, a casa e a família despon-
tavam em Portugal, como mais tarde despontaria no Brasil patriarcal, como ambiente 
privilegiado para a composição dos poderosos e para a acomodação harmoniosa de 
interesses divergentes e dos antagonismos. Decadente e sequiosa da proteção e das 
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vantagens que a proximidade com a monarquia poderia lhe oferecer, a nobreza con-
seguiu penetrar no Estado, preencheu cargos públicos e, mais tarde, até participou 
das possessões ultramarinas — e assim, o mito do patriarca, líder familiar e com 
acesso às instâncias oficiais de decisão e acomodação foi sendo construída. 
 Pela via do matrimônio e da conciliação, Portugal não só mesclou o seu 
sangue e a sua cultura com gente considerada inferior e odiada — afinal, nem mesmo 
Gilberto Freyre poderia contornar quase oitocentos anos de dominação —, como tam-
bém estabeleceu uma enorme mobilidade social, o que também seria transmitido a 
sua colônia americana. Assim como o hebreu rico podia adentrar nos circuitos de po-
der do Estado e o nobre possuidor de terras podia perder o seu prestígio e suas posi-
ções sociais, os servos de origem mourisca também o poderiam fazer. Quando che-
gavam às cidades fugidos das glebas se abrigavam debaixo de um ofício urbano, com 
o que muitas vezes buscavam restabelecer a posição socioeconômica que tinham no 
período anterior à Reconquista. 
 Não só a dinâmica econômica de um país tolerante com as transgressões 
culturais moldavam o fluxo social como este mesmo era, de certo modo, estimulado 
pelo rei, ansioso que era para animar o progresso dos portos pela afamada aptidão 
técnica de mouros e moçárabes. Era tanta a carência de artesãos habilidosos no Por-
tugal saído da monotonia agrícola para uma sociedade abertamente formada por mer-
cadores que se diversificava e requintava que, nessa transição, ganharam força aque-
les que exerciam atividades industriais, quaisquer que estas fossem.181 Em outros ter-
mos, a penetração do estrangeiro era autorizada pela rusticidade do cidadão comum 
e tipicamente português, que não tinha o devido preparo técnico para assumir as ta-
refas manuais que o Portugal grande requisitava (BASTOS, 2006, p. 117). 
 A tensão que se equilibrava através da mobilidade e da conveniência dos 
interesses concorreu para conformar e consolidar a plasticidade de todo um povo que 
seria reforçada na colonização de um território tão grande como o brasileiro. A sua 
disposição a se misturar com outras raças e a sua capacidade de se adaptar a um 
clima que exige um tempo sociocultural e econômico tão diferente da Europa se 
 
181 Muitos destes, que eram de origem moçárabe, beneficiados por dois séculos de promoção social, 
formaram a sociedade paulista (FREYRE, 1933, p. 297-298). 
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mostraram verdadeiras armas para a conquista da América tropical, onde o português 
fundou com o indígena e com o africano uma nova civilização.182 
 
O que se sente em todo esse desadoro de antagonismo são as 
duas culturas, a europeia e a africana, a católica e a maometada, 
a dinâmica e a fatalista encontrando-se no português, fazendo 
dele, de sua vida, de sua moral, de sua economia, de sua arte 
um regime de influências que se alternam, se equilibram ou se 
hostilizam. Tomando em conta tais antagonismos de cultura, a 
flexibilidade, a indecisão, o equilíbrio ou a desarmonia deles re-
sultantes, é que bem se compreende o especialíssimo caráter 
que tomou a colonização do Brasil, a formação sui generis da 
sociedade brasileira, igualmente equilibrada nos seus começos 
e ainda hoje sobre antagonismos. (FREYRE, 1933, p. 69) 
 
 
2.3.b) O trópico 
 Para Gilberto Freyre, a ecologia tropical abria possibilidades socioculturais 
únicas  e que teriam permitido ao Brasil a construção de uma civilização original. De 
outro modo, não seria a organização econômica pura e simplesmente que nos carac-
terizaria e que determinaria a dinâmica da evolução histórica do Brasil — afinal, esta 
mesma organização estava assentada sobre um determinado clima, o tropical, e sobre 
um determinado tipo humano, o português, que eram exatamente os dois elementos 
que davam a cadência da exploração econômica.183 De tal modo, o latifúndio não po-
deria ser compreendido como uma mera unidade de produção descolada da dinâmica 
do cotidiano na medida em que seria precisamente esta dinâmica que informaria a 
natureza daquela realidade social, tão avessa aos conflitos disruptivos entre escravos 
e senhores. Nesse sentido, afirmava que a articulação dos elementos que permitiram 
uma organização social e uma cultura moldadas à acomodação e ao equilíbrio de 
 
182 Ainda que Friedrich Engels não fizesse de maneira alguma referência ao Brasil e a sua formação 
histórica, é interessante notar que no seu As origens da família, da propriedade e do Estado existem 
apontamentos para uma lógica de dominação completamente diferente da que apresenta Gilberto 
Freyre. Ao invés de conciliação, Engels, baseado na teoria antropológica de Lewis Morgan, evidencia 
como a dominação entre povos, clãs e genes gera privilégios que tendem à perpetuação e à institucio-
nalização. 
183 Em consonância com a nossa posição, Bastos (2006, p. 161) afirma que, para Gilberto Freyre, os 
antagonismos são antes culturais que socioeconômicos. 
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antagonismos possuía um sentido mais antropológico e psicológico do que econô-
mico. 
 Assim, a exploração do latifúndio tal como se desenvolveu no Nordeste se-
ria,184 em grande medida, tributária da ecologia tropical. Afinal, caracterizada tanto 
pelas suas características de permanência como pela sua capacidade de acomodar 
os antagonismos, as condições naturais do Nordeste teriam criado as condições para 
que a acomodação de antagonismos se desenvolvesse.185 Segundo Gilberto Freyre, 
o equilíbrio das águas, a temperatura do ambiente e o vento teriam provocado “certa 
temperança de atitudes e de gestos no pernambucanos da área do açúcar.” 
(FREYRE, 1937, p. 58).186 Ou seja, o tempo natural determinado pelas condições na-
turais teria contribuído muito fortemente para determinar o tempo social e o horizonte 
cultural do Nordeste, berço da civilização brasileira que se caracterizaria pela acomo-
dação entre escravos e senhores, negros e brancos, dominados e dominadores. 
 
Nessas manchas de terra pegajenta [o massapê] foi possível 
fundar-se a civilização moderna mais cheia de qualidades, de 
permanência e ao mesmo tempo de plasticidade que já se fun-
dou nos trópicos. […] não era preciso o nomadismo agrário que 
se praticou noutras terras, onde o solo menos fértil, esgotado 
logo pela monocultura, fez do agricultor quase um cigano sem-
pre à procura de terra virgem. Um don-juan de terras. (FREYRE, 
1937, p. 47, grifos meus) 
 
 A conexão entre as várias regiões a partir do Nordeste tropical, portanto, é 
peça fundamental para a caracterização do caráter conciliador da cultura patriarcal e, 
 
184 Neste aspecto, Sérgio Buarque de Holanda teceu crítica que nos parece bastante pertinente, dilu-
indo o caráter português e nordestino do patriarcado brasileiro. Para Sérgio Buarque (1979, p. 103-
104), o patriarcalismo que se desenvolveu no Brasil no período colonial mal se diferenciava dos mode-
los europeus e barroco que se desenvolveram em outras áreas coloniais e mesmo na Europa do 
mesmo período. 
185 De acordo com Bastos (2006), “O debate de Gilberto Freyre sobre o trópico, o qual denominará 
Tropicologia, pode parecer, à primeira vista, uma reflexão de menor importância no conjunto de temas 
em questão em sua obra. Trata-se, porém, de estudo fundamental sobre o regionalismo e a tradição. 
É a ponta de lança da ideia de conciliação, que perpassa sua análise a respeito da formação nacional. 
Funda-se em dois princípios: de um lado, dialoga com os estudiosos da época que afirmam o determi-
nismo do meio sobre a formação das personalidades individuais e das sociedades; de outro, indaga 
sobre a possibilidade de desenvolvimento, nas regiões tropicais, de formas avançadas de civilização.” 
(p. 143, grifo do original). 
186 É interessante notar a semelhança entre algumas posições com as posições de Oliveira Vianna, 
maior expoente da intelectualidade conservadora no Brasil até a publicação de Casa-grande & senzala. 
Segundo Leite (1969, p. 296), a agricultura teria sido, para Oliveira Vianna, uma opção determinada 
pelo afeto. 
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consequentemente, para caracterizar a tendência à construção de uma democracia 
social no Brasil. Neste sentido, Gilberto Freyre afirmou que, embora a organização da 
vida tomasse outras feições nas demais capitanias, durante os séculos XVI e XVII as 
conexões entre o rico Nordeste do açúcar e São Paulo, de onde os bandeirantes par-
tiram para combater o quilombo de Palmares, foi-se criando uma identidade comum. 
 Através dos laços que os patriarcas de uma e outra região formavam atra-
vés das trocas econômicas e das alianças políticas, ergueu-se uma cultura comum e 
relativamente isolada da Europa nos dois primeiros séculos de colonização. Isto sig-
nificou que, para Gilberto Freyre, a formação histórica do Brasil se deu largamente 
afastada de uma Europa politicamente dividida, naquele que era um momento de con-
solidação dos Estados absolutistas.187 Com o tempo, seria como se a ecologia tropical 
fosse se internalizando no caráter do indivíduo e de uma coletividade que assimilava 
um tempo social próprio, mais plástico e amortecedor de tensões que o europeu. De 
outro modo, era como se a constituição física do português tivesse se conciliado com 
as imposições da natureza num momento em que as alianças entre os colonos se 
faziam necessárias para consolidar militar e economicamente o novo território. 
 De tal modo, Gilberto Freyre entendia que se ia forjando uma articulação para-
doxal entre os aspectos democráticos e autoritários da formação brasileira. Afinal, 
toda a acomodação social e étnica construída no trópico teria sido paradoxalmente 
assentada sob o poder arbitrário e violento do patriarcado rural. Pressionado sobre-
tudo pela insuficiência da população portuguesa, que no Brasil deveria ser fundamen-
talmente direcionada à defesa contra as ameaças internas e externas, o colonizador 
teria sido obrigado a buscar uma quantidade bastante grande de trabalhadores adap-
tados ao trópico e ao trabalho do latifúndio monocultor. Assim, a designação das raças 
dominadas ao trabalho da grande lavoura fez da ecologia local um fator absoluta-
mente fundamental na determinação dos tipos humanos encarregados do trabalho 
braçal, sobretudo do africano.188 Sob a lente de Gilberto Freyre, pois, a escravidão, 
teria se mostrado absolutamente indispensável à fundação da lavoura monocultora 
 
187 Sobre a temporalidade e a natureza das relações beligerantes entre os Estados absolutistas, ver 
Dobb (1945) e Anderson (1974). 
188 Gilberto Freyre defende em alguns momentos (1937, p. 127-128), “A civilização brasileira do açúcar, 
que culminou em Pernambuco, tece de depender do escravo negro de modo absoluto. Duarte Coelho 
compreendera desde os seus primeiros dias de donatário que o homem necessário à lavoura da cana 
e ao fabrico do açúcar era o africano. Daí a importação de escravos para a sua capitania se ter feito 
logo e com intensidade, dando à Nova Lusitânia as condições de permanência e de continuidade de 
esforço agrícola que faltaram a outras capitanias.”. 
  
125 
 
nos trópicos, que foi o condicionante mais importante para formar esta determinada 
organização social. Ou seja, as necessidades militares da colônia teriam imposto con-
dições autoritárias de controle sobre o trabalho na colônia. 
 Dentro da perspectiva freyreana, o trabalho forçado era um elemento im-
portante para aquela cultura que dava os seus primeiros passos, o que explicaria a 
necessidade de impor formas violentas de dominação. Embora o contato com o índio 
e com o negro fosse marcado pela violência, o português nunca os teria transformado 
em inimigos Segundo Gilberto Freyre, a conduta rebelde dos dominados nunca teria 
assumido proporções coletivas significativas no Brasil. Pelo contrário, as atitudes mais 
hostis dos dominados tenderam a ser analisadas por Gilberto Freyre como meros de-
sajustes e insatisfações que, a depender do senhor ou dos senhores envolvidos, po-
deriam ser remediadas. Ou seja, a rebeldia dos escravos e de todos os demais grupos 
e setores sociais que se opuseram ao domínio do patriarca foram apresentados numa 
roupagem juvenil e oriunda de uma psicologia desajustada ao convívio harmonica-
mente corretivo oferecido pelo patriarca — aliás, a suposta bondade do líder da casa-
grande era outra qualidade distinguida por Gilberto Freyre, que os pintava como pos-
suidores de caráter e conduta elevados.189 
 Assim, os senhores eram retratados de forma ambígua, o que não apenas 
evidenciou a identificação de classe de Gilberto Freyre com as camadas dominantes, 
como também destacou a possibilidade da conciliação entre senhores e escravos em 
uma região em que a autoritarismo teria se imposto por fatores militares. Isto é, a 
ambiguidade teria se revelado na medida em que a violência exigida pela defesa dos 
territórios se somou aos afetos desencadeados pelo trópico e pela plasticidade do 
português — aliás, seria esta a razão que teria levado o autor a afirmar que o convívio 
íntimo da família dos senhores com os escravos levou a primeira a absorver hábitos 
 
189 Em Nordeste, assim como em outras passagens de seus livros, Gilberto Freyre identifica a domina-
ção senhorial a valores e hábitos superiores, como se nota na passagem a seguir: “A monocultura 
latifundiária e escravocrática e, ainda, monossexual — o homem nobre, dono de engenho, gozando 
quase sozinho os benefícios de domínio sobre a terra e sobre os escravos — deu ao perfil da região o 
que ele apresenta de aquilino, de aristocrático, de cavalheiresco, embora um aristocratismo, em certos 
pontos, mórbido, e um cavalheirismo às vezes sádico. […] Quase o mesmo que se passou no Nordeste 
do Brasil, e no Sul, na baixada do Rio de Janeiro, verificou-se noutros trechos da América onde a 
colonização europeia teve por base o açúcar; a monocultura, o latifúndio e a escravidão prevaleceram 
tanto quanto aqui.” (1937, p. 38-39). Tal interpretação não apenas é ratificada por Leite (1989, p. 357), 
como também este mesmo autor destaca que a dissertação de mestrado de Freyre argumentou que 
as condições de vida e trabalho dos escravos brasileiros eram superiores às dos operários europeus 
(LEITE, 1969, p. 367-368). 
  
126 
 
mais adaptados ao trópico do que os seus próprios, como a higiene pessoal do índio 
e a culinária africana. 
 Essas seriam forças que teriam penetrado fundo no caráter do nordestino, 
que se apegou às suas tradições acomodatícias. Tanto é que, no fim do Império, a 
região ainda produziria estadistas como Joaquim Nabuco, que teria honrado aquele 
Brasil profundo. Era como se o senhor de engenho se agarrasse a esta e todas as 
demais formas sociais que surgiam, corrigindo os excessos da modernidade, for-
mando como que um contrapeso às influências não-hispânicas. 
 
ostras que dão pérolas. […] A antiga civilização do açúcar no 
Nordeste, de uma patologia social tão numerosa, dá-nos essa 
mesma impressão, em confronto com as demais civilizações 
brasileiras — a pastoril, a das minas, a da fronteira, a do café. 
Civilizações mais saudáveis, mais democráticas, mais equilibra-
das quanto à distribuição da riqueza e dos bens. Mas nenhuma 
mais criadora do que ela, de valores políticos, estéticos, intelec-
tuais. (FREYRE, 1937, p. 194-195) 
 
 
2.3.c) A miscigenação 
 As ecologias locais, todas marcadas pelo encontro do europeu, do índio e 
do africano, não só teriam determinado as formas regionais que assumiram a socia-
bilidade e o trabalho, como também modelaram um tipo físico e sociocultural de povo. 
Embora não houvesse uma homogeneidade em sua fisionomia, visto que a mistura 
de raças resultou tanto no curiboca como no mulato, no mameluco e no cafuzo, todos 
seriam resilientes e fisicamente preparados ao trabalho nas jangadas, nos engenhos, 
nas estâncias, nas fazendas de algodão, de café e nos demais trabalhos que exigiam 
força física. Graças a sua louvada capacidade de adaptação à monocultura latifundi-
ária e tropical, se teriam feito presentes em todas as partes, dominando a paisagem a 
tal ponto que por vezes chegariam a parecer mais da terra que alguns elementos na-
tivos (FREYRE, 1937, p. 68-69). 
 Todavia, os índios e, em alguma medida, as suas variações raciais, não 
foram tão aproveitados como os negros para os trabalhos braçais da lavoura ou outra 
atividade. Segundo Gilberto Freyre, o índio teria se mostrado inapto ao trabalho siste-
mático da lavoura de açúcar. A mudança para esta forma de trabalho parecia ser 
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demasiadamente abrupta para quem vinha do nomadismo, inviabilizando que a sua 
força de trabalho se tornasse dominante no latifúndio monocultor.190 A despeito do 
reconhecimento de seu vigor físico pelos primeiros europeus que chegaram ao Brasil, 
teria passado a ser considerado “banzeiro e moleirão”, o que teria forçado a sua subs-
tituição pelo negro africano, considerado apto para o serviço agrícola regular 
(FREYRE, 1933, p. 230). Por sua vez, os africanos trazidos ao Brasil, onde a similari-
dade de clima e solo teria facilitado a sua adaptação, seriam provenientes de uma 
cultura que se encontrava em estágio superior à dos ameríndios e, em alguns aspec-
tos, até mesmo à dos europeus. Expansivos, teriam transmitido seus traços eugêni-
cos, seus costumes dionisíacos,191 seus conhecimentos agrícolas, pecuários e meta-
lúrgicos aos portugueses, que teriam tido o mérito de reconhecer as qualidades dos 
africanos que poderiam contribuir à colonização — e aqui é importante notar que nem 
todos os africanos foram considerados aptos a contribuir para este projeto, como abor-
daremos mais adiante.192 
 Auxiliado pelo trópico, ao que sua cultura material e social já estaria adap-
tada, o legado cultural do africano teria se cristalizado harmonicamente com os de-
mais. Teria suavizado a oralidade do português e introduzido maior variedade e ri-
queza nutricional à alimentação brasileira, o que evidenciaria não apenas uma contri-
buição na formação de uma nova cultura como também o seu papel civilizador. Sob 
vários aspectos, teria se imposto tanto sobre o índio como sobre o português, atuando, 
 
190 Diferentemente de Gilberto Freyre, Alencastro (2000) sugere outros motivos para que levaram à 
preferência do africano com relação ao índio para o trabalho escravo nos séculos XVI e XVII. Segundo 
ele, não havia “nenhuma rede mercantil apta a empreitar, de maneira regular e em larga escala, as 
vendas de índios de uma capitania a outra” (p. 126), o que era absolutamente necessário diante da 
fuga quase que certa dos nativos nos territórios que conhecia. Assim, quando se criaram as condições, 
já no fim do século posterior, para se realizar o comércio de cabotagem, que viabilizaria a escravização 
em massa dos ameríndios, o tráfico atlântico de africanos já havia se consolidado. Para uma interpre-
tação mais abrangente do indígena no Brasil, ver Monteiro (1994). 
191 Em boa medida, a análise sobre aquilo que se identifica como dionisíaco estaria baseada em Nietz-
she (1887). Segundo este autor, os aspectos dionisíacos estariam relacionados ao poder de criação 
caótica, livre das regras e formalidades. De tal modo, entende-se que a sugestão de que tanto o afri-
cano como a cultura patriarcal estariam ligados ao campo dionisíaco da vida é uma referência à criação 
de uma nova civilização nos trópicos. 
192 Em Nordeste, Gilberto Freyre explicita uma diferenciação bastante relevante entre africanos eugê-
nicos e cacogênicos. Segundo ele, “[Os escravos que vieram ao Nordeste eram] recolhidos, em grande 
número, não da parte inferior, mas quase sempre da parte superior das tribos. Às vezes eram vendidos 
como escravos para as plantações da América, segundo recorda Herskovits, referindo-se à África Oci-
dental, os candidatos malsucedidos aos tronos dos pequenos reinos: eles, suas famílias e seguidores 
e os chefes que tinham combatido por ele. Grandes massas de gente da melhor, da mais capaz, da 
mais eugênica” (FREYRE, 1937, p. 158). Além disso, é importante notar que, conforme destaca Bastos 
(2006, p. 74), essa apreciação de que haveria africanos superiores, cujo cruzamento com brancos re-
sultaria em mulatos superiores, também era defendida por Oliveira Vianna. 
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assim como este, como um colonizador, o que nada mais seria do que um recurso de 
Gilberto Freyre para inverter a relação entre dominador e dominado.193 De outro modo, 
diluiu-se o caráter violento daquela sociedade como um artifício extremamente funci-
onal à construção do mito da democracia social no Brasil — este seria o real propósito 
de apresentar supostas evidências sobre uma aparente dominação e uma afinidade 
da cultura africana com o português. 
 A suposta afluência do africano sobre o português, consentida pela plasti-
cidade deste último, teria alterado suas maiores intimidades, como traços importantes 
da sua religião. No Brasil, a liturgia católica teria sido impregnada de elementos mu-
çulmanos, o que se fez a partir do contato do português com elementos de algumas 
das etnias africanas levadas ao Nordeste.194 Tal influência se teria feito notar nas fes-
tas, que ganharam atributos sensuais, e na forma de se expressar a fé, como no caso 
dos papeis deixados nas janelas ou paredes da casa, ou atados ao pescoço, para 
livrar o corpo da morte e a casa dos ladrões e dos malfeitores. De diversas maneiras, 
sobretudo pela forma social que assumiu o contato do africano eugênico com o por-
tuguês, os negros de cultura superior teriam contribuído para a formação de uma civi-
lização cultural e racialmente democrática, o que ficou conhecido como democracia 
racial — afinal, a cultura hispânica do português, mais afeito à construção social a 
partir da cultura do que da economia, teria inviabilizado que a colonização e, particu-
larmente, a escravidão no Brasil atendessem apenas a critérios econômicos.195 
 A cada um dos povos que foram desembarcados na costa brasileira havia 
características singulares que os proporcionariam destinos diferentes. Ainda que vá-
rios indivíduos capturados na África fossem camponeses, o que teria sido importante 
para o trabalho da lavoura tropical e para a conformação psicológica e fisionômica do 
povo brasileiro, Gilberto Freyre destacou a presença de muçulmanos que sabiam ler 
 
193 Segundo Bastos (1998, p. 15), “O texto dedica-se em sua integralidade à reconstrução desse pro-
cesso de civilização, através da recuperação dos elementos cotidianos pelos quais o negro/escravo 
doméstico ‘impõe’ sua cultura, sua sexualidade, sua visão de mundo: a linguagem, a higiene, o sexo, 
a alegria, as danças, a religiosidade.”. 
194 “Diante dos caboclos os negros foram elemento europeizante. Agentes de ligação com os portugue-
ses. Com a Igreja. Exerceram não só aquele papel de mediadores plásticos entre os europeus e indí-
genas a que se refere José Maria dos Santos, mas, em alguns casos, função original e criadora, trans-
mitindo à sociedade em formação elementos valiosos de cultura ou técnica africana” (FREYRE, 1933, 
p. 391). 
195 Ainda que o termo de uso mais frequente na academia e mesmo o uso cotidiano para se referir a 
um determinado conjunto de valores representados pelas teses de Gilberto Freyre seja democracia 
racial, para o que muito contribuíram as críticas de Florestan Fernandes (1964), o pernambucano nunca 
o utilizou. Quando se referia à confraternização e a uma igualdade de forças entre estes polos anta-
gônicos, ele se referia a uma democracia étnica. 
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e escrever e de “candidatos malsucedidos aos tronos dos pequenos reinos: eles, suas 
famílias e seguidores e os chefes que tinham combatido por eles. Grandes massas 
de gente da melhor, da mais capaz, da mais eugênica” (FREYRE, 1937, p. 158).196 
 De acordo com Gilberto Freyre, os negros de cultura superior, eugênicos, 
foram direcionados aos trabalhos domésticos ou às tarefas mais complexas dos en-
genhos, o que lhes teria garantido um tratamento diferenciado por parte dos seus res-
pectivos senhores.197 Segundo ele, esta particularidade podia fazer destes cativos 
quase que membros da família patriarcal, enquanto que aqueles que ocupavam as 
tarefas mais simples do eito, eram educados na base da crueldade, tendo aviltada a 
sua condição humana. De tal modo, as perspectivas que se abriam a uns e a outros 
eram também muito diferentes. Enquanto que aos primeiros havia a possibilidade de 
se superar o cativeiro e, livres, alcançar alguma posição social valorizada, como eram 
os casos daqueles que chegaram a padres católicos e a bacharéis, a partir do século 
XVIII, aos segundos não havia outro horizonte que não o trabalho duro da lavoura até 
o fim da vida. Afinal, a aproximação e a acomodação entre europeus e africanos não 
eliminava o antagonismo entre dominados e dominadores de uma colônia que, do 
ponto de vista econômico, estava centrada na latifúndio escravista — e, mesmo assim, 
foram desenvolvidas formas de conciliação entre senhores e escravos do eito, que 
foram autorizados a cultivar pequenas roças destinadas a sua própria alimentação, 
baseada em vegetais originários da África, como o feijão, a banana e o quiabo. 
 A conciliação e a aproximação que favorecia a formação de contatos dire-
tos entre escravos e senhores teria corrigido, aos olhos de Gilberto Freyre, “a distância 
social que de outro modo se teria conservado enorme entre a casa-grande e a mata 
tropical; entre a casa-grande e a senzala.” (FREYRE, 1933, p. 33). A conciliação que 
 
196 Embora, de fato, existissem algumas semelhanças entre o pensamento de Gilberto Freyre e Oliveira 
Vianna, a valorização da cultura negra é, de fato, uma diferença bastante significativa entre estes dois 
conservadores. Como salientado anteriormente, Dante Moreira Leite (1969, cap. 12) destaca a evolu-
ção do pensamento racista no Brasil no início do século XX a partir de nomes como Nina Rodrigues, 
Oliveira Vianna, Alfredo Ellis Júnior e Artur Ramos. 
197 Dante Moreira Leite também destacou uma diferenciação dos tratamentos dispensados pelo patri-
arca aos variados tipos de negros. Segundo ele, “A obra de Freyre revela uma profunda ternura pelo 
negro. Mas pelo negro escravo, aquele que ‘conhecia a sua posição’ — como o moleque da casa 
grande, como o saco de pancadas do menino rico, como cozinheira, como ama-de-leite ou mucama da 
senhora da roça. […] E nada revela melhor esse preconceito contra o negro — ou, seria melhor dizer, 
essa atitude escravocrata — do que as ideias de Gilberto Freyre a respeito da evolução econômica e 
social do Brasil. Para ele, o negro vivia melhor sob a escravidão do que no regime de liberdade e 
trabalho; a alimentação do escravo seria melhor até do que a do senhor branco. No entanto, embora 
diga, a certa altura, que a vida do escravo ‘não era apenas de alegria’, não dá elementos da vida 
concreta do escravo — a não ser nos aspectos em que esta se ligava à vida dos senhores.” (LEITE, 
1969, p. 372) 
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aproximava senhores e escravos oriundos das culturas superiores da África necessi-
tava de um espaço apropriado, que era formado tanto pela casa-grande como pelas 
suas adjacências. Era este ambiente que teria permitido o surgimento de um convívio 
do qual brotaria a troca de elementos culturais entre o escravo e o africano que carac-
terizaria a cultura patriarcal e, mais especificamente, que caracterizaria os aspectos 
dionisíacos da cultura patriarcal. 
 Embora algumas das qualidades dessas transfigurações sejam ressaltadas 
na formação da comida tipicamente brasileira, sobretudo em Pernambuco e na Bahia, 
da língua e do sincretismo religioso, as necessidades da monocultura e a perversidade 
no trato com os negros do eito foram determinantes para a definição do caráter do 
escravo e do senhor. Se, de um lado, o abuso sexual das escravas era sinal de virili-
dade, de outro, não seria menos verdade afirmar que, o africano transformado em 
escravo no Brasil não poderia responder a isso senão de modo deformado — isto é, 
o africano aviltado pelo senhor, que era aquele escravo deixado aos rigores do traba-
lho braçal, tendia a se brutalizar segundo o próprio Gilberto Freyre.198 
 Gilberto Freyre jogava constantemente, portanto, com o paradoxo entre de-
mocracia e autoritarismo. Se, de um lado, as variadas formas de aproximação com 
parte da senzala lhe parecia ser a expressão da construção de algo novo e potente, 
de outro lado, esta mesma civilização estava marcada pela imposição dos interesses 
do senhor branco e europeu. Afinal, foi a necessidade do dominador em se concentrar 
nas tarefas militares que teria contribuído para a opção de um regime de trabalho 
compulsório, sendo que apenas parte reduzida da população escrava possuía quali-
dades que autorizaram a sua integração ao núcleo dominador. 
 Todavia, as violências cometidas contra esses escravos não seriam um 
meio para os subjulgar permanentemente, o que nos parece não ser mais do que um 
dos vários atenuantes da violência senhorial. Na narrativa freyreana, a crueldade ga-
nhou a feição de um corretivo àqueles e àquelas que não se ajustavam às arbitrarie-
dades dos senhores patriarcais, de suas esposas, dos tios-padres e outra qualquer 
figura social associada à casa-grande. Tais procedimentos não desautorizariam, 
 
198 Segundo Freyre (1933), “Parece às vezes influência de raça o que é influência pura e simples do 
escravo: do sistema social da escravidão. Da capacidade imensa desse sistema para rebaixar moral-
mente senhores e escravos. O negro nos parecendo Brasil, através de toda nossa vida colonial e da 
nossa primeira fase da vida independente, deformado pela escravidão. Pela escravidão e pela mono-
cultura de que foi instrumento, o ponto de apoio firme, ao contrário do índio, sempre movediço.” (p. 
397). 
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portanto, a existência de aberturas democráticas no patriarcalismo brasileiro. Pelo 
contrário, estes procedimentos explicitariam a possibilidade sempre aberta de rever-
são das relações autoritárias e conflitivas, incluindo aí as relações antagônicas. 
Mesmo nos casos de senhores excessivamente cruéis haveria a possibilidade do es-
cravo lançar mão de algum artifício que o levasse às mãos de outro senhor “com fama 
de paternalmente” bom, onde até se poderia viver com “fartura de mandioca e de mi-
lho, cachaça cheirosa, noites de se sambar até de manhã.” (FREYRE, 1936, p. 158). 
Isto é, a integração ou não do dominado dependia mais das suas características psi-
cológicas e, pois, do seu ajuste ao controle e das regras sociais da família e da soci-
edade patriarcal do que à estrutura de dominação. 
 Esta narrativa evidencia, pois, uma composição idílica sobre a escravidão 
e sobre a miscigenação que pretendia esconder os antagonismos de classe que se 
acirravam na década de 1930, como destacamos no capítulo anterior. Mais que isso, 
tentava-se criar um mito de acomodação que deveria ser preservado como parte das 
tradições brasileiras, como se a solução dos conflitos residisse na seleção arbitrária 
das camadas dominantes sobre o que era lícito e o que não era, sobre o que era e o 
que não era eugênico e dionisíaco. 
 Nesse sentido, o falseamento da natureza conflitiva da relação entre se-
nhores e escravos assumiu a forma de um controle que, acima de tudo, teria se im-
posto como uma seleção cultural. Assim, o exame de Gilberto Freyre sobre a socie-
dade patriarcal fundada na colônia e erguida sobre a imposição de uma raça sobre a 
outra apresentou uma feição bastante amenizada da escravidão. Ao invés da domi-
nação e da imposição de vontades, Gilberto Freyre destacou, acima de tudo, o inter-
câmbio cultural, que seria uma das maiores expressões da acomodação entre anta-
gonismos. De tal modo, o reconhecimento de que o africano contribuiu para a forma-
ção da cultura nacional tanto quanto o português, sem jamais negar a subordinação 
do escravo na estrutura de poder e de trabalho, nos parece ser mais uma expressão 
do paradoxo entre democracia e autoritarismo. Ou seja, Gilberto Freyre constrói toda 
uma história sobre como o africano modificou as expressões religiosas do português 
e outros aspectos da vida como exemplos de confraternização que jamais alteraram 
o fato de alguns poucos senhores determinam as vidas de milhares de escravos.199 
 
199 Sobre a confraternização religiosa especificamente, Freyre (1933, p. 439) afirma: “ponto de encontro 
e de confraternização entre as duas culturas, a do senhor e a do negro; e nunca uma intransponível ou 
dura barreira.”. 
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 De modo análogo, a língua portuguesa foi acrescida de um sem-número de 
palavras africanas no vocabulário brasileiro, o que teria gerado uma dualidade linguís-
tica. Sob o olhar vigilante do padre-mestre, que primava pela pureza da língua, o por-
tuguês tentou, sem sucesso, manter-se afastado daquela corrupção que emanava das 
mucamas que ensinavam histórias às crianças das casas-grandes e dos sobrados. 
 
No ambiente relasso da escravidão brasileira, as línguas africa-
nas, sem motivos para subsistirem à parte, em oposição à dos 
brancos, dissolveram-se nela, enriquecendo-a de expressivos 
modos de dizer; de toda uma série de palavras deliciosas de pi-
toresco; agrestes e novas no seu sabor; muitas vezes, substitu-
indo com vantagem vocábulos portugueses, como que gastos e 
puídos pelo uso. (FREYRE, 1933, p. 416, grifo meu) 
 
 Em suma, o que se nota é que, para Gilberto Freyre, a despeito da escra-
vidão em uma colônia monocultura ter deturpado a cultura do indígena e do africano, 
a disposição do africano em travar contato e a sua adaptação cultural e física ao tró-
pico, assim como a plasticidade do português, que foi precisamente aquilo que permi-
tiu ao africano concretizar o seu potencial civilizador e ao indígena perpetuar traços 
de sua cultura, teria construído uma cultura originalmente acomodatícia. Todavia, isso 
quer dizer que o equilíbrio de antagonismos não só atuaria o tempo todo como não 
estaria ao alcance de todos, como foram os índios e os africanos cacogênicos. Muitos 
foram os degenerados e outros tantos aqueles que pagaram com a vida o preço da 
submissão de raça e de classe que predominava sobretudo no latifúndio monocultor 
e que se disseminaria nos centros industriais e urbanos. A conciliação assumiu no 
mais das vezes o caráter de uma compensação seletiva àqueles já aproximados ou 
que viessem a absorver a cultura do dominador, abrindo espaço para a construção de 
uma sociedade móvel e, pois, democrática. E dado que a miscigenação das raças 
seria precisamente a argamasse da plasticidade cultural que acabaria por caracterizar 
a todos, independentemente da sua cultural original, a ascensão vertical estaria, ainda 
que sempre seletiva, aberta a todos. 
 
A história social da casa-grande é a história íntima de quase todo 
brasileiro: da sua vida doméstica, conjugal, sob o patriarcalismo 
escravocrata e polígamo; da sua vida de menino; do seu 
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cristianismo reduzido à religião de família influenciado pelas 
crendices da senzala. (…) Nas casas-grandes foi até hoje onde 
melhor se exprimiu o caráter brasileiro; a nossa continuidade so-
cial. No estudo da sua história íntima despreza-se tudo o que a 
história política e militar nos oferece de empolgante por uma 
quase rotina de vida: mas dentro dessa rotina é que melhor se 
sente o caráter de um povo. Estudando a vida doméstica dos 
antepassados sentimo-nos aos poucos nos completar: é outro 
meio de procurar-se o ‘tempo pedido’. Outro meio de nos sentir-
mos nos outros — nos que viveram antes de nós; e, cuja vida se 
antecipou a nossa. (FREYRE, 1933, p. 44, grifo meu) 
 
 
2.4) O patriarcado brasileiro e o Ocidente 
 
2.4.a) O patriarcado rural 
 A despeito das diferentes possibilidades que se abriram no Nordeste tropi-
cal, Gilberto Freyre apresentou a casa-grande e a família patriarcal como núcleos da 
acomodação. A casa-grande do engenho de açúcar, sobretudo ela, teria se tornado o 
verdadeiro centro da vida privada, garantindo a coesão social, cultural e política do 
Brasil ao longo de todo o período colonial, cujo fim foi precipitado pela chegada da 
família real portuguesa, em 1808. 
 Ao longo deste período, a família patriarcal se sobrepôs à Igreja e mesmo 
à Coroa. Se de um lado a Igreja sucumbiu diante do poder dos patriarcas, que trouxe-
ram a religião para dentro de seu domínio e, pois, de sua influência particular, a Coroa 
foi conivente com a sua autonomia relativa na medida em que o patriarcado garantiu 
a proteção contra tribos inimigas, piratas e outros invasores externos. Foi-lhes conce-
dido e conquistado, pois, a liberdade para criar o seu próprio mundo à sombra do 
isolamento em que o latifúndio monocultor e escravista viveu com relação à Metrópole 
e à Europa (FREYRE, 1936, p. 105-109). Não foi por outra razão que o trópico e a 
miscigenação teriam tido impacto tão decisivo na formação social e cultural do Brasil, 
a despeito das diferenças regionais que posteriormente se mostrariam fundamentais 
à interpretação sobre a degeneração do patriarcalismo rural. Em poucas palavras, 
Gilberto Freyre destacou em diversos momentos que a casa-grande de engenho e de 
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fazenda foi o principal foco colonizador do Brasil, fundamentando tudo aquilo que era, 
ao mesmo tempo, democrático e autoritário.200 
 Pela necessidade de organizar a vida no Brasil através da adaptação ao 
trópico e às demais culturas, a família patriarcal ou tutelar201 se mostrou a um só 
tempo um centro de “subordinação” e de “acomodação, de uma raça a outra, de uma 
classe a outra, de várias religiões e tradições de cultura a uma só” (FREYRE, 1936, 
p. 27, grifo meu).202 E um fator bastante importante deste paradoxo é que os elemen-
tos que poderiam apresentar-se como antagonismos irreconciliáveis aparecem como 
elementos constitutivos de um mesmo conjunto domiciliar/familiar. 
 Ao lado da tirania dispensada ao escravo, a família patriarcal, que em sua 
arquitetura possuía uma “doçura acolhedora”, foi o eixo de um sistema de comunica-
ção e de afetividade entre os polos antagônicos (FREYRE, 1936, p. 58). Foi para den-
tro dela que se acolheu os elementos eugênicos selecionados da senzala, por exem-
plo. A casa senhorial, “coletivista” e harmonizada “com a terra e com o meio” 
(FREYRE, 1936, p. 59), guardava no seu interior espaços reservados à intimidade 
exclusiva de seus moradores brancos e quase brancos, de um lado, e dos escravos 
domésticos, de outro. Ali teria transcorrido uma série de rituais que teriam aproximado 
brancos e negros, senhores e escravos. Sempre ou quase sempre longe do patriarca, 
desenvolveu-se uma afetuosidade entre os membros menos poderosos das casas-
grandes, o que mais uma vez evidenciaria o jogo de contrastes sob um mesmo ambi-
ente que marca toda a obra de Gilberto Freyre. Ao mesmo tempo em que ali se admi-
nistrava a monocultura com pulso firme sobre os escravos e demais dependentes que 
giravam em torno da rede de influência e proteção pessoal do patriarca, havia também 
a criação de laços afetivos entre a família e os negros. Laços estes que, ao menos na 
infância, teriam alcançado até mesmo os senhores mais ásperos, o que explicaria as 
possíveis disposições em suavizar os antagonismos de raça e classe, como o eram a 
 
200 Segundo Lima (1969), “tanto o que [Gilberto Freyre] chama de democratização social como o que 
considera o aspecto doce de nossa religiosidade supõem que ambos são valores que giram em torno 
do privado, da família. A ausência de seu caráter público deriva de que a democratização e a religiosi-
dade se restringem e se adaptam ao círculo da família patriarcal.” (p. 227, grifo meu). 
201 Para uma discussão acerca dos termos patriarcal e tutelar, que seria um termo mais abrangente por 
refletir melhor a natureza coletiva da família, ver a Introdução à 2ª edição de Sobrados e mucambos. 
202 “Vivo e absorvente órgão da formação social brasileira, a família colonial reuniu, sobre a base eco-
nômica da riqueza agrícola e do trabalho escravo, uma variedade de funções sociais e econômicas. 
Inclusive, como já insinuamos, a do mando político [oligarquismo]. Pela presença de um tão forte ele-
mento ponderador como a família rural ou, antes, latifundiária, é que a colonização portuguesa do Brasil 
tomou desde cedo rumo e aspectos sociais tão diversos da teocrática, idealizada pelos jesuítas.” 
(FREYRE, 1933, p. 85, grifos meus). 
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permissão para que os escravos desenvolvessem uma roça própria e a admissão de 
bastardos como filhos legítimos. Em inúmeras passagens, Gilberto Freyre destacou a 
existência de patriarcas que eram bons e até “doces” com os seus cativos, o que 
consiste numa tentativa de os engrandecer moralmente e, pois, de confundir a sua 
real posição na hierarquia de poder (MOTA, 1977, p. 64). 
 Além do patriarca, toda a apresentação da família patriarcal tende a con-
fundir os seus papeis na estrutura de poder, que é o jogo necessário para se conseguir 
compatibilizar democracia com autoritarismo. As mulheres, por exemplo, que compen-
sariam moral e psiquicamente os excessos da maioria dos patriarcas, teriam desen-
volvido uma intervenção social, caridosa, para com os mais fracos, o que será vital 
para o desenvolvimento de uma tradição caridosa e pretensamente construtiva, como 
veremos na terceira seção deste capítulo. 
 Este e outros fenômenos, antes uma expressão do que uma negação do 
patriarcalismo, sobretudo se compreendermos a sua atuação dentro da chave da tu-
tela, como Gilberto Freyre apresenta em Sobrados e mucambos, não atuava no sen-
tido de romper a estrutura de exploração e dominação do forte sobre o fraco. Eles 
apenas atenuavam as oposições mais ou menos tirânicas que compunham aquela 
ordem social, como o eram a tirania do homem sobre a mulher, do pai sobre o filho, 
do senhor sobre o escravo e do branco contra o negro. O afeto entre os oprimidos — 
mulheres, crianças e escravos — teria pretensamente criado laços que, mais uma vez, 
equilibrariam os antagonismos típicos do sistema patriarcal, muito embora toda a afe-
tividade se desvanecesse quando a criança se tornava o patriarca e quando a mulher 
arrancava os olhos das escravas de quem tinha ciúmes. 
 De todo modo, a caridade não se resumia às ações das mulheres da casa-
grande para com aqueles que lhe eram mais próximos. Um devoto de Maria, o padre 
Ibiapina, fundou casas de caridade que apontavam para a mesma direção que a ação 
social das sinhás — não por acaso, as pessoas que auxiliavam o padre não eram 
freiras ou irmãs oriundas de conventos brasileiros ou europeus, mas, sim, “mães-si-
nhás” (FREYRE, 1936, p. 83). Aliava-se o personalismo e o familismo típicos da casa-
grande sem causar prejuízos aos dogmas e aos ritos mais ortodoxos da Igreja Ro-
mana. Essas instituições pareciam verdadeiras extensões da casa-grande. Tanto a 
sua arquitetura, das quais Gilberto Freyre destacava os largos alpendres, como a ca-
ridade aos doentes, aos pobres e aos órfãos não deturpariam nem mesmo contesta-
riam o poder da família patriarcal nem a estrutura que dela irradiava. A missão de 
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Ibiapina era a de ensinar ofícios e valores cívicos aos desajustados, e sobretudo à 
mulher pobre, para que pudessem formar uma “nova sociedade, continuada da antiga 
no que esta tivesse de cristã e brasileiramente bom” (FREYRE, 1936, p. 85). Ou seja, 
a defesa do familismo tutelar lhe parecia um mecanismo adequado para corrigir as 
injustiças que emanavam daquela mesma estrutura de poder sociocultural, econômico 
e político. 
 A crítica e a ação radical, como o era o materialismo histórico e a práxis 
revolucionária, que tantas vezes foram por ele qualificados como estranhos à identi-
dade cultural do povo brasileiro, não fazia parte de seu horizonte. A visão que Gilberto 
Freyre nos oferece da questão social é ausente de qualquer questionamento e ação 
transformadora por parte dos oprimidos, que são peças fundamentais de qualquer 
processo de construção democrática. Para Gilberto Freyre, a construção da democra-
cia derivaria quase que completamente da bondade dos senhores, cuja crueldade o 
autor paradoxalmente ressalta em outras passagens em que descreve mutilações cor-
porais. Mesmo a correção dos desequilíbrios sociais parece emergir como fruto de 
uma crise de consciência católica ou outra forma de rebelião moral que emana desde 
os setores privilegiados, como veremos nas próximas subseções deste capítulo. As 
oposições jamais teriam expressado mais que um desejo de ajuste à ordem senhorial, 
o que evidencia a idealização do passado escravista como um tempo e um espaço 
harmônico, a despeito de serem relatados conflitos motivados por questões raciais 
que não raras vezes desaguaram em banhos de sangue. 
 O binômio subordinação-conciliação possuiria ainda um desdobramento 
político bastante importante que resvalava nas relações que se desenrolavam no seio 
da família patriarcal. A combinação entre concentração do poder econômico, acesso 
regular e quase que exclusivo aos cargos administrativos mais importantes da colônia 
e a plasticidade dessa mesma família fundariam as bases da dinâmica política no 
Brasil. Até mesmo pela intercessão direta do rei português em favor dos interesses 
agrícolas contra os interesses comerciais e financeiros instalados no litoral, os senho-
res do Nordeste teriam gozado por pelo menos dois séculos um controle social e po-
lítico quase que absoluto da colonização. Não por acaso, a interpretação de Gilberto 
Freyre aponta para uma confusão da vida privada da família patriarcal e a sua evolu-
ção com os próprios rumos da colonização, como seria o caso do direcionamento do 
dinheiro de impostos para obras públicas que atendiam aos interesses das famílias 
patriarcais. Economicamente hegemônica e central na formação da cultura brasileira, 
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arrastou os seus costumes e mesmo as suas porfias intestinas para dentro da admi-
nistração colonial e, posteriormente à chegada da família real portuguesa, do Estado 
brasileiro. De outro modo, o que queremos dizer é que a condução da política brasi-
leira apresentou forte aderência aos fluxos econômicos e, sobretudo, socioculturais 
do patriarcado, o que significa dizer que a estabilidade e a instabilidade política no 
Brasil acompanharam a estabilidade e a instabilidade da família patriarcal. 
 
 
2.4.b) Plasticidade, degeneração do patriarcado rural e acomodação urbana 
 Esta chave interpretativa, portanto, guarda certa distância dos ciclos eco-
nômicos como elemento determinante aos rumos históricos da civilização brasileira. 
Para Gilberto Freyre, a história do Brasil seria dinamizada fundamentalmente a partir 
de dentro, sendo relativamente pequenas a influências das determinações externas 
sobre o processo social e cultural do patriarcado brasileiro. Ou seja, o relativo isola-
mento em que senhores e escravos viviam teria, em grande medida, endogeneizado 
a dinâmica social brasileira, o que quer dizer que a formação e a degeneração da 
cultura patriarcal dependeriam quase que exclusivamente das relações internas da 
família senhorial e destas com os escravos. De tal modo, a dinâmica da família patri-
arcal brasileira teria sofrido duas influências básicas. Uma delas seria as relações da 
família patriarcal com o exterior, contato de natureza fundamentalmente cultural que 
se teria travado durante os anos de estudos universitário na Europa. A outra, cuja 
importância nos parece ser mitigada na sua apresentação, é o intercâmbio cultural 
interno das famílias patriarcais brasileiras, cujo grau de intensidade parece ser deter-
minado, ironicamente, e dentre outros fatores, pelos ciclos econômicos.203 
 Nesse sentido, as mudanças de hegemonia representadas pelas diferentes 
elites regionais que se sucederiam como centro do poder político do Brasil, por exem-
plo, ganham importância na compreensão da dinâmica e da degeneração da cultura 
patriarcal. Ao mesmo tempo, as diferenças entre cada um dos poderes regionais se-
riam determinadas fundamentalmente pelo relativo afastamento ou pela relativa 
 
203 Aqui, dizemos ironicamente por conta da sua predileção pelos temas culturais e por uma certa aver-
são às explicações econômicas, como fica claro em suas críticas ao marxismo ao longo de seus textos. 
À mesma época, Caio Prado Júnior (1933; 1942; 1945) realizou um enorme esforço centrado na análise 
da estrutura e da organização econômica que se contrapos não apenas ao culturalismo de Gilberto 
Freyre como a de todos os demais autores que dominavam o campo conservador do Brasil até àquele 
momento. 
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aproximação da família patriarcal à cultura urbana e cosmopolita que chegava da Eu-
ropa — cujo contato dependeria fundamentalmente da possibilidade econômica de 
enviar os seus filhos aos centros universitários da Europa. O tom da mudança seria 
predominantemente dado, portanto, pela intensidade do contato com os valores mo-
rais que circulavam e que emanavam das principais potências europeias e que eram 
reordenados a partir de dentro, o que relegava a um segundo plano as determinações 
oriundas da economia internacional e o estágio em que se encontrava o conserto eco-
nômico das potências mundiais. 
 Mais senhores do Brasil que “os vice-reis e os bispos”, todos os donos de 
“terras” no Brasil teriam criado laços que lhes teriam permitido preservar a unidade 
patriarcal através do intercâmbio regional e, pois, pela comunhão de seus valores em 
todas as esferas de poder (FREYRE, 1933, p. 38). Tendo como seus pilares a preser-
vação da língua portuguesa e a endogamia, que favoreceu a preservação da unidade 
cultural e racial da família patriarcal, os filhos mais novos dos patriarcas eram direcio-
nados à burocracia civil e ao sacerdócio, garantindo que a sua influência sobre a so-
ciedade assumisse permanência e prolongamentos para além da casa-grande propri-
amente dita. 
 Todavia, a preservação de uma unidade cultural não teria se mostrado tão 
fácil. O distanciamento geográfico teria levado as famílias localizadas nas regiões me-
nos dinâmicas a um isolamento considerável, o que poderia tê-las levado à separação 
caso o ensino rigoroso dos padres não tivesse contribuído para preservar a comuni-
cação entre as mesmas sob uma língua unificada. De modo semelhante, a confrater-
nização entre os filhos do patriarcado em alguns centros acadêmicos como Montpel-
lier, Coimbra, Olinda, Recife, São Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro teria aproxi-
mado culturalmente as elites regionais e preservado laços que lhe dariam unidade. 
Nessas localidades se aprendia não apenas as lições de retórica, anatomia e cálculo 
como também se identificava costumes e perfis psicossociais comuns, como o eram 
o desprezo pelo caixeiro que não partilhava dos mesmos símbolos de distinção social 
e o sadismo dispensado ao escravo. Fosse o membro um senhor rural nascido e cri-
ado integralmente nas terras da família, um tio-padre ou um bacharel que represen-
tava os interesses da família rica na administração da colônia e do Império, os traços 
psicológicos fundamentais tenderiam a ser os mesmos — afinal, todos teriam apren-
dido no trato com os subalternos o prazer em maltratar o escravo e, em menor escala, 
a mulher e a criança. E mesmo a esposa, sexo “belo” e “frágil”, disferia a sua fúria 
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sobre aqueles que eram mais fracos que ela naquela hierarquia (FREYRE, 1936, p. 
207). Assim, o gosto pelo mando arbitrário, a crueldade e o desprezo por tudo aquilo 
que não era patriarcal acompanharia todo a família patriarcal, independentemente do 
seu sexo e da sua orientação filosófica e moral.204 
 Através do mando despótico, passado de geração em geração, o patriar-
cado rural estabelecido logo nas primeiras décadas de colonização teria preservado 
o quanto pôde os interesses da monocultura contra comerciantes e financistas do li-
toral. A forma assumida pela administração pública da colônia e, posteriormente, pelo 
Estado, seriam como que um prolongamento psicossocial e sociocultural do patriar-
cado rural, que soube conciliar com interesses divergentes dos seus, como eram pos-
turas conservadoras, de um lado, e liberais e revolucionárias, de outro. Dentro da 
casa, órgão máximo do poder numa colônia dominada pelos interesses do patriarca, 
o Brasil foi se estruturando “como uma quase maravilha de acomodação” entre ho-
mem e mulher, entre senhor e escravo, entre branco e negro, entre baiano e gaúcho 
(FREYRE, 1936, 30). A plasticidade que lhe era intrínseca permitiu que conciliasse o 
progresso técnico da indústria ao trabalho escravo mesmo que, em meados do século 
XIX, o sistema patriarcal se encontrava em franco declínio. Mesmo quando as tendên-
cias a sua continuação pareciam serem encaminhadas para a eliminação, as famílias 
não deixaram de ser uma referência social, política e econômica. Se necessário, cons-
truía-se novas alianças que a acomodavam como elo privilegiado. 
 Todavia, a interpretação de Gilberto Freyre nos parece indicar que a própria 
cultura patriarcal incorreu na sua deformação. A sua plasticidade teria atuado contra 
si própria e, ao longo dos séculos, teria contribuído para deformar a civilização que se 
construía em torno da casa-grande. De outro modo, o que se quer dizer é que a própria 
natureza da construção cultural da família patriarcal brasileira, caracterizada pela plas-
ticidade, carregava em si própria o gérmen para a sua própria degradação. Ou seja, 
se a absorção de elementos culturais externos à dinâmica da casa-grande tipicamente 
lusitana havia contribuído para a sua formação, estabelecendo-se um complexo com 
a senzala, por exemplo, outros contatos teriam lhe introduzido tendências disruptivas. 
 
204 Segundo Gilberto Freyre, “Transforma-se o sadismo do menino e do adolescente no gosto de man-
dar dar surra, de mandar arrancar dente de negro ladrão de cana, de mandar brigar na sua presença 
capoeiras, galos e canários — tantas vezes manifestado pelo senhor de engenho quando homem feito; 
no gosto de mando violento ou perverso que explodia nele ou no filho bacharel quando no exercício de 
posição elevada, política ou de administração pública; ou no simples e puro gosto de mando, caracte-
rístico de todo brasileiro nascido ou criado em casa-grande de engenho.” (FREYRE, 1933, p. 113-114) 
  
140 
 
 O primeiro grande choque cultural entre o patriarcado brasileiro e indivíduos 
de fora ocorreu no início do século XVII, quando os holandeses confrontaram a colo-
nização portuguesa na América. A experiência mais cosmopolita de Maurício de Nas-
sau, que teria rompido sobretudo com a unidade de cultura moral, de arquitetura, de 
religião e de língua da colônia portuguesa, teria forçado o patriarcado a uma busca 
pela retomada de sua hegemonia cultural — como sempre, os aspectos econômicos 
eram relegados a um segundo plano. Mas a missão, apesar de cumprir com o seu 
objetivo principal, deixou na penumbra alguns elementos estranhos à tradição católica 
e rural que caracterizava os domínios senhoriais no Brasil. Teria se incrustado em 
Recife e noutras áreas do litoral do Nordeste uma tradição urbana e comercial que, a 
partir da exploração das minas, no século XVIII, ganharam fôlego novo e passaram a 
ter maior destaque político e sociocultural. A descoberta e a exploração das jazidas 
de ouro e pedras preciosas teriam atraído não só um sem-número de europeus de 
origem não ibérica como também colonos de todas as partes do Brasil, inclusive sefar-
dis, que inicialmente habitavam as capitanias mais ao norte, quando o Nordeste se 
infectou de cultura norte-europeia. De tal modo, este teria sido apenas o início de um 
desvio moral mais profundo do sistema patriarcal a partir da expansão da prostituição 
e da disseminação de outros hábitos mais liberais, que teriam ferido as normas sexu-
ais do cristão e teriam perturbado o seu sentido de família. Por onde avançava o co-
mércio estimulado pelas atividades mineiras teria se esgarçado aquela brasilidade ge-
nuinamente rural que se forjara nos dois séculos que antecederam aquele momento. 
Paralelamente à extração das riquezas minerais e das demais atividades industriais e 
comerciais, portanto, teriam se construído novos espaços que, opondo-se e rivali-
zando com a relativa autossuficiência dos latifúndios, teriam imposto uma fratura cul-
tural que assumiria proporções crescentes no século XIX. 
 Além disso, a abertura de uma nova fronteira econômica teria imposto per-
calços de natureza política à ordem patriarcal tal como ela definira nos domínios se-
nhoriais nordestinos. O Estado burguês, através de sua burocracia jurídica, policial e 
religiosa, impôs um controle muito maior que antes, limitando com severidade os po-
deres, os privilégios e a arbitrariedade dos senhores rurais. Embora não tenham sido 
deslocados dos centros locais de poder, preservando, pois, a descentralização da-
quela estrutura política, a Coroa teria passado a intervir sobre áreas que antes eram 
exclusivamente arbitradas pelos latifundiários. Em virtude da descoberta de grandes 
jazidas de ouro, diamante e outras pedras preciosas, iniciou-se um período de maior 
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rigor sobre a cobrança das dívidas dos senhores rurais, que anteriormente eram per-
doadas ou mitigadas em função do interesse da Coroa nos seus lucros e na proteção 
militar que os mesmos garantiam às possessões no ultramar. Seria neste sentido, 
pois, que se deveria compreender a atuação da Coroa portuguesa frente a proteção 
financeira sobre as dívidas dos senhores de engenho de Olinda, por exemplo, que 
teriam passado a ser preteridos pela Coroa. 
 Todavia, não era apenas o maior controle da Coroa que teria enfraquecido 
econômica e politicamente o patriarcado nordestino. O próprio deslocamento do eixo 
econômico teria alterado a concentração destes poderes na colônia, do que teria se 
aproveitado o capital mercantil e até uma pequena manufatura, situados principal-
mente em Minas Gerais. De tal modo, este deslocamento teria tendido a alterar a 
hierarquia do poder no Brasil, até então centrado quase que exclusivamente no poder 
da oligarquia açucareira do Nordeste. 
 Aquela seria, pois, uma alteração no próprio centro do poder colonial, o que 
forçaria uma primeira alteração na composição da família patriarcal brasileira na me-
dida em que os antigos senhores patriarcais teriam se misturado aos comerciantes 
enriquecidos pelo comércio ou pela mineração. Pelas conveniências de ambas as par-
tes, era comum a união de patriarcas tradicionais e novos-ricos, que buscavam no 
antigo patriarcado um meio rápido para adquirir o prestígio social e o acesso à admi-
nistração colonial. Além disso, os casamentos entre burgueses e sinhazinhas filhas 
de fazendeiros e senhores de engenho garantiu uma sobrevida econômica e, pois, a 
defesa de suas posições sociais e políticas que pareciam estar ameaçadas pela nova 
postura da Metrópole. Assim, a narrativa de Gilberto Freyre ia indicando uma outra 
função da plasticidade: a associação com grupos emergentes que seriam. E esta as-
sociação possuiria se destacaria pela sua ambiguidade, isto é, se destacaria tanto 
pela absorção dos novos-ricos ao círculo e ao horizonte cultural do patriarcado como 
também se caracterizaria pela incorporação de hábitos mais urbanos e, pois, mais 
cosmopolitas. Ou seja, a possibilidade de afrouxamento da cultura patriarcal teria se 
fortalecido naquele momento, sobretudo porque o vínculo com o domínio senhorial 
teria se enfraquecido. 
 Todavia, foi apenas com a chegada de D. João VI ao Rio de Janeiro que a 
presença nos altos postos políticos deixou de ser privilégio dos grandes proprietários 
de terras. Naquele momento, porém, a ramificação da família patriarcal já havia ga-
nhado maior complexidade e os novos membros do patriarcado rural e urbano já eram 
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mais diferenciados de seus antepassados, possuindo outra concepção de estrutura 
política, como veremos mais à frente. Naquela situação, a ação da juventude, já per-
meada pelos costumes cosmopolitas e pelo pensamento iluminista que conheceram 
na Europa, teria assumido o caráter de uma “desforra fulminante”, não sendo raras as 
vezes que esse movimento se passou no interior de famílias em que “filhos e netos” 
se vingavam “de humilhações recebidas pelos pais e avós” (FREYRE, 1936, p. 121). 
O choque só não teria sido d maior devido à capacidade da cultura patriarcal em aco-
modar antagonismos e criar consensos pela mistura de elementos étnicos e culturais, 
o que já parecia haver se enraizado tanto nos senhores rurais como nos mercadores, 
comerciantes e demais figuras sociais que se assemelhavam a burgueses. Os novos 
ricos, ou, “a gente de dinheiro”, como chamava Gilberto Freyre, não teriam se desco-
lado por completo dos antigos móveis de valorização social. 
 A partir das minas, teria passado a se configurar uma mudança no jogo 
sociopolítico que, ainda que contivesse em seu interior um potencial perturbador, car-
regava no seu código genético o consenso e a acomodação forjados no interior do 
domínio rural. Naquela sociedade aberta ao novo e, ao mesmo tempo, incapaz de se 
desapegar por completo do velho, as novas personagens teriam se conciliado com as 
velhas formas, o que tendia a configurar as novidades históricas mais como processos 
acumulativos do que como rupturas. Mesmo a centralização do poder imprimida desde 
Portugal, que ganharia nova roupagem com a chegada da Corte ao Rio de Janeiro, 
teria indicado uma conciliação entre as novas e as velhas normas socioculturais e 
políticas, o que teria reduzido a autonomia dos senhores de terras sem esvaziá-la. A 
marginalização dos antigos donos do poder não poderia ser realizada de modo defi-
nitivo nem radical, pois a sua presença já seria suficientemente forte e ramificada para 
impedir a afirmação completa dos valores burgueses trazidos de fora. Neste sentido, 
Gilberto Freyre constatou que, mesmo no auge do ciclo mineiro, o patriarcado mais 
tradicional preservou o seu poder local. 
 O importante a se salientar é, pois, a disputa pelo poder econômico, socio-
cultural e político que Gilberto Freyre expressou através da captura das mudanças 
que teriam se passado no cotidiano da organização social. Para ele, é ali que se po-
deria perceber de forma privilegiada a perda dos laços morais com a antiga cultura 
patriarcal, de costumes “doces” e coletivistas, que iam sendo substituídos pelo indivi-
dualismo e pela cultura intelectual, moral e política da França e da Inglaterra, que ia 
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se “assenhorando” da antiga ordem, (FREYRE, 1936, 583) como se tudo o que fosse 
português fosse de “mau gosto” (FREYRE, 1936, p. 456). 
 Diferentemente da primeira crise do patriarcalismo, passada no século 
XVII, quando da invasão holandesa, a crise que teria se iniciado em Minas, e que teria 
se arraigado no Rio de Janeiro e em São Paulo, no século XIX, não foi plenamente 
contornada pela família tradicionalmente patriarcal. Pelo contrário, teria sido tomada 
de assalto por um processo de (re)europeização que teria diluído aquilo que a cultura 
patriarcal possuiria de oriental — e seria exatamente essa a principal razão do tom 
pessimista da interpretação de Gilberto Freyre, que lamenta em cada página a subs-
tituição daquilo que haveria de dionisíaco na civilização brasileira, obtido pela misci-
genação tropical com o africano, pelo recalque típico da civilização industrial.205 Para 
ele, seria “mais fácil de perdoar o tradicionalista sentimental que o modernista sem 
sentimentos” (FREYRE, 1936, p. 317). Afirmações como esta inequivocamente o co-
locam no rol dos autores conservadores e,206 sem exagero, reacionários, na medida 
em que exalta o passado como medida daquilo que é bom. 
 Além disso, a captura desses diferentes momentos revelaria, ainda que 
quase que acidentalmente, a penetração do modo de produção capitalista em suas 
diferentes fases e, consequentemente, os seus variados efeitos sobre a organização 
da sociedade e da economia brasileiras, que teriam sido varridas pela indústria e pelos 
hábitos estrangeiros. Notamos, inclusive, uma identidade entre as fases da decadên-
cia do patriarcado rural tal como indicadas por Gilberto Freyre e a periodização da 
formação histórica brasileira tal como apontada por Florestan Fernandes.207 Se para 
o primeiro a fase terminal do patriarcado coincidiria justamente com a chegada da 
Corte portuguesa ao Rio de Janeiro, em 1808, Florestan indicou que este evento teria 
marcado o princípio da neocolônia, período em que as potências europeias passaram 
a ter maior acesso e controle do mercado brasileiro. De modo análogo, a terceira fase 
de decadência do patriarcado, que emerge com a valorização da máquina sobre o 
escravo, de certo modo coincide cronologicamente com outra mudança qualitativa do 
tempo histórico em Florestan Fernandes, que seria o início do capitalismo 
 
205 Em boa medida, a análise sobre a imposição de uma cultura baseado no recalque decorreria de 
Freud (1929). 
206 Para a “mensagem política” da obra de Gilberto Freyre, ver Candido (1986). 
207 Estas diferentes formas de inserção constituir-se-iam como uma das preocupações centrais de Flo-
restan Fernandes (1973; 1975), que as utiliza como um dos dois elementos centrais para periodizar a 
História do Brasil em (i) colônia, (ii) transição neocolonial e (iii) capitalismo dependente. 
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dependente. Mas essas semelhanças acidentais, digamos, diferenciam-se na medida 
em que estão embasadas em fundamentos completamente distintos. Enquanto que 
autores críticos tendem a destacar a organização econômica e o mercado mundial 
como dois dos fatores principais para o desencadeamento das mudanças nas rela-
ções de produção,208 Gilberto Freyre explicava a dinâmica social, econômica e política 
a partir da cultura patriarcal. 
 Para ele, a única esperança do patriarcado rural em reaver aquele passado 
residiria na sua capacidade de se moldar e tirar vantagens da modernização da eco-
nomia e dos costumes que lhe vinha retirando parte da conexão com a população 
miúda que antes trabalhava no interior do domínio e dependia de favores. Sem a pro-
teção financeira que anteriormente era proporcionada pelo Estado, os senhores rurais 
perderiam o seu poder econômico, ficando à mercê dos comissários de escravos, de 
açúcar, de café e, sobretudo, dos bancos. Conforme avançava a lógica burguesa, a 
estabilidade econômica e política das famílias patriarcais teria sido ameaçada, sobre-
tudo em cidades como o Rio de Janeiro e São Paulo. Nem mesmo a sua capilaridade 
sobre cargos públicos e privados de maior importância teria garantido a sua segurança 
financeira, o que teria renovado a tradição portuguesa de mobilidade descendente que 
se teria adquirido ainda nos tempos de maior contato com os mouros. Ou seja, o que 
se tenta indicar é que Gilberto Freyre procurou destacar como a plasticidade da família 
patriarcal, que havia sido inicialmente associada à adaptação ao trópico e à convivên-
cia com a cultura africana e ameríndia, poderia contribuir para degenerar a cultura 
patriarcal. E esta é uma posição que deve ser tomada com bastante cuidado na me-
dida em que não se pretende afirmar que Gilberto Freyre desferia uma ataque ao 
caráter supostamente conciliador do colonizador português e do patriarca no Brasil — 
ou, de outro modo, não se colocava em xeque a predisposição da cultura patriarcal 
em construir um determinado tipo de democracia social, como o processo de seleção 
social e étnica era denominado pelo autor. O que entendemos correr por detrás deste 
alerta acerca da própria natureza da cultura patriarcal, que percorre Sobrados e 
 
208 Em Prefácio à nova economia política, Furtado destaca precisamente a imposição das linhas de 
comércio dos países que primeiro avançaram sobre o modo de produção capitalista àqueles que de-
pendiam predominantemente da produção de produtos primários, com os quais se inseriam no comér-
cio internacional e modernizavam os padrões de consumo dos estratos sociais dominantes. Segundo 
suas palavras, “[…] a formação de um sistema de divisão internacional do trabalho não foi apenas uma 
questão de abertura de novas linhas de comércio, mas também, e de maneira principal, a imposição 
de padrões de cultura, os quais condicionariam subseqüentemente o processo de acumulação, pois a 
industrialização nessas regiões se realizaria para ‘substituir’ importações.” (FURTADO, 1977, p. 54-
55). 
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mucambos, é que os aspectos construtivos da democracia patriarcal, tal como enten-
dida por Gilberto Freyre, somente poderiam ser operados nos ambientes domésticos 
patriarcais, que seriam ambientes absolutamente diferentes das cidades mais burgue-
sas que patriarcais que foram passaram por um primeiro processo de expansão no 
século XVIII. 
 A miscigenação de famílias, digamos, era uma miscigenação muito mais 
profunda, portanto. Embora a deformação da família e da cultura patriarcal tenha pa-
recido pequena num primeiro momento, tendo mais ocorrido pouco mais que um des-
locamento geográfico do campo para a cidade, as possibilidades que ela abriu teriam 
sido muito perigosas. A participação em negócios que exigiam mais o cálculo que o 
contato pessoal, que seria exatamente o que permite a conciliação entre antagonis-
mos, pela aproximação com a família no ambiente doméstico, teria enfraquecido a 
cultura patriarcal. 
 É neste sentido que se deve entender o avanço das atividades mercantis 
não diretamente relacionadas à grande lavoura e ao posterior avanço das atividades 
industriais, na segunda metade do XIX, quando aumentou expressivamente o contato 
com a “Europa triunfalmente burguesa” (FREYRE, 1936, p. 403). Não apenas esta-
riam em vias de transformação as relações entre os estratos dominantes como tam-
bém as relações sociais de produção. Pressionado pelo vigoroso capitalismo industrial 
britânico, que interferiria mesmo em algumas das áreas de maior tradição patriarcal, 
como o Maranhão, perder-se-ia os “traços mais doces de familismo tutelar ou de pa-
triarcalismo benevolente” (FREYRE, 1936, p. 400). Sobretudo nas regiões paulistas 
do café, onde a produção seria controlada predominantemente pelo tempo industrial, 
o cálculo capitalista exigia o máximo aproveitamento da força de trabalho, fazendo 
com que o escravo deixasse o posto de pessoa da família para ser visto como operário 
ou máquina. Em outras palavras, o trabalhador teria passado a ser visto como um 
mero custo de produção. 
 Para o Gilberto Freyre, o surgimento do operário representava a destruição 
das relações dionisíacas que se desenvolvera no Nordeste do massapê, onde o es-
cravo vivia sob a proteção da família patriarcal — de outro modo, a expansão do ope-
rariado teria não só representado um enfraquecimento da cultura patriarcal como tam-
bém indicava um possível fator de deterioração da mesma. Sobretudo nas capitanias 
e províncias do sul, onde abundariam “senhores pobres ou de fortuna apenas em co-
meço”, ávidos por obter os lucros que poderiam lhes render prestígio social e poder 
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político, impunha-se uma “escravidão industrial” que deturpava a tradição “docemente 
patriarcal” (FREYRE, 1936, 296). Assim, a cultura lenta e passional da lavoura patri-
arcal, arraigada no Nordeste, parecia ser desvalorizada pela indústria de ritmo acele-
rado e impessoal que ganhava impulso em regiões até então marginalizadas, como 
São Paulo, evidenciando que o conflito cultural no país possuía uma forte dimensão 
regional. 
 Mas este é um conflito de difícil percepção na obra de Gilberto Freyre. A 
ascensão do patriarcado urbano coincide com a decadência do patriarcado rural, que 
vai se misturando ao novo na medida em que a oportunidade se revela. Ao mesmo 
tempo, os filhos que regressam de seus estudos na Europa pareceriam se distanciar 
dos valores em que foram criados, perdendo o vínculo pessoal e emocional com a 
cultura dos pais e dos avós. Mais que isso, identificar-se-iam mais com regiões urba-
nas que se encontravam em expansão do que com as regiões tradicionalmente patri-
arcais, indicando o desgaste a que a cultura patriarcal estava exposta. Em suma, 
Freyre apresentou uma situação em que a acomodação e o consenso pareciam em-
palidecer pelo fracasso das gerações mais antigas em transmitir os seus valores não 
só aos mais novos como também às demais regiões. 
 
Estas negras ou mulatas finas eram raras no Maranhão: conse-
quência da distância entre senhores e servos, criada por um sis-
tema que já não era o patriarcal, na sua integridade de domínio 
de família tutelar, mas o sistema patriarcal pervertido pela imita-
ção rápida — e não lenta, como na Bahia, em Pernambuco e no 
Rio de Janeiro — do industrialismo burguês e comercial, com os 
escravos a fazerem as vezes de máquinas e não apenas a subs-
tituírem a força ou a energia de animais. (FREYRE, 1936, p. 403-
404) 
 
 Contudo, o processo de “reconquista” da Europa sobre o Brasil não teria 
sido suficiente parar abalar definitivamente a capacidade da cultura patriarcal em aco-
modar as relações sociais de produção (FREYRE, 1936, p. 431-432). Para os escra-
vos ameaçados de serem vendidos a outros senhores ou que recebiam maus tratos 
considerados pelos próprios escravos como excessivos, haveria a possibilidade de 
fugir para senhores de melhor reputação, o que nos parece legitimar, a partir da posi-
ção dos próprios escravos, não só o cativeiro como o sistema escravista inteiro — o 
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que explicaria a existência de místicas tal como a de “pai dos pobres” (FREYRE, 1936, 
659). Não que queiramos aqui afirmar que a fuga de um senhor a outro não suce-
desse, o que é confirmado em outras pesquisas mais recentes, como A força da es-
cravidão, de Sidney Chalhoub. O que nos chama a atenção é a quase ausência de 
informações sobre a busca pela liberdade para além da escravidão, lembrada de 
forma anedótica e distorcida apenas quando o autor faz referência a Palmares, onde 
o predomínio da policultura expressaria a tendência agrícola dos africanos no Brasil. 
Para o autor, eram reduzidíssimas as possibilidades de que, sob a condição de traba-
lhadores assalariados, o negro e a negra, o mulato e a mulata, encontrassem melho-
res condições de habitação e alimentação fora da tutela de seus senhores.209 A parte 
da evidente falseamento do apreço pessoal do senhor pelo escravo doméstico, Freyre 
subestimava o querer pertinaz de todo e qualquer escravo em conquistar a liberdade 
por meio da fuga ou da alforria, que parecem ser ventiladas mais como uma das op-
ções do que o objetivo da grande maioria dos escravos.210 Somente desta maneira se 
poderia ressaltar alguma tendência democrática na cultura patriarcal ao mesmo em 
que se sublimava o seu caráter violento. 
 Assim, a luta por direitos é esvaziada e substituída pela suposta bondade 
do senhor e da cultura patriarcal, que equilibraria todos os antagonismos — Gilberto 
Freyre chegou mesmo ao paroxismo de afirmar que a legislação referente a acidentes 
de trabalho seria um desdobramento da bondade dos senhores para com os seus 
escravos (FREYRE, 1936, p. 408-409). Somente desta maneira a proletarização po-
deria ser enxergada como uma degradação do trabalho.211 Para Gilberto Freyre, com 
a emergência do ritmo industrial da produção, os escravos abandonariam a sua con-
dição de “crias da casa-grande” para serem transformados em “operários-escravos” 
(FREYRE, 1936, 560). 
 
[…] desde que ao industrial precoce — como foram o mineiro, 
desde o século XVIII, e o maranhense e o paulista, desde o co-
meço do século XIX — interessava mais esgotar rápida, 
 
209 Mais uma vez, é sempre importante ressaltar que a dissertação de mestrado de Gilberto Freyre, 
defendida nos EUA e antes de atuar no setor público brasileiro e de escrever Casa-grande & senzala, 
que as condições de vida e trabalho dos escravos no Brasil era superior a dos operários industriais 
(MOTA, 1977, p. 57; LEITE, 1969, p. 367-368). 
210 Uma crítica sistemática a posições como esta se encontra em Gorender (1990). 
211 Uma posição bastante diferente da proletarização será apresentada no capítulo a seguir, quando 
apresentaremos a interpretação de Florestan Fernandes sobre a integração do negro nas diferentes 
ordens sociais que atravessam a história passada e presente do Brasil. 
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comercial e eficientemente a energia moça do escravo (substi-
tuto de máquina e não apenas animal) que prolongar-lhe a vida 
de pessoa servil e útil — mas pessoa ou, no mínimo, animal — 
através de alimentação farta e protetora — embora com aparên-
cia rude — e de habitação igualmente protetora — embora com 
características de prisão: as senzalas de pedra e cal. (FREYRE, 
1936, p. 401) 
 
 Embora a mudança de ambiente, do campo para a cidade, tenha preser-
vado a condição escrava, as relações sociais que se processavam em ambas as lo-
calidades eram significativamente diferentes (FREYRE, 1936, p. 502). A fragmentação 
da casa-grande e da senzala, que “outrora formavam uma só estrutura econômica ou 
social, complementando-se em algumas de suas necessidades e em vários de seus 
interesses”, tendiam a se afastar cada vez mais, expressando de forma cada vez mais 
explícita o seu antagonismo (FREYRE, 1936, p. 271). 
 A partir da transição da economia patriarcal para a industrial, impulsionada 
definitivamente pelo surto do café, teriam sido criadas novas distâncias sociais entre 
o branco e o negro, entre o rico e o pobre, entre o sobrado e o mucambo. A nova 
ordem se via diante de imposições materiais e morais que obstaculizavam a acomo-
dação entre os polos antagônicos tal como se fazia na ordem comandada pelo patri-
arcado rural. Na medida em que a produção de café era comandada mais pelos co-
missários que pelo senhor, teria se consolidado um ritmo industrial ao mesmo tempo 
em que se enfraquecia a possibilidade do latifúndio sustentar a si próprio e de fornecer 
artigos de necessidade básica às cidades e às vilas próximas e distantes. O fortaleci-
mento dos mercados sobre o tempo mais vagaroso da casa-grande teria exigido que 
todos os esforços econômicos fossem direcionados para o setor exportador. Sob o 
domínio ascendente do burguês sobre o senhor e a população miúda, era a própria 
vida que se mercantilizava, o que indicaria a ruptura com aquelas relações sociais 
caracterizadas pela acomodação pessoal entre dominador e dominado (FREYRE, 
1936, p. 290).212 Assim, como defesa deste estilo de vida que parecia desaparecer 
com o avanço do mercado capitalista, as relações entre explorados e exploradores 
iam assumindo mais a feição de uma relação entre burgueses e proletários do que 
 
212 Segundo Bastos (2006, p. 97-98), Gilberto Freyre a despersonalização das relações entre senhores 
e escravos afetava o contentamento destes com a sua condição servil pois teriam passado de crias da 
casa ao status de animais e máquinas — daí o aumento das tensões sociais: a decadência do patriar-
cado. 
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entre senhores e escravos, o que podia vir a romper com a própria ideia de construção 
de democracia social a partir da seleção dos indivíduos mais eugênicos. 
 
A carne-seca como o bacalhau e a farinha de trigo, por maiores 
reduções de direitos de consumo que sofressem, continuaram a 
custar caro ao consumidor. Isto devido à liberdade para especu-
lação e para os lucros ilícitos de que gozaram, durante o Império, 
os manipuladores do comércio de gêneros. Não se viu um pre-
sidente de província ou de gabinete arriscar o futuro, colocando-
se contra exploradores de carne com aquela mesma decisão de 
D. Thomaz de Mello nos tempos dos “reis velhos” (FREYRE, 
1936, p. 294) 
 
 Todavia, como sempre, havia brechas pelas quais a cultural patriarcal po-
deria se perpetuar — é bem verdade que sob uma margem cada vez menor, porém 
sempre sob uma margem plantada pela plasticidade daquele primeiro encontro entre 
o senhor de casa-grande com o comerciante que enriquecera do ciclo mineiro. Neste 
sentido, parece acreditar que os escravos e os trabalhadores ocupados nas tarefas 
mais simples tinham como objetivo a reconquista daquela consideração que lhe era 
dispensada nos tempos tipicamente patriarcais, quando sua condição de vida e traba-
lho era tutelada. Para o autor, o sistema escravista desenvolvido nos primórdios da 
casa-grande e da senzala, e que sobrevivia nos sobrados urbanos, poderia ser coo-
perativo tanto para o senhor quanto para os escravos desde que os mesmos “soubes-
sem se entender e se completar” (FREYRE, 1936, p. 658). Mais que isso, o autor 
ainda afirmava que o cativo que fosse tratado paternalmente pelo seu senhor era um 
indivíduo “conformado” com o seu status (FREYRE, 1936, 659). De tal modo, a busca 
de uma nova forma de organizar a sociedade e a economia que transcendesse ao 
patriarcalismo ou ao capitalismo industrial estava absolutamente fora de questão — 
antes, defendia-se o regresso ao passado,213 o que consiste na interpretação de que 
também o povo assumia antes feições reacionárias que progressistas. Afinal, tanto os 
movimentos que reivindicavam direitos quanto as mais diversas rebeliões são apre-
sentadas tão somente como uma questão de ajuste e regresso ao cativeiro coopera-
tivo ou à liberdade tutelada, do que Gilberto Freyre sobressaltou o mercado como 
centro (des)organizador da vida. A luta entre antagonismos de ordem socioeconômica 
 
213 Esta posição também é defendida por Lima (1989, p. 224). 
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é esvaziada e transferida para a ordem dos antagonismos culturais, onde se localizam 
as divergências entre raça e classe que emergem das relações entre senhores e es-
cravos, patrões e empregados. 
 De outro modo, a questão social em foco possuía fortes relações com a 
mudança cultural que, na visão de Gilberto Freyre, era a linha condutora que costu-
rava todas as dimensões da vida, expressando através dos costumes e dos hábitos, 
sobretudo os domésticos, os valores que deveriam guiar a dinâmica do todo. Nesse 
sentido, o desuso da exploração da força humana e animal só viria a ocorrer depois 
que se teria passado a considerá-la como vergonhosa, inclusive por ser identificada 
com o arcaísmo oriental. Assim, o trato paternal concedido a alguns escravos teria 
parecido ultrapassado, e mais o seria quanto mais disseminada fosse a aceitação de 
que o trabalhador — escravo, escravo-operário ou operário — era antes um custo que 
um ser humano dotado de subjetividade, com o qual se poderia desenvolver relações 
pessoais, etc. De tal modo, as lutas e demais conflitos que agitaram a sociedade pa-
triarcal brasileira que seriam interpretadas pelos marxistas como simples lutas de clas-
ses seriam, na verdade, e sobretudo, “choques entre culturas” (FREYRE, 1936, p. 
641). A confraternização entre brancos e negros, senhores e cativos, tinha os seus 
dias contados, o que não teria se expressado apenas pelas relações de trabalho. Um 
dos aspectos mais ressaltados por Gilberto Freyre era o confronto entre a medicina 
importada da Europa e as ervas e os curandeiros tradicionalmente usados pelas dife-
rentes castas, raças e classes. Em outros termos, a luta entre medicina tradicional 
brasileira e a medicina acadêmica europeia era uma luta pela “conservação da ordem 
social”. 
 Esta interpretação apresenta não apenas a degeneração da cultura patri-
arcal enquanto a degeneração da capacidade do patriarcado rural em preservar a sua 
hegemonia sociocultural, política e econômica. Tendo se iniciado com a invasão ho-
landesa e se condensado com os ciclos do ouro e do café, portanto, esta degeneração 
teria representado a irradiação de novos valores que afetaram a organização da eco-
nomia e da sociedade, sobretudo das províncias do Sul — e os ambientes privilegia-
dos em que divergências e rompimentos com a cultura patriarcal teriam acontecido 
eram a casa-grande e o sobrado, mais uma vez estabelecendo a família com centro 
da vida brasileira. De outro modo, o choque entre culturas, a patriarcal brasileira e a 
burguesa europeia, teriam ganhado dimensões disruptivas dentro do núcleo dinami-
zador da cultura patriarcal, que era a casa. 
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 A insatisfação com a vida patriarcal e os desvios de comportamento teriam 
se iniciado dentro das próprias casas-grandes a partir de leituras hereges da Revolu-
ção Francesa e da filosofia inglesa, que sobreviveram sorrateiramente nos conventos 
e com algumas particularidades (FREYRE, 1937, p. 186-187). A partir da segunda 
metade do século XVIII, o padre Azeredo Coutinho, por exemplo, já fomentava a ne-
cessidade de que, nos colégios de padres, não só a pedagogia fosse mais instrutiva 
que punitiva, valorizando o questionamento, como também apontava para a necessi-
dade da preparação técnica para os problemas contemporâneos do Brasil. De tal 
modo, alguns dos elementos da própria casa-grande teriam contribuído para o avanço 
da industrialização em meio ao declínio das minas e dos problemas da monocultura. 
Os colégios de padres teriam incutido nesses rapazes os valores da disciplina, de 
ordem e de universalidade, tornando-se, pois, elementos de urbanização à europeia, 
o que se contrapunha ao mundo de seus pais e avós. Além disso, teriam rivalizado 
com os valores racialmente mais puristas do patriarcado rural e urbano na medida em 
que se compartilhava o ambiente com mamelucos, mulatos, caboclos, bastardos, ór-
fãos e outros tipos marginalizados — afinal, a instrução escolar construiria os méritos 
que tornariam obsoleta a seleção que o patriarcado realizava dos elementos eugêni-
cos. De tal modo, a ciência teria sido valorizada em detrimento dos dogmas da Igreja 
que dominavam a vida no sobrado e, mais tarde, na fazenda, que teria passado ela 
também por um processo de desteologização na medida em que teriam se consoli-
dado profissões que atendiam necessidades psíquicas e físicas que antes eram ori-
entadas pelos sacerdotes. O médico, por exemplo, foi um sinal do desprestígio cleri-
cal, digamos, por que passou o estilo de vida patriarcal no Brasil no oitocentos, quando 
mais tarde, em 1886, se proibiu a celebração de missas em casas particular. Era a 
indicação de que a Igreja não mais permitiria que o pater familias preservasse a si e 
a sua casa como instrumentos privados de poder. 
 Era sobre este quadro maior de mudanças econômicas e culturais que os 
ressentimentos do filho com o pai, da esposa com o marido, do escravo com o senhor, 
assim como era o estranhamento do bispo com a lealdade do capelão mais com o 
senhor de terras do que com a Igreja de Roma, que o individualismo avançava e cor-
roía a coesão patriarcal. Mesmo as formas de impor a autoridade pareciam mudar. Ao 
invés do autoritarismo violento e, paradoxalmente, acolhedor, o cálculo frio do burguês 
teria conquistado espaço significativo como meio para submeter as massas 
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trabalhadoras — e pior que isso, as possibilidades de ascensão social tenderiam a se 
afastar das mãos do patriarca e da família patriarcal. 
 As novas ideias e a formação de um círculo social maior lhe despertaram 
para o casamento não-endogâmico, inclusive com mulheres de cor, lhe ampliaram o 
horizonte familiar e valorativo. Passou a aceitar o mulato como bacharel, como padre, 
como doutor e outros papeis sociais que o embranqueceriam socialmente, o que se-
riam expressões concretas de uma racionalidade libertária que se infiltrava pelos 
membros ilustrados da família patriarcal.214 As ideias políticas que ascendiam sobre 
os mais novos despertavam neles o desejo de romper com o aprisionamento ao qual 
estavam condicionados no seio da família, o que os estimulava a articular novas for-
mas de exercer o poder que contivesse os excessos da turbulência individual do pa-
triarca, cujo mando era absoluto. 
 Assim, a crise social, bem como a sua resolução, teriam revelado que os 
aspectos sociais e políticos teriam se conformado como duas dimensões indissociá-
veis da realidade, sendo claras as linhas de continuidade da afluência da família pa-
triarcal sobre o Estado, ou, de outro modo, do privado sobre o público. Esse seria, 
inclusive, o sentido que assumia a tomada do poder político pelos homens letrados, 
que no passado foram jovens inconformados com o abuso de seus pais tanto no am-
biente doméstico como na administração da coisa pública. Para tirar o país das trevas 
em que fora colocado pelos seus antepassados, teriam entendido ser necessário cen-
tralizar o Estado através de lideranças que conhecessem as ciências modernas, o 
que, para Gilberto Freyre, necessariamente significava defender interesses urbanos, 
mercantis e industriais. Tais pretensões podiam ser identificadas de forma concreta 
desde pelo menos 1821, quando já se encontravam defensores de uma iniciativa in-
dustrial mais pujante, inclusive através de uma participação mais ativa do Estado 
(FREYRE, 1936, p. 394). 
 Mas a plasticidade da cultura brasileira não permitiria que aquele “parricí-
dio” se prolongasse sem uma oposição, ou melhor, não permitiria que a devassa da 
cultura brasileira se desenrolasse sem que houvesse qualquer defesa de sua parte. 
Ainda que o técnico europeu tivesse triunfado absoluto nos primeiros momentos, o 
mulato teria se juntado ao trabalhador “da terra” e aprendido com ele a dirigir trens, a 
operar tornos, máquinas, a fabricar vidros, a fazer macarrão, aletria. Os mestiços 
 
214 Para esta percepção do mulato como “marca ocidental” das influências da Revolução Francesa e 
da Revolução Americana, ver Bastos (2006, p. 159-160). 
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teriam, assim, a possibilidade de competir nos ofícios mecânicos e mesmo nas artes 
burocráticas com outros brasileiros e mesmo com os indivíduos que vinham da Eu-
ropa, o que teria representado um “amolecimento” com relação às instituições e estilos 
de vida importados. Mesmo os degredados, se apresentassem “civilidade”, “cortesia”, 
“política” e “instrução” poderiam ser aceitos para cargos de honra, o que não ocorria 
sem que se desenvolverem rixas com os filhos dos fidalgos, que se sentiam superiores 
aos demais, evidenciando que aos trancos e barrancos, “madrugaram entre nós aco-
modações e transigências de sentido democrático” (FREYRE, 1936, p. 494, grifo 
meu). 
 Teria existido, pois, uma seleção que peneirava preferencialmente os ne-
gros mais claros de comprovada grandeza militar ou intelectual do indivíduo — afinal, 
mesmo o autor reconhecia que a família patriarcal tinha traços de purismo racial muito 
fortes. No Brasil mestiço, sobretudo no Nordeste, onde a miscigenação étnica teria 
sido aceita com menor resistência na família aristocrática desde a expulsão dos ho-
landeses, essas características teriam alargado o que se entendia socialmente como 
ser branco e permitiram, pois, a acomodação triunfal do mulato. Todavia, esse status 
somente seria preservado se o indivíduo peneirado preservasse a sua reputação — 
isto é, se continuasse a ser mostrar fiel aos valores e aos móveis patriarcais. Ou seja, 
Gilberto Freyre admitia que eventuais desvios de conduta deste ou daquele “branco”, 
como era o caso de Silva Pedroso, militar mulato e embranquecido que se enegrecera 
novamente quando reivindicou dos governantes de Pernambuco maior igualdade ra-
cial, eventualmente poderiam ser levados novamente à condição sociológica de ne-
gro, evidenciando que a duplicidade e a conveniência da plasticidade à ordem social 
vigente. De outro modo, a cultura patriarcal, da acomodação e da formação de con-
sensos que preservam e até valorizam antagonismos, seria responsável por embran-
quecer os elementos que se mostrassem dispostos a integrar a nova ordem social, 
onde poderiam chegar a personagens ilustres, como Gonçalves Dias, Machado de 
Assis e Rui Barbosa. Assim, a cultura patriarcal, caracterizada pelo autoritarismo do 
pai com o filho, do marido com a esposa e do senhor com o escravo, tenderia muito 
mais fortemente à construção da democracia do que a cultura burguesa. 
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2.4.c) Acomodação racial e política do patriarcado ao Império 
 Se antes indicamos o seu movimento mais geral, nesta subseção destaca-
remos um aspecto mais específico das relações que envolvem raça e classe, que 
seria a ascensão dos bacharéis mulatos e suas relações com as novas formas de 
inserção da família patriarcal no Estado. Além disso, o espaço temporal é mais restrito, 
o que também se poderá observar nas próximas seções deste capítulo. Daqui em 
diante, nos ateremos mais às mudanças que se deram de meados do XIX em diante, 
o que não exclui a possibilidade de retornarmos a alguma lembrança mais distante. 
 A combinação das questões de raça e classe tal como interpretada por Gil-
berto Freyre é particularmente importante a esta tese, pois nela se expressam mudan-
ças nas formas pelas se expressariam uma suposta democracia (racial) no Brasil 
ainda patriarcal e já burguês. A penetração do mulato nos círculos de comando político 
do Império teria representado a corporificação das ideias liberais de que se imbuíam 
as novas gerações do patriarcado urbano,215 que tampouco se desapegou do sistema 
valorativo no qual foi formado. Neste sentido, não seria um acaso que os mulatos que 
foram mais bem recebidos nos ambientes domésticos e nos ambientes públicos do-
minados pela família patriarcal de sobrado foram justamente os mulatos claros, que 
se acreditava possuírem melhores capacidades físicas e psicológicas que o negro 
retinto. Ou seja, a renovação das formas de se “democratizar” a sociedade não teria 
significado um abandono completo das tradições rurais do patriarcado. 
 No Brasil colonial se desenvolvera uma série de estereótipos que enalte-
ciam a sua capacidade sexual, a sua inteligência e a sua amabilidade como serviçal 
prestativo e de confiança, o que, pela proximidade com as pessoas da casa, lhe teriam 
permitido a aquisição de hábitos civilizados que lhe teriam apurado a moral. Segundo 
Gilberto Freyre, os padres beneditinos talvez tenham sido aqueles que mais explora-
ram as possibilidades intelectuais da gente de cor no Brasil, dando a negros livres e a 
negros escravizados uma educação tão boa que se chegou ao ponto de torná-los 
catedráticos na Metrópole. O autor informa que desde a metade inicial do século XIX 
começou-se a admitir que negros e mulatos podiam aprender as ciências tanto quanto 
um branco — bastaria oferecer o acesso à cultura e conhecimento aos mulatos livres 
 
215 Segundo Bastos (2006, p. 159-160), a quebra do poder dos grandes senhores, o que muito foi 
influenciado pelo mulato, teria colocado a unidade nacional em perigo — o intelectual mulato teria sido 
o elemento que conectou o Brasil com as ideologias libertárias que se faziam presentes na Revolução 
Francesa e na Revolução Americana. 
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eugênicos e criados nos costumes da acomodação que o caminho da ascensão esta-
ria aberto (FREYRE, 1936, p. 748). Por este motivo, os mulatos filhos de imigrantes 
não teriam tido a mesma sorte. Nascidos e criados em cortiços e mucambos, não 
tiveram a mesma criação de mulatos de “origem rural com sangue aristocrático nas 
veias”, caindo no mais das vezes para “capadócios, tocadores de violão, valentões de 
bairro, capangas de chefes políticos, malandros de beira de cais, as mulheres, em 
prostitutas, faltando-lhes as facilidades que amaciaram os esforços de ascensão inte-
lectual e social” (FREYRE, 1936, p. 749). Estariam imersos em uma situação social 
que os predispunha “ao estado de flutuação e de inalação aos quadros normais de 
vida e de profissão, ao de inconstância no trabalho, rebeldia a esmo — estados, todos 
esses, socialmente patológicos, que tanto associam ao processo biológico de misci-
genação.” (FREYRE, 1936, 749). Os valores morais formados pelo contato entre a 
casa-grande e a senzala teriam facilitado uma certa reciprocidade entre patrões bran-
cos e funcionários negros socialmente herdeiros da tradição patriarcal no novo ambi-
ente urbano. Além disso, a sua suposta simpatia ancestral, tão estimada na competi-
ção profissional com candidatos brancos e de origem socioeconômica superior,216 te-
ria sido desenvolvida nos anos de escravidão. 
 A despeito do patriarcado aburguesado supostamente aceitar melhor a pre-
sença do negro nos seus ambientes do que o fazia o patriarcado rural, o que repre-
sentaria uma ruptura considerável com relação a um passado que não teria desapa-
recido completamente, haveria rasgos de permanência naquilo que era fundamental 
mais ao processo que à forma, que era a plasticidade. Ainda que os valores que gui-
assem a miscigenação naquele momento fossem em alguma medida diferentes dos 
valores da casa-grande rural, a capacidade da família patriarcal em se adaptar ao 
novo desde o ambiente doméstico, como meio para preservar a si própria como es-
trato dominante, continuava a singularizá-la. Era ela que continuava a permitir o 
acesso — ou, como diria Gilberto Freyre, a democratização — do negro à intimidade 
pessoal do senhor e da senhora de engenho e que, sob o Império, admitia a emer-
gência social, econômica e política do mulato bacharel, fosse filho do caixeiro ou ti-
vesse nascido já em sobrado urbano e patriarcal. Ou seja, qualquer que fosse a forma 
 
216 Segundo Freyre (1936, p. 792), o riso dos negros eugênicos criados na cultura patriarcal “foi não só 
um dos elementos, como um dos instrumentos mais poderosos de ascensão profissional, política, eco-
nômica; uma das expressões mais características de sua plasticidade, na transição do estado servil 
para o de mando ou domínio ou, pelo menos, de igualdade com o dominador branco, outrora sozinho, 
único. Na passagem não só de uma raça para a outra como de uma classe para outra.”. 
  
156 
 
assumida pela seleção social, Gilberto Freyre indicava silenciosamente o autorita-
rismo dos mesmos na medida em que este processo era ordenado desde as camadas 
dominantes, o que nos leva a concordar com Leite (1969, p. 359-360) quando este 
afirma que a aderência de Gilberto Freyre à ditadura militar não poderia causar es-
panto ao leitor atento de sua obra. 
 Sob esta perspectiva, não nos causa espanto a quase que completa elimi-
nação da participação popular e da participação negra no processo da Abolição. A 
ação direta de abolicionistas como José do Patrocínio é absolutamente ignorada,217 
assim como é deformada a atuação de um dos maiores ícones desta luta, o advogado 
e ex-escravo Luiz da Gama, simplesmente apresentado como um bacharel de desta-
que. Embora não defendamos aqui que a luta negra tenha sido absolutamente vitori-
osa, o que ficará mais explícito no capítulo a seguir, é importante destacar o véu que 
Gilberto Freyre joga sobre o papel desempenhado pela população negra. Para ele, a 
população negra ou é apresentada como conformada com a sua situação escrava ou 
única e exclusivamente ávida pela ascensão social, como seria o caso dos mulatos, 
representantes maiores da nova ordem mais classista do que racial, mais burguesa 
que patriarcal. Para nosso autor, parece que o processo que culminou no fim do tra-
balho escravo derivaria menos das mobilizações sociais do que das disputas retóricas 
dos grandes estadistas e da ação econômica dos industriais que avançavam sobre a 
organização social e política do país (FREYRE, 1957). 
 Para Gilberto Freyre, não houve uma oposição organizada da população 
negra nem da população pobre em geral à intrusão das relações sociais típicas da 
fábrica capitalista. De um lado, a resignação tomaria conta da maioria dos negros que 
passariam a ser tratados como operários e, portanto, não mais como crias da casa, o 
que os afastaria das famílias de prol que supostamente facilitavam-lhes a absorção 
de hábitos civilizados. De outro, os mulatos civilizados e já incrustados nas altas es-
feras de dominação, pouco se mobilizaram a favor da questão social, o que significa 
dizer que, naquele dado momento, também se voltaram mais ao individualismo bur-
guês que ao familismo patriarcal. Mas esta fuga das tradições familiais brasileiras não 
significaria exatamente um abandono completo das heranças que lhe foram deixadas 
pelos seus antepassados familiares ou sociais. Como afirmara Freyre (1936, p. 725), 
“Nem todos se extremaram em radicalismos, embora alguns viessem a ostentar ideias 
 
217 Em Ordem e Progresso, Gilberto Freyre antes o descreve como um inventor do que como um dos 
maiores agitadores da causa abolicionista no Brasil (FREYRE, 1957, p. 502). 
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anticlericais e outros, certo republicanismo jacobino, mais de rua do que de prática 
doméstica; mais de palavras, nos discursos, do que de atos ou trajos cotidianos.”. 
 O patriarcado urbano, envolvido na centralização do poder político e na 
aceleração do tempo através da introdução da máquina não havia rompido com os 
móveis tradicionais de valorização social nem tampouco com o espaço de valorização 
da riqueza, que continuava a ser, muitas vezes, a fazenda de café, de tabaco, etc. O 
mulato, ou melhor, as transformações que se personificaram na sua figura, feriu mas 
não matou as heranças do passado rural, que teriam permanecido sobre o latifúndio 
monocultor. Em suma, a ascensão dos mulatos tal como ocorreu, escapando dos me-
canismos tradicionais de seleção, não teria destruído os elos importantes do sistema 
patriarcal, que eram o latifúndio e a monocultura. O estabelecimento desses bacha-
réis, com “seus meio-termos burgueses”, e a sua influência na Abolição e na Repú-
blica, representou uma “acomodação entre dois regimes”, que eram a “velha” e a 
“nova” ordem econômica (FREYRE, 1936, p. 725). 
 
 
2.5) O progresso republicano, ainda que decadente… 
 
2.5.a) Instauração da República e manutenção da ordem 
 A transição entre o fim do Império e os primeiros passos da República, o 
que o autor situa como um período que se arrastou entre 1860 e 1918, deve ser com-
preendida como uma época em que coexistiram diversos tempos históricos. Aquele 
era um momento, pois, em que a continuidade da plasticidade e do fundamento agrí-
cola da economia conviviam com a rigidez do burguês e da indústria. Os homens que 
pensaram a República, todos eles de alguma maneira influenciados pelo positivismo 
originário da França; ao mesmo tempo, eram quase todos de família tradicional, onde 
lhes foram passados os valores “agrário-rurais”. De outro modo, o que Gilberto Freyre 
sustentou é que os médicos, engenheiros, advogados, militares, padres e outros saí-
dos de casas tradicionais não teriam se libertado das antigas formas — afinal, rara-
mente o descolamento com o estilo patriarcal teria sido radical (FREYRE, 1957, p. 
152-153). 
 Apesar das mudanças, os anos que seguiram pareceriam, em boa medida, 
mais com a manutenção da ordem do que com a sua dissolução. Após algum tempo 
de malogro e de descrédito nos novos representantes, os monarquistas que mais 
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teriam servido ao Império, como Castro Alves, Afonso Pena e Joaquim Nabuco, foram 
incorporados aos governos republicanos. Tampouco se teria imposto uma centraliza-
ção demasiadamente rígida do poder, o que se expressaria na consolidação de oli-
garquias estaduais que se apoiaram nos municípios mais remotos do Norte e do Sul, 
o que se convencionou chamar de coronelismo. 
 Segundo Gilberto Freyre, muitos monarquistas prestaram serviços à repú-
blica com o intuito de estabilizarem o novo sistema político, que poderia tanto ser le-
vado a tomar medidas insensíveis à população, rompendo com a ordem estabelecida 
sobre a conciliação de classes e raças — segundo ele, o exemplo das repúblicas his-
pano-americanos, onde a ruptura do estatuto colonial contou com maior participação 
popular, causava grande temor nos políticos criados mais nos costumes da casa-
grande que da cidade. Em nome da ordem, os opostos não apenas se equilibraram 
como mais uma vez chegaram a um senso comum a partir das forças que permeavam 
o ambiente doméstico, onde era possível unir os valores burgueses com os valores 
da casa-grande. À parte da crença na filosofia liberal, os republicanos teriam perce-
bido que o progresso somente poderia ser alcançado no Brasil dentro de um determi-
nado status social, econômico e político — que era o status patriarcal. Dada a fragili-
dade moral e intelectual do povo, ao qual imputava uma certa “apatia oriental”, a única 
possibilidade de superação do Império e do atraso cultural em que o país se encon-
trava residia na “capacidade ou sabedoria de contemporização” do patriciado urbano 
e aburguesado (FREYRE, 1957, p. 205).218 De outro modo, a única possibilidade de 
preservar a paz social passava pela patriarcalização da camada dominante, o que 
necessariamente passava pela preservação do ambiente doméstico como local da 
resolução/acomodação de conflitos, onde a imposição do patriarca estaria livre de 
constrangimentos legais e da disputa dos trabalhadores organizados. Além disso, o 
Estado era visto como uma extensão do poder das mais famílias mais poderosas, o 
que reafirmava o Estado como uma extensão do poder do patriarca sobre a sociedade. 
 Aos olhos dos senhores de terras do Exército e do clero, a república care-
ceria de maior ímpeto autoritário e paternalista, tendo-se reivindicado um retorno aos 
tempos de mando arbitrário desenvolvido na casa-grande. A grande diferença daquele 
tempo com a questão coetânea àqueles críticos residia na acomodação do estilo 
 
218 A mesma posição de encontra em Bastos (1998, p. 21), que afirma que esta seria uma expressão 
da negação da adaptabilidade do liberalismo em formações culturais distintas daquelas em que aqueles 
princípios haviam sido construídos. 
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patriarcal à existência consolidada de um Estado centralizado. Assim, entendia-se que 
a plasticidade da cultura patriarcal dirimia os efeitos da transformação política e social 
que se processava através da ascensão da burguesia urbana sobre o patriarcado ru-
ral. De outro modo, defendia-se a permanência de um autoritarismo “socialmente res-
ponsável” que se opusesse a um liberalismo melifluamente pincelado com o verniz 
democrático (FREYRE, 1957, p. 216), sendo que para tal empreitada, a força das 
armas parecia indispensável, inclusive para desbaratar uma possível ameaça popular 
— para Gilberto Freyre, o Exército e a Armada eram como que os guardiões da soci-
edade civil ilustrada.219 
 
[…] a República de 89 desde os seus primeiros dias esforçou-se 
por sociologicamente continuar o regímen monárquico de or-
dem, dando-lhe quanto possível — é certo — nova substância; 
mas conservando-lhe a forma — isto é, a forma social; a confi-
guração até certo ponto paternalista; o processo social de ser 
governo autoritário dentro de uma sociedade democrática na es-
trutura: inclusive na mobilidade entre raças, classes, culturas e 
populações de regiões diversas; na interpretação das relações 
entre esses elementos na aparência e às vezes na realidade an-
tagônicos; e devido a tais antagonismos, necessitamos de um 
poder político bastante vigoroso para lhes regular ou dirigir as 
relações. (FREYRE, 1957, p. 527, grifos meus) 
 
 Fosse desde as casas-grandes, desde os sobrados ou desde os quartéis, 
a ordem patriarcal teria emanado uma força política forte o suficiente para se preservar 
na República. O problema residiria, mais uma vez, no alcance das influências exter-
nas/burguesas sobre uma cultura política e social que já se resgatara consideravel-
mente nos últimos dois séculos. Neste sentido, o que Gilberto Freyre temia com a 
expansão da impessoalidade burguesa era a aceleração das transformações por que 
passava o horizonte cultural, social e político das camadas dominantes. A perda de 
apoio político do Império, por exemplo, não seria outra coisa senão a sua falta de tato, 
de pessoalidade, com os setores mais conservadoramente patriarcais, como as forças 
armadas e as oligarquias rurais, que, mesmo difusos eram importantes para controlar 
 
219 É curioso notar que estas opiniões de Gilbeto Freyre, expressas em Ordem e progresso, publicado 
já na segunda metade da década de 1950, coincidem perfeitamente com a explicitação de suas posi-
ções politicamente conservadoras, como apresentamos já algumas vezes ao longo deste capítulo. 
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o povo, teriam se retirado da base de apoio do imperador depois da libertação dos 
escravos. 
 As convicções ideológicas e os interesses socioeconômicos ficam, assim, 
encobertos diante da pessoalidade com que Gilberto Freyre carrega a sua interpreta-
ção, que constrói não só o mito da democracia racial como o mito da própria demo-
cracia no Brasil. Uma “democracia” que se dinamizava fundamentalmente a partir das 
divergências pessoais das diferentes frações da camada dominante do que a partir de 
interesses sociais e econômicos. 
 
Vinha assim a República deixando-se influenciar no seu modo 
de ser futuro por aquela maneira de ser o Brasil, além de pas-
sado, presente. Um presente sempre entre nós: a presença da 
Monarquia na República através de conselheiros, barões, vis-
condes que, em responsabilidades republicanas de governo, re-
ataram tradições de ordem ou unidade nacional vindas do Impé-
rio, conciliando-as (FREYRE, 1957, p. 286) 
 
 
2.5.b) Progresso e arcaísmo 
 Para Gilberto Freyre, a mistura de tempos sociais, como eram os tempos 
do patriarca mais tradicional com o do patriarca urbano, sequioso em praticar as dou-
trinas liberais, foram aos poucos pendendo para o lado dos arrivistas sem, contudo, 
destruir o espaço e o poder dos coronéis. Centralizava-se a política, que penderia para 
o controle dos poderes locais, porém sem interromper as possibilidades de ascensão 
social da população negra. Muitos mulatos teriam encontrado canais de ascensão so-
cial pela via acadêmica e/ou pela via militar, dado que havia bacharéis-militares. 
 O ensino que se oferecia nas forças armadas não se resumiriam ao ensino 
ginasial superior nem ao ensino superior, onde muitos dos alunos aceitos eram mula-
tos que não conseguiriam meios financeiros para ingressarem em outras instituições. 
Os militares, sobretudo os do Exército, que desde a Guerra do Paraguai teriam se 
inclinado a aceitar negros em postos mais elevados da hierarquia militar e também 
nas suas escolas e oficinas, contribuiriam para a valorização das artes mecânicas, 
que eram ensinadas nos seus cursos técnicos — cursos esses que rivalizavam, sem 
destruir, os ensinos missionários católicos. Até mesmo escravos teriam acesso a es-
ses ensinos práticos, o que favoreceria não só o surgimento de uma indústria fabril
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como também a sua inserção neste proletariado que nascia e que passou a crescer 
com maior vigor desde a última década de 1880. 
 De tal modo, Gilberto Freyre nos pistas de que os militares, no alto do seu 
paternalismo direcionado aos pobres, em geral, e aos negros, em particular, teriam 
contribuído indiretamente para o projeto industrialista dos paulistas que se assenho-
ravam mais nitidamente do poder do Estado no último quarto do XIX — contribuição, 
aliás, repleta de uma caridade que lembrava em muito a atuação das sinhás de casa-
grande, como destacaremos mais adiante. Assim, nota-se que o próprio projeto dos 
militares carregava uma série de contradições que marcava aquela nova era que se 
mostrava cada vez mais burguesa. Se de um lado se dava continuidade a uma su-
posta democratização da sociedade brasileira, o que preservaria, em alguma medida, 
o caráter protetor da casa-grande, contribuía-se fortemente para o fortalecimento da 
indústria e, pois, para o fim das acomodações entre dominados e dominadores que 
teriam caracterizado a cultura patriarcal. Neste sentido, Gilberto Freyre destacou até 
mesmo o clima mais temperado de São Paulo como um elemento que favorecia a 
identificação com a Europa e, pois, com relações sociais que tendiam mais ao afasta-
mento do que à conciliação pessoal forjada no Nordeste açucareiro. 
 Gilberto Freyre situou a mudança e a não-mudança social a partir das con-
cordâncias e das discordâncias entre as frações do estrato dominante, que podem 
optar por uma tutela benigna dos dominados ou pelo descaso social. A sua percepção 
acerca da intensidade e o ritmo com que se perdia a identidade com o tempo mais 
macio do trópico e com a acomodação de antagonismos era única e exclusivamente 
guiada pelas disputas ganhas e perdidas entre essas frações em disputa. De outro 
modo, desconsiderou tanto a participação popular em processos como a Abolição 
como também outras expressões de descontentamento popular, como foi Canudos, 
retratado por Euclides da Cunha. Para ele, a participação popular nas mudanças so-
ciais e econômicas se identificaria tão somente com a presença crescente de estran-
geiros que trabalhavam como artesãos, técnicos, maquinistas e outros que teriam 
contribuído para implementar técnicas de produção. 
 A luta entre o arcaísmo patriarcal e o progresso capitalista que penetrava 
através da expansão de fábricas era dividida pelo autor basicamente em três grupos. 
Um era o grupo de patriarcas tradicionais, arraigado nos seus poderes locais e, pois, 
mais apegados ao tempo mais conciliador do trópico, o que significa certo desprezo 
pelo que havia de mais moderno e tipicamente impessoal das relações capitalistas 
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que avançavam junto do patriarcado mais ocidentalizado. Para este grupo, as moder-
nidades representadas pelos fármacos eram mal vistas como substitutos dos remé-
dios caseiros passados de geração em geração, por exemplo, assim como se estra-
nhava a preferência da cozinheira francesas sobre a baiana e o cinema sobre o circo. 
Tais posições geralmente eram vistas pelos demais grupos, como o Exército e os 
cafeicultores, como um empecilho ao avanço do progresso técnico e científico. 
 Para estes, a ciência era um meio para se transformar tanto a política e o 
Estado, que deveriam assumir feições mais centralizadoras, como o desenvolvimento 
tecnológico, ainda que o sentido social de sua utilização diferisse substancialmente. 
Para o Exército, o progresso político, técnico e tecnológico estava associado à incor-
poração de elementos sociais. Os militares procurariam articular a centralização do 
Estado à acomodação dos antagonismos que fundavam a sociedade brasileira — 
nota-se, portanto, que a afinidade de Gilberto Freyre com as Forças Armadas e o 
golpe de 1964 era justificado historicamente pela formação da família patriarcal, cuja 
plasticidade teria sido preservada sobretudo pelo Exército. Afinal, esta instituição teria 
conseguido articular justamente os elementos que permitiriam a seleção social como 
forma de ampliar e construir a democracia social ao mesmo tempo em que teria pre-
servado formas autoritárias de governo. 
 Os cafeicultores paulistas, por sua vez, seriam indiferentes à acomodação 
de antagonismos, sobretudo com relação aos escravos e ex-escravos, racialmente 
inferiorizados a partir de teorias estrangeiras. Neste sentido, Gilberto Freyre entendia 
que, na República, pareciam ser mais fortes as necessidades de se esconder as ori-
gens africanas dos políticos paulistas, como Francisco Glicério, havendo a intenção 
de arianizar os espaços aristocráticos como que num arrivismo dos grupos mais novos 
no poder. Posturas como esta denunciariam uma patente contradição com a tradição 
brasileira de valorizar as suas qualidades e a sua relevância para formação de uma 
sociedade mais aberta. Para estes empresários crescentemente metidos nos negó-
cios urbano-industriais, a mistura de raças seria rechaçada como uma marca da infe-
rioridade brasileira, como se acreditava ser tudo aquilo que não fosse ocidental, como 
o eram a mistura com o africano e a concentração da produção de riqueza na agricul-
tura (FREYRE, 1957, p. 298-299). 
 Contudo, ainda que se buscasse a ciência, o arcaísmo era insistente e re-
tardava a assimilação dos conhecimentos que se produzia na Europa e nos EUA, que 
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desde meados do XIX era considerado em crescente e grande estima pelos círculos 
sociais que penetravam no poder do Estado. 
 Sobretudo por parte dos cafeicultores paulistas, haveria uma aderência 
muito grande ao pensamento liberal desenvolvido nos países europeus e também nos 
EUA. Até mesmo a relação com as demais regiões do país teria assumido mais uma 
forma romanticamente liberal do que ruralmente patriarcal, quando o Nordeste era 
peça central da articulação da grande lavoura brasileira. Os novos patriarcas, que aos 
olhos de Gilberto Freyre talvez parecessem mais herdeiros de sangue do que herdei-
ros sociais dos antigos patriarcas, teriam desdenhado do poder imperial que os mo-
derava. De tal modo, compreenderia que as relações com as outras casas-grandes — 
isto é, com as outras oligarquias regionais — pareciam já não seguir o estilo modera-
dor que se preservara no Império. 
 A exemplo do que se fazia nos EUA, os paulistas teriam avançado sobre 
um “estadualismo” que teria sido implementado de modo artificial e que nem os mili-
tares teriam sido capazes de neutralizar. Isto selava quase que definitivamente a sorte 
do antigo patriarcado, que sobreviveria apenas nos seus mandos e desmandos locais, 
mas cada vez mais distantes da autonomia cultural, social, econômica e política que 
um dia haviam possuído (FREYRE, 1957, p. 636). Neste novo modelo, e suposta-
mente de modo distinto daquilo que ocorrera até então, sobressairia a defesa dos 
interesses econômicos dos grupos dos políticos de seus respectivos Estados. A única 
forma de solidariedade que emanaria dessa nova forma de conduzir  a política nacio-
nal obedeceria a critérios estritamente particularistas. A nova oligarquia dominante 
atuaria única e exclusivamente a partir de seus próprios interesses (FREYRE, 1957, 
p. 629-630). 
 Pela força econômica da lavoura cafeeira de São Paulo, que protegeria 
exageradamente as indústrias nascentes, o Nordeste agrário teria sido relegado a um 
segundo plano da economia, da cultura e da política nacional. Gilberto Freyre notava, 
pois, a ausência de um plano nacional que incorporasse o Nordeste patriarcal como 
elemento fundamental da acomodação social e política em todo o país, o que neces-
sariamente passaria pela restituição dos conflitos aos ambientes privados. De outro 
modo, Gilberto Freyre argumentava que o afastamento do Nordeste dos centros de 
decisão da política nacional seria um dos fatores responsáveis pela crise social e po-
lítica em que o país se afundava, como apresentamos no primeiro capítulo — e seria 
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fundamental resgatá-lo para buscar uma saída que evitasse maiores distensões do 
tecido social, como teria sido a greve geral de 1917, por exemplo. 
 Embora não se desejasse destituir o Estado como espaço privilegiado dos 
consertos nacionais, havia a identificação de que o Estado republicano deveria con-
ferir a liberdade necessária para que os conflitos entre capital e trabalho fossem deli-
berados sem qualquer arbítrio legal. Isso aponta para uma defesa aberta e quase que 
explícita do abuso de poder nas relações de trabalho, que era exatamente a situação 
em que as relações de trabalho no campo já vinham se desenrolando há séculos. 
Nesse sentido, o enfraquecimento da lavoura tradicional como espaço de acumulação 
de capital, como centro de acomodação social e de decisões políticas poderia signifi-
car a perda da capacidade para acomodar conflitos de classe em todo o país. Mais 
que isso, a possível desconstrução moral dos mecanismos que regulavam o conflito 
social e que, assim, protegiam os negócios e as relações políticas das antigas famílias 
patriarcais surgia como ameaça que não poderia avançar sem uma contraposição da 
oligarquia rural nordestina, da qual a obra de Gilberto Freyre é talvez a sua maior 
expressão intelectual. Neste sentido, portanto, nota-se que tanto a expansão da moral 
burguesa quanto o avanço do marxismo e do anarquismo teriam-no levado a reforçar 
a necessidade da preservação das tradições sociais e culturais no Nordeste agrário 
— e uma destas tradições de conserto social era justamente a caridade, cujos laços 
de solidariedade tanto geram os laços de dependência entre dominado e dominador 
como possuem pouca efetividade no combate à reprodução/persistência da pobreza 
e da miséria. 
 
 
2.5.c) Política, religião e questão social 
 O ideal de progresso liberal que dominaria parte dos políticos mais impor-
tantes do Império e da República teria sido questionado pelos preceitos tutelares da 
Igreja de Roma, que teriam reverberado no Brasil a partir das ordens religiosas e tam-
bém da tradição patriarcal.220 Esse novo fôlego, que surgiu de um dos principais fun-
damentos da acomodação tipicamente patriarcal, que era a herança católica de cari-
dade, não era mais que uma expressão de sua vitalidade e profundidade no país. 
 
220 Mello & Novais (2007, p. 609-610) reivindicam, a partir de Freyre (1957), a religião como um dos 
expoentes do reforço ético e social de caráter igualitário e democratizante na sociedade brasileira, que 
estende a caridade a um âmbito maior e a transforma, sobretudo a partir dos anos 1920, em funda-
mento da solidariedade que valoriza o trabalho ao invés do capital. 
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Tanto o catolicismo quanto a cultura “castiçamente” patriarcal teriam na caridade um 
de seus elementos basilares para equilibrar antagonismos de raça e classe que lhe 
permeavam as relações sociais de produção. Assim como no passado, quando o ca-
tolicismo intimista do interior do Brasil patriarcal teria incorporado elementos ritualísti-
cos de outras religiões, a solidariedade cristã se punha a serviço de uma conciliação 
de abrangência “nacional” (FREYRE, 1957, p. 775). 
 Trazer a questão social para dentro da família patriarcal, onde o controle 
de classe sobre as tensões sociais seria mais bem realizado, parecia-lhe um caminho 
de menor resistência para se retomar um espaço parcialmente tomado pelo libera-
lismo e pelo marxismo. Afinal, como marca da plasticidade que caracterizaria a forma-
ção social do Brasil, as camadas dominantes não teriam abandonado de todo a sua 
suposta compaixão patriarcal para com os menos afortunados. Segundo Freyre (1957, 
p. 822), a maioria acabava retornando aos seus valores católicos. 
 Por vias tortas, o Brasil patriarcal parecia ser suficientemente resiliente para 
conseguir acomodar-se aos preceitos burgueses de uma república moderna. A conci-
liação tipicamente patriarcal se ajustaria, pois, aos interesses dos paulistas e cariocas, 
por exemplo, na medida em que a educação católica pretendia preparar tecnicamente 
a população para o trabalho nas fábricas e demais instalações do capitalismo indus-
trial. A aproximação da Igreja já independente do Estado e do patriarcado possuía, 
portanto, um caráter prático com relação aos problemas sociais por que o país pas-
sava, capacitando profissionalmente a população miúda aos novos tempos de moder-
nização da economia. A partir de escolas religiosas, notadamente dentre os salesia-
nos, teriam sido oferecidos cursos de artes e ofícios que possibilitariam a inserção de 
pessoas pobres, inclusive negros, como parte do ainda incipiente operariado brasi-
leiro, o que teria representado uma grande inovação social nas regiões mais ricas e 
menos influenciadas pela tradição rural brasileira. 
 De tal modo, os remanescentes do patriarcado rural teriam construído um 
instrumento de acomodação social que se assemelhava às antigas formas familiais 
de conciliação processadas nos ambientes domésticos. De acordo com as palavras 
do próprio autor, esta adaptação do patriarcado aos tempos republicanos consistiria 
em conciliar “autoridade política com segurança social” (FREYRE, 1957, p. 892). Não 
seria por outro motivo que o autor defendia as vantagens em se assentar trabalhado-
res urbanos e patrões sobre o mesmo sindicato, o que beneficiaria sobretudo os em-
pregados menos conscientes da natureza de exploração das relações de trabalho. A 
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assistência patriarcal e/ou religiosa, mais do que aquela fornecida pelo poder público, 
garantiria a disciplina do operariado brasileiro, independentemente de sua cor ou et-
nia. Movidos pela influência católica, o patriarcado teria passado a adotar uma postura 
mais protetora dos trabalhadores industriais e agrícolas no início do século XX. O sim-
ples cumprimento das obrigações trabalhistas, como pagamento regular de funcioná-
rios, teria promovido uma verdadeira “revolução nas relações de patrões com traba-
lhadores agrários em São Paulo” (FREYRE, 1957, p. 851). De outro modo, seria como 
se esta suposta bondade patriarcal tivesse criado laços de solidariedade entre patrões 
e empregados que amorteceriam as tensões sem desfigurar a autoridade do patrão, 
cuja violência poderia ser evocada em casos de desacordo — e respeitar a heteroge-
neidade seria um reconhecimento da heterogeneidade social que caracterizaria o Bra-
sil.221 
 A suposta penetração da cultura patriarcal teria sido providencial naquele 
momento em que as péssimas condições de trabalho teriam alcançado tal gravidade 
que, no Brasil recém-saído da escravidão, alguns entendiam até que aquele era um 
terreno fértil para a expansão do socialismo (FREYRE, 1957, p. 853). Os trabalhado-
res assalariados da república, imersos em relações de trabalho assalariada, sobretudo 
o negro recém-egresso da escravidão, estariam desajustados e sequiosos de um re-
gresso às relações mais pessoais do patriarcado rural, o que mais uma vez se constitui 
em uma idealização do passado. Ao contrário das relações burguesas, capitalistas, 
as relações forjadas na casa-grande e mais ou menos preservadas nas regiões mais 
urbanizadas do Brasil representariam a valorização do ser humano. Para Gilberto 
Freyre, a fábrica não só degradaria o trabalhador como estaria fechada às possibili-
dades para se avançar sobre processos democratizantes, o que poderia despertar a 
indignação popular. Iniciar-se-iam revoltas e outras formas de protesto por melhores 
condições de vida e trabalho, como seria o caso de João Cândido, marinheiro que 
deflagrou a chamada “Revolta da Chibata”. O grande problema destes atestados so-
bre os benefícios da cultura patriarcal diante de uma contestação rural da envergadura 
de Canudos, cuja grandiosidade não é abalada por eventuais difamações emotivas 
de Gilberto Freyre. 
 
221 Segundo Bastos (1998, p. 22): “A não aceitação de medidas homogeneizadoras, de formulações de 
caráter geral, constitui-se em aparente atraso; no entanto, segundo o autor, transforma-se em patamar 
que permite buscar soluções políticas singulares, que logram ‘combinar diversidade com unidade — 
talvez o mais fundamental na organização política do Brasil’.”. 
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 Segundo Bastos (2006, p. 198-200), o principal objetivo da defesa cultura 
patriarcal mais tradicional era impedir que as leis trabalhistas alcançassem os traba-
lhadores rurais — afinal, o contato com o campo, onde a vida pouco mudara com 
relação à colônia e, pois, com os tempos da escravidão, seria fundamental para pre-
servar a acomodação entre antagonismos como princípio das relações sociais de pro-
dução. Nesse sentido, as leis somente deveriam existir para proteger uma pequena 
parte do operariado envolvida com as atividades urbanas e fabris das regiões mais 
meridionais do Brasil, onde a mentalidade capitalista havia progredido mais livre e 
profundamente que nas regiões rurais do Nordeste. De tal modo, uma legislação tra-
balhista que protegesse todos os trabalhadores sob um mesmo guarda-chuva seria 
desfuncional à organicidade da civilização brasileira, supostamente mais afeita à per-
sonalidade do favor e da lealdade do que à frieza da relação típica entre capital e 
trabalho. A caridade tutelar, afinada nos seus fundamentos com os preceitos básicos 
do cristianismo, seria suficiente para reassumir a dianteira dos cuidados necessários 
à supervisão e cuidado das questões sociais. Em suma, era a negação da cidadania 
“à quase totalidade da população nacional, isto é, se levarmos em conta que a maioria 
dos trabalhadores brasileiros estavam adstritos à agricultura” (BASTOS, 2006, p. 200). 
 Por fim, ressaltamos ainda que, se o ideal de combate à questão social é a 
caridade católica mais patriarcal que burguesa, não observamos compromisso de Gil-
berto Freyre com a construção da democracia. Para ele, nos parece, a democracia 
não seria construída através da diluição dos privilégios e da conquista de direitos. Para 
ele, a democracia seria construída a partir da concessão de favores paternalistas da-
queles que detém o poder aos setores explorados e dominados da sociedade. 
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Capítulo 3 — Florestan Fernandes: segregação social e dilema racial 
 
 
 
3.1) Introdução 
 
 Este capítulo apresenta o esforço de Florestan Fernandes para descons-
truir a ideia de que a sociedade brasileira é democrática, o que é necessariamente 
complementado pelo destaque dado à violência e à segregação como mecanismos 
de estabilização da ordem. Ao invés de acomodação e confraternização, dominação, 
dependência, anomia e miséria. Diferentemente de Gilberto Freyre, Florestan Fernan-
des evidenciou que as relações entre dominados e dominadores no Brasil sempre se 
caracterizaram por uma absoluta ausência de sentido democrático. 
 Assim como fizemos no capítulo anterior, quando destacamos três etapas 
na construção da narrativa e da interpretação de Gilberto Freyre, este capítulo se en-
contra dividido em três partes que correspondem a três períodos históricos diferentes, 
sendo que cada nova etapa expressaria a emergência de mudanças qualitativas na 
estrutura e na dinâmica social brasileiras. Isto é, cada um dos capítulos apresenta os 
elementos econômicos e sociológicos que nos pareceram mais importante para ca-
racterizar a interpretação de Florestan sobre a farsa que seria a tese da democracia 
racial no Brasil. Tentamos conjugar, assim como fizera o autor, a segregação social à 
dependência externa — afinal, o caráter das relações sociais de produção no Brasil 
estão intimamente à extroversão de uma economia baseada em poucos artigos de 
exportação e forjada a partir dos interesses externos. E embora na última seção deste 
capítulo não façamos maiores alusões à situação de dependência econômica ou cul-
tural a que o Brasil sempre esteve imerso, a apresentação destes fatores são funda-
mentais para se compreender a rigidez da estrutura social. Os mais de três séculos 
de colônia não poderiam deixar de impor a sua força inercial, acumulativa, sobre todos 
os tipos de relação social que se possa imaginar no Brasil já livre do escravismo e 
possuidor de uma estrutura industrial considerável. 
 Feito isso, cabe agora destacar a estrutura do capítulo, que se inicia tam-
bém pela colônia, momento em que a segregação social já se encontrava estabilizada 
como fundamento mesmo da dinâmica social, política e econômica. De modo similar, 
a segunda parte deste capítulo apresenta a transição neocolonial muito mais como 
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uma sequência, como uma continuidade, do período anterior do que como uma rup-
tura de um passado que não possuía nada de idílico. Ou seja, ao contrário de Gilberto 
Freyre, que destacou que a passagem do século XVIII para o XIX deformara a estru-
tura social, Florestan destacou a continuidade da estabilidade social de uma socie-
dade ainda marcada pelo trabalho escravo e pelo escravismo. Por fim, a última e prin-
cipal seção do capítulo apresenta como a população negra emergiu como trabalha-
dora assalariada numa sociedade controlada por um circuito social impermeável aos 
demais círculos. 
 O negro livre, portanto, emergiu já marcado pela sina do escravo e da es-
cravidão. Isto é, não apenas era a sua posição social que estava marcada na pele 
como também era a estreita estrutura econômica e social que inviabilizava a sua inte-
gração aos circuitos de valorização social e de poder. 
 
 
3.2) Processos acumulativos da cultura: as diferentes formas da segregação 
 
 Diferentemente de Gilberto Freyre, Florestan Fernandes não entendia que 
a sociedade brasileira vinha perdendo o seu caráter democrático depois que a moder-
nização econômica se intensificou no Brasil. A bem da verdade, Florestan Fernandes 
nunca concordou com a tese de que algum dia a sociedade brasileira teria possuído 
algum caráter democrático, e revelar a farsa da democracia racial era um de seus 
principais objetivos. Para ele, não só a segregação racial como também uma forma 
mais abrangente de segregação, a segregação social, era uma constante na formação 
histórica brasileira, sendo que este estado de coisas decorreria tanto da inserção ex-
terna da economia brasileira como da calibração política e social realizada desde den-
tro do Brasil. Mais que isso, a segregação social estaria intimamente articulada à de-
pendência externa que se formou ainda na colônia, consubstanciando aquilo que ele 
denominava como dupla articulação (FERNANDES, 1975). 
 Para Florestan, a dupla articulação decorreria da natureza da colonização, 
cujo dinamismo básico decorreria da exploração mercantil e escravista do novo terri-
tório conquistado no ultramar (FERNANDES, 1976). Ou seja, seria o sentido da colo-
nização que informaria a natureza da estrutura econômica e a dinâmica social da 
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colônia e dos demais tempos históricos por que o Brasil viria a passar.222 Colônia, 
neocolônia e capitalismo dependente seriam regidos pela articulação entre dependên-
cia externa e segregação social, muito embora a forma assumida por esta articulação 
tenha sofrido alterações significativas ao longo do tempo. Mais precisamente, o que 
se afirma é que, na medida em que a forma de um dos componentes da dupla articu-
lação sofreu alterações, como teria sido a eliminação do estatuto colonial, em 1808 
(FERNANDES, 1973), o outro componente seria tensionado a se alterar, formando, 
pois, uma nova composição. Neste sentido, a passagem para o período que o autor 
denomina como “neocolonial” representou um aperfeiçoamento da apropriação in-
terna do excedente tanto porque se eliminou a intermediação realizada por Portugal 
como também porque se preservou o trabalho escravo. Este novo arranjo permitiu 
com que uma parcela significativamente maior da renda nacional passasse a ser apro-
priada pelos senhores de terras e escravos sem que a economia apresentasse maio-
res sinais de dinamismo. Assim, a segunda fase da formação brasileira expressaria, 
aos olhos da burguesia brasileira, a dupla articulação na sua perfeição. Não apenas 
se tinha assegurada uma maior apropriação da renda e da riqueza como também se 
teria obtido a estabilidade da sua distribuição. 
 Todavia, este equilíbrio viria a ser rompido fundamentalmente pela pressão 
exercida pelo mercado mundial, que era a pressão para que se modernizasse a infra-
estrutura relacionada à produção e ao escoamento de café e outros produtos tropicais, 
como a borracha.223 Afinal, a compra destes equipamentos exigia que os senhores 
abandonassem a escravidão. Numa economia que gerava um baixo nível de exce-
dente econômico, como era o caso da economia brasileira, a compra de escravos 
representava uma imobilização de capital que impedia que se adiantasse os capitais 
necessários à aquisição de outros bens de elevado valor, como era o caso das ferro-
vias e outros bens de capital utilizados nas indústrias nascentes. De tal modo, este 
processo teria representado o fim do período neocolonial e inaugurado a emergência 
do capitalismo dependente sem provocar qualquer alteração na natureza da dupla 
articulação. Assim, antes de uma degeneração cultural tal como descrito por Gilberto 
Freyre, o que Florestan Fernandes observou foi o aperfeiçoamento dos mecanismos 
 
222 Em boa medida, acredito que o primeiro capítulo de Circuito Fechado se aproxima de O sentido da 
colonização, de Caio Prado Júnior, na medida em que Florestan destaca que a organização econômica 
e social, nas primeiras etapas da colonização, foi grandemente preservada até o regime republicano 
baseado em classes sociais. 
223 Para uma avaliação do ciclo da borracha no século XIX, ver Prado Júnior (1945, p. 236-241). 
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externos de extração do excedente econômico que repercutiram sobre a reprodução 
social no Brasil. Afinal, o aumento do potencial econômico que decorreu daquele pro-
cesso de exportação de capitais teria alargado o potencial de mobilidade social, cujos 
horizontes atemorizavam uma camada social que se acostumara a uma sociedade 
escravista. Não seria à toa, as camadas dominantes reforçaram as formas antigas de 
regulação social e criaram tantas outras para discriminar a classe trabalhadora e, par-
ticularmente, a população negra das posições que conferiam prestígio e poder (FER-
NANDES, 1965).224 
 Assim, para Florestan Fernandes, a cultura brasileira não teria se degene-
rado. Ela teria, na verdade, acumulado características sem romper com a sua essên-
cia: a dupla articulação. Neste sentido, o senhor de escravos e terras não teria encon-
trado maiores embaraços para se transformar no empresário industrial, no comerci-
ante e no financista que extrai explora o trabalho de uma classe que não conquistou 
a democracia ou, de modo simplificado, que não conquistou uma melhor distribuição 
de renda. Isso significaria que as estruturas psicossociais se associariam às estruturas 
sociais e econômicas — afinal, o prosseguimento das estruturas econômica e social 
estaria intimamente articuladas à preservação das mentalidades.225 No Brasil, nunca 
se teria rompido com a estrutura de poder hierarquizada dos tempos de colônia. Ape-
sar do fracionamento e das lutas intestinas da burguesia, Florestan Fernandes enten-
dia que nos momentos decisivos ela atuava de forma monolítica,226 o que quer dizer 
 
224 É interessante destacar que a análise de Bastide e Fernandes (1955) e a de Fernandes (1965, 1972) 
estiveram circunscritas à cidade de São Paulo e foram tomadas como base para as demais constata-
ções, como em Fernandes (1973, 1975). Todavia, estas generalizações não foram realizadas sem uma 
prévia verificação da disseminação da natureza das relações escravistas em algumas outras regiões 
do Brasil. Florestan orientou alguns trabalhos que visaram justamente preencher esta lacuna, como 
veremos no próximo capítulo. 
225 Segundo Michel Vovelle (1985, p. 19), a mentalidade seria como que uma “inércia das estruturas 
mentais”. 
226 Segundo Fernandes (1975), “De um lado, só é essencial, para ela [a burguesia], a defesa e a pro-
moção de interesses comuns da burguesia nacional e internacional (relativos à intocabilidade da pro-
priedade privada, da iniciativa privada e do controle burguês do poder político estatal); [...] A unidade 
no bloco de classe adquire um teor altamente conservador, que se pode polarizar, facilmente, em torno 
de orientações de valor e de comportamento reacionários ou, até, profundamente reacionários. Ela 
impõe, especialmente em matérias nas quais o poder burguês assume conotações políticas, a adesão 
de todo o bloco ao que se poderia descrever como principia media dos interesses e valores burgueses 
nacionais e estrangeiros. Em consequência, tanto o reformismo burguês (sirvam de ilustração os dile-
mas decorrentes da reforma agrária e da expansão do mercado interno) quanto o movimento demo-
crático-burguês (sirva de ilustração o amortecimento da radicalização das classes médias) são sufoca-
dos a partir de compulsões que emanam da própria dominação burguesa e da forma de solidariedade 
de classe em que ela repousa. E a burguesia nacional converte-se, estruturalmente, numa burguesia 
pró-imperialista, incapaz de passar de mecanismos autoprotetivos indiretos ou passivos para ações 
frontalmente anti-imperialistas, quer no plano dos negócios, que no plano propriamente político e diplo-
mático.” (p. 355, grifos do original). 
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que ela superava as suas contradições fundamentais para preservar-se enquanto ca-
mada dominante. 
 Quando afirmamos que a estrutura de poder estabelecida na colônia foi, 
em boa medida, preservada no Império e na República, não se afirma que não houve 
mudanças. Pelo contrário, a independência política, que ocorre, de fato, em 1808 e, 
formalmente, em 1822, representou uma transformação de grandes dimensões, alte-
rando as possibilidades de se acumular capital e dinamizar a economia e a sociedade. 
De forma análoga, a Abolição representou, de fato, o fim da escravidão e do arbítrio 
dos senhores tal como se praticava até então. O que se afirma é que, estas mudanças 
não conferiram ao povo o acesso aos poderes político e econômico, nem às posições 
de prestígio social. Pelo contrário, todos estes processos de transformação histórica 
foram, ao mesmo tempo, processos em que o povo permaneceu excluído de todas as 
formas de participação substantiva. Não por outra razão, Fernandes (1946) identifica 
que as transformações históricas, por serem atravessadas por inúmeras formas de 
continuidade, poderiam ser identificadas como desenvolvimentos acumulativos da cul-
tura, pois os novos personagens e as novas relações jamais eliminaram o que havia 
de fundamental no antigo regime social.227 Particularmente no que toca ao Brasil, as 
continuidades destacadas por Florestan Fernandes seriam a segregação e a depen-
dência externa que, independentemente da forma que assumiram ao longo de toda a 
história, determinaram o ritmo e o sentido da nossa evolução social, econômica, polí-
tica e cultural.   
 Foi assim, pois, que a discussão sobre a Abolição e o caráter da sociedade 
de classes no Brasil ganhou maior foco das ciências sociais entre 1930 e 1964, perí-
odo em que o movimento negro ressurgiu e reacendeu a luta social em torno dos 
interesses do negro. Apesar de todos os seus limites, dos quais Fernandes (1965) 
destacou o seu caráter nacionalista/getulista, aquele foi um momento de contestação 
da ordem burguesa e de suas heranças senhoriais no Brasil. De outro modo, mesmo 
limitada pela ausência de um horizonte cultural que fosse para além da perspectiva 
das camadas dominantes, aquele movimento teria representado um grande passo em 
direção aa construção da democracia. E a obra de Florestan representava 
 
227 Posteriormente, “Carlos Hasenbalg e Carlos Hasenbalg e Nelson do Valle e Silva contestaram a 
associação imediata entre preconceito e escravidão, como legado histórico, e mostraram de que ma-
neira a discriminação racial recebia novas feições  no período pós-abolicionista.” (SCHWARCZ, 2006, 
p. 171). 
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precisamente estas forças sociais, que eram as forças sociais que possuíam aquele 
potencial construtivo de que falamos no capítulo 1. Eram forças sociais e políticas que 
se levantavam para a construção de uma história diferente em meio ao processo de 
industrialização urbana, que parecia permitir uma melhor inserção do trabalhador bra-
çal (FERNANDES, 1968). 
 Neste sentido, a discussão das possibilidades sociais e dos limites políticos 
da industrialização era apenas parte da problematização sobre o caráter da luta de 
classes e das relações sociais no Brasil.228 Do começo ao fim, o que a obra de Flo-
restan Fernandes argumenta que a natureza dos processos sociais no Brasil inviabi-
liza a emergência do povo na história (BASTOS, 2002). De outro modo, Florestan 
argumenta que os processos sociais no Brasil seriam caracterizados por aquilo que 
em sociologia se denomina como dilema.229 Isto é, o dilema a que Florestan se refere 
mais diretamente é o modo pelo qual a sociedade brasileira tende a implementar e 
praticar os requisitos morais da ordem econômica competitiva ou, de outro modo, a 
um dado padrão civilizatório. A crítica de cunho explicitamente anti-tradicionalista à 
ordem escravocrata, por exemplo, dataria desde pelo o I Império. Desde então, a so-
ciedade brasileira alimentaria o culto de pertencer à “civilização”, de sermos um povo 
“civilizado” que caminhava rumo ao “progresso” (FERNANDES, 1963, 209). Assim, 
Florestan afirmou que uma análise das mudanças sociais calcada apenas na história 
das ideias criaria uma imagem distorcida do Brasil, onde os processos sociais concre-
tos derivariam da percepção das camadas sociais dominantes do que seria melhor 
para a sociedade como um todo, e não de pressões populares que tornaram inevitá-
veis estas mesmas mudanças. Ou seja, a versão oficial tende a mascarar os conflitos 
entre antagonismos que movem a história — aliás, é notável que a interpretação de 
Gilberto Freyre sobre a democracia racial no Brasil consiste na apresentação de um 
discurso que se presta a uma solidariedade jamais vista no plano concreto. 
 
 
228 Para uma discussão do caráter econômico e sociopolítico da industrialização, ver Furtado (1972; 
1974), que afirma que o nível de poupança da economia brasileira era inadequado aos bens de con-
sumo duráveis que dinamizaram a industrialização. Para uma análise econômica dos mecanismos que 
fizeram da concentração de renda o grande motor de arranque do processo substitutivo, ver Tavares 
& Serra (1971). 
229 Segundo Fernandes (1963, p. 208), “Os sociólogos entendem por ‘dilema’ um tipo de inconsistência 
estrutural e dinâmica que nasce da oposição entre o comportamento social e concreto e os valores 
morais básicos de determinada ordem social. […] Existem dilemas que afetam o padrão de integração 
social das civilizações; o que Marx chamava de mistificação e Nordau de ‘mentira convencional’ caem 
nessa categoria.”. 
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o nosso dilema social consiste na contradição entre os ‘propósi-
tos exteriorizados de progresso econômico e social’ e as ‘dispo-
sições ultraconservantistas disfarçadas’, que animam o compor-
tamento político (no sentido mais amplo possível) dos detentores 
das posições de mando e liderança na estrutura de poder. (FER-
NANDES, 1963, p. 235) 
 
 Mais especificamente, o dilema social mais pormenorizadamente estudado 
por Florestan Fernandes foi o dilema social do negro ou, de outro modo, o dilema 
racial brasileiro. Emergido no século XIX, quando foi necessário implementar velhas 
e novas técnicas sociais de segregação para uma ordem que se dizia aberta à com-
petição por posições sociais, todos os preconceitos destilados contra o negro durante 
os século de escravidão foram manejados para a sua exclusão no mercado de traba-
lho e demais instâncias que podem dar acesso a prestígio e poder. Ou seja, na medida 
em que o dilema racial brasileiro foi e ainda é, nos parece, uma das expressões mais 
profundas e vivas da etapa mais recente da dupla articulação. Afinal, a sua emergên-
cia foi, em grande medida, uma peça necessária à adaptação de uma nova etapa da 
dependência externa, que é o capitalismo dependente, que tem no regime assalariado 
uma de suas principais manifestações. 
 
 
3.3) Colônia 
 
 Segundo Florestan Fernandes (1976), a extroversão que caracteriza uma 
colônia se sustenta tão melhor quanto maior for a rigidez da estrutura e da organiza-
ção social. A pressão externa que determina o ritmo e a intensidade da produção se 
articula às formas diretas de dominação para preservar não só o contato privilegiado 
dos estratos dominantes com a metrópole como também para salvaguardar a estabi-
lidade social. De tal modo, havia duas dinâmicas diferentes que atuavam para deprimir 
as potencialidades das estruturas econômicas e sociais do Brasil: a de dentro e a de 
fora. 
 As pressões de fora, tanto de Portugal como das potências ultramarinas, 
concorriam para minar as possibilidades construtivas de uma sociedade e de uma 
economia que não possuíam os requisitos científicos e tecnológicos para superar a 
sua condição subdesenvolvida. Tampouco havia alguma camada social interessada 
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em construir alguma estrutura produtiva, o que evidencia a articulação entre o regime 
escravista e o baixo grau de autonomia de uma economia produtora de bens agríco-
las. Afinal, a escravidão não apenas inviabilizava a existência de um mercado interno, 
o que daria sustentação à economia nos momentos de baixa demanda externa, como 
também deprimia a acumulação de capital. Mais que isso, essa foi uma combinação 
de consequências importantes para a economia brasileira, pois o baixo nível de acu-
mulação de capital, a inexistência de desenvolvimento científico e tecnológico e a au-
sência de um mercado interno prolongaram tanto a dependência externa como a rigi-
dez social para além do período colonial. 
 Neste sentido, as subseções que seguem apresentam processos sociais 
com tempos históricos correlatos e articulados, sendo que a primeira parte evidencia 
um processo que se inicia já nas primeiras décadas de colonização, quando se cris-
talizam as formas sociais e econômicas que se desenrolarão dali em diante. Esta 
etapa somente seria interrompida com a chegada da família real portuguesa e pela 
abertura dos portos, em 1808, quando se precipita o fim do estatuto colonial. Esta 
segunda parte destaca a continuidade da articulação entre a escravidão e a única e 
exclusiva produção de artigos agrícolas até a década de 1860, quando emergiram 
novas atividades econômicas que estimularam a substituição do trabalho escravo pelo 
trabalho assalariado.230 De tal modo, a emergência do capitalismo dependente ocor-
reu sob a vigência de uma ordem senhorial e escravista que, para os efeitos práticos 
deste capítulo, implicou na preservação da rigidez da estrutura e da organização so-
cial, embora já sob o regime de classes.231 
 
230 Em boa medida, a passagem da neocolônia para o capitalismo dependente (FERNANDES, 1975) 
coincidiria com aquilo que Lênin (1917) denominara como exportação de capital. Ou melhor, na medida 
em que o capital externo introduz bens de capital essenciais ao escoamento da produção agrícola e 
viabiliza a internalização de algumas fábricas destinadas à produção para consumo interno, o tempo 
histórico teria sido alterado. 
231 Segundo Fernandes (1968), o caráter do capitalismo subdesenvolvido não é determinado pelas 
instituições assimiladas de fora, como o Estado nacional, a economia de mercado e a cultura de uma 
sociedade de massas. O que explica isso é a própria estrutura de poder das sociedades nacionais, o 
que poderia se resumir na maneira “como as classes se organizam e cooperam ou lutam entre si para 
preservar, fortalecer e aperfeiçoar, ou extinguir aquele regime social de produção econômica.” (p. 29). 
E, na medida em que a caracterização das classes sociais está vinculada à estratificação social da 
ordem econômica criada pela economia de mercado capitalista, as classes sociais seriam definidas a 
partir da posse ou não-posse de riqueza e poder ou de outro modo, a partir da posição ocupada no 
mercado em termos de valorização socioeconômica de bens. Assim, baseando-se em Max Weber, 
afirma que a ideia de situação de classe é especialmente fecunda para a explicação do fenômenos das 
sociedades subdesenvolvidas porque “permite compreender os vínculos de heteronomia através de 
interesses univocamente econômicos, que se polarizam e se mesclam no interior e no exterior das 
sociedades capitalistas subdesenvolvidas. De outro, expõe de um golpe, à observação, à análise e à 
interpretação, um fato crucial: a relação entre ordens econômicas distintas (uma autônoma e 
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3.3.a) Aspectos gerais da economia colonial brasileira 
 Para Florestan Fernandes, a formação econômico-social brasileira só pode 
ser compreendida a partir de sua ligação com a civilização ocidental, o que teria suas 
origens na expansão ultramarina das potências comerciais europeias e no papel que 
nela tomaram os portugueses. Exige-se, assim, uma reflexão sobre a organização 
social e econômica que se forjou no Brasil e sobre a reelaboração das formas sociais 
no novo mundo, que foram se constituindo a partir das formas sociais que floresceram 
dos escombros do mundo medieval ibérico. Há que se considerar, pois, que houve 
uma necessária adaptação das formas sociais e econômicas transplantadas da Eu-
ropa — afinal, não era possível nem desejado transplantar para uma colônia de ex-
ploração a organização social e econômica vigente em Portugal. De um lado, alguns 
dos condicionantes singulares de sua reprodução simplesmente estavam ausentes no 
Brasil. De outro, e mais importante, o sentido da reprodução social e econômica de 
uma colônia não se encontra em si própria, como ocorre nos países conquistadores. 
Na medida em que a sua organização econômica estava articulada a sua extroversão 
da economia, não se poderia encarregar que a colonização fosse empreendida a partir 
de uma ampla população livre.232 Como já alertara Furtado (1959, p. 46-51), havia o 
risco de que a colônia se convertesse num concorrente econômico e subvertesse o 
objetivo de uma colônia, que é servir ao enriquecimento patrimonial de sua metrópole 
(FERNANDES, 1976, cap. 1). 
 Mas a condição colonial em si não é suficiente para explicar o tamanho do 
imobilismo social que se criou no Brasil, para o que se faz necessário considerar a 
debilidade econômica de Portugal, que à época era uma nação intermediária entre as 
potências ultramarinas. Isto é, na medida em que Portugal não possuía uma estrutura 
econômica suficientemente forte para sustentar as atividades produtivas e mercantis 
de suas colônias, a Coroa criou uma organização social que garantiu que os colonos 
no Brasil reteriam apenas o mínimo necessário para continuar a reproduzirem o lati-
fúndio e outras atividades acessórias à colonização. Sabendo-se que a maior parte 
do excedente econômico seria retido pelos mercadores genoveses, holandeses, fran-
ceses ou ingleses, a Coroa portuguesa e os seus vassalos no Brasil impuseram uma 
 
hegemônica; outra heteronômica) exprime vínculos da mesma natureza que os existentes na relação 
entre ‘classes possuidoras’ e ‘classes não-possuidoras’.” (FERNANDES, 1968, p. 40). 
232 O processo de formação dos Estados absolutistas e a expansão ultramarina como parte da conso-
lidação do capital mercantil é apresentado, sob diferentes aspectos, por Anderson (1974), Arrighi (1994) 
e Novais (1979). 
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organização social que restringia ao máximo a absorção interna do excedente. Para 
que a política patrimonial que orientava a colonização não fosse desviada, pois, o 
regime de estamentos e de castas que vigorava em Portugal precisou ser enrijecido, 
o que foi viabilizado através da implementação da escravidão. 
 Durante o período colonial, quando se impôs à economia a especialização 
em produtos tropicais com base no trabalho escravo, estabeleceram-se também os 
fundamentos da exploração econômica: a “mentalidade espoliativa” e o “espírito es-
peculativo” (FERNANDES, 1968, p. 74). Em outras palavras, a fundação da economia 
colonial foi condicionada pelo desinteresse em integrar a economia, a sociedade e a 
política. Caso contrário, o excedente derivado da produção escravista poderia dinami-
zar um processo de diferenciação social e econômica que contrariaria o objetivo mais 
básico do empreendimento colonial. Não era do interesse da metrópole nem das na-
ções que detinham a hegemonia do comércio e das finanças do mercado mundial que 
os colonos do Brasil forjassem as condições que poderiam levar à diferenciação da 
produção ou à nativização do poder (FERNANDES, 1973, p. 24). Não era por outra 
razão que o excedente monetário que cabia aos senhores de engenho, por exemplo, 
não extrapolava àquilo que correspondia às necessidades financeiras para movimen-
tar a produção de açúcar e para consumir produtos de luxo. Como agente menor do 
mercado mundial, a participação do senhor de terras e escravos nas Américas não 
preenchia outro papel senão o de fornecer mercadorias tropicais ao mercado mundial 
e o de favorecer a acumulação de capital nos centros hegemônicos. A única garantia 
de que o proprietário das terra seria o agente local privilegiado era o trabalho escravo, 
responsável por praticamente toda forma de trabalho manual realizado na colônia, o 
que nos permite afirmar que a escravidão mercantil foi o suporte material que funda-
mentou os privilégios do senhor na medida em que este era o instrumento do “acesso 
regular e institucionalizado à acumulação de capital mercantil” (FERNANDES, 1976, 
p. 46). 
 A escravidão mercantil bloqueou, ao longo de toda a sua vigência, a ex-
pansão autônoma da economia brasileira, uma vez que o sentido de uma colônia de 
exploração impedia a introdução de alterações na organização e na dinâmica do mer-
cado colonial. Apesar dos elevados gastos em que se incorria com a compra de afri-
canos escravizados, a produção escravista não podia ser substituída por outra forma 
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de exploração do trabalho.233 Fosse nas áreas em expansão ou nas áreas de baixo 
dinamismo comercial, a escravidão mercantil predominou como regime de exploração 
do trabalho, o que não apenas favorecia a sua reprodução social como também “pro-
movia a sua extensão e generalização” (FERNANDES, 1976, p. 55). A expansão eco-
nômica orientada à exportação reproduzia, assim, a população de cativos em todos 
os poros da colônia. Independentemente da sua função econômica, que podia variar 
desde o trabalho doméstico até o trabalho agrícola de subsistência e o trabalho na 
grande lavoura, o escravo foi convertido no meio de enriquecimento e de prestígio 
social dos colonos — afinal, quanto maior o número de escravos que se possuísse, 
maior era o status do seu proprietário e maiores eram as suas possibilidades de pro-
duzir riquezas. 
 Porém, independentemente do prestígio social que o senhor de escravos 
possuía na colônia, a sua posição no mercado mundial era de relevo muito menor. A 
liberdade e o poder do agente econômico de uma economia subdesenvolvida e de-
pendente, embora postulada e representada pelas mesmas categorias de ação e de 
pensamento imperantes nas economias centrais, eram muito pequenas. A sua condi-
ção de elo mais fraco do comércio internacional não lhe permitia mais do que repro-
duzir “os vínculos de heteronomia econômica”, o que acabava por lhe tornar “instru-
mental para a afirmação dos interesses e da vontade do agente econômico que detém 
o controle direto ou indireto da relação econômica colonial, neocolonial ou de depen-
dência” (FERNANDES, 1968, p. 174). Numa economia colonial, a liberdade do agente 
econômico só é idêntica ou análoga à que poderia prevalecer, simetricamente, nas 
economias centrais nas atividades essenciais ao crescimento e ao desenvolvimento 
de suas respectivas economias, o que, todavia, não o autorizaria a preencher outra 
função no mercado mundial. Sua liberdade de ação e pensamento seriam neutras, 
nesse sentido, evidenciando os limites de sua potencialidade, que apenas são valida-
das quando seus fins econômicos estão conectados a interesses que transcendem ao 
seu controle e que preservam sua condição subalterna no mercado mundial. 
 
 
 
233 Ainda que já tenhamos indicado no capítulo anterior, nos parece pertinente recordar que Alencastro 
(2000, p. 126) e Monteiro (1994) indicam que o principal fator que motivou o predomínio do uso do 
africano em detrimento do escravo indígena era o elevado custo para o apresamento deste no interior 
da América portuguesa. 
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3.3.b) Construção histórica da ordem senhorial e escravista 
 Segundo Florestan Fernandes (1973; 1976), a exploração econômica da 
colônia necessitava de uma estrutura social que garantisse o enriquecimento de Por-
tugal. Era preciso, pois, que a organização social estivesse fundada em laços de leal-
dade e solidariedade com a Coroa e com os seus objetivos. Mais que isso, era preciso 
impedir que a população livre se lançasse autonomamente à ocupação de terras, o 
que poderia eliminar a disposição da população livre para trabalhar sob meação ou a 
pagamento. De outro modo, era preciso desestimular todo e qualquer interesse autô-
nomo que pudesse se opor ao abastecimento dos cofres da Coroa portuguesa (FER-
NANDES, 1976, p. 69). O direito à posse da terra, que era o que garantiria a afluxo 
regular de riquezas à Coroa, não poderia transcender o regime de concessões, às 
quais só os nobres tinham direito, se o objetivo fosse a constituição de uma colônia 
de exploração. Para que o soberano português mantivesse o controle sobre o caráter 
patrimonialista tanto do Estado como do império em expansão, era absolutamente 
necessário que a população que ocupava as novas terras mantivesse a rigidez da 
ordem estamental que se transplantava da metrópole. 
 Alcançar estes objetivos não seria tarefa fácil. Conquistar a lealdade de 
homens livres numa terra distante e que recebia um nível relativamente baixo de aten-
ção da metrópole não era o que havia de mais trivial num projeto colonizador — se é 
que havia alguma tarefa simples numa empreitada desta envergadura. Organizar e 
regular as relações sociais da colônia eram não apenas tarefas complexas como tam-
bém eram necessárias para dinamizar a economia colonial. 
 Neste sentido, a economia de plantação, ainda que determinante para a 
forma de dominação social entre explorados e exploradores, era apenas o “micro-
cosmo” de um “contexto histórico estrutural inclusivo e determinante” (FERNANDES, 
1976, p. 71).234 Acima de todo um complexo de relações comunitárias e societárias 
que se desenvolvia no interior da economia de plantação, havia um conjunto de arti-
culações políticas e econômicas que emanavam da Metrópole e do mercado 
 
234 Quanto Florestan se refere ao microcosmo da colônia, a sua referência a Gilberto Freyre não apenas 
é clara como também é explícita. Segundo o patrono da Escola Paulista de Sociologia, a interpretação 
de Gilberto Freyre, excessivamente detida nos meandros do cotidiano sem maiores articulações com 
o macrocosmo teria obscurecido os seus objetivos. E além de Gilberto Freyre, Florestan também des-
tacou outros autores da tradição conservadora brasileira, como Oliveira Vianna, Nestor Duarte e Fer-
nando Azevedo. Segundo Fernandes (1976, p. 69), todos eles teriam padecido do mesmo enfoque 
unilateral. 
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mundial.235 Isso significa dizer que foi a partir da política mercantilista do Estado por-
tuguês que se estabeleceu um determinado tipo de relações sociais no interior da 
colônia. Foi o Estado português, pois, que tomou providências para impedir que a 
colônia de exploração se transformasse em uma colônia de povoamento, o que só se 
revelou possível mediante uma adaptação: negar a mobilidade social à população li-
vre. Os estratos privilegiados seriam os únicos aos quais seriam concedidas as ses-
marias, latifúndios do qual emanava todo o poder econômico e político. Este expedi-
ente negou à massa da população livre tanto o controle sobre o poder local como 
sobre o direito de ter vínculos com o Estado, o que, obviamente, a impediu de ser 
beneficiada com a concessão de privilégios. As dificuldades inerentes à garantia da 
posse exclusiva das terras em um território de fronteiras abertas impuseram o enrije-
cimento da ordem estamental, o que se tornou urgente conforme avançou a coleta de 
pau-brasil e a substituição das feitorias pelos conflitos com os indígenas pela posse e 
pelo controle de terras e da sua força de trabalho. 
 Se inicialmente os povos indígenas eram tão somente compreendidos 
como aliados e submetidos, a situação foi completamente reconfigurada a partir do 
momento em que as atividades exploratórias passaram por uma expansão. Ainda que 
o seu apresamento não tenha se generalizado num primeiro momento, a expansão 
da grande lavoura açucareira intensificou-o e institucionalizou uma escravidão de tipo 
econômica,236 que nada mais representaria do que a criação de uma subordem de 
castas que se posicionava abaixo da população livre. De tal modo, formava-se uma 
organização social fundada em dois estamentos e na casta de escravos indígenas e 
africanos, sendo que a população livre e pobre era fundamentalmente mestiça e situ-
ada à margem do estamento dominante. Isto é, havia uma linha étnica e racial que 
separava aqueles que possuíam e mandavam daqueles que obedeciam, tendo pouco 
ou nenhuma importância a origem do escravo, que podia ser indígena, africano, negro, 
crioulo, mulato escuro ou mulato claro.237 
 
235 Segundo Marx (1893, tomo 2, p. 280), “[…] o domínio das condições de produção sobre os produ-
tores está oculto pelas relações entre dominação e servidão, que aparecem como propulsores imedia-
tos do processo de produção e assim são visíveis.”. 
236 Segundo Fernandes (1976), o que caracterizaria uma escravidão como econômica é que “o que 
estava em jogo era o uso sistemático da força de trabalho indígena ad libitum dos colonizadores” (p. 
65). 
237 Para uma sólida fundamentação dos conceitos de castas, estamentos e classes sociais com base 
em Max Weber e Karl Marx, ver Hirano (1972). 
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 Todavia, ainda faltava equacionar um último elemento que poderia pôr a 
perder o caráter patrimonial do Estado e da Colônia. Os privilégios do espólio colonial 
no interior do estamento dominante somente estariam assegurados se fosse preser-
vada a pureza de sangue dos seus membros, o que parecia ser um desafio quando 
constatada a extensa liberdade sexual que favorecia a mestiçagem. Afinal, os canais 
que autorizavam ou não a passagem a uma ou a outra camada social não operavam 
pela simples identificação fenotípica de um indivíduo. O contraste da cor da pele era 
sublinhado por códigos sociais bastante rígidos que faziam com que a miscigenação 
se processasse sem afetar as posições recíprocas dos estamentos, de um lado, e 
mestiços, indígenas e africanos, de outro.238 Porém, mais do que a identificação des-
tes códigos, o que dava força a estas normas ao mesmo tempo em que unificava a 
ordem estamental, era a definição social de “raça”. Isto é, o pertencimento a uma raça 
e pois, a uma casta, era definido pelo compartilhamento valores culturais, sobretudo 
de ordem religiosa, em um ambiente marcado pelo conflito entre os povos em questão. 
Ao contrário do que afirmava Gilberto Freyre, a interpretação de Florestan Fernandes 
evidencia os esforços hercúleos das camadas dominantes para impedir o ingresso de 
mestiços, indígenas e negros ao núcleo da família patriarcal e à demais instâncias de 
poder na colônia. 
 E para além destes mecanismos sociais de segregação, instituiu-se ainda 
mais uma medida para se garantir o afastamento entre privilegiados e despossuídos: 
incorporou-se a lei romana do partus sequitur ventrem.239 Independentemente de sua 
cor, esta lei conferia à criança o mesmo status da mãe, evidenciando o extremo em-
penho da minoria branca para afastar de si, num só golpe, tanto a “mácula de sangue” 
 
238 Florestan Fernandes menciona que aos escravos eram proibidos o uso de roupas finas e o porte de 
armas, bem como, durante todo o século XVIII, o uso de roupas que permitissem ocultá-las, havendo 
ainda um documento datado de 1720 que lhes proibia “taxativamente o uso de roupas de ‘seda e outros 
vestidos [de] brancos’. Deveriam vestir-se com ‘pano da terra’ e ‘só aquilo que for bastante para cobrir 
e livrar da inclemência do tempo, porque assim perderiam os brios e entenderiam que nasceram para 
escravos de brancos’.” (BASTIDE & FERNANDES, 1955, p. 114, apud. Ciro T. de Pádua, O negro no 
planalto, p. 216). 
239 Em uma sociedade tão rigidamente estratificada, como a sociedade escravista que prevalecia no 
Brasil, a miscigenação contribuiu antes para “aumentar a massa da população escrava e para diferen-
ciar os estratos dependentes intermediários que para fomentar a igualdade racial.” – lembrando que 
algumas ocupações eram preferencialmente destinadas a trabalhadores semilivres, dado que aos ne-
gros eram vedadas e os homens livres dependentes não se interessavam pelas mesmas. “Fora e acima 
desse nível, a miscigenação teria de envolver a transmissão da posição social das parentelas senhori-
ais, com suas propriedades, possibilidades de mando e probabilidades de poder. Esse fenômeno se 
deu, mas em escala muito reduzida e quase sempre sob a influência de fatores fortuitos, já que a 
resistência contra tal efeito era consciente, obrigatória e organizada. O contrário seria abolir a própria 
estrutura em que repousava a diferenciação, integração e a continuidade da ordem racial pressuposta 
pelo regime escravista vigente.” (FERNANDES, 1972, p. 44). 
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como a “mácula de ofícios mecânicos”,240 como o esclarecera o frei Vicente da Salva-
dor (1564-1636).241 De outro modo, Florestan Fernandes afirmou que a mestiçagem 
não representou, sob hipótese alguma, uma brecha na ordem escravista e senhorial. 
Os signos estamentais permaneceram como instrumentos de distinção social e de 
poder de uma minoria que os recebia como concessões do soberano da Coroa portu-
guesa, o que implica em uma “racionalidade senhorial” dentro da Colônia (FERNAN-
DES, 1976, p. 77). Em suma, o que estava em jogo com o enrijecimento da ordem 
estamental era a defesa nua e crua dos interesses senhoriais e dos interesses metro-
politanos. Assim, a distinção das diferentes castas por um fator externo, a cor, justifi-
cava e de legitimava a conduta espoliativa e exclusivista dos senhores, que assim 
definiam não apenas a anatomia social da sociedade escravista como também impu-
nha a sua “fisiologia”. 
 Contida a livre movimentação social, a atividade econômica que restava à 
população livre era, além de algumas outras pequenas funções que não poderiam ser 
executadas por escravos, a proteção da lavoura de subsistência e, quando muito, a 
preação de índios e outras atividades econômicas subsidiárias da produção colonial. 
Ademais, condenada a condições permanentes de anomia social, via-se presa a al-
gumas funções compartilhadas com as populações indígenas aliadas que se mostra-
vam úteis à ordem estamental, como a defesa das povoações, a penetração dos ter-
ritórios desconhecidos e a conquista de novas fronteiras, formando uma verdadeira 
“argamassa paramilitar” (FERNANDES, 1976, p. 66). 
 De uma maneira ou outra, o povo miúdo da colônia se acomodava nas en-
grenagens daquela ordem social, o que moldava uma normalidade caracterizada pelo 
sufocamento do dinamismo sociocultural que só poderia existir como uma superposi-
ção de estamentos e castas, o que se constituía numa formação compósita em cons-
trução (FERNANDES, 1976, p. 67-71). Na medida em que aceitava o estamento do-
minante como árbitro das tensões, o estamento inferior era convertido em caixa de 
ressonância dos interesses senhoriais, o que tendia a imobilizar as contradições 
 
240 As máculas de “sangue” e de “ofício mecânico” também é identificado por Florestan Fernandes como 
um “paralelismo entre raça e classe” (FERNANDES, 1976, p. 120). 
241 Mais especificamente sobre os paulistas, Florestan Fernandes indica que a deturpação das noções 
de trabalho, honra, moral e dignidade da sociedade que se transplantava foi tamanha que se conta 
que, “Durante sua permanência em São Paulo, um viajante foi recebido por uma importante família do 
lugar. À sobremesa, lembrou-se de elogiar a dona da casa, atribuindo-lhe a confecção dos doces que 
comera; esta melindrou-se, pois aquela era uma ocupação das escravas, e não ocultou o seu desa-
grado. […] os círculos de convivência dos brancos [eram] realmente fechados.” (BASTIDE & FERNAN-
DES, 1955, p. 104-105, grifo nosso). 
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inerentes àquela ordem. Deste ponto de vista, os laços de lealdade entre os estamen-
tos não só garantiram o enriquecimento da metrópole como a sua união enquanto 
membros da casta superior sobre a casta inferior formada pelos escravos. Ou seja, a 
união entre os estamentos garantiu a consecução do objetivo maior da colonização, o 
que evidencia a subordinação da vida cotidiana do microcosmo aos objetivos maiores 
que eram determinados desde fora pela metrópole e pelo mercado mundial. 
 Era somente pela incorporação da mão de obra escrava que se estabilizaria 
o estamento inferior. Somente na presença do indígena, e depois do africano, é que 
os laços de lealdade e de solidariedade entre o estamento superior/dominante e a 
população livre seriam cimentados. De tal modo, a reprodução dos estamentos supe-
riores, em cujo núcleo se concentravam os poderes político-administrativos, religiosos 
e econômicos passaria a estar baseado na usurpação do trabalho escravo. 
 Isso significa que a dominação social assumia duas faces. De um lado, a 
ideologia conferia a aderência da população livre à camada senhorial dominante e, de 
outro, a violência nua e crua mantinha o controlava os de baixo, sobretudo à subordem 
de castas que extraía de forma direta o excedente econômico que concorria para o 
engrandecimento do império português. Porém, estas formas de dominação não ape-
nas possuem naturezas diferentes, ainda que complementares, como também se lo-
calizam em espaços distintos e, novamente, complementares. De um lado, havia o 
microcosmo do mundo colonial, ao qual pertencia uma localidade um pouco mais am-
pla, como uma ou mais povoações e vilas circunvizinhas. De outro, o macrocosmo 
social, ao qual pertenciam apenas o senhor, sua família e alguns outros colonos “bran-
cos” que ocupavam postos-chave na comunicação com a metrópole. Enquanto que 
no nível comunitário, onde a dominação do pater famílias e de domus era exercido 
pela força bruta em seu estado mais selvagem, o poder aristocrático emergia como 
uma violência institucionalizada e “legitimada pelo ‘caráter sagrado’ das tradições, da 
moral católica, do código legal e da ‘razão de Estado’.” (FERNANDES, 1976, p. 73). 
Assim, a identificação da figura do escravo com a do infiel pavimentou a formação de 
uma ordem social que opunha de forma polar o senhor e o escravo, que passaria, por 
isso, a ser identificado tanto como um “inimigo doméstico” como um “inimigo público” 
(FERNANDES, 1976, p. 73). Só a identificação de um inimigo comum a estas duas 
instâncias da vida, forjado dialeticamente no próprio processo de colonização, poderia 
garantir o monopólio das terras colonizadas ao Estado português, que construía seu 
império sob o manto abençoado da cristandade e debaixo do estalar da chibata. 
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3.4) Transição neocolonial 
 
 Como Fernandes (1975) indica em diversas passagens, o período neoco-
lonial se constitui como uma transição entre a colônia e o Brasil que ensaiava emergir 
para uma nova forma de organização econômica e social. Mas este ensaio não de-
pendia única e exclusivamente de suas próprias forças. O longo período de depen-
dência colonial articulou as suas possibilidades e os seus interesses às possibilidades 
e aos interesses das nações que controlaram a produção brasileira e a extração do 
seu excedente econômico. De outro modo, não se pode compreender o período em 
questão sem a conexão de dois elementos que estão em processo de reelaboração 
neste preciso período histórico, a dependência externa e a segregação social. A in-
tensidade e o ritmo deste período transitório foram amparados pela articulação entre 
a nova forma de pressão externa e pela calibragem interna a estas mesmas forças, 
que deformaram a concepção e a defesa de interesses genuinamente nacionais. 
 De um lado, destacaremos a determinação das potências externas sobre a 
emergência e para a expansão do mercado capitalista moderno que, no seu processo 
de diferenciação, daria origem ao capitalismo competitivo. Aproveitando-se dos vazios 
de uma estrutura produtiva ainda tipicamente colonial, o capital inglês, sobretudo, pe-
netrou sobre atividades que antes eram de controle exclusivo dos portugueses e abriu 
espaços para que a organização do comércio e das finanças se assentassem sobre 
bases propriamente capitalistas. De outro lado, observa-se que o fim do tráfico de 
africanos, que em parte atendia aos interesses das economias hegemônicas, e a pro-
mulgação das primeiras leis emancipatórias nas décadas de 1850 e 1860, precipita-
ram um rápido processo de substituição da antiga ordem societária, que prevaleceu 
durante todo o período neocolonial, pela ordem social competitiva. Ou seja, a ascen-
são do mercado capitalista moderno estaria articulada à mudança da organização so-
cial no Brasil, o que parece indicar uma relação de causalidade ou mesmo a retroali-
mentação destes dois processos. A partir daquele momento, o potencial da economia 
brasileira alcançou um patamar mais elevado e as relações sociais passaram por 
transformações bastante significativas. Esse movimento conjugado abriu, pois, pers-
pectivas concretas para a formação do capitalismo como sistema e como modo de 
produção integrado e subordinado aos interesses externos. Todavia, a observação de 
mudanças importantes não nos pode desviar a atenção das continuidades na organi-
zação econômica e social. 
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 A economia permaneceu estrutural e dinamicamente dependente dos estí-
mulos originados do mercado mundial, ao passo que a sociedade se abriu de forma 
bastante seletiva aos diferentes grupos étnicos. Assim, na primeira subseção, tenta-
remos esclarecer quais teriam sido os mecanismos que contribuíram para que so-
mente os setores privilegiados da antiga ordem tradicionalista acessassem as funções 
construtivas da sociedade de classes em expansão. Nesse sentido, tentaremos apon-
tar para as etapas do desenvolvimento capitalista no Brasil e as suas conexões com 
os respectivos padrões de dominação externa a que o país esteve submetido desde 
a abertura dos portos até meados do século XIX. Num segundo momento, destaca-
mos as modificações macrossociológicas que se plasmaram na ordem societária que 
emergiu a partir de meados do século XIX e que se estendeu, se ampliou e se conso-
lidou no início do século XX. 
 
 
3.4.a) Do mercado capitalista moderno ao capitalismo dependente 
 Na medida em que os principais agentes econômicos adquiriram autonomia 
política e as relações assalariadas cresceram continuamente até assumir uma parcela 
significativa das relações sociais de produção, aquele período histórico foi se consti-
tuindo como um período de transição — transição esta denominada de neocolonial. 
Isto é, a transição neocolonial representaria um estágio intermediário entre a colônia 
e o Brasil moderno, onde teria a dependência econômica e a segregação social típicas 
da colônia teriam se adaptado e assumido, pois, novas formas.242 
 No plano concreto, a racionalidade senhorial, livre do exclusivo metropoli-
tano,243 a exploração do modelo agrário exportador ancorado na escravidão mercantil 
chegou ao seu clímax. De um lado, a manutenção do regime servil limitou o cresci-
mento econômico tanto pela baixa produtividade que lhe é característica como pelas 
restrições relativas ao tamanho do mercado interno. De outro, as possibilidades eco-
nômicas abertas pelas novas condições políticas impulsionaram a internalização de 
uma parcela maior do excedente econômico, que era quase todo ele apropriado pela 
camada de latifundiários e representantes comerciais e financeiros das lavouras de 
 
242 A emergência da transição neocolonial tem como marco a chegada da família real portuguesa ao 
Brasil, em 1808, e perdurou até à promulgação das primeiras leis que buscaram emancipar a população 
cativa, nas décadas de 1850 e 1860 (FERNANDES, 1968). 
243 Para a natureza e os reflexos do exclusivo metropolitano sobre o Brasil, ver Prado Júnior (1942; 
1945), Fernandes (1973; 1975) e Novais (1979). 
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exportação. Alojados no Estado nacional, os grandes senhores de terras calibraram 
as pressões do mercado mundial no sentido de reforçar a sua posição dominante, o 
que não apenas indicou a incapacidade de superar a condição subdesenvolvida da-
quela economia como também revelou que a dinâmica social era ditada por compor-
tamentos que impediram que o conflito fosse aceito como fator construtivo da integra-
ção social e econômica. 
 Segundo Florestan Fernandes, tanto as formações desenvolvidas como as 
subdesenvolvidas não poderiam ser compreendidas de modo isolado, o que só teria 
sentido se compreendido que ambas seriam partes interdependentes de uma mesma 
civilização. Se de um lado, portanto, o desenvolvimento legitimaria a competição por 
posições e situações de classe como comportamento normal da vida social, de outro 
lado, o subdesenvolvimento se distinguiria pela rigidez social que transformaria o 
acesso e a posse de posições de comando e poder em privilégios pétreos (FERNAN-
DES, 1968, cap. 4). Todavia, um controle social tão rígido e eficiente não se explicaria 
por si mesmo. Seriam os laços históricos do mercado mundial que estabeleceriam os 
nexos entre esses dois tipos de formação econômico-social, que desde a expansão 
ultramarina dos séculos XV e XVI se encontrariam polarizados em posições hetero-
nômicas, de um lado, e hegemônicas, de outro. De tal modo, os estratos dominantes 
no Brasil, tanto no período colonial como posteriormente, teriam necessariamente que 
preservar essas posições estratégicas de comando e de contato com o centro he-
gemônico, necessariamente localizado fora de seus domínios. (FERNANDES, 1968, 
cap. 1; FERNANDES, 1975) De tal modo, tomando a perspectiva dos de baixo, exclu-
ídos das vantagens oriundas do crescimento econômico dos diferentes tempos histó-
ricos, Fernandes (1968) apontaria para que o subdesenvolvimento se caracterizaria 
pela ausência do controle de seu destino histórico, estando a mercê da dominação 
interna e externa. Em suma, o subdesenvolvimento estaria sob o jugo da dupla articu-
lação, que se transformaria qualitativamente e acompanharia as transformações do 
tempo histórico. De tal modo, cada um dos três estágios históricos que Florestan Fer-
nandes identifica — período colonial, período neocolonial; capitalismo dependente — 
corresponderia a uma das formas assumidas pela dupla articulação. 
 O período neocolonial se iniciava, portanto, sem que o país politicamente 
independente tivesse rompido com a dominação externa sobre a sua estrutura eco-
nômica. O exclusivo metropolitano foi, em boa medida, apenas substituído pela sub-
missão direta ao mercado mundial e, sobretudo, à Inglaterra. De tal modo, o agente 
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estrangeiro continuou a ser o único que possuía recursos financeiros, técnicos e hu-
manos para modernizar a economia, o que significa que o processo de modernização 
teria sido submetido ritmo e aos interesses de fora. Aproveitando-se da impotência da 
estrutura econômica brasileira, eles forjaram aquela determinada integração da eco-
nomia brasileira ao sistema econômico internacional de modo a converter a aristocra-
cia agrária em uma espécie de sócia menor de negócios especulativos — e a expres-
são “especulativo” em Florestan Fernandes significa se opõe às ideias de integração 
e homogeneização. 
 Ao mesmo tempo em que a produção de bens tropicais enriquecia as elites 
agrícolas, não eram internalizadas as bases materiais que dariam autonomia produ-
tiva às estruturas econômica. Se de um lado se estreitavam laços culturais e econô-
micos com o centro da civilização ocidental (FERNANDES, 1973), fortalecendo a he-
teronomia em suas dimensões dinâmica e estrutural, de outro eram reforçadas a es-
cravidão e o latifúndio como pilares da modernidade e da prosperidade. Na medida 
em que o núcleo de vitalidade econômica, a fazenda, dependia exclusivamente do 
consumo externo, a modernização das atividades mercantis relacionadas à grande 
lavoura não engendrou nenhum tipo de autonomia econômica (FERNANDES, 1975). 
 A situação subalterna que a economia brasileira no mercado mundial foi 
aceita com certa tranquilidade pelos agentes econômicos privilegiados. O interesse 
dos setores sociais dominantes na continuidade da exportação e a pouca capacidade 
econômica de diversificá-la, consolidaram a especialização econômica do país em 
produtos tropicais. Segundo Florestan Fernandes, o “esforço necessário para alterar 
toda a infraestrutura da economia parecia tão difícil e caro” que se optou de modo 
consciente por “um papel econômico secundário e dependente, aceitando como van-
tajoso a perpetuação das estruturas econômicas construídas sob o antigo sistema 
colonial.” (FERNANDES, 1973, p. 25). 
 O burguês que nascia no Brasil se encontrava, assim, duplamente preso. 
De um lado, as potências capitalistas, que foram justamente aquelas que pioneira ou 
tardiamente realizaram as suas revoluções burguesas, controlavam o dinamismo e as 
potencialidades da economia brasileira, delimitando o tamanho do mercado capitalista 
no país. De outro, o mando do senhor, preso ao domínio senhorial, era renovado, 
reciclando um padrão de relações sociais que minava a expansão e a diversificação 
do mercado capitalista. Isso significa que, enquanto as condições estruturais e dinâ-
micas não impulsionassem o senhor para fora de seu domínio, os estímulos 
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econômicos proporcionados desde fora não alterariam as possibilidades de uma mu-
dança cultural, econômica e social que propusesse a integração da sociedade. 
 A contradição entre a modernidade econômica e o arcaísmo sociocultural 
gerava um mercado capitalista extremamente vacilante, porém com aspectos novos 
importantes. O crescimento de uma economia mercantil especializada e ainda polvi-
lhada pela subsistência e pelo escambo trouxe junto de si a diversificação das ocupa-
ções e a expansão das atividades já existentes. O pequeno comércio e outros tipos 
de atividade econômica emergiram em número muito maior nos poucos centros urba-
nos do país, como Rio de Janeiro, Recife e Salvador. 
 Todavia, esta expansão não significou que todas as atividades realizadas 
naquele mercado eram assalariadas.244 Seria impensável para uma sociedade escra-
vista incorporar a totalidade dos agentes do trabalho à normalidade de um cidadão 
livre, o que desde um ponto de vista econômico significou a imposição de bloqueios à 
expansão de uma economia capitalismo moderna. A comunhão de um mercado capi-
talista com uma ordem social baseada na escravidão é, em algumas medidas, confli-
tante com a construção de um capitalismo autônomo. O excedente produzido e co-
mercializado internamente estará sempre abaixo de seu potencial, reduzindo-se as 
possibilidades de se alcançar um patamar mais elevado de acumulação de capital. 
Perdia-se as vantagens que as economias de escala poderiam conferir às atividades 
manufatureiras e urbano-industriais.245 E como o reverso da medalha daquele que era 
um processo econômico que desperdiçou essas possibilidades, aumentou-se a de-
pendência da grande lavoura para se acessar o mercado mundial. Ou seja, o exce-
dente obtido pela comercialização do café e outros produtos agrícolas não foi utilizado 
para aprimorar as técnicas de produção nem para favorecer uma diversificação pro-
dutiva, perpetuando, pois, a dependência externa da economia brasileira. Em geral, o 
 
244 Segundo Fernandes (1968, p. 46), a universalização do trabalho livre “não incentivou o pleno funci-
onamento de um mercado especial, integrado em escala regional ou nacional. Este se constituiu de 
modo tão lento e heterogêneo que em muitas esferas a mercantilização do trabalho continuou a pro-
cessar-se através de critérios de economias naturais e de troca em espécie. O que importa assinalar, 
nesta discussão, é que o mercado de trabalho não funciona universalmente segundo requisitos de uma 
economia capitalista competitiva integrada. Por isso, ele não inclui, como regra, a reposição do traba-
lhador no cálculo do valor do trabalho. Em consequência, o mercado de trabalho não se estrutura para 
preencher a função de incluir todos os vendedores reais ou potenciais de força de trabalho.”. 
245 Segundo Fernandes (1968, p. 63), “[por não ter mercantilizado toda a força de trabalho nem a orga-
nização da produção em moldes capitalistas] a ordem econômica não tem plena eficácia para todos os 
fatores do sistema econômico, o que faz com que o setor moderno comande os dinamismos do cresci-
mento econômico, mas sem poder impor a transformação ou a eliminação do setor arcaico.”. 
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excedente internalizado foi direcionado a gastos relativamente estéreis, como o foram 
os gastos com a importação de uma infraestrutura urbana moderna. 
 Assim, Florestan Fernandes vai indicando os nexos morais da camada se-
nhorial com a construção da nação, o que é ponto fulcral para se compreender o pa-
drão de revolução burguesa brasileira à luz da comparação com as revoluções bur-
guesas clássicas, que o autor expõe no sétimo capítulo d’A revolução burguesa. Para 
ele, os riscos sociais e políticos articulados a um processo de transformação econô-
mica eram elevados demais para uma sociedade escravista. Não parecia estar no 
horizonte daquela camada dirigente a possibilidade de arriscar o monopólio de posi-
ções sociais que se abrissem à concorrência de elementos que não pertencessem às 
camadas já privilegiadas. A proletarização que decorreria de um processo mais ro-
busto de expansão das indústrias urbanas e a democratização do acesso à formação 
de profissionais liberais, que acompanharia o crescimento econômico, já lhes parecia 
demasiadamente perigoso. 
 Para Florestan, havia uma opção flagrante pela segregação social, o que 
obedecia antes a critérios sociais e culturais que à racionalidade econômica. Se não 
fosse assim, como explicar a perpetuação de “uma condição colonial permanente” ou 
(FERNANDES, 1968, p. 27), de outro modo, a preservação de mercado interno extre-
mamente estreito? 
 A expansão da economia absorvia apenas de maneira funcional a popula-
ção livre que gravitava em torno das camadas dominantes, que comandavam a eco-
nômica ao mesmo tempo em que garantia a estabilidade social e a lealdade das de-
mais camadas sociais livres. Mesmo a expansão econômica liderada pelo café, que a 
partir da sexta década do século XIX condicionou a formação de um mercado especi-
ficamente capitalista, não rompeu com a segregação social que marca a ordem com-
pósita. A maior parte dos trabalhos pagos na malha urbana foi ocupada pelos imigran-
tes europeus, sobretudo a partir da década de 1880. A manutenção do binômio lati-
fúndio-escravidão determinava os rumos da descolonização ao impedir que o mo-
derno suprimisse o arcaico — e daí a profundidade do caráter transitório do período 
neocolonial, que se singularizou precisamente por ser um período em que o velho se 
acomodou e determinou o vir a ser histórico do Brasil. A emergência e a expansão do 
mercado capitalista moderno foi iniciada e encerrada dentro da própria ordem esta-
mental, dentro da qual, e apenas dentro dela, a competição por posições socioeconô-
micas tendia a uma normalidade construtiva apenas para a camada aristocrático-
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burguesa. De tal modo, o desenvolvimento do capitalismo competitivo no Brasil foi 
convertido num sistema econômico e social de preservação de privilégios, “e não 
[n]uma política de alcance nacional, que afeta a totalidade do processo histórico” 
(FERNANDES, 1975, p. 261). Isso significa que, dinamizado a partir de critérios ego-
ístas, o desenvolvimento econômico não universalizou o trabalho assalariado, que 
emergia historicamente como um privilégio, incapaz de generalizar o trabalho assala-
riado como meio para valorizar e classificar socialmente o seu agente.246 
 
atrás de uma aparente ebulição capitalista, deparamos com es-
truturas coloniais que se fixam no mundo capitalista emergente, 
através de amálgamas e composições que irão revelar duração 
secular ou semi-secular, o que as converte no ‘outro lado neces-
sário do capitalismo na periferia da Europa da revolução bur-
guesa e do nascente capitalismo industrial. (FERNANDES, 
1976, p. 40, grifo do original) 
 
 Ou seja, o que dá o caráter do mercado competitivo não são as instituições 
assimiladas de fora, como o Estado nacional, a economia de mercado e a cultura de 
uma sociedade de massas. O que explica isso é a própria estrutura das sociedades 
nacionais, o que poderia se resumir na maneira “como as classes se organizam e 
cooperam ou lutam entre si para preservar, fortalecer e aperfeiçoar, ou extinguir 
aquele regime social de produção econômica.” (FERNANDES, 1968, p. 28-29). Em 
suma, nas sociedades subdesenvolvidas, o trabalho não foi incorporado como instru-
mento de disputa por posições sociais. O acesso ao prestígio social e ao poder conti-
nuaram a ser determinados exclusivamente pela situação social do indivíduo, o que 
significa dizer que as camadas dominantes e as classes médias urbanas preservaram 
os seus privilégios de forma intacta. 
 
 
 
246 “As sociedades subdesenvolvidas teriam de percorrer um longo caminho, até construírem um au-
têntico mercado de trabalho interno. Em consequência, a extinção do sistema colonial e a emancipação 
colonial nacional pouco representaram como condições para a implementação universal do trabalho 
livre, vendido como mercadoria pelo próprio agente. […] A mercantilização do trabalho não se desen-
volveu senão lenta e precariamente […]” (FERNANDES, 1968, p. 45-46, grifos do original). 
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3.4.b) A passagem à ordem social competitiva 
 As formas de solidariedade que emergiram da combinação entre a estru-
tura tradicionalista e a estrutura capitalista não possibilitaram a manifestação do con-
flito de classes enquanto fator de integração e de mudança da ordem social. Assim 
como na ordem senhorial e escravista, o conflito continuou a ser visto pelas camadas 
dominantes como uma ameaça e, pois, como uma situação em que o uso da força se 
fazia necessário como mecanismo de controle de uma ordem social que já nascia 
velha. Isto é, ela foi emergindo muito mais como uma continuidade com a ordem com-
pósita fundada na colônia do que como uma ruptura. Afinal, as camadas dominantes 
não aceitaram, nem poderiam acetar, a perda de privilégios. Permiti-lo seria como que 
desproteger o acesso regular e quase que exclusive às posições de maior prestígio 
social e poder no Império e na República. Mais que isso, uma maior integração da 
população trabalhadora na vida social e política do país poderia ameaçar o teor ego-
ístico do comportamento econômico da burguesia brasileira, o que indica que a insta-
bilidade social não poderia ser aceita também pelas debilidades da estrutura produtiva 
daquela economia (FERNANDES, 1968, p. 53). Isto é, o baixo potencial de acumula-
ção de uma economia ainda marcadamente colonial intensificava as disposições das 
camadas dominantes em preservar as suas próprias posições sociais. 
 Os reflexos destas posições no mercado de trabalho que se formava àquela 
época são bastante nítidas.247 Apesar da expansão do mercado capitalista dinamizar 
as funções classificadoras de um regime de classes (FERNANDES, 1975, p. 204),248 
o padrão de mercantilização da força de trabalho não garantiu a ocupação de todos 
em atividades assalariadas. O processo de normalização do trabalho como mercado-
ria não garantiu que todos os indivíduos que tenham se disposto a vender a sua força 
de trabalho tenham conseguido fazê-lo num mercado tão estreito. Aliás, a própria es-
treiteza do mercado de trabalho brasileiro tendia a se retroalimentar na medida em 
que extensas parcelas da população trabalhadora não era transformada em massa 
consumidora. Desde um ponto de vista sociológico, Florestan Fernandes traduziu a 
 
247 Para a análise sobre a formação do mercado de trabalho no Brasil, ver Barbosa (2008). 
248 Segundo Fernandes (1975, p. 204), “Aquele mercado [interno de bases puramente capitalistas] po-
dia crescer e tornar-se, por sua vez, a fonte de classificação econômica e social dos vários estratos em 
presença, destruindo, por sua existência, as funções classificadoras da ordem escravocrata e senhorial, 
engendrando, material e dinamicamente, um ‘regime de classes’. Isso acabou acontecendo. Não por 
omissão dos estamentos senhoriais e de suas elites, mas porque estes não podiam estancar a história: 
optando pela emancipação política, escolheram o capitalismo como alternativa ao ‘infame pacto colo-
nial’”. 
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não-incorporação do agente econômico ao mercado como a impossibilidade deste 
mesmo indivíduo vir a se classificar e a se valorizar na ordem econômica (FERNAN-
DES, 1968, p. 65). Se uma dada força de trabalho não encontra meios para se valori-
zar nem de valorizar o seu possuidor, encontrando apenas uma posição ativa no sis-
tema econômico, o trabalho não conta como mercadoria e, pois, não conta também 
como fonte de classificação na ordem vigente. 
 Todavia, esta baixa integração da população trabalhadora à ordem capita-
lista, que era a situação em que se encontrava a maior parte da população urbana e 
o campesinato, produziu muito mais do que apenas um padrão de mercantilização de 
baixo nível. Além das condições de trabalho e participação da vida econômica, Flo-
restan Fernandes atestou para um baixo grau de solidariedade dentro da classe tra-
balhadora (FERNANDES, 1965; 1968). A situação de dependência que sempre se 
impôs sobre a população trabalhadora acabou por desorientar parte significativa da 
atuação enquanto classe. A busca por condições minimamente dignas de vida acabou 
por intensificar as associações espúrias com as camadas médias e altas da sociedade 
que enfraqueceram a sua organização e a sua tenacidade combativa. Muitas vezes 
encarnou e reproduziu a moralidade burguesa como uma estratégia individual de so-
brevivência que, mesmo individualmente, recolheu poucos dividendos. Ao invés de se 
tornar a vanguarda consciente do proletariado, compartilha positivamente, aceita e 
valoriza a lógica do privilegiamento, não atuando, portanto, por motivos específicos 
de “afirmação operária” ou de “luta de classes” (FERNANDES, 1968, p. 70-71). So-
bretudo nos momentos de expansão econômica, quando aumentavam a concessão 
de favores oriundos das camadas privilegiadas, eram aguçados a identificação, a ade-
são e a defesa da civilização vigente. Isto é, a heteronomia social reproduzida sobre 
uma sociedade de classes reproduziu a segregação social inclusive porque contribuiu 
para desorientar a classe trabalhadora na luta pela conquista de direitos. De tal modo, 
a classe urbana dependente se caracterizaria pela anomia, que seria a mesma situa-
ção em que se encontraria o campesinato. 
 E é importante frisar que a anomia social crônica não era uma pura e sim-
ples expressão da incongruência da classe trabalhadora em relação às suas tarefas 
históricas ou à sua desorganização. Retomando as ideias de Durkheim sobre este 
conceito,249 Fernandes (1968) destacou a anomia social no Brasil como resultado dos 
 
249 Ver Durkheim (1892) e, sobretudo, Durkheim (1895). 
  
193 
 
conflitos históricos entre negros e brancos, escravos e senhores, assalariados e pa-
trões. Isto é, a anomia social expressaria a desorganização da classe trabalhadora 
como resultado da desmobilização promovida pela estabilidade social e pela seleção 
social que lhe é subjacente, promovida pelas camadas dominantes. Mas não seria 
apenas a classe trabalhadora que seria afetada pela estabilidade social, pela estrei-
teza do mercado interno e pela rigidez com que as camadas dominantes se agarram 
aos seus privilégios. A classe média também passaria por situações e processos se-
melhantes.250 Ela assumiria posições contraditórias, pois, ao mesmo tempo em que 
sua consciência e atuação de classe são condicionadas pela sua associação com os 
“interesses do capital” e, pois, apregoam a intensificação da ultramodernização, con-
verte-se no puritano do capitalismo dependente (FERNANDES, 1968, p. 69-70). Isto 
é, ela defenderia a moralidade da nossa burguesia compósita mesmo que isto a con-
duza à desvalorização e desclassificação social nos momentos econômicos recessi-
vos — e estes momentos são incontáveis na economia brasileira. 
 De tal modo, a ordem social competitiva teria ativado apenas muito timida-
mente as funções sociais construtivas de um regime de classes. A padrão de coesão 
social oriundo das formações sociais anteriores à emergência e à consolidação do 
capitalismo teriam impedido que eles se manifestassem de forma plena. Mais que 
isso, a força de sua resistência impediu que construísse no Brasil as bases de uma 
estratificação social fundamentada univocamente em fundamentos econômicos — e 
isto é tanto mais grave porque o regime de classes sociais não tende a nivelar os 
estratos sociais que o integram. 
 Nas palavras de Florestan Fernandes, estes problemas foram definidos nos 
seguintes termos: 
 
O regime de classes vincula-se, portanto, a um aumento cres-
cente das desigualdades econômicas, sociais e políticas, preser-
vando distâncias e barreiras sociais antigas, nas relações entre 
estratos sociais diferentes, ou engendrando continuamente ou-
tras novas. […] As classes altas passam a resguardar o privile-
giamento de sua posição como se ele devesse ser natural, 
 
250 Uma das passagens mais bonitas da crítica literária brasileira está calcada no conceito de anomia 
social durkheimniano. Antônio Candido (1970) afirma que a ausência de coesão social e primazia das 
relações pessoais nos processos de seleção social evidenciariam a anomia social crônica e estrutural 
da sociedade brasileira. 
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eterno e sagrado. Omitem-se ou põem-se sistematicamente, 
pela violência onde tornar conveniente, à institucionalização e à 
fruição das formas de equidade, que garantem à ordem social 
competitiva um padrão de equilíbrio dinâmico capaz de assegu-
rar a classes sociais com interesses econômicos divergentes 
ajustamentos normais através de acomodação e de conflito. O 
regime de classes assume, pois, como conexão histórico-social 
do capitalismo dependente, uma dimensão peculiar. Adapta-se 
normalmente, em termos funcionais, a iniquidades econômicas 
insanáveis, a tensões políticas crônicas e a conflitos sociais in-
solúveis, elevando a opressão sistemática, reconhecida ou dis-
farçada, à categoria de estilo de vida. (FERNANDES, 1968, p. 
75) 
 
 
3.5) O negro na sociedade de classes de um capitalismo dependente 
 
 Diferentemente das demais seções, onde expusemos a articulação entre 
os diferentes padrões de dependência externa e a evolução das formas de segrega-
ção social, nesta seção destacaremos a situação social específica da população negra 
na ordem social competitiva.251 Mais especificamente, examinaremos as posições de 
Florestan Fernandes acerca de alguns processos e fenômenos sociais que impacta-
ram a integração do negro na sociedade de classes brasileira, como a imigração em 
massa de europeus,252 a anomia social, o pauperismo crônico,253 a heteronomia racial, 
a tomada de consciência da população negra e o dilema racial brasileiro. 
 Esta seção, contudo, não deve ser restringida à compreensão da integra-
ção do negro como elo mais frágil da classe trabalhadora brasileira. O eixo mais 
 
251 Para a periodização das etapas de dominação externa e dos padrões de dependência, ver Fernan-
des (1973; 1975). 
252 Para Eric Wolf (1984), as grandes massas de trabalho foram formadas, em toda a história, a partir 
de ondas de imigração e/ou da escravização de outros povos. No que toca mais especificamente à 
sociedade brasileira, Alencastro (2000) afirmou que a força de trabalho brasileira apenas deixou de ser 
reproduzida ampliadamente por imigrantes a partir da década de 1930. 
253 A despeito de forcarmos nossa análise na interpretação de Florestan Fernandes, algumas outras 
análises evidenciaram o grau em que a pobreza da classe trabalhadora nos centros urbanos brasileiros 
na passagem do século XIX para o XX. Dean (1971), por exemplo, ilustrou as condições de trabalho e 
as condições mercantis de vida de um operário brasileiro em São Paulo, onde as relações sociais de 
produção seriam determinadas por uma burguesia de origem rural e escravista. Neste texto, o autor 
destacou as condições insalubres de moradia e de trabalho dos operários paulistanos, bem como des-
tacou as restrições alimentares das famílias operárias. 
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profundo da análise reside na compreensão das condições de emergência do povo 
brasileiro como agente da transformação social (BASTOS, 2006, p. 191). Isto é, exa-
minaremos como a interpretação de Florestan Fernandes sobre o negro infere sobre 
os bloqueios à construção da democracia no Brasil — e não nos referimos apenas à 
ideia de democracia racial, mas, de forma mais ampla, à participação de todo e qual-
quer grupo social como sujeito político na construção do bem comum. Ou seja, Flo-
restan Fernandes indaga as possibilidades e condições do negro se tornar agente 
histórico de um processo maior de construção da democracia num capitalismo depen-
dente e economicamente estruturado sobre um passado colonial. Isto é, destaca-se e 
examina-se a obra de Florestan no que toca às possibilidades de integração social, 
econômica, política e cultural do negro num mercado estreito e numa sociedade afer-
rada às tradições senhoriais. 
 A constituição da ordem social competitiva, baseada da valorização da 
força de trabalho individual, incluiu apenas a população branca como partícipe. So-
mente ela é que podia valorizar a sua mão de obra e, mais que isso, a sua existência 
naquela sociedade. Aos negros restaram pouco mais que os mesmos espaços que já 
lhes eram destinados antes da Abolição, como os cortiços e os serviços pessoais e 
braçais. Em suma, nada parecia indicar que houvessem superado a sua posição mar-
ginal na estrutura de poder no Brasil, o que muitas vezes desaguou em comportamen-
tos disruptivos e erráticos que apenas lentamente cedeu espaço a formas organizadas 
de enfrentamento e conquista de direitos — segundo a Elide Rugai Bastos, estes com-
portamentos “irracionais” seriam uma resposta diante da “constatação de que a mu-
dança não acarretou na redenção da raça.” (BASTOS, 1987, p. 144). 
 Os obstáculos relacionados à discriminação racial que foram criados du-
rante a escravidão e reforçados após a expansão das ocupações assalariadas teriam 
limitado drasticamente as possibilidades da população negra vir a participar daquilo 
que Florestan Fernandes denominou como “sociedade inclusiva” (FERNANDES, 
1965). Portanto, o negro teve que se reorganizar por conta própria e se adaptar para 
se inserir numa sociedade que oferecia a inclusão como regra apenas aos brancos — 
e não seria por outra razão, como se observará mais à frente, que a ordem social 
competitiva era sinônimo quase perfeito de ordem inclusiva e mundo dos brancos. Se 
o negro não elaborasse uma estratégia minimamente coletiva para superar toda esta 
miríade de empecilhos a sua participação cidadã, não lhe sobraria outro espaço na 
história que não o completo ostracismo. 
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 Neste sentido, nota-se que caberia ainda à população negra, pois, determi-
nar a natureza das estratégias que iria elaborar com o intuito de finalmente integrar-
se de forma autônoma na sociedade de classes brasileira — e ele o fez, em parte, às 
expensas de sua cultura tradicional forjada sobretudo na zona rural, onde se concen-
trava a população, em geral, e a população negra, em particular.254 A nossa tarefa nas 
páginas adiante é justamente a de mostrar a emergência do negro diante de uma 
sociedade que possuía um arsenal de técnicas para preservar a sua estabilidade so-
cial mesmo diante de um processo que, na sua aparência, parecia abrir-se a todos. 
Isto é, um de nossos principais objetivos é evidenciar os mecanismos usados pela 
sociedade brasileira, na passagem do século XIX para o XX, obstruiu a integração dos 
negros sob um regime social que advogava uma maior abertura às classes não-privi-
legiadas. 
 Neste sentido, afirmamos aqui que o dilema racial brasileiro se articula fun-
damentalmente em torno de um valor: a hipocrisia. Ao mesmo tempo em que havia 
um discurso pela abertura social e pela fraternidade racial, a estrutura de poder era 
altamente repelente à população negra. Ou seja, a sociedade de classes se expandiu 
em paralelo ao mesmo tempo em que aceitou o mito da democracia racial, o que 
significa que a exclusão social baseada no preconceito e na discriminação raciais fo-
ram tolerados na medida em que se criou e aderiu a uma ideologia racial que protegeu 
moralmente o branco do seu comportamento concreto. Neste sentido, nossa tarefa 
nesta seção, onde o objeto deste capítulo está concentrado, é não apenas evidenciar 
como o negro emergiu na sociedade de classes como também explicitar os mecanis-
mos que o dinamizaram de modo a naturalizar a anomia e a pauperização da popula-
ção negra. 
 
 
3.5.a) O negro na emergência da sociedade de classes 
 Como mencionamos, inúmeros fatores pesavam contra o negro na ordem 
social competitiva. Não apenas incidiam sobre ele o preconceito e a discriminação 
como também a incorporação de novos membros naquela ordem societária obedecia 
ao ritmo lento e intermitência do crescimento do mercado capitalista no Brasil. As 
 
254 Tal processo, todavia, não foi exclusivo à população negra. Como verificou Candido (1964), a cultura 
caipira, apesar de resistir, também passou por um processo de reelaboração a partir do processo de 
modernização sociocultural do país. 
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modestas possibilidades de ascender social pelo trabalho livre eram geralmente ofe-
recidas aos imigrantes, inclusive no trabalho rural, onde brotava um empreendedo-
rismo de pequenos lavradores. 
 Embora as possibilidades de um imigrante europeu acumular algum capital 
e vir a participar de circuitos mercantis mais modestos no último quarto do século XIX 
fossem maiores que as possibilidades de um negro fazê-lo, a expansão do mercado 
capitalista no Brasil abria possibilidades interessantes para todos. A diversificação das 
atividades econômicas urbanas foi acompanhada pela ampliação da participação do 
trabalho assalariado, o que significou a redução da participação do trabalho escravo 
nos centros urbano. Em 1872, ano em que foi realizado o primeiro Censo no país, já 
se insinuava a eliminação progressiva da escravidão, inclusive nos trabalhos agrícola 
e nos serviços domésticos. Segundo Florestan Fernandes, os escravos envolvidos 
nas atividades agrícolas na cidade de São Paulo perfaziam 826,255 enquanto que os 
trabalhadores livres, independentemente de sua nacionalidade e raça, eram 3.747.256 
Para os serviços domésticos, os escravos somavam 1.304 e o livres 3.506 trabalha-
dores, sendo que, nas demais ocupações, a proporção de trabalhadores livres era 
bastante superior a de escravos (BASTIDE & FERNANDES, 1955, p. 62-63). 
 O que mais nos interessa é a composição desses trabalhadores livres, já 
que a própria formação étnico-racial favorecia a participação de mestiços, negros e 
mulatos livres no mercado de trabalho em formação. Além disso, deve-se observar 
que os critérios que regeriam a divisão social do trabalho livre obedeciam fortemente 
aos imperativos étnico-raciais e psicossociais que vigiam na ordem compósita do pe-
ríodo colonial. De tal modo, favoreceu-se a seleção de brancos para os trabalhos me-
nos pesados e socialmente dignificantes, que eram justamente os serviços que mais 
facilmente valorizavam e classificavam o indivíduo naquela ordem que nasceu da or-
dem senhorial e escravista. 
 A passagem ao capitalismo dependente era necessariamente acompa-
nhada de uma ambiguidade que envolvia a expansão das relações sociais capitalistas 
 
255 Como já dissemos em nota no início deste capítulo, a obra de Florestan sobre o negro se concentra 
na cidade de São Paulo. De todo modo, não se deve pensar que o poder de sua análise se restringe a 
este mesmo espaço. Como mostraremos no próximo capítulo, seus alunos Octavio Ianni e Fernando 
Henrique Cardoso trataram de buscar registro que evidenciaram a amplitude da sociabilidade escra-
vista. 
256 Muito provavelmente havia diferença considerável com o interior da província, sobretudo no tradici-
onalista Vale do Paraíba, visto que apenas 5% dos negros viviam nas cidades em 1886 (BASTIDE, 
FERNANDES, 1955, p. 72). 
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e o destino social do negro. Primeiramente, a luta abolicionista e a ideologia que a 
envolvia estavam baseadas em um humanitarismo dissimulado que tendia a desapa-
recer assim que os problemas mais urgentes da lavoura fossem resolvidos, o que 
necessariamente envolveu a substituição do negro como força de trabalho predomi-
nante da grande exploração agro-mercantil. Tanto é que, após a Abolição, as preocu-
pações com o destino dos negros foram substituídas por uma postura mais coerente 
com os interesses dos estratos dominantes. Quando a libertação formal dos escravos 
já parecia certa, os senhores voltaram-se a discussões acerca das indenizações e 
outros auxílios para amparar a crise da lavoura, evidenciando que o abolicionismo não 
fora mais que uma revolução social dos “brancos” e para os “brancos”.257 De tal modo, 
ter-se-ia ratificado o que Luís Gama vaticinara quando se referiu aos anseios de liber-
dade de um certo cativo, a quem julgou faltar “‘a liberdade de ser infeliz onde e como 
[quisesse]…’” (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 30). 
 Em segundo lugar, a proscrição legal do cativeiro e a incorporação do negro 
na sociedade de classes não colidiram com as aspirações do burguês em preservar a 
pureza daquilo que Florestan Fernandes denominava como o meio branco. O temor 
de que o trabalho livre fosse grandemente ocupado por negros foi contornado, em 
grande medida, pela imigração em massa de europeus. A sociedade não se abriu à 
população negra livre e liberta em momento algum — pelo menos não naqueles pri-
meiros anos após a Abolição, em 1888. A desarticulação do acanhado artesanato 
herdado do período colonial, assim como as ocupações manuais independentes e 
mais ou menos rendosas, favoreceu os imigrantes. O adensamento urbano e a multi-
plicação de atividades que lhe foram subjacentes garantiu relativa segurança e pros-
peridade econômica aos europeus que combinaram suas energias pessoais a um ca-
pital modesto. Ao mesmo tempo, negros livres e libertos estava preservaram um sta-
tus análogo ao que possuíram ao longo de toda a ordem senhorial e escravista, 
quando era plena a sua identificação com a “mácula do ofício mecânico”. De tal modo, 
reciclou-se os mecanismos que operavam a segregação social no Brasil sem grande 
perda de efetividade, determinando o caráter do regime de classes que nascia já obs-
truído pelos impedimentos relacionados à incorporação do negro como força de tra-
balho universal e plenamente mercantilizada dentro dos liames propriamente 
 
257 A posição de que a Abolição de 1888 foi um processo dos brancos e para os brancos é repetida em 
inúmeras oportunidades em Fernandes (1965, 1972). 
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capitalistas que se abriam aos brancos, em geral, e aos imigrantes em particular (BAS-
TIDE & FERNANDES, 1955). 
 Aos poucos, Florestan vai demonstrando que as camadas dominantes e 
privilegiadas eram dominadas por uma série de temores com relação à disseminação 
do trabalho livre e à concorrência por prestígio social e poder. Mas, além disso, estes 
estratos se assustavam com o caráter revolucionário que o escravo imprimiu na dé-
cada de 1880, quando o seu grito de liberdade se expressou como uma profusão de 
fugas e revoltas violentas.258 Naquele momento, foi abalada a crença profunda e muito 
disseminada de que a lavoura dependia da mão de obra negra. Abandonaram-se os 
projetos destinados a preparar os ex-escravos para o trabalho livre nas fazendas de 
seus antigos senhores. Toda e qualquer dúvida que pairava sobre o espaço que se 
daria ao negro na sociedade de classes foi definitivamente defenestrada. Já não havia 
tempo para adiar a solução de questão tão urgente. Uma atitude radical deveria ser 
tomada para que a população de cor não rompesse as barreiras sociais, econômicas 
e políticas delimitadas na ordem tradicionalista, o que estimulou um grito de poder dos 
senhores, digamos, que urgiu com rapidez e violência. Aos negros, incapazes de de-
senvolverem a consciência social para além da “liberdade da pessoa humana”, se 
impunha o beco sem saída da história, que se expressou sob a impotência para com-
petir com os imigrantes (FERNANDES, 1965, vol. I). 
 Preso ao horizonte cultural da ordem tradicionalista, o negro não se adap-
tou rapidamente à nova situação. Suas reivindicações, moldadas para as formas de 
luta e resistência típicas da antiga ordem senhorial e escravista, não estavam à altura 
do desafio que se lançava. Sem se distanciar do passado, sobretudo em uma cidade 
economicamente pujante como São Paulo, o negro não foi páreo sequer para os “‘tra-
balhadores nacionais’, que constituíam um verdadeiro exército de reserva” para os 
europeus,259 que estavam mais acostumados às exigências morais e à dinâmica 
 
258 Segundo Florestan Fernandes, parte do movimento se fazia desde baixo, o que se expressa na 
frase do grande agitador Antônio Bento da massa das senzalas, que afirmara que “A abolição foi feita 
pela pobreza com o maior sacrifício que é possível imaginar-se.” (BASTIDE & FERNANDES, 1955, p. 
111). Além disso, é interessante observar os relatos de Reis (1995/1996, p. 30) sobre as ofensivas de 
escravos na cidade de Campinas e outras tantas pelo Brasil na década de 1880. 
259 Em uma carta do conselheiro Paula Souza ao dr. César Zama, deputado da Bahia, de oito de abril 
de 1888, e oportunamente coletado por Florestan Fernandes, esse processo que procuramos descre-
ver vem à tona com a maior clareza. “‘Trabalhadores não faltam a quem os sabe procurar. Primeira-
mente temos os próprios escravos, que não se derretem e nem desaparecem e que precisam de viver 
e de alimentar-se, e, portanto, de trabalhar, coisa que eles compreendem em breve prazo.’ ‘Depois 
temos um corpo enorme de trabalhadores, como não contávamos. Não aludo ao imigrante que feliz-
mente hoje nos procura com abundância, aludo ao brasileiro, preguiçoso ontem e vivendo de aparas 
  
200 
 
social, econômica e políticas do regime de classes sociais (FERNANDES, 1965, vol. 
I, p. 31). 
 A partir da segunda metade dos anos 1880, quando a construção da soci-
edade inclusiva se intensificou, encerrou-se o espaço para que o negro polarizasse 
positivamente a estrutura ocupacional, tomada principalmente pelos imigrantes. Dali 
em diante, o negro e o mulato que ocupassem uma posição socioeconômica digna 
não era mais que uma exceção, dispersando-se e quase desaparecendo no meio dos 
brancos que exerciam o mesmo ofício. Dados do Departamento Estadual de Trabalho 
de São Paulo revelaram que se de 1827 a 1879 haviam entrado 21.620 imigrantes na 
província de São Paulo, entre 1880 e 1890 houve um salto de grandes proporções. 
Neste período entraram nada mais nada menos que 222.370 imigrantes, sendo que 
somente entre 1886-1890 foram 199.918. Tal avanço foi tão avassalador que em 1893 
os imigrantes já eram maioria na população branca da cidade, chegando a 71.468, o 
que perfazia 54,6% do total. Além disso, cabe destacar a primazia de italianos, que 
alcançaram a cifra de 44.854 habitantes naquele mesmo ano, o que implicou em uma 
redução acentuada na proporção de negros e mulatos, que passaram de 22,9%, em 
1886, a 11,1% da população de São Paulo em 1893 (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 
39).260 
 A emergência do regime de classes como realidade histórica não represen-
tou, todavia, apenas uma barreira social e étnica imposta desde cima. A dominação 
durante os tempos de cativeiro repercutiu nos modos de ser, de identificar, de repre-
sentar e de agir do negro, como enunciamos brevemente na página anterior. Nos sé-
culos de trabalho servil a sociedade branca introduzira um severo e refinado sistema 
de fiscalização e de castigos que garantiu a subserviência do escravo e a segurança 
do senhor, de sua família e da ordem senhorial e escravista. Foram criadas condições 
anômicas de existência que foram deliberadamente operadas pelo estamento senho-
rial para “perpetuar a submissão dos cativos e a dependência fundamental dos liber-
tos” (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 73). Apenas uma parcela muito pequena dos cati-
vos e dos libertos assumiu algum papel econômico e social de prestígio, estando 
 
do serviço escravo, e da benevolência do proprietário rural ao qual fazia a corte na qualidade de agre-
gado, capanga ou outra qualquer coisa. Este brasileiro lança-se hoje valentemente ao trabalho, ou 
porque este se nobilitasse com a liberdade, ou porque lhes tivessem faltado aqueles recursos anterio-
res. É o que estamos vendo’” (BASTIDE & FERNANDES, 1955, p. 67-68). 
260 A participação de negros era quase duas vezes maior no interior que na cidade de São Paulo, onde 
a entrada maciça de imigrantes tornava a participação destes constante e rapidamente predominante 
(FERNANDES, 1965, vol. I, p. 38-39). 
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sempre atados a pequenas tarefas e sem a liberdade de se organizar. Assim, a pas-
sagem ao trabalho livre, sobretudo àqueles que vinham das zonas rurais para a ci-
dade, mostrou-se complicada não apenas pela competição crescente dos imigrantes 
mas também pelos comportamentos socioculturais que herdaram da antiga ordem so-
cial. 
 Havia, pois, dois tipos de exclusão social e econômica que eram dinamiza-
dos a partir de mecanismos psicossociais. De um lado, os anos de escravidão impu-
seram a uma parcela significativa da população negra uma concepção de liberdade 
que se chocou frontalmente com as condições de trabalho assalariado no Brasil, onde 
os patrões reciclavam o estilo de mando desenvolvido na escravidão. Diante das or-
dens do patrão, agiam com indisciplina, agressividade e não se sentiam minimamente 
motivados para competir individualmente com os colegas. Além disso, recusavam ser-
viços que lhes inviabilizava alternar o trabalho com fases mais ou menos longas de 
ócio, o que impedia a criação de uma concepção do trabalho assalariado como fonte 
de independência econômica. A rapidez com que a ordem social competitiva emergiu 
e se expandiu seguramente contribuiu para que o negro não incorporasse uma men-
talidade e um comportamento adequados àquela fase de transição — afinal, os mores 
e a estrutura econômica que ditavam a ordem senhorial e escravista não haviam se 
diluído por completo, o que explica a direção que tomava a nova ordem social tanto 
no seu polo positivamente privilegiado quanto no polo negativamente privilegiado. 
Para um negro, sobretudo para um negro recém egresso da escravidão, era difícil 
dissociar o contrato de trabalho da submissão aplicada sobre a pessoa, o que levou 
muitos a alguma forma do ócio explícito ou dissimulado, à vagabundagem sistemática, 
ao alcoolismo ou à criminalidade fortuita. De tal modo, se reforçou a estigmatização 
da população negra na sociedade branca, pronta a atribuir qualidades psicológicas ao 
desajuste do negro. Sob a pecha de malandro e outras atribuições que o caracteriza-
vam como um ser naturalmente violento e hostil ao trabalho regular e ordeiro, muitas 
vezes o negro optou pelo isolamento, como que em um protesto mudo, apegando-se 
a um comportamento social e e economicamente desvantajoso. Perseguido e excluído 
na condição de indivíduo livre, as rápidas transformações sociais não deram tempo 
para que o negro tomasse consciência e se organizasse a tempo para enfrentar cole-
tivamente as novas adversidades. (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 105).261 Ou seja, na 
 
261 “[os libertos] tentavam participar dos fluxos da vida econômica da cidade; apenas fizeram-no à sua 
maneira — porque não podiam proceder de outro modo — e se viram repudiados, na medida em que 
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ordem social competitiva, estava vedada ao negro e ao mulato a oportunidade de se 
educar pela experiência e pelo ajustamento gradual às obrigações econômicas e so-
ciais que se contraía com a liberdade, que é exatamente aquilo que nos parece fun-
damental para compreendermos o caráter da integração do negro. 
 De outro lado, o grande e repentino afluxo de imigrantes aprofundou as 
posições pejorativas que a população branca sustentava sobre a população negra, 
pura e simplesmente concebida como um grupo de desajustados. Os poucos negros 
que anteriormente à Abolição estavam ocupados em posições socioeconômicas que 
poderiam viabilizar alguma ascensão social foram rebaixados no sistema de serviços 
e produção, passando a ocupar as posições de pior remuneração tanto no campo 
quanto na cidade. Isto é, a partir do “farisaísmo racial dos ‘brancos’” (FERNANDES, 
1965, vol. I, p. 310),262 que, isentavam a si próprios de qualquer responsabilidade so-
bre o drama negro, aquela ordem competitiva excluiu a população negra das tendên-
cias capitalistas de expansão econômica em São Paulo.263 
 As ocupações que concentraram estrangeiros tendiam a contar com baixa 
presença de negros e mulatos, e onde havia uma concentração de negros e mulatos, 
muitos poucos eram os imigrantes. Crescentemente dominado por um estilo de vida 
 
pretenderam assumir os papeis de homem livre com demasiada latitude ou ingenuidade num ambiente 
em que tais pretensões se chocavam com generalizada falta de tolerância, de simpatia e de solidarie-
dade.” (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 47). 
262 A colisão entre uma ideologia de tolerância nas relações raciais e os objetivos diretos e conscientes 
de preservar única e exclusivamente para si os proventos da expansão econômica foi resolvido pela 
resiliência dos privilégios. Segundo Fernandes (1965, vol. I, p. 313) “Ou se sacrificavam os elementos 
egressos do trabalho servil, ou não se punha em prática a orientação alvitrada no fomento do trabalho 
livre e da substituição populacional.”, ao que segue em nota de rodapé: “Essa questão já foi examinada 
no primeiro capítulo. Seria oportuno, não obstante, transcrever um esclarecedor trecho da intervenção 
de Prudente de Morais, na célebre sessão da Câmara de 11 de maio de 1885, confirmada posterior-
mente pelos acontecimentos: ‘Posso dizer, e creio que não serei contestado pelos representantes de 
minha província; na Província de São Paulo, especialmente no oeste que é a sua parte mais rica e 
próspera, a questão principal não é a da liberdade do escravo. Os paulistas não fazem resistência, não 
fazem grande questão disto; do que eles fazem questão séria, e com toda a razão, é da substituição e 
permanência do trabalho (apoiado de Antônio Prado, Rodrigo Silva e Martim Francisco); e desde que 
o governo cure seriamente de empregar os meios que facilitem a aquisição de braços livres que garan-
tam a permanência do trabalho, a conservação e o desenvolvimento da sua lavoura, os paulistas esta-
rão satisfeitos e não farão questão de abrir mãos de seus escravos, mesmo sem indenização, porque 
para eles a melhor, a verdadeira indenização está na facilidade de obter trabalhadores livres, está na 
substituição do trabalho.’. (Apud SANTOS, J. M. dos. Os republicanos paulistas e a Abolição, p. 225).” 
(FERNANDES, 1965, vol. I, p. 426). 
263 “[…] o que ‘é bom’ para intensificar ou acelerar o desenvolvimento capitalista entra em conflito, nas 
orientações de valor menos que nos comportamentos concretos das classes possuidoras e burguesas, 
com qualquer evolução democrática da ordem social. A noção de ‘democracia burguesa’ sofre uma 
redefinição, que é dissimulada no plano dos mores, mas se impõe como uma realidade prática inexo-
rável, pela qual ela se restringe aos membros das classes possuidoras que se qualifiquem, econômica, 
social e politicamente, para o exercício da dominação burguesa.” (FERNANDES, 1975, p. 340, grifo 
do original). 
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individualista e competitivo, marcado pela presença de colônias particularistas de imi-
grantes europeus, São Paulo era extremamente adversa à assimilação de negros 
como competidores no regime de classes. Ademais, o estrangeiro aparecia no imagi-
nário das camadas tradicionalistas e dominantes como “grande esperança nacional” 
de progresso por saltos, como “agente natural do trabalho livre” (FERNANDES, 1965, 
vol. I, p. 42). Tão rapidamente chegou no país, o imigrante praticamente monopolizou 
as “oportunidades reais de classificação econômica e de ascensão social, abertas 
pela desagregação do regime servil e pela constituição da sociedade de classes” 
(FERNANDES, 1965, vol. I, p. 44). De tal modo, tornou-se num dos dois fatores hu-
manos básicos de formação e de consolidação da ordem social competitiva — o outro 
agente, sem dúvida, era encontrado nas camadas privilegiadas da antiga ordem, 
como o eram os homens de negócio, os fazendeiros e demais segmentos cultos e 
semi-instruídos, como os profissionais liberais. Assim, sem maiores escolhas, o negro 
se tornou a “escória do operariado urbano em crescimento” e da população que pro-
curava um espaço nas ocupações rurais, onde era maior a aceitação de trabalhadores 
negros (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 44). 
 A essas determinações, é importante lembrar, também jogavam fatores de 
natureza econômica. Uma economia pouco diversificada e inserida no mercado mun-
dial pelas vias do setor agrícola não era capaz de gerar um fluxo de renda que em-
pregasse a todos. Nem mesmo as atividades que mais necessitavam de mão de obra, 
estivessem estas localizadas nos serviços pessoais ou na indústria nascente, foram 
suficientes para impedir o desemprego. Ainda que houvesse uma tendência de que 
negros fossem mais prejudicados que os demais grupos raciais e nacionais, muitos 
outros não obtiveram um trabalho que os classificasse e os valorizasse socialmente. 
Não por outra razão, negros, nacionais e imigrantes compartilharam cortiços, ainda 
que apenas o negro fosse diretamente identificado com as condições degradantes de 
vida. Era sobre ele que recaíam em toda a sua plenitude os preconceitos que compu-
nham a mitologia do negro bestial por natureza e incapaz de se adaptar à vida ur-
bana264 — afinal, apenas os negros e os mulatos, sobretudo os mais escuros, não 
escaparam à mácula de sangue. 
 
264 Muitas vezes, a elite paulistana se referiu a uma determinada incapacidade de adaptação à vida no 
planalto para justificar a queda da população negro na cidade de São Paulo no pós-Abolição, o que 
ficou conhecido como déficit negro. Todavia, Florestan procura qualificar esta primeira análise. Base-
ado em pesquisa empírica bastante ampla, Florestan constata primeiramente que, sim, houve uma fuga 
de milhares de negros para outras regiões, o que teria acontecido por basicamente duas razões. A 
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 No que concerne particularmente aos nacionais, em geral menos aprecia-
dos que os europeus, Florestan Fernandes destacou o seu avanço sobre o trabalho 
braçal assim que este perdeu a aura de indignidade que lhe coube durante a escravi-
dão. Sem rodeios, ofereceram sua força de trabalho a um custo tão baixo que surpre-
endera Paula Souza, que não esperava do regime de trabalho livre algo tão pouco 
oneroso. Nem mesmo um grande cafeicultor como ele, envolvido nos negócios do 
café, previa que a força das estruturas e dos fatores dinâmicos na preservação do 
status quo fosse tão grande, ainda que as condições mais gerais de vida e trabalho 
tivessem sido, na verdade, planejadas.265 A exclusão social que pairavam sobre a 
população negra não preparou a habilitou a desempenhar outras funções que não 
aquelas que os brancos desprezavam. 
 Além disso, a população negra tampouco tinha meios para ocupar posições 
que exigiam maior qualificação técnica e que tendiam a oferecer melhores possibili-
dades de classificação e valorização social — afinal, este tipo de conhecimento sim-
plesmente não era oferecido à população negra e, mesmo que o fosse, era muito difícil 
que a sociedade inclusiva oferecesse estas oportunidades aos negros. Assim, sem 
capacidade técnica para desempenhar as funções que até a expansão do mercado 
capitalista eram de exclusividade do branco, os negros foram presas fáceis. 
 A escravidão os havia tornado heterônomos e, pois, despreparados para 
enfrentar a competição. De outro modo, eram obrigados a aceitar padrões de vida 
abaixo daqueles considerados dignos pela própria sociedade — e o que informava 
sobre a sua capacidade e o potencial de sua força de trabalho continuavam a ser 
parâmetros construídos pela escravidão e para a escravidão. A mercantilização do 
trabalho livre, tributária do padrão tradicional de vida e de trabalho forjado ao longo de 
 
primeira é que era comum acreditar que se encontraria melhores condições de trabalho e vida longe 
dos “italianos” que lhes usurpavam as oportunidades. Por isso, era menor a presença do negro e do 
mulato nas regiões em que eram maiores o ritmo da emergência do regime de trabalho livre e da ordem 
social competitiva (FERNANDES, 1965, p. 55). Em segundo lugar, fruto do afastamento forçado e per-
verso promovido pelos senhores no tempo da escravidão, muitos iam ao encontro de suas famílias que 
se encontravam em outra região ou cidade, não raro muito distante de onde se encontrava. (BASTIDE 
& FERNANDES, 1955) Entretanto, e baseado nas constatações de S. H Lowrie, Florestan afirma que 
a saída de muitos negros teria sido compensada, de um lado, pela atração provocada pela urbano-
industrial de São Paulo, que despontava como um local de maiores possibilidades que as cidades do 
interior e suas atividades agrícolas; de outro, pela possibilidade de se isolar que só a cidade grande 
oferecia, dada a exclusão profunda e generalizada de que eram vítimas. 
265 “[…] a Abolição equivalia – nas zonas de vitalidade da lavoura cafeeira – a condená-lo à eliminação 
no mercado competitivo de trabalho ou, no mínimo, ao aviltamento de sua condição, como agente 
potencial de trabalho livre. Longe de equipará-lo ao trabalhador assalariado branco, estrangeiro ou 
nacional, expunha-o fatalmente, de modo previsível e insanável, ao desajustamento econômico, à re-
gressão ocupacional e ao desequilíbrio social.” (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 59, grifos meus). 
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quase 400 anos de escravidão não generalizou a remuneração da força de trabalho 
menos valorizada no mercado de trabalho como uma quantia compatível a uma vida 
digna, o que inviabilizou, inclusive, a construção do mercado interno como um ele-
mento capaz de dar sustentação e autonomia à economia (FERNANDES, 1968).266 
 Mas esta análise não foi nem poderia ser usada pela burguesia compósita 
para justificar o pauperismo e a heteronomia do negro e do mulato. Assim como em 
outras situações, valeu-se de interpretações que buscaram em uma suposta natureza 
do negro, tais como a de que um “preto” não possuía a ambição necessária para con-
verter a poupança em fator de acumulação, de mobilidade ocupacional e de ascensão 
social.267 A sociedade branca colocou para debaixo do tapete não só os bloqueios 
estruturais como também os bloqueios psicossociais que ela própria introduziu. Em-
purrada pelo medo de uma “rebelião negra”, que atormentava os estratos dominantes 
desde os tempos coloniais e que, pois, fomentava o uso constante da violência, que 
sob o seu monopólio foi usado como mecanismo de controle social, a população 
branca impôs as mais diversas formas de bloqueios à organização social dos escravos 
e da população negra (FERNANDES, 1972). Mecanismo recorrente tanto antes 
quanto depois de 1888, a violência foi decisiva para proscrever o negro e o mulato 
como fatores humanos dos processos de formação e de consolidação da ordem social 
competitiva. A população negra, por séculos presa a uma casta inferior, e posterior-
mente colocada em uma sociedade de classes que não se afirmou como espaço 
aberto à competição, se encontrou em um estado de heteronomia material, social e 
moral absoluta. 
 Para Florestan, dado o padrão da dominação racial do período, a simples 
associação de negros e brancos no movimento abolicionista indicaria os limites da 
autonomia do negro, o que teria sido exemplarmente retratado por Nabuco, no terceiro 
capítulo de O abolicionista.268 Ainda que tenha sido a intervenção do escravo e do 
 
266 Sob chaves diferentes das de Fernandes, que enfatizava a estabilidade da ordem social, Caio Prado 
Júnior (1966) e Celso Furtado (1972) também identificam a estreiteza do mercado interno como um 
dos determinantes econômicos do subdesenvolvimento e da dependência externa. 
267 Daqui em diante, e salvo exceções que avisaremos quando se mostrar necessário, toda vez que 
utilizarmos o termo preto, estaremos nos referindo diretamente à maneira pela qual um negro era pe-
jorativamente denominado. 
268 Neste capítulo, intitulado O mandato da raça negra, Joaquim Nabuco advoga a natureza política do 
movimento abolicionista no Brasil, no qual era reconhecido a necessidade de fazer justiça às “relações 
orgânicas” do negro na “nossa constituição” (p. 14). Em nome da luta pela humanidade, os abolicionis-
tas aceitavam “esse mandato como homens políticos, por motivos políticos, e assim representamos os 
escravos e ingênuos na qualidade de brasileiros que julgam o seu título de cidadão diminuído enquanto 
houver brasileiros escravos […] Não é já tempo que os brasileiros prestem ouvido [ao apela da ‘raça 
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liberto que conferiu aquilo que havia de explosivo à destruição do regime de castas, 
não se pode dizer que os ares revolucionários que ganhou o processo tenha sido 
organizado em bases coletivas autônomas. O elemento branco que participava do 
movimento abolicionista não permitiu uma subversão racial da ordem da qual ele pró-
prio era o maior beneficiário. Não havia no “meio branco” uma contestação extrema 
dos fundamentos axiológicos da escravidão, o que evidenciaria que a colaboração do 
escravo e do liberto não era aceita senão como o catalisador indispensável para a 
dissolução daquele sistema. Nesse sentido, não teria se pretendido em momento al-
gum fazer do negro um agente revolucionário independente, cujas consequências re-
verberaram na preservação de condição de agente dependente nos campos da eco-
nomia, da sociedade e da política. Não se transcendeu para um querer coletivo cons-
ciente das necessidades de se conquistar posições socioeconômicas vantajosas nem 
para a construção de meios coletivos de como agir socialmente. Despertos em uma 
nova condição social, que era a condição de classe, mantiveram a heteronomia como 
sua singularidade, porém em um ambiente muito mais competitivo e que preferia todos 
os demais agentes humanos do trabalho, como o eram o “colono”, o “imigrante ope-
rário”, o “artista europeu” e até mesmo pela plebe nacional, como se chamava à 
época. Não houve meios para se encarar de frente a situação e vencer a pesadíssima 
concorrência sem sequer saber, coletivamente, o que ela significava e como aprovei-
tar as oportunidades. Repentinamente dentro de um ambiente de ódio e ressenti-
mento, que arrasou o ânimo do negro, liberto ou não, as suas opções reais iam desde 
a caboclização no meio rural — que nada mais era do que adentrar à agricultura de 
subsistência — até à pauperização nas cidades. Logo, se deram conta de que se 
constituíram no estrato inferior da plebe, já que até as oportunidades econômicas que 
surgiam aos “braços nacionais”, brancos, lhes eram negadas. A eles só eram ofereci-
das uma nova degradação que desmascarou a dura realidade de que “estavam tão 
longe quanto no passado recente de serem livres por inteiro, com segurança, prestígio 
e dignidade.” (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 65). 
 
negra’]? […] Nessas condições é tempo de renunciarmos ao usufruto dos últimos representantes dessa 
raça infeliz.” (p. 15). Mais adiante, afirma que a escravidão “não azedou nunca a alma do escravo contra 
o senhor — falando coletivamente — nem criou entre as duas raças ódio recíproco que existe natural-
mente entre opressores e oprimidos.” (p. 16). Além disso, insiste em explicar uma solidariedade com o 
negro, elemento externo que teria contribuído para a construção do país, a que só pode aludir a país 
dos brancos. Portanto, os negros são aceitos como os “diferentes” dos “nossos”, que concedem com 
benevolência a cidadania aos homens e mulheres de cor. 
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 Barrados mesmo dos trabalhos mecânicos a que sempre tiveram lugar, 
Fernandes (1965, vol. I, p. 76) afirmou que a população negra deixou de possuir im-
portância dinâmica identificável em todos os níveis de crescimento econômico e de 
desenvolvimento sociocultural. Talvez a única ocupação que não tenha sofrido grande 
concorrência da mão de obra estrangeira tenham sido os serviços domésticos, onde 
era predominante a presença de mulheres negras,269 o único grupo social do meio 
negro que encontrou ocupação persistente. Todavia, essa era uma condição insufici-
ente para conferir estabilidade econômica e social à população de cor. Na medida em 
que a maioria da população negra não encontrou trabalho regular e que remunerasse 
razoavelmente o possuidor de sua força de trabalho, o que se viu foi a normalização 
de comportamentos sociopáticos dentre muitos dos elementos desamparados pela 
sociedade e acolhidos pelo pauperismo. A estes restaram as atitudes desaprovadas 
não só pelo código social da ordem inclusiva como também pelos valores das tradi-
ções rústicas do meio negro, distendendo os nexos sociais e culturais, o que contribuiu 
decisivamente para aprofundar a sua desorganização. 
 Sem oportunidades, desamparados e em processo de crescente desorga-
nização na passagem do século XIX para o XX, se encontravam facilitadas à apren-
dizagem do vício e do crime, do sexo excessivo, da malandragem, etc. — era como 
se a população negra se ajustasse às opções oferecidas pela população branca. Em 
outras palavras, a urbanização de São Paulo aprofundou a anomia social enquanto 
uma condição profunda de desorganização da vida pessoal e social do negro.270 En-
quanto que as heranças rurais dos demais grupos étnicos foram parcialmente preser-
vadas na medida em que tiveram a chance de se entrosar e modernizar seus compor-
tamentos e valores, a cultura negra foi moralmente cerceada. Impediu-se que a baga-
gem cultural construída nos tempos de escravidão servisse como fulcro para uma re-
organização integrada e autônoma dos padrões de existência do negro. Os bloqueios 
à ascensão social e à cidadania impuseram ao negro uma modernização de seus 
 
269 Atento aos fatos, Machado de Assis ironizou o destino social a que os libertos estavam fadados 
pelas determinações senhoriais da seguinte maneira: “para dar empregos aos libertos que não quise-
rem ficar na agricultura; isto é o meu plano: aumentar o número de criados de servir, de tal maneira 
que ninguém tenha menos de três, ainda à custa de grandes sacrifícios.”. Este comentário se encontra 
na crônica de 27 de abril de 1888, editado na coletânea Bons dias! Crônicas (1888-1889). 
270 Uma crítica a esta imagem de anomia, que cerca o mundo do negro durante o cativeiro e o pós-
Abolição, é apresentada por inúmeros trabalhos que surgem nos anos 1980, às vésperas do centenário 
da Abolição. Por sua vez, esta nova historiografia não passou incólume às críticas, sendo, talvez, o 
trabalho de Jacob Gorender, A reabilitação de escravidão, o julgamento mais contundente e sistemático 
a essa linhagem historiográfica no Brasil. 
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costumes e de sua forma de socialização que “enfraquece[u] a situação política do 
negro, de sua afirmação como cidadão, na medida que impulsion[ou] à projeção no 
passado das causas e soluções de seu problema.” (BASTOS, 1987, p. 147). 
 A distância a que o negro foi colocado das ocupações que classificavam e 
valorizavam socialmente o agente do trabalho provocou não só o seu isolamento com 
relação aos brancos como também despertou um afastamento de muitos membros da 
população de cor de sua própria herança cultural. De um lado, Florestan procura de-
monstrar que as desavenças entre brancos e negros que se manifestavam no ambi-
ente de trabalho eram interpretadas pelos brancos a partir dos critérios erigidos sobre 
a escravidão. Para ele, era como se o antigo agente do trabalho servil desqualificasse 
o “liberto”, a quem eram repassadas representações usadas para caracterizar o es-
cravo, como “vagabundo”, “irresponsável” e “inútil”. Em outros termos, era como se o 
escravo vivesse no negro livre que vendia sua força de trabalho ao mesmo tempo em 
que parecia que o senhor de escravos vivia no patrão (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 
99). A pausa para enrolar o cigarro de palha, para fumar, etc. e a rebeldia com que 
contestava os abusos do patrão, que não estavam preparados para compreender 
aquelas situações, redundaram em consequências funestas às ambições dos negros 
para se integrarem como seres humanos livres e dignos na sociedade de classes. 
 Mesmo na relação com os imigrantes, o passado parecia resistir em não se 
deixar apagar. Como decorrência de seus próprios processos de formação nacional, 
consideravelmente baseados no fenótipo caucasiano, os europeus traziam em sua 
bagagem social um arsenal de preconceitos raciais próprios, que se somavam aos 
antigos hábitos da ordem dominante, amarrando ainda mais o negro a um destino 
sombrio.271 
 Já no tocante às tensões intra-raciais, Florestan destacou que a adoção de 
comportamentos desajustados com relação ao próprio padrão cultural da população 
negra gerou uma tensão bastante forte no meio negro. De um lado se encontravam 
aqueles que se aferraram ao tradicionalismo num ambiente urbano que atravessa um 
 
271 Segundo Fernandes (1965, vol. II, p. 491), “Se é certo que o ‘preconceito de cor’ estava contido no 
padrão de dominação racial elaborado na sociedade escravista, também não é menos certo que os 
imigrantes transportavam consigo opiniões e avaliações raciais que permitiam uma fácil absorção da-
quele padrão. [...] na medida em que a ascensão socioeconômica facultava maior liberdade na seleção 
e observância dos ‘costumes do país’, muitos elementos da herança cultural transplantada vieram à 
tona. Desse modo, atitudes, avaliações e comportamentos etnocêntricos e discriminativos, estranhos 
ao padrão tradicionalista de relação racial assimétrica, foram paulatinamente enxertados no ‘precon-
ceito de cor’ nativo. [...] [houve] incremento de práticas discriminativas e da formação de atitudes ou 
comportamentos ostensivamente preconceituosos.”. 
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processo bastante acelerado de transformações socioculturais e, de outro, aqueles 
mais dispostos a assimilar a cultura do branco como meio para dirimir as oposições a 
sua integração, de outro. 
 A incompatibilidade de perspectivas e horizontes impediu que a cultura 
afro-brasileira funcionasse como um elemento de agregação social e política, sola-
pando a solidariedade que a mesma proporcionara no meio rústico. O crescimento 
rápido destruiu o orgulho dos “antigos costumes” que nascera e haviam sido cultiva-
dos no meio rústico, o que se mostrou fatal para as possibilidades de associação da 
população de cor naquele primeiro momento após a Abolição (FERNANDES, 1965, 
vol. I, p. 84). Na medida em que a marcha do progresso não tolerava resquícios de 
culturas rurais, supostamente atrasadas, a reprodução da cultura que se formara na 
escravidão e por causa da escravidão perdeu os meios para preservar a sua autono-
mia. Em meio ao clima de perseguição que a sociedade branca proporcionava, fazia 
parte do esforço do “negro ordeiro” se afastar não só do vício e do ócio como também 
de tudo aquilo que não compunha os valores da sociedade inclusiva, inclusive da sua 
própria cultura.  Os que preservaram as suas raízes africanas e/ou caipira no Brasil 
se viam, de outro modo, presos a um tradicionalismo inoperante no ambiente urbano 
dominado por brancos que acionavam a polícia quando sentiam a sua segurança ou 
o seu decoro ameaçado pela prática de algum batuque ou outra prática própria do 
“meio negro”. Pouco importava se a ameaça era real ou apenas uma possibilidade. 
Acima de tudo importava defenestrar o perigo e marginalizar o negro em todas as 
dimensões, o que causava sérios empecilhos a sua possibilidade de reunião e orga-
nização a partir de bases autônomas, o que significava a impossibilidade de se tirar 
proveito do isolacionismo típico de uma cidade em rápida expansão. 
 A perseverança do tradicionalismo persecutório do branco inviabilizou que 
os costumes diferentes dos seus fossem tolerados e deixados para prosseguir livre-
mente o seu destino, afastando as massas e permitindo a intromissão do fator humano 
dominante, que deturpou os códigos, as formas e os sentidos da cultura negra no 
Brasil — o maior exemplo de casos como este, aqui relatado apenas muito rápida e 
superficialmente, talvez seja o candomblé, que nasceu da união de diversas manifes-
tações religiosas diferentes na África, porém amarradas dentro de uma grande cultura 
  
210 
 
comum, e que foi modificado pelo branco, que acrescentou códigos e imagens tipica-
mente católicos e, assim, formou a umbanda.272 
 Uma das poucas possibilidades para se superar este circuito fechado era 
participar do convívio das grandes famílias brancas, o que geralmente significava ser 
um criado bem quisto a quem se ajudava mais que de costume. Nesse casos, se tirado 
bom proveito de seu maior contato com o branco, obtinha-se educação escolar, apren-
dia-se a ler e a escrever, além de se adquirir as maneiras do branco, o que habilitava 
alguns negros e mulatos a conquistar melhores colocações que os demais. Tornavam-
se aquilo que muitos denominavam como “pretos de salão” (FERNANDES, 1965, vol. 
I, p. 93). Entretanto, a Abolição e a imigração em massa paulatinamente tendiam a 
tornar o paternalismo ineficiente como recurso de peneiramento socioeconômico. A 
partir daquele momento, pois, o paternalismo perdeu a sua função construtiva, da qual 
se beneficiaram muitos indivíduos ao longo do século XIX, como o próprio Luís Gama, 
libertado por seu pai, um branco — e este exemplo expressa muito fortemente a na-
tureza do sistema escravista, no qual um senhor escravizou o seu próprio filho, o que 
é bastante diferente de imaginar que um escravo era tratado como um filho por seu 
senhor, como nos parece indicar a leitura de Gilbert Freyre. 
 Duas eram as razões básicas. A primeira era que esta prática já não bene-
ficiava mais o senhor, que anteriormente necessitava de gente para preencher algu-
mas tarefas e funções que não encontravam elementos brancos para executá-las na-
quela que era uma população rala. Em relativamente pouco tempo, o negro deixa de 
configurar como alternativa usual entre as famílias ricas e tradicionais. Além disso, o 
medo de dividir os espaços sociais com o negro e com o mulato em um regime de 
trabalho que, ao menos em tese, permite a ascensão social pela competição, inclinou 
os antigos senhores a estreitarem ainda mais uma válvula de escape que mesmo 
anteriormente não beneficiava a muitos — as evidências indicariam que o potencial 
quantitativo deste mecanismo de abertura social era limitadíssimo mesmo na ordem 
senhorial e escravista. Ou seja, a própria dinâmica demográfica e sociocultural da ci-
dade fez do paternalismo um mecanismo de seleção cada vez menos atrativo que, 
entretanto, só foi transformado em relíquia histórica quando a população negra se 
 
272 “Em consequência, deixou de se beneficiar das funções construtivas desses cultos, que requerem 
um mínimo de aglomeração e oferecem ao negro oportunidades de afirmação pessoal ou coletiva, por 
meio da vida social organizada.” (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 86). Para uma visão concreta de como 
os cultos mágico-religiosos emergiam como centra da vida e da resistência organizada da população 
cativa no Brasil, ver Pirola (2011) e Oliveira (2015). 
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posicionou contra a sua continuação, em meados da década de 1920. Não obstante, 
enquanto fosse aplicado, o paternalismo continuaria a cativar a lealdade de elementos 
negros por meio de um conjunto de laços de afeto que levavam o indivíduo beneficiado 
a ser designado pela família que o acolhia como um “cria da casa”, “um negro de alma 
branca”, etc. Todas estas situações se configuravam como exceções que confirma-
vam a regra, garantindo aquilo que Florestan Fernandes denominou como a “acefali-
zação” do negro (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 335).273 
 Enquanto vigorasse, o paternalismo colocaria os indivíduos protegidos em 
uma posição de inferioridade que dificilmente poderia ser superada. Afinal, nem sem-
pre as imposições sociais eram recompensadas, e quando o eram, nada garantia que 
a retribuição fosse duradoura. A única esperança era a de que a humilhação cotidiana 
e as privações a que se sujeitava rendessem algum saldo positivo. Ou seja, Florestan 
indica muito claramente que não havia qualquer possibilidade para que a população 
negra superasse a sua condição de heteronomia e anomia enquanto se sujeitasse 
aos códigos morais da sociedade branca. A aceitação do negro enquanto cidadão e a 
sua ascensão social somente seriam toleradas se resultassem da iniciativa coorde-
nada da população negra. 
 Todavia, a questão é que os termos daquela sociedade apenas validavam 
a participação do negro se ela fosse realizada por um branco que avaliasse a lealdade 
de um determinado indivíduo negro à sociedade inclusiva. Na posição de protegido, 
toda a sociedade branca estaria a sua espreita, esperando o menor deslize para 
afastá-lo dos espaços econômicos e sociais dominados pelos brancos. Tampouco fal-
tariam as oportunidades em que seria provocado tanto pela família quatrocentona 
como pela família de imigrantes que vivia no mesmo bairro e que buscava desespe-
radamente a mobilidade social vertical. Várias seriam as ocasiões em que seriam tes-
tados os seus nervos e a sua submissão, quando seria obrigado a se fazer de desen-
tendido se quisesse se manter sob a proteção de um grupo de brancos. Em ambas as 
ocasiões, as relações interpessoais tomavam o rumo determinado unilateralmente pe-
los brancos, que jamais admitiu que um negro tivesse acesso aos postos de comando 
ou se integrasse ao círculo íntimo da família através do matrimônio (FERNANDES, 
1965, vol. II, p. 287). 
 
273 As técnicas de acefalia nada mais eram do que os mecanismos de mobilidade social seletiva, numa 
linha ultra-individualista, que aceitava os negros sob a forma de compensação, que se consubstanciava 
como a exceção de confirma a regra (FERNANDES, 1972, p. 29). 
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 O temor que associava a “degradação social” ao contato com um negro 
enquanto membro oficial da família e enquanto superior no trabalho expunha muito 
claramente as novas formas sobre as quais se manifestavam a aversão à “mácula de 
sangue” e à “mácula do ofício mecânico”. Não se apagou da memória coletiva da so-
ciedade brasileira que um negro deveria “saber o seu lugar”, e o branco deveria lem-
brá-lo disto.274 Isto é, para Florestan Fernandes, a sociedade de classes arrastava um 
traço absolutamente fundamental da caracterização da sociedade escravista, que era 
o ranço tribal contra os de baixo ou, de outro modo, a enorme estabilidade social de 
grandes implicações econômicas e políticas. 
 Todas as atitudes sociais normalizadas pela escravidão e consagradas na 
sociedade de classes pelo pânico de se abrir ao negro o acesso à classificação e à 
valorização social eram direcionadas para a preservação de uma situação perma-
nente de segregação racial e social. Ao mesmo tempo em que o paternalismo iludiu o 
indivíduo que imaginava ser possível romper o pauperismo sem contestar aberta e 
publicamente o sistema axiológico que amparava e norteava a ordem social domi-
nante, a sua continuação constituiu-se em uma das expressões mais contundentes 
da heteronomia em que se encontrava a população negra. O prolongamento destas 
condições, rejeitadas com violência e valentia mais nos pensamentos do que no plano 
concreto coletivo e organizado, contribuiu para a perpetuação dos estereótipos nega-
tivos que se fazia dos pobres e, sobretudo, dos negros. Sem oportunidades reais para 
se obter a mobilidade social e para se conquistar a autonomia, mesmo que individual, 
a população negra que buscou proteção nos brancos não teve sorte muito diferente 
da que teve os que buscaram o caminho da correção ingênua. Nas palavras de Flo-
restan Fernandes, o resultado só poderia ser um: 
 
A inexistência de meios psicossociais e socioculturais para or-
ganizar a percepção, a inteligência e a ação de modo congruente 
com as exigências do ambiente. Aí parece estar o busílis da 
questão: faltaram ao negro e ao mulato os suportes perceptivos 
e cognitivos, que a herança sociocultural deve fornecer para ali-
cerçar uma “boa” organização do comportamento humano. 
(FERNANDES, 1965, vol. I, p. 278-279) 
 
 
274 “Negro da terra” era o nome pelo qual os portugueses se referiam aos indígenas (MONTEIRO, 
1994). 
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 A situação histórico-social que se configurou na órbita urbana da nova or-
dem social deixou o negro refém do desalento e de indiferença. Criou-se uma situação 
histórica em que a apatia do indivíduo sufocou qualquer manifestação de querer cole-
tivo, o que se manifestou em frases recorrentes nos relatos recolhidos pelo autor e 
sua equipe, como “negro nasceu para sofrer”, “vida de negro é assim mesmo”, “não 
adianta fazer nada”, “é melhor a gente se conformar, podia ser pior”, “negro não deve 
querer tudo que o branco tem” (FERNANDES, 1965, vol. I 279-280). O estado de es-
pírito e o comportamento decorrentes deste estado não possuía nenhuma capacidade 
de direcionar o negro à conquista de direitos ou, de outro modo, à construção da de-
mocracia de uma ordem social multi-étnica. As condições psicossociais e sociocultu-
rais que emanavam da desorganização que se manifestou na população de cor e do 
caráter excludente da sociedade inclusiva resultaram em um ambiente de desorienta-
ção e inércia. Ou seja, é muito importante notar que, para Florestan, a desorganização 
do meio negro não se afasta, de modo algum, dos mecanismos de segregação dina-
mizados pelos brancos. Em momento algum, portanto, se pode entender que a ano-
mia correspondesse pura e simplesmente à ausência de forças próprias do negro para 
lutar pela transformação de sua condição social, econômica e política na sociedade 
de classes. Acima de tudo, a segregação, a anomia, a heteronomia e o pauperismo 
decorriam fundamentalmente das estruturas de uma sociedade rigidamente apoiada 
na segregação social e numa economia de horizonte mercantil muito estreito. 
 A integração do negro e do mulato na ordem social competitiva e no regime 
de classes, ao invés de significar uma ruptura profunda e radical com o passado, atou-
o a um acervo contraditório de bens culturais e de técnicas sociais, com frequência 
obsoletos ou inconsistentes diante das exigências da situação histórico-social. As for-
ças que poderiam operar no sentido inverso não possuíam a vitalidade para exercer 
influência na tomada de consciência nem no desencadeamento de processos correti-
vos do passado escravista. No entanto, resistir na cidade, naquelas condições, ao 
mesmo tempo em que reforçava a apatia e todas as suas consequências “sociopáticas 
indisfarçáveis” (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 281), representava algo de altivo na me-
dida em que se indicava que não haveria desistência perante a opressão e a repres-
são do branco. Assim, a apatia escondia uma resistência coletiva silenciosa que resi-
dia na ideia de que suportar aquele destino de privações e exclusão representava 
encará-lo com dignidade e coragem, o que lhes dava uma esperança que os imuni-
zava contra o desespero, o ódio racial e o tormento psicológico. 
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 Porém, muitos outros não apresentaram a mesma força mental, revoltando-
se contra o seu destino individual. Uma parcela da população negra procurou delibe-
radamente uma vida desaprovada pelos códigos sociais tradicionais do branco e do 
próprio meio rústico, dando vazão a comportamentos sociopáticos. Para “não ser otá-
rio”, “para não bancar o trouxa”, “para não vender o sangue como escravo”, muitos 
trilharam o caminho do desajuste sociocultural (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 171). 
Afinal, logo ficou claro que o vagabundo, o ladrão e a prostituta enfrentavam riscos 
bem menores que aqueles que adotavam um comportamento ético e socialmente 
construtivo. Assim, a vida em condições permanentes de desorganização social se 
convertia como que em uma tradição cultural e numa cadeia invisível em que a possi-
bilidade de ruptura assumiu a figura “heroica” do marginal. A muitos, esta era a ima-
gem de superação daqueles que escapavam da mediocridade coletiva por méritos 
individuais. 
 Muitas mulheres negras ingressavam na prostituição e no alcoolismo, 
sendo muito frequente que a motivação se encontrava em algum tipo de abuso. Nes-
tes casos, a atividade proibida era guardada em segredo e, quando descoberta pelas 
pessoas de seu convívio, sobretudo se pertencesse a uma família ordeira, muito pro-
vavelmente seria excluída do ambiente da família. Mas não era este o único expedi-
ente que causava discórdias entre a mulher negra e sua família, que é sempre alçada 
por Fernandes (1965) como um dos pilares de sustentação dos indivíduos que logra-
ram superar os piores efeitos da segregação social. O namoro ou o simples flerte de 
uma mulher negra com um homem considerado inadequado pela família, sobretudo 
se se tratasse de um homem branco, poderia ativar ressentimentos e rancores que a 
proibiriam de continuar de vê-lo ou procurá-lo. 
 Estas e outras situações275 eram manipuladas pela ignorância e pela falta 
de compreensão do branco para consolidar estereótipos sobre a população negra — 
mais especificamente, sobre a vida sexual dos negros, o que influenciou muito nega-
tivamente as suas aspirações profissionais. Aliás, a articulação entre a interpretação 
moral que o branco elaborava sobre o negro e o acesso deste às posições que 
 
275 Segundo Fernandes (1965), a promiscuidade em parte considerável da população negra se entre-
gava era uma das mais notáveis expressões da anomia social crônica que atingia a população negra, 
sobretudo. O sexo como fonte pura de prazer emergiu como uma das únicas opções de autoafirmação, 
de competição por prestígio e de autorrealização para muitos, o que era percebido com extremo des-
gosto por Florestan. Segundo ele, suprimidas as regras tipicamente africanas de sexualidade, a escra-
vidão degradou “juntamente com a pessoa do escravo, o seu corpo, a atividade erótica e as técnicas 
do amor.” (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 180). 
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conferiam prestígio e poder parecem ser mesmo a alma da segregação social no Bra-
sil. A sua sexualidade, assim como a sua capacidade intelectual, sempre articulada 
aos postos de trabalho ocupados na escravidão, eram levantados como provas de 
que o negro não servia para as posições de comando. Simplesmente não se fiava aos 
negros trabalhos que exigissem maior esforço intelectual por se acreditar que “não 
havia nascido para isso” ou “por ser ‘volúvel’, ‘instável’, ‘indisciplinado’” e, também 
porque preferia se meter em assuntos amorosos e com a vagabundagem do que am-
bicionar “‘como o italiano’” (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 185). 
 A cor da pele não consistia na essência da discriminação, senão na sua 
aparência. Como bem identificou a própria população negra, a cor “apenas” fornecia 
o sistema de referência que o mantinha preso ao estrato social inferior. Mesmo nos 
casos em que o paternalismo aproximava indivíduos dos dois estoques raciais, emer-
giam situações em que os “brancos” não se furtavam de lembrar a seus colegas a sua 
condição de “preto”, de lhes informar qual era o “seu lugar”. De forma sucinta, o negro 
simplesmente não fazia parte do horizonte cultural do branco como um igual — pelo 
contrário, a única figura que um negro podia ocupar no seu imaginário era o de um 
ser subordinado e dependente (FERNANDES, 1965, vol. II, p. 545). Não se aceitava 
sem resistência, por exemplo, que o garoto negro que trabalhava na casa do patrão 
italiano, onde vivia entrosado com os filhos do patrão e dos demais garotos brancos 
da vizinhança, tivesse destaque nas brincadeiras, o que evidencia a persistência da 
articulação entre a mácula de sangue e a mácula do ofício mecânico. Ou seja, pri-
mava-se pela estabilidade social, política e econômica acima de tudo e a partir de 
ímpetos primitivos de um tal modo que o negro não obtinha nenhum espaço para su-
perar a sua condição heteronômica se preservasse o decoro daquela ordem compó-
sita. 
 A transição para a ordem social competitiva não despertou nenhum inte-
resse do branco pelo drama do negro. A desigualdade racial da antiga ordem societá-
ria, ao invés de ser sepultada, serviu como plataforma às tensões sociais da nova 
ordem. Ao mesmo tempo, e como novo instrumento de dominação racial e social, o 
branco criou o mito de que o sistema sociocultural é, em sua totalidade, tão acessível 
ao branco quanto ao negro, o que permitiu que se responsabilizasse diretamente a 
população negra pela sua penúria. Isto é, todas as qualificações destinadas a estere-
otipar o negro cumpriram exatamente esta função: afirmar que a posição social do 
negro naquela ordem representava tão somente a sua incapacidade para se adaptar. 
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E reside aqui uma das principais chaves da interpretação de Florestan Fernandes, 
que revela a hipocrisia que fundamenta o dilema do negro na sociedade de classes 
brasileira. Apesar de todos os mecanismos jogarem contra a sua integração na ordem 
competitiva, o que estimula a adoção de comportamentos reprovados pelos brancos, 
o seu fracasso em se integrar é considerado de sua única e exclusiva responsabili-
dade — ou melhor, numa sociedade católica, é considerado culpado pela sua ínfima 
posição social e econômica.276 
 A população de cor estava presa a um acervo de bens culturais e de técni-
cas sociais contraditórias que não raramente se mostrava obsoleto ou inconsistente 
para enfrentar a situação histórico-social que os confrontava. Afastava-se da tomada 
de consciência e de uma posição concreta e coletiva diante desses impasses, iso-
lando-se em um mundo material e moral que não conferia segurança nem compensa-
ções sociais satisfatórias e, ainda por cima, não fomentava, coerentemente, a con-
quista dessas coisas. Não obstante, a impotência generalizada que dominava a po-
pulação negra gerou uma conformação passiva diante do dilema racial no país, a des-
peito de todo o prejuízo por ela observado e apreendido. O esforço de acomodação 
não fazia senão levar a uma circularidade inercial que reproduzia de forma crônica a 
miséria, a heteronomia e a anomia que, juntos, moíam as forças mentais, emocionais 
e físicas de uma população que mergulhava em uma inquietação silenciosa que ape-
nas muito lentamente subiria à superfície sob a forma de protesto racial (FERNAN-
DES, 1965, vol. I, p. 280-281). 
 
 
3.5.b) O dilema racial brasileiro 
 O que Florestan buscou evidenciar foi a construção e a legitimação de um 
artifício fundamental à dominação de classe e raça no Brasil, que era o mito da demo-
cracia racial, cujas bases iam para muito além da obra de Gilberto Freyre, apesar de 
sua obra consolidar e validar práticas bastante difundidas na sociedade brasileira. 
 
276 “Desse ângulo, a conversão do ‘escravo’ e do ‘liberto’ no ‘preto’ respondeu à necessidade social de 
se limitar a democratização dos direitos e garantias sociais universais do cidadão na esfera racial. 
Portanto, não foi a imagem negativa e restritiva do ‘preto’ que criou a discriminação e o preconceito 
raciais. Porém, o inverso. A existência e a persistência de ambos é que conduziram à formação de tal 
imagem, que iria servir como catalisador dos processos que impediriam a rápida absorção do ‘negro’ 
pela estrutura da sociedade de classes em expansão.” (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 383-384, grifo 
do original). 
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 O reajustamento entre negros e brancos foi orientado pelas concepções 
ideológicas e utópicas do núcleo de origem senhorial. Embora houvesse brancos em 
ascensão que não se identificavam com as velhas elites, não sentiram qualquer im-
pedimento para que permanecessem indiferentes às técnicas de dominação racial e 
à dramática situação da população de cor. A desconfiança sobre o negro que os cír-
culos humanos tradicionalistas carregavam desde a escravidão tolhia a modernização 
de atitudes e de comportamentos de ambos os estoques raciais, que justificavam tal 
posição sob a dupla presunção de que questionar a carga segregacionista herdada 
do antigo regime só serviria para “prejudicar o negro” e “quebrar a paz social”. A ori-
entação era simplesmente a de proscrever e condenar disfarçadamente o negro. Cri-
ava-se uma ambivalência em que se repelia as impulsões de tratamento igualitário do 
negro ao mesmo tempo em que se apelava ao aparente regime democrático, que 
vigorava senão na imaginação. 
 Só a atuação estruturada, ativa e intransigente do negro poderia assegurar 
uma modificação neste padrão histórico de exclusão racial e forjar instrumentos soci-
oculturais que permitissem a sua integração autônoma na ordem competitiva, o que 
não ocorreu sem ambivalências. Afinal, ainda que fosse crescente e cada vez mais 
ostensiva a insatisfação da população de cor, o servilismo e a heteronomia ainda eram 
dinamizadas como mecanismos normais de atuação. O despertar de um movimento 
consciente dos significados que continha o regime de classes para a população de 
cor não impediu que muitos negros e mulatos, sobretudo os mais velhos, afirmassem 
“conhecer o seu lugar” e “honrá-lo e dignificá-lo” (FERNANDES, 1965, vol. I, p. 338). 
A inércia que conservava e revitalizava o passado no plano ritualizado do convívio 
inter-racial daquele presente conferia ao branco o arbítrio de mandar no negro e, a 
este, que sabia das consequências de negá-lo, infundia a propensão a acatar.277 Era 
necessário romper, tanto no negro como no branco, a identificação do negro com a 
do liberto para que o negro passasse a participar do regime de classes. 
 Sem realizar esta tarefa, hercúlea, não seria possível a conquista de requi-
sitos econômicos, sociais e culturais que o permitissem se identificar e ser identificado 
enquanto uma classe social. De modo mais abrangente, era necessário romper com 
 
277 “‘Brancos’ e ‘negros’ se viam através de um prisma deformado. Tendiam a se apegar, portanto, a 
expectativas de comportamento, a ideais de personalidade e a concepções de status e de papeis soci-
ais que ordenavam a situação de contato inter-racial, material e moralmente, como se prevalecesse, 
para fins de classificação social e de tratamento recíproco, um estado de servidão não declarada da 
‘raça negra’.” (FERNANDES, 1965, vol. II, p. 344-345). 
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aquele padrão ambíguo de dominação que não distinguia claramente a raça da classe, 
o que exigia uma outra educação da população negra. Se se quisesse conquistar a 
Segunda Abolição, era necessário se preparar para o combate psicológico que fatal-
mente ocorreria quando a população negra se mostrasse disposta a lutar por sua in-
tegração sem se submeter passivamente às regras do jogo criadas e manipuladas 
pelo branco e para o branco. O negro não aceitaria mais o isolamento nem mais faria 
uso de técnicas sociais como a afabilidade e outros expedientes para se fazerem 
agradáveis aos “brancos” para obterem favores destes. Para os “elementos negros” 
que ousavam enfrentar o padrão tradicionalista de relações raciais, Florestan atestava 
que a única forma de ascender socialmente era sustentar com resiliência uma condi-
ção de autonomia com relação ao branco. 
 E foi exatamente isto que começou a ocorrer na segunda metade da dé-
cada de 1910, sobretudo ao final da I GG. As primeiras reações coletivas da popula-
ção negra tiraram o meio negro da apatia e expuseram aspirações e reivindicações 
integracionistas de teor igualitário, sendo que a primeira grande associação de negros 
em São Paulo foi a Frente Negra do Brasil (FNB).278 Manifestando a insatisfação com 
relação ao sistema tradicionalista de relações raciais, os elementos que ingressaram 
no movimento foram atraídos sobretudo por uma vontade de conquistar e manter um 
“meio de ganho conspícuo” (FERNANDES, 1965, vol. II, p. 15). 
 Embora tenha se limitado a revelar as camuflagens racistas que se prolon-
garam desde o antigo regime à nova ordem estabelecida,279 Florestan considerou que 
esta experiência foi fundamental para que a heterogeneidade sociocultural fosse re-
duzida no meio interno. Na medida em que eram educados para o estilo de vida ur-
bano, o que incluía a eliminação da “acefalização” e da passividade submissa, o “pro-
testo negro” preencheu algumas funções sociais construtivas. O protesto desesperado 
dos primeiros anos do pós-Abolição, que se expressou sob a forma de uma transgres-
são às expectativas sociais, como o eram a fuga ao trabalho, a malandragem, a pros-
tituição e o crime profissional, foi canalizada na direção de fins coletivos que requeriam 
 
278 A FNB foi fundada em 1931 e transformada em partido político em 1936 (FERNANDES, 1965, vol. 
II, p. 56). 
279 “[…] os ‘negros’ não se colocaram contra ela. Ao contrário, admitiram abertamente que ela satisfazia 
a seus anseios de segurança, de dignidade e de igualdade sociais, advogando apenas que ela também 
valesse para eles […] marcaram o retorno do negro e do mulato à cena histórica. Agora, eles repontam 
como uma espécie de vanguarda intransigente e puritana do radicalismo liberal, exigindo a plena con-
solidação da ordem social competitiva e do modelo correspondente de organização democrática das 
relações entre os homens.” (FERNANDES, 1965, vol. II, p. 9, grifo meu). 
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consciência da realidade e atuação social organizada. Tanto a criação de ambientes 
formais como o de ambientes informais onde se exercitava a reflexão sobre a situação 
do meio negro e sobre a abertura da sociedade inclusiva à população negra foram 
importantes. 
 Rapidamente, a população negra passou a mover um processo de apren-
dizagem de técnicas sociais que impulsionaram a passagem de uma oposição dis-
creta e velada a atitudes orientadas à definição de uma oposição firme com relação 
ao preconceito de cor. Desde o seu envolvimento direto no movimento abolicionista, 
era a primeira vez em que se alargava o horizonte cultural médio do negro, que se 
dispôs a enfrentar publicamente o branco. Através desta ferramenta, difundiu-se ava-
liações inconformistas sobre a realidade racial brasileira e se contribuiu para transpor 
o consenso mecânico, fundado na identidade das frustrações, em direção a uma soli-
dariedade consciente e orgânica que preparasse o negro para competir com o branco 
onde fosse possível e de modo progressivamente amplo, em todas as esferas da so-
ciedade. Em suma, o “novo negro” emergiu na cena histórica como um ser ansioso 
pela conquista da capacidade de conduzir o seu próprio destino. Criado pela frustra-
ção e pela exclusão, na medida em que se inclinou coletivamente a superá-las, criou 
uma consciência que revolucionou o antigo horizonte cultural. 
 Para alcançar esse objetivo, o movimento tinha a necessidade de ter uma 
base social ampla e consistente, que atuasse de forma coesa e coletiva, de modo a 
dirimir a heterogeneidade do “meio negro”. Um primeiro passo residia em conquistar 
a adesão dos “negros de elite”, que eram os negros que compunham uma classe mé-
dia remediada. Ao mesmo tempo, era importante capturá-los enquanto ainda não ha-
viam se diluído na massa da população branca. Sua incorporação ao movimento sig-
nificaria uma ruptura na sua tendência a se isolar do restante da população de cor. 
Além disso, era necessário atrair para as manifestações coletivas o interesse, o apoio 
indireto ou a colaboração dos “homens de cor” de prestígio, dos quais apenas Arlindo 
da Veiga dos Santos aceitou o convite. Suas palavras tinham um elevado grau de 
influência sobre os demais, formando um ambiente psicossocial favorável a absorção 
das técnicas sociais de enfrentamento ensinadas aos militantes. Ações como estas 
representavam uma possibilidade de radicalizar as opiniões no “meio negro”,280 que 
 
280 Segundo Florestan Fernandes (1965, vol. II, p. 30), “a congregação ostensiva de negros e mulatos 
em torno de uma ‘causa racial’ e através de recursos materiais e morais próprios, com liderança e 
diretrizes saídas dos quadros humanos da ‘população de cor’” indicava que também o horizonte cultural 
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saía de seu retraimento e se lançava à competição com os brancos por posições so-
cioeconômicas. 
 O negro passou a distinguir com maior clareza o que se deveria conservar 
e o que deveria repelir. De um lado, buscou afastar das heranças socioculturais do 
meio rústico que prejudicavam a sua adaptação à competição social que predominava 
na cidade, tal como a passividade subserviente que se adaptava às expectativas dos 
brancos para se evitar problemas. Dali em diante, passou a quebrar velhos tabus que 
freavam a ação reivindicatória do negro (FERNANDES, 1965, vol. II, p. 65). De outro, 
aprendeu tanto que os problemas práticos eram resolvidos no jogo político como que 
só poderia contar consigo mesmo e com a solidariedade de seus irmãos e irmãs de 
cor para fazê-lo — ou seja, uma das consequências foi a eliminação paulatina do ne-
gro que busca um protetor branco para escapar da situação de penúria econômica e 
desvalorização social, o que talvez tenha motivado Gilberto Freyre a desmerecer a 
frieza da cidade industrial sobre a pessoalidade típica do latifúndio. 
 Todavia, Floresta Fernandes identificou três fatores diferentes para com-
preender a projeção do negro como sujeito histórico que não aceitaria a inferioridade 
e a dependência. O primeiro deles é que os objetivos dos movimentos reivindicatórios 
se associavam a ideais consagrados pela cultura da sociedade inclusiva, criada ela 
também pelos brancos e para os brancos. Seduzidos pelo afã de “pertencer ao sis-
tema” ou, de outro modo, de ser integrado à sociedade inclusiva, o “protesto negro” 
não esgotou todo o seu potencial, sobretudo porque o negro teria absorvido a ideolo-
gia racial forjada pelo branco (FERNANDES, 1972, p. 129). Como o ímpeto revoluci-
onário do negro não caminhou no sentido de romper com a identificação com a ordem 
social estabelecida, o que indica, por si só, a crença de que a segregação racial po-
deria ser corrigida dentro daquela ordem, “o rebelde negro e mulato como que se 
superembranquecera” (FERNANDES, 1972, p. 301). Para Florestan, estas premissas 
eram muito difíceis de serem conciliadas na medida em que articulavam a luta contra 
o racismo e contra a justiça burguesa. Sobretudo a partir da década de 1930, quando 
as obras sociais e o crescimento econômico desencadeados pelo governo de Getúlio 
Vargas angariaram apoio popular e exaltaram o nacionalismo, o movimento negro te-
ria se imposto limitações significativas. Afinal, o nacionalismo burguês não 
 
da sociedade branca havia se alargado. Todavia, esta maior tolerância não seria aceita para além dos 
alvos proclamados, relacionados à “melhoria do nível de vida, à reeducação e à ascensão socioeconô-
mica do ‘negro’ na ordem social.”. 
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comportava uma democracia radical, da qual Florestan Fernandes sempre foi um dos 
maiores defensores, como o demonstra tanto a sua obra intelectual como a sua mili-
tância pela educação pública, na década de 1960, e partidária, nos anos 1980 e 1990. 
 Indiretamente, a aproximação valorativa com o mundo dos brancos acabou 
por requerer o daqueles que controlavam a ideologia, a utopia e o sistema político, o 
que criava empecilhos mesmo aos aspectos construtivos do movimento negro dentro 
da ordem. A aceitação e absorção da cultura do antagonista diluiu as forças que po-
deriam ter sido usadas com maior ímpeto para se reivindicar uma justiça que equipa-
rasse as deformações que a escravidão causou na sociedade brasileira. Afinal, o sis-
tema axiológico do branco não estava a serviço da igualdade racial. A sua pretensa 
neutralidade não autorizou qualquer tipo de solidariedade inter-racial, o que, indireta-
mente, indicou uma defesa intransigente da perpetuação do status quo racial. Para 
Florestan Fernandes, o “protesto negro” somente poderia avançar sem causar maio-
res celeumas com os brancos se adotasse os padrões autocráticos do “mundo dos 
brancos”,281 impondo a si próprio a estrutura iníqua de um regime de classes que re-
vitaliza constantemente as posições sociais dos estoques raciais em jogo. Sem assu-
mir uma postura “antibranco”, o que revela a sua incapacidade em mobilizar as técni-
cas sociais que se disseminou a partir dos anos 1920, não haveria a possibilidade do 
negro e do mulato encarnarem o mais puro radicalismo democrático (FERNANDES, 
1972, p. 313). Acreditamos que esta era uma das principais razões que levou Flores-
tan Fernandes a defender tão insistentemente a utilização de mecanismos dentro e 
fora da ordem na luta contra o autoritarismo imanente à ordem social competitiva no 
Brasil — afinal era preciso reconhecer os limites históricos dos negros como os de 
toda a classe trabalhadora no Brasil.282 
 
281 Para Fernandes (1965, vol. II, p. 365), o “mundo dos brancos” corresponde à ordem social vigente, 
que era a ordem social competitiva. 
282 Em crítica à Revolução brasileira, que também teria reconhecido os limites históricos da classe 
trabalhadora, Florestan Fernandes apontou para a frouxidão com que Caio Prado Júnior definira o ca-
ráter da luta de classes, sendo que, para ele, o correto teria sido indicar que, mesmo dentro da ordem, 
a justiça social, econômica e política só seria alcançada se se preservasse o horizonte de construção 
do socialismo. O trecho a que nos referimos segue adiante: “Somente em um ponto estou em desa-
cordo com as opiniões de Caio Prado Júnior. Trata-se do delineamento do programa político, que é 
apresentado aos leitores. Não descobri nele uma irrefutável substância socialista. Existe uma intenção 
socialista, sem dúvida, mas o programa proposto seria perfeitamente exequível por uma burguesia 
nacional bastante autônoma, inteligente e criadora para combinar, em bases puramente capitalistas, 
alguma sorte de welfare state com crescimento econômico acelerado. […] Todavia, ao socialista inte-
ressa mais — e de modo específico — meios e fins estritamente socialistas, que definem sua posição 
política em termos de presente e de futuro quanto à organização da economia, da sociedade e do 
Estado. Em suma, não lhe convém ficar a reboque das influências capitalistas, que atuam na ‘revolução 
brasileira’. […] Uma burguesia fortalecida sem lutas dá origem a uma sociedade nacional sem forças 
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 Já os outros dois fatores a que nos referimos acima, diferentemente deste 
que acabamos de expor, aludem à ausência de controle sobre fatores fora do alcance 
dos movimentos, como o eram as repercussões às reivindicações no grosso da popu-
lação branca e em extensas parcelas da população de cor, dado que apenas uma 
minoria aderiu aos comportamentos inconformistas. 
 No que tange à primeira dessas barreiras, foi notório que as influências 
socializadoras dos movimentos sobre os “brancos” não foram tão extensas como se 
desejaria. Ainda que muitos tenham refletido sobre as contradições que residiam entre 
o discurso democrático e as atitudes excludentes. Agarrou-se às “mentiras convenci-
onais” e às “inconsistências de valores” como se fossem privilégios que não se abria 
a discussões (FERNANDES, 1972, p. 295). Atacá-las era como atacar os próprios 
fundamentos da ordem existente, o que explica a sua insegurança com relação a qual-
quer contestação e a violência com que reagiam às mesmas. Movida pela inércia das 
forças mentais, resistiu à luta do negro por ascensão social em escala grupal, rápida 
e ininterrupta. Fez tudo o que estava ao seu alcance, como se cumprisse um dever, 
revitalizando estereótipos negativos que eram dinamizados pelas ondas conservado-
ras, reacionárias e autocráticas que emanavam dos círculos mais influentes da socie-
dade inclusiva.283 Por possuir o monopólio dos meios de comunicação, difamou e con-
denou os movimentos reivindicatórios ao confinamento, neutralizando o seu impacto 
transformador. Emudeceu as maiores reivindicações da população negra e inverteu o 
sentido do preconceito de cor, afirmando que o “protesto negro” era movido por um 
ódio contra o branco que perturbava a “democracia racial” que reinava no país. Eximiu-
 
de oposição socialista. O que significa que poderá usar o Estado para qualquer fim, inclusive para se 
eternizar como substrato social das elites no poder. Por essas razões, preferiria que os argumentos 
respondessem a dois níveis de atuação política. Um, que contivesse as possibilidades de interação 
construtiva com as exigências do presente, nos limites dos mecanismos sociais, econômicos e políticos 
que constroem e mantêm a conjuntura histórica existente. Outro, que levasse em conta os caminhos 
reais da construção do socialismo no Brasil. Considero frutífero compreender e debater os dois objeti-
vos em conjunto, mas como condição para que o segundo se imponha ao primeiro nos raciocínios de 
natureza prática, principalmente em reflexões ou em previsões de médio e largo prazo.” (FERNANDES, 
1980, p. 87-88, grifo original). 
283 “Os componentes da ‘classe alta’ encontram maior dificuldade em tomar consciência da realidade 
racial. A área de contato informal e simpático com o ‘negro’ é tão reduzida e tão regulada, que os casos 
dramáticos ou chocantes raramente se tornam conhecidos. [...] Ao contrário dos membros da ‘classe 
baixa’ – que elaboram experiências –, das ‘classes médias’ – que lidam com experiências-chave –, os 
membros das ‘classes altas’ dependem de experiências por assim dizer limites, que põem em choque 
as próprias bases morais da concepção tradicionalista do mundo.” (FERNANDES, 1965, p. 478). 
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se completamente das determinações históricas que associavam a dominação branca 
ao destino do negro na nova ordem.284 
 A sociedade branca mistificou a realidade racial brasileira, como se esta 
fosse regida por normas ideais e pelas potencialidades igualitárias da ordem social 
competitiva, o que falseou as perspectivas sociais do país (FERNANDES, 1965, vol. 
II, p. 421). Era como se os herdeiros diretos dos escravos possuíssem as mesmas 
condições para competir por posições socioeconômicas com os seus antigos senho-
res e outros brancos aos quais o círculo do prestígio social e do poder poderia ser 
aberto. Mas a segregação social determinada por aspectos raciais não poderia ser 
simplesmente ignorada. A situação de apartheid numa sociedade cristã exigiu a ela-
boração de uma justificativa moral que legitimasse a supremacia branca em meio ao 
“protesto negro”, que tentava descortinar o véu ideológico denominado democracia 
racial. Em nome do ethos democrático da sociedade inclusiva, argumentou-se que a 
população negra teria a sua disposição os mesmos elementos que os brancos para 
se inserir no regime de classes.285 Segundo estes argumentos, a única razão para que 
um negro não ascendesse socialmente residia unicamente no seu despreparo indivi-
dual — e afirmá-lo era funcional à indiferença da população branca com relação ao 
destino do negro. Sua ação consciente e inconsciente no peneiramento dos negros 
acabou por formar um novo padrão de seleção, que incorporou aos seus critérios as-
pectos econômicos e políticos. Na medida em que eram poucos os negros com con-
dições para se integrar àquela ordem social, estabelecia-se “com nitidez o padrão his-
tórico-social que [viria a] regular, na sociedade de classes, o controle e a 
 
284 Segundo Fernandes (1965, vol. II, P. 169), “[…] o caminho fica aberto para manter o ‘negro em seu 
lugar’, no caso os ‘serviços de pretos’ […]”. 
285 Embora Florestan Fernandes não se refira exclusivamente ao elemento negro na passagem abaixo, 
é evidente a sua importância para a compreensão da realidade do negro no Brasil, principal prejudicado 
pela segregação social no país. Segundo o autor, “[…] o mercado de trabalho não funciona universal-
mente segundo os requisitos de uma economia capitalista integrada. Por isso, ele não inclui, como 
regra, a reposição do trabalhador no cálculo do valor do trabalho. Em consequência, o mercado de 
trabalho não se estrutura para preencher a função de incluir todos os vendedores reais ou potenciais 
de força de trabalho. Essas condições não são propriamente anômalas nem neutralizam o caráter ca-
pitalista da mercantilização do trabalho. Elas apenas afetam o grau de institucionalização desse pro-
cesso e confinam-no, predominantemente, a tipos de racionalização inerentes às relações sociais não-
institucionalizadas […] ao mesmo tempo, concorre para converter o assalariamento num privilégio eco-
nômico e social, altamente desejado, que classifica o beneficiado na estrutura e na superestrutura do 
sistema. Daí decorre todo um conjunto de identificações psicossociais e morais, inexistentes dessa 
maneira onde o mercado de trabalho preenche suas funções institucionalizadas: a proletarização com-
promete o ‘homem pobre’ (qualquer que seja sua origem: da sociedade campesina, das comunidades 
rurais ou das médias e grandes cidades) com a defesa do capitalismo, ao qual ele associa o seu des-
tino, consciente ou inconscientemente” (FERNANDES, 1968, p. 46-47, grifos meus). 
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racionalização progressivos das inconsistências raciais herdadas do passado” (FER-
NANDES, 1965, vol. II, p. 75). 
 A partir da introdução destas técnicas sociais de peneiramento e de justifi-
cação da situação social do negro, todo conflito racial seria diluído nas condições so-
ciais do negro. Isto é, esvaziou-se por completo o preconceito e a discriminação raci-
ais como mecanismos de exclusão social, exaltando-se um mito que ecoava não ape-
nas no “meio branco” como também em parte considerável do “meio negro”.286 
 A anomia social se expressava muito intensamente no tocante à internali-
zação dos valores morais e do discurso da sociedade branca no meio negro. Embora 
a maioria dos indivíduos de cor fosse propensa a aderir ao movimento negro, a hete-
rogeneidade impediu que os comportamentos reivindicatórios se generalizassem de 
forma ampla e profunda no seu horizonte cultural médio. No limite, havia até o indiví-
duo que negava o preconceito e a discriminação raciais, como era o caso do negro 
oriundo do meio rústico e dos negros refinados, plenamente identificados com os in-
teresses e os valores do “mundo dos brancos”. Mas o tipo social que conformou a 
maior parte da população de cor que não adotou comportamentos conflitivos nem rei-
vindicativos foi o “negro ordeiro”. Comprometido primordialmente com a sua ascensão 
social, absorveu sem maiores problematizações os valores da sociedade inclusiva e 
tanto aprendeu as sutilezas e a dureza do preconceito de cor como adquiriu preparo 
emocional e lógico para lidar com o preconceito e a discriminação raciais.287 
 De forma análoga, o próprio “protesto negro” foi comprometido pelas diver-
gências de suas diferentes organizações e líderes, que se perderam nas divergências 
de direção e não conseguiram imprimir uma direção mais coesa, sobretudo durante a 
era Vargas. Àquele período, a organização deficiente e as divergências entre seus 
líderes, sobretudo porque a bandeira da brasilidade a fez se aproximar do Estado 
Novo, afastou muitos negros em um momento em que os seus associados perfaziam 
cerca de 200.000 (FERNANDES, 1965, vol. II, p. 70). Além disso, o “oportunismo e 
certas práticas de ‘picaretagem’, dissimulados ou patentes, [contribuíram] para 
 
286 Segundo Florestan Fernandes, 3 em cada 10 dos entrevistados negros e mulatos negaram a exis-
tência do preconceito de cor ou assumiram posições vacilantes a seu respeito (FERNANDES, 1965, 
vol. II, p. 483). 
287 Segundo Fernandes (1965, vol. II), “O fato é que ele chega, por mero cálculo social, a uma nova 
modalidade de capitulação passiva. Cede para vencer e se impor, socialmente, como e enquanto indi-
víduo. Neste plano, a negação, a atenuação e mesmo a deformação de ocorrências claramente perce-
bidas e conhecidas fazem parte de um destino social.” (p. 487). 
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desmoralizar os movimentos reivindicatórios, tanto no ‘meio negro’, quanto na socie-
dade inclusiva” (FERNANDES, 1965, vol. II, p. 92). 
 De tal modo, foi frustrada parte significativa dos esforços dedicados a edu-
car a massa de militantes na substituição da vontade e da força individual como prin-
cipal elemento da mobilidade social vertical. De um lado, as identificações e as dispo-
sições para comportamentos altamente passivos continuaram bastante significativas. 
Ainda que combatidas, essas ambiguidades jamais foram aniquiladas pelos movimen-
tos reivindicatórios, que eram rechaçados pelos próprios negros quando identificavam 
os efeitos negativos a que uma postura mais combativa poderia levar. Guiados pelo 
egoísmo e pelo esforço individual de adquirir estabilidade econômica e aceitação so-
cial na sociedade inclusiva, “negros de elite” se agarraram à oportunidades de classi-
ficação e valorização nos momentos de crescimento econômico,288 acomodando-se 
passivamente à ordem. Unir-se em defesa da “raça negra” assustaria os brancos e 
reduziria os seus objetivos individuais, o que os levou a preservar apenas algum con-
tato reservado e, de preferência, longe da vista de seus conhecidos brancos. Ou seja, 
ao mesmo tempo em que a polarização racial não penetrou nas massas, tampouco 
foi capaz de dar coerência à população de cor, que se encontrava em pleno processo 
de diferenciação interna. 
 A arrancada econômica que se deu no final dos anos 1930 e que se confir-
mou com a eclosão da II GG abriu ligeiramente a sociedade dos brancos à população 
negra, a despeito de sua reação relativamente abúlica com relação aos movimentos 
reivindicatórios do meio negro. Embora as oportunidades emergentes não tenham be-
neficiado negros e brancos na mesma proporção, os indivíduos de cor que possuís-
sem posições sólidas na estrutura ocupacional ou que estivessem aptos a conquistá-
las passaram a ocupações regulares que alargaram a classe média de cor (FERNAN-
DES, 1965, vol. II, p. 136-137). E não só surgiram oportunidades de emprego em 
massa e perspectivas de trabalho permanente. Antigos “serviços de preto” foram va-
lorizados e ofícios que já não aceitavam negros passou a incorporá-los novamente, 
como no sistema de trabalho artesanal. Multiplicaram-se as oportunidades de trabalho 
que se ofereciam nas construções como pedreiros e serventes de pedreiro, em maior 
número, empreiteiros pintores, carpinteiros, açougueiros, mecânicos, marceneiros, ta-
peceiros, etc. Mas não apenas antigos “serviços brutos” se abriram. A expansão 
 
288 Segundo Fernandes (1972, p. 125-126), o grande promotor da integração do negro ao regime de 
classes foi o desenvolvimento socioeconômico espontâneo. 
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econômica também lhes trouxe novas oportunidades nas fábricas e nos escritórios. 
Porém, deve-se ter claro que esta maior aceitação de negros no mercado de trabalho 
não deu cabo às ambiguidades nem às reservas com que se os tratava na sociedade 
inclusiva.289 Capturados repentinamente na torrente social por motivos totalmente 
alheios às agitações raciais, o negro penetra em todos os ramos de atividade na con-
dição de indivíduo, e não como grupo ou categoria racial, mas, sim, como parte do 
operariado pura e simplesmente. Entretanto, a “explosão quantitativa” atenuou e, de 
acordo com as flutuações da procura de mão de obra, tornou parcialmente evasivo os 
fortes traços tradicionalistas do padrão de relações raciais no país (FERNANDES, 
1965, vol. II, 180).290 
 Isso demonstraria que, embora os movimentos reivindicatórios não tenham 
contribuído para alterar o padrão de inserção do negro no regime de classes, a edu-
cação disseminada a partir dos movimentos havia gerado dividendos — isto é, impe-
lira o negro a se igualar ao branco. Preparado para o enfrentamento e para a pressão 
psicológica, e ansioso por virar “gente”, uma quantidade cada vez maior de mulheres 
e homens de cor se dispuseram a disputar profissões que anteriormente lhes eram 
inacessíveis. E para além da vida profissional, o enorme esforço daqueles poucos que 
superaram o pauperismo e a heteronomia estabeleceram para novo horizonte e uma 
concepção de mundo ampliada em que se pretendia normalizar a educação dos filhos, 
a posse de uma casa, etc. 
 Todavia, a escalada dos negros na estrutura social do país exigiu que mui-
tas situações constrangedoras fossem dissimuladas. A busca por igualdade com o 
branco, o que necessariamente envolveu a superação de hábitos, avaliações e com-
portamentos pré ou anticapitalistas, estava associada à rejeição da herança cultural 
rústica.291 Empenhado em abandonar o drama negro, desenvolveu ajustamentos exi-
gidos pela ordem competitiva, o que implicou numa série de recalques e outros des-
confortos morais e psicológicos (FERNANDES, 1965, vol. II, p. 348). Assim, na me-
dida em que se identificava ostensivamente com os interesses, com os valores e com 
os modelos de organização de personalidade do branco, o “negro que subia” reforçou 
 
289 Os brancos ainda relutavam em aceitar “os referidos estratos da ‘população de cor’ como parte 
integrante dos seus próprios níveis sociais.” (FERNANDES, 1965, vol. II, p. 188). 
290 Fernandes (1976, cap. 2) reconhece que a situação dos negros melhorou muito a partir da década 
de 1950. 
291 O traço mais homogeneizador dentre os “negros que sobem” é o repúdio ao padrão de vida tradici-
onal do “preto” (FERNANDES, 1965, vol. II, p. 376). 
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a si próprio como a exceção que confirmava a regra. Mesmo que não se quisesse 
“passar por brancos”, teria que proceder a tais requisitos com todo o rigor possível 
onde e quando se pretendesse ser aceito e tratado de acordo com as prerrogativas 
de sua posição social. Sabia que qualquer deslize levantaria toda a sorte de avalia-
ções estereotipadas e comportamentos discriminatórios que lhe poderiam interromper 
temporária ou definitivamente o acesso aos benefícios sociais e econômicos por que 
lutava. 
 A resposta da sociedade branca, portanto, não tardaria — e ela consistiu, 
basicamente, na elaboração de critérios racistas para afastar o negro das melhores 
oportunidades ocupacionais. Estes critérios, quando não eram institucionalizados e 
explícitos, eram operados individualmente e às escondidas pelo responsável pela se-
leção dos candidatos a um posto de trabalho em uma grande empresa, ou por brancos 
que desejavam evitar contato com pretos do mesmo nível social, por exemplo. Quase 
sempre se alegava que os negros, em reação aos tempos de escravidão, se compor-
tavam com arrogância, como se ele não pudesse aparentar orgulho pelas posições 
conquistadas. 
 Conforme aumentava a disposição e a penetração do negro no regime de 
classes, portanto, modificava-se também o caráter das tensões raciais, visto que o 
branco se via obrigado a “descer ao corpo a corpo indisfarçável” (FERNANDES, 1965, 
vol. II, p. 306). Em situações como esta, não havia como disfarçar que as opiniões 
negativas sobre os negros respondiam fundamentalmente a alguma forma de precon-
ceito e discriminação raciais, o que não deixou de contribuir para o seu desmascara-
mento. Isto é, na medida em que o “negro que sobe” não tinha outra opção que não a 
de admitir, ao menos para si mesmo, que a cor, e não a posição social, determinava 
os ajustamentos raciais o reconhecimento do conflito racial tendia a progredir. 
 Ou seja, o preconceito e a discriminação raciais, ainda que de forma escor-
regadia, bloquearam aspectos construtivos que a ordem social competitiva idealmente 
poderia promover — e eis o dilema racial brasileiro. Como o branco não se dispunha 
a modificar a imagem do negro, caminhava para preservar indefinidamente a sua he-
gemonia racial sobre a cultura, a economia e a política. Revitalizava livre e permanen-
temente as formas de avaliar e discriminar o negro, separando o “preto de caráter”, o 
“negro inteligente”, o “mulato fino” etc. do “preto” considerado como categoria racial 
(FERNANDES, 1965, vol. II, p. 325). Ainda que eventualmente se pudesse reconhecer 
e condenar algum comportamento que denunciasse a ambivalência entre o ethos 
  
228 
 
democrático e as relações raciais efetivas, como foi no caso da bailarina estaduni-
dense, Katherine Dunham,292 a hierarquia racial herdada da escravidão nunca foi aba-
lada em sua essência. Era como se a ordem social vigente fosse uma “combinação 
híbrida” entre o regime de castas e o regime de classes sociais, sendo que este pos-
suía vigência plena apenas para a população branca. 
 Enquanto a cor da pele permanecesse como símbolo social, associando 
diretamente “raça dependente” e “condição social inferior”, a transição plena ao re-
gime de classes não se faria completa, impedindo o acesso do negro a posições de 
mando, por exemplo.293 De um ponto de vista mais amplo e profundo, o significado do 
dilema negro e da ambiguidade que ele carregava subsistiu no ardor das ralas mino-
rias brancas no poder em congelar a descolonização em seus aspectos raciais e so-
ciais. A sua impotência frente às nações hegemônicas e à “comunidade internacional 
de negócios” exigiu um domínio interno muito rígido sobre as posições sociais, eco-
nômicas e políticas — em outros termos, a dupla articulação exigia que “os governos 
pró-capitalistas das nações periféricas” pusessem “a ‘casa em ordem’” (FERNANDES, 
1975, p. 297). Subsistindo institucional e funcionalmente em todas as esferas da vida 
que garantem a supremacia da classe social dominante,294 a “mácula de sangue” foi 
eficaz e tenazmente associada aos “ofícios mecânicos”, preservando na sociedade de 
classes um “padrão de elitismo típico da dominação estamental” (FERNANDES, 1976, 
p. 113). 
 
 
 
 
 
292 As reservas de Katherine Dunham e de sua companhia foram rejeitadas pelo Hotel Esplanada, o 
que foi imediatamente exposto pela bailarina, tendo conquistado ampla repercussão na mídia brasileira 
da época. Anos mais tarde, em 1951, pela ação do deputado Afonso Arinos, foi uma promulgada uma 
lei que considerava crime a manifestação do preconceito e da discriminação de cor (FERNANDES, 
1965, vol. II, 465; 561). 
293 Segundo Fernandes (1965, vol. II), “a categoria de empregador compreendia, em 1940, somente 
133 negros e mulatos para 15.261 brancos – ou seja, 0,78% para 97,04%. Ora tomando-se como refe-
rência o padrão de composição demográfica da população segundo a cor, essa proporção deveria ser, 
conjeturalmente, muito diversa em um regime de equiparação socioeconômica de ‘negros’ e ‘brancos’. 
O número de empregadores ‘negros’ deveria ser aproximadamente 13,5 vezes maior (da ordem de 
1.609 indivíduos)” (p. 420). Ver também (BASTIDE & FERNANDES, 1955, p. 77). 
294 “[O mundo colonial] vive, pois, em quase tudo que é essencial para o capitalismo dependente: na 
posse da terra, na organização da agricultura, na autocracia dos poderosos, na espoliação sistemática 
e na marginalização dos pobres, no particularismo e no farisaísmo das elites, na apatia ou na confusão 
das massas oprimidas e, principalmente, nos padrões de relações étnicas e raciais, por natureza ilegí-
timos, extra-cristãos e antidemocráticos.” (1972, p. 289-290). 
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Capítulo 4 — Escola Paulista de Sociologia 
 
 
 
 A Escola Paulista de Sociologia (EPS) é o nome de um grupo de intelectu-
ais uspianos que, nos anos 1960, abordou alguns dos problemas centrais para se 
pensar as raízes do subdesenvolvimento brasileiro, como a questão agrária e a es-
cravidão mercantil. Autores como Maria Sylvia de Carvalho Franco (1969), acredita-
vam que a escravidão não seria o eixo através do qual se articulariam os demais ele-
mentos constitutivos da realidade brasileira, como fizeram Bastide e Fernandes 
(1955), Fernandes (1964; 1972), Ianni (1962) e Cardoso (1962). Para ela, a questão 
racial estaria inscrita dentro da organização social e econômica que se estruturou his-
toricamente dentro e através do latifúndio exportador. Para ela, a questão agrária pos-
suía o caráter basilar da nossa formação histórica na medida em que a grande propri-
edade tornou interdependentes a (i) produção escravista, direcionada para o abaste-
cimento do mercado mundial, e (ii) a roça de subsistência das pessoas livres e pobres, 
que viviam nas fímbrias da grande lavoura (BASTOS, 2002; BOTELHO, 2013).295 
 No entanto, os estudos que privilegiamos nesta tese se referem justamente 
à análise da escravidão mercantil como eixo estruturante e dinamizador da vida no 
Brasil, sendo que neste capítulo, mais especificamente, destacaremos as contribui-
ções de Ianni (1962) e Cardoso (1962). Estes autores contribuíram, ao lado de Flo-
restan Fernandes, para a construção de uma visão sociológica sobre a formação bra-
sileira que destacou a escravidão como pedra angular da estrutura social, econômica 
e política do país. Ainda que o fizessem por abordagens diferentes, estes três soció-
logos explicaram a segregação social no Brasil fundamentalmente como uma herança 
da escravidão, que teria constituído um nível tradicional de vida que transcendeu o 
período escravista e se consolidou sob o capitalismo dependente296 — todavia, cabe 
lembrar que estes autores não elaboraram interpretações tão complexas como a de 
Florestan (1964), que compreendeu os esquemas de dominação para muito além das 
manifestações econômicas e sociais mais diretamente ligadas à dependência externa, 
 
295  A relevância e mesmo a primazia da questão agrária como pedra angular da formação brasileira foi 
defendida por outros autores de peso, inclusive, como Prado Júnior (1966) e também por alguns outros 
que integravam a EPS, como Martins (1979) e Gnacarini (1980). 
296 Para a ideia de nível tradicional de vida, ver Marx (1865, p. 84). 
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como o fizeram Cardoso (1962) e Ianni (1962). Estes autores compartilharam da ideia 
de que a escravidão não apenas foi um período marcado pela violência senhorial 
como também um período que definiu os limites estreitos em que os antigos agentes 
do trabalho escravo foram incorporados na sociedade de classes. Firmou-se uma con-
traposição ampla à hábil teorização de Gilberto Freyre de que a escravidão no Brasil 
teria sido até certo ponto benigna e que teria aberto espaços para a construção de 
uma democracia — e aqui não adicionamos qualquer adjetivação à palavra “democra-
cia” porque não se trata apenas de uma pretensa igualdade de tratamento e de opor-
tunidades entre brancos e negros, mas, sim, de uma falsa ideia de que à população 
trabalhadora como um todo estariam abertas a participação ativa na elaboração do 
seu próprio destino histórico. Em todos os trabalhos, sobretudo no de Cardoso (1962), 
se encontra a identificação da violência física coercitiva como fundamento da domina-
ção social297  e o mercado mundial como regulador dos tempos que ditavam os pro-
cessos de recrudescimento e de abertura do regime escravista no Brasil, o que foi 
examinado mais de perto por Fernandes (1976).298 Na transição para o trabalho as-
salariado, por exemplo, evidencia-se que a população negra foi direcionada às piores 
posições ocupacionais, como se diz modernamente — para manter a nomenclatura 
da EPS, o controle dos brancos na formação da sociedade de classes lhes empurrou 
às posições que não valorizam nem classificam o portador da força de trabalho. 
  Mas para além desses elementos comuns, havia uma complementaridade 
entre os trabalhos que saíram da EPS e versavam sobre a centralidade da questão 
racial. Enquanto Florestan Fernandes se encarregou de abordar a escravidão e a sua 
desagregação em São Paulo, onde se concentravam a principal lavoura escravista à 
época da Abolição e, pois, uma das principais resistências anti-abolicionistas, os de-
mais examinaram a sociedade senhorial e escravista no Rio Grande do Sul 
 
297 Para um trabalho clássico que avalia o papel da violência física e econômica como forma de ordenar 
a economia mundial aos interesses da acumulação de capital nos países hegemônicos, ver o segundo 
volume de Luxemburg (1913). Para uma sistematização dessas ideias, ver Mariutti (2017). Para um 
trabalho que nega a violência como pilar da escravidão, Lara (1988). 
298 É interessante evidenciar a contribuição de autores como Williams (1944) e Dobb (1945, cap. 1) 
para a compreensão das relações entre capitalismo e escravidão. De formas diferentes, ambos apon-
taram para a escravidão como um dos principais eixos da viabilização da formação do capitalismo como 
um sistema internacional de produção, consumo e distinção social ancorado na acumulação de capital 
e na propriedade privada. Sobretudo o primeiro guiou os trabalhos de Novais (1979) e, mais recente-
mente, de Parron (2015) e Marquese (2004, 2011, 2013). Além disso, recentemente tem emergido com 
maior força uma bibliografia que destaca a dinâmica das sociedade escravistas à luz das pressões do 
mercado mundial que é inspirada em Eric Williams. Nos EUA, existem trabalhos importantes como os 
de Tomich (2004) e uma coletânea organizada por Beckert e Rockman (2016). 
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(CARDOSO, 1962) e no Paraná (IANNI, 1962), onde os senhores supostamente se-
riam mais abertos à inserção do negro na sociedade de classes. Havia uma clara 
intenção de desmistificar o ambiente democrático que se acreditava ter existido nes-
sas regiões durante o período escravista. A historiografia predominante até o início 
dos anos 1960 sublinhava que a menor participação do trabalho escravo nessas regi-
ões seria um indício de uma maior abertura à participação da população negra nas 
atividades que conferem poder e prestígio. De tal modo, os trabalhos de Cardoso 
(1962) e Ianni (1962) pretendiam evidenciar a força da escravidão como organizadora 
da vida mesmo nas regiões em que o seu predomínio foi tardio e em que suposta-
mente teria tido menor penetração sociocultural — em suma, pretendia-se destacar 
não só a abrangência da escravidão como também a profundidade de sua penetração 
na moralidade na população branca ou quase-branca, sobretudo nas camadas sociais 
dominantes. 
 A comprovação desta hipótese necessariamente levaria em consideração 
os limites impostos pela condição subalterna das economias locais dentro de um es-
pectro mais amplo, que era o espectro de uma economia colonial baseada na explo-
ração escravista de lavouras tropicais, como a do café e a da cana de açúcar. De tal 
modo, o desafio dos pesquisadores interessados em desmistificar a democracia racial 
como parte integrante da organização social em toda e qualquer parte do Brasil pas-
sava necessariamente pela identificação de uma mesma articulação entre as formas 
de organizar a economia e a sociedade. Partindo-se do pressuposto básico de que o 
objetivo principal de uma colônia é o enriquecimento patrimonial de sua metrópole, o 
que se dava a partir de alguns poucos agentes privilegiados operando a partir da co-
lônia, a organização econômica e social da produção não poderia abrir a possibilidade 
de enriquecimento da população em geral. Ainda que a condição colonial pudesse ser 
subvertida, o que se expressa na irrupção dos vários processos de independência 
política que despontaram nas Américas ao longo de todo o século XIX, não havia 
espaços internos para a distribuição de poder nem de prestígio social. A identificação 
dos imperativos sociais, econômicos e políticos comuns no Brasil foram fundamentais, 
portanto, para se defender a interpretação de que se formaram bloqueios à formação 
de uma organização democrática em todas as regiões do país. Embora a escravidão 
tenha assumido uma escala mais acentuada nas economias da região sul apenas no 
início do século XIX, evidenciou-se a determinação externa sobre a economia gaúcha, 
por exemplo, através de sua intermediação com as economias de exportação no 
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Nordeste e no Sudeste. Assim, associou-se as determinações domésticas aos impe-
rativos externos, o que significa reconhecer a ligação entre a organização interna da 
economia e da sociedade com o mercado mundial, que não apenas controla o dina-
mismo dos mercados locais como também interfere na intensidade que se impõe a 
exploração do trabalho, sempre regida pela ímpeto da violência física. 
 Todavia, havia diferenças importantes entre os próprios sociólogos da EPS, 
como o eram as diferentes posições sobre a subjetividade do escravo, que Cardoso 
(1962) definiu categoricamente como uma subjetividade reificada. Esta posição, que 
se diferenciou das demais pela confusão entre a coisificação social e jurídica do es-
cravo com a coisificação de sua subjetividade, seguramente foi aquela que causou 
maior estranhamento e indignação no movimento negro e nos pesquisadores da área. 
Segundo este autor, os escravos somente eram capazes de elaborar uma “auto-re-
presentação como não-homem” (CARDOSO, 1962, p. 143), o que não apenas seria 
fortemente problematizado pela história social da escravidão que emergiu no Brasil 
no final dos anos 1970 como também serviu como bode expiatório para negar parte 
considerável da rica interpretação comum tecida pela EPS — e aqui destacamos que 
a negação de qualquer coisa é bastante diferente da crítica, que se caracteriza não 
só pela tentativa ou pela real superação de uma dada interpretação como também 
pelo reconhecimento da contribuição da mesma. E estas mesmas “críticas” trataram 
também com leviandade as contribuições de Viotti da Costa (1966),299 Ianni (1962) e, 
sobretudo, as de Florestan Fernandes (1964; 1972), que jamais negou a participação 
dos escravos no processo de Abolição nem a existência de uma subjetividade autên-
tica e humanizada dos cativos. 
 A publicação destes trabalhos, pioneiros no estudo crítico da sociedade se-
nhorial e escravista como formadora de um sistema social excludente, teve como uma 
de suas maiores tarefas a desmoralização da interpretação freyriana da democracia 
racial. A outra, que é uma consequência da primeira, digamos, nos parece ser a apre-
sentação de uma narrativa coesa sobre o controle das camadas sociais dominantes 
na preservação de privilégios ou, de outro modo, uma narrativa que evidencie as 
 
299 Em trabalhos posteriores, já nos anos 1980 e 1990, Viotti da Costa (1998; 2014) elaborou análises 
que têm importância fundamental para se compreender o alcance da abordagem paulista, digamos, no 
entendimento da escravidão enquanto regime social e econômico duplamente articulado. Após a emer-
gência da bibliografia thompsoniana, a autora buscou novas fontes que articulassem as determinações 
econômicas e a dinâmica social entre senhores e escravos de um modo que destacasse a ação autô-
noma destes, o que não alterou substancialmente as suas conclusões pretéritas sobre o controle 
branco da transição da ordem senhorial e escravista para a ordem social competitiva. 
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razões que levaram à formação de uma sociedade social e racialmente segregada. 
De tal modo, acreditamos que a explicação sobre as semelhanças entre a ordem so-
cial competitiva com a ordem senhorial e escravista ganhou elementos preciosos na 
compreensão de por que o assalariamento se constituiu em um privilégio no Brasil 
(FERNANDES, 1968, p. 46-47).300 
 
 
4.1) Fernando Henrique Cardoso 
 
 O propósito desta análise não é fazer um exame exaustivo da contribuição 
de Cardoso para a historiografia da escravidão no Brasil, o que passaria pela revisão 
de sua análise sobre a formação da economia e da sociedade gaúchas assim como 
pela revisão de abordagens filosóficas que o próprio autor reconhece como sendo 
problemáticas — o autor reconhece uma fuga do conhecimento histórico que teria sido 
“resolvida” através de um ecletismo rebuscado que se caracterizaria por uma apropri-
ação sui generis da sugestão sociológica de Sartre acerca da dialética marxista ao 
mesmo tempo em que se vale da ideia de “‘consciência adequada’”, de Lukács (CAR-
DOSO, 1962, p. 13-14). Antes, nos interessamos mais pelas posições sobre as rela-
ções sociais entre senhores e escravos e pelas avaliações sobre a subjetividade do 
escravo. Sobretudo estas suscitaram muitas polêmicas tanto no debate acadêmico 
como no movimento negro, tendo sido muitas vezes responsável pela depreciação de 
toda a EPS,301 o que se tornou mais intenso e sistemático a partir da segunda metade 
da década de 1980, quando se problematizava os cem anos da Abolição.302 Nesta 
 
300 De um ponto de vista econômico, a segregação social ou, de outro modo, o assalariamento como 
privilégio, é identificado nas teses sobre a heterogeneidade estrutural, que pode ser encontrada em 
trabalhos tais como o de Pinto (1976) e Portugal Júnior (2012). Para uma tentativa de articular elemen-
tos sociológicos, inspirados sobretudo em Fernandes (1968), aos argumentos eminentemente econô-
micos, ver Zullo (2018). 
301 Slenes (1999, introdução) é emblemático quanto às críticas no “atacado” que sofrido por toda a EPS, 
engolfando dentro de um mesmo grupo até mesmo Caio Prado Júnior, sobretudo por suas posições 
em Evolução política no Brasil, reconhecidamente racistas. Por fim, salientamos aqui que posturas 
acadêmicas como esta não apenas dificultam ao leitor iniciante a compreensão do problema e de sua 
interpretação como cria preconceitos que não raras vezes parecem direcionar as posições políticas e 
acadêmicas para uma direção altissonante que pouco contribui para a construção do conhecimento e 
da luta social consciente dos obstáculos a serem superados. 
302 Embora o primeiro trabalho acadêmico que expôs, no Brasil, uma concepção histórica da escravidão 
brasileira radicalmente diferente da concepção defendida pela EPS tenha sido Mattoso (1982), foi so-
mente nos anos posteriores que as críticas, escoradas num arcabouço thompsoniano, ganharam maior 
ímpeto e sistematização. A crítica se traduziu nos trabalhos de Slenes, Costa, Schwartz (1987), Lara 
(1988) e Chalhoub (1990), que se tornaram uma voz hegemônica nos estudos sobre a escravidão no 
Brasil. De um ponto de vista mais geral, estes autores se opuseram a conceitos caros aos historiadores 
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seção destacaremos tão somente elementos apresentados por Cardoso (1962) que 
consideramos mais importantes para a caracterização das singularidades da contri-
buição de Cardoso à historiografia da escravidão — e estes elementos, que articula-
remos na medida do possível, são (i) o patrimonialismo, o que abre espaço para uma 
breve apresentação para uma discussão sobre a “democracia racial” no Rio Grande 
do Sul, (ii) a violência física coercitiva e (iii) a subjetividade escrava. 
 O primeiro destes elementos, o patrimonialismo, é identificado como a 
forma de dominação que predominava na escravidão. Para justificar a escolha de um 
termo weberiano, “intruso” em uma análise marxista, Cardoso (1962, p. 17) indica que 
seria inapropriado valer-se da fórmula capital-trabalho para expressar a tensão entre 
senhores e escravos. Embora as economias regionais brasileiras estivem articuladas 
ao circuito mercantil de um capitalismo ainda incipiente, nem o senhor agia como um 
capitalista nem o escravo atuava como um operário. Apesar da participação de se-
nhores e escravos nos circuitos internacionais do capital mercantil, a relação que se 
estabelecia entre ambos na esfera da produção não era a de compra e venda da força 
de trabalho. Obviamente, a relação era muito mais brutal e legitimada através de me-
canismos extra-econômicos, como o autor ressalta em inúmeras passagens. 
 Pela própria formação histórica da região, sempre às voltas em disputas 
territoriais com as províncias platinas da América espanhola, os chefes patriarcais das 
famílias locais tornaram-se também chefes militares. Tal verificação atesta que as pró-
prias condições históricas que forjaram a sociedade sul rio-grandense, independente-
mente das relações escravistas desenvolvidas tanto com indígenas quanto com afri-
canos, estão intimamente relacionadas a uma rígida hierarquia calcada na dominação 
patriarcal e na subordinação militar. O patrimonialismo forjado nas unidades familiares 
que protegiam militarmente as suas terras de invasores espanhóis se constituiu como 
uma peça fundamental da sociedade sul rio-grandense. Tal como se processou, 
aquela organização social não conferiu nem poderia conferir direitos civis e sociais 
objetivamente definidos, pois estabelecê-los deturparia a subordinação puramente 
pessoal que emanava do senhor — e “senhor” deve ser entendido em sentido amplo, 
 
marxistas, como totalidade, estrutura, modo de produção, etc. Para eles, devia-se enfatizar a dinâmica 
social a partir da atuação dos escravos e dos significados que os mesmos davam a suas próprias 
ações. Apesar de muito importantes para se refinar a compreensão sobre a dinâmica do processo 
histórico, a história social da escravidão no Brasil deixou algumas lacunas que apenas muito recente-
mente parecem estar recendo uma crítica mais sistematizada da história econômica, sobretudo pelo 
trabalho de Parron (2015). 
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pois o patriarca da família assumia também os postos de chefe de campanha/bando, 
senhor de escravos e, quando fosse o caso, líder dos empreendimentos econômicos. 
 
O padrão de equilíbrio estrutural da sociedade gaúcha mantinha-
se, durante o século XVIII e o início do século dezenove, através 
de formas autocráticas de dominação. Esta verificação é válida 
tanto para a caracterização do sistema de posições sociais vi-
gentes nas vilas e povoados que se formaram ao redor dos bur-
gos militarizados ou das póvoas açoritas — que não deixaram 
de ser militarizadas — como para a caracterização do padrão 
estrutural dos sistemas de relação criados nas estâncias origi-
nadas da estabilização dos bandos guerreiros de preadores de 
gado e nos povos jesuíticos submetidos à dominação portu-
guesa. No conjunto, por outro lado, tanto a “ordem civil” e a “or-
dem militar”, como os segmentos de cada uma dessas ordens 
internamente, superpunham-se e a forma estrutural mantinha-se 
através de liames autocráticos de dominação. (CARDOSO, 
1962, p. 84-85) 
 
 O exercício do poder patriarcal, que visava mais a defesa da família do que 
a defesa do Estado (CARDOSO, 1962, p. 102), se impunha mesmo nas situações que 
se poderia imaginar abrandadas pela camaradagem que despertava nas batalhas e 
que eventualmente aproximariam o patriarca dos demais. Mesmo no período colonial, 
quando a atividade econômica não ia para muito além da subsistência, o que reduzia 
substantivamente as diferenças materiais dos grupos sociais e raciais em tela, os pos-
tos de liderança e outras posições estratégicas nunca deixaram de ser uma prerroga-
tiva dos membros da família — afinal, a solidariedade entre os estamentos que se 
aproximavam despertava dentro de um ambiente militarizado em que a hierarquia é 
um dos seus principais e mais rígidos pilares. De maneira muito semelhante, o que 
assevera a continuidade da estrutura social que vimos destacando, o líder de bando 
transformado em charqueador, estancieiro e em comerciante não administrava seu 
negócio civil senão com as ferramentas que possuía, aprendidas em família e sob a 
rigidez das necessidades relacionadas à defesa de seus territórios. Sempre na quali-
dade de chefe supremo do seu domínio, exercendo seu poder de forma violenta e 
arbitrária, o patriarca gaúcho modernizado do início século XIX só via suas ações 
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limitadas pelo poder dos demais proprietários/empreendedores, pelo poder do Estado, 
quando este se fazia presente, e na oposição física oferecida pelos adversários. 
 Quando, no século XVIII, chegou ao fim uma ofensiva castelhana mais in-
tensa sobre as terras gaúchas, o que significou o declínio das funções militares pre-
enchidas pelos patriarcas, o comércio ganhou espaço na economia e o poder político 
da região deixou de ser exercido por militares. Mas isso não ocorreu porque os milita-
res foram simplesmente substituídos ou perderam o seu prestígio social para uma 
camada mercantil que superou a influência política e sociocultural dos primeiros. An-
tes, foi a camada social dominante e militarizada que absorveu novas funções sociais 
em atividades econômicas que foram assumindo maiores proporções junto com a ex-
pansão das exportações de charque e couro para a região do Prata, que complemen-
tavam o comércio já estabelecido com outras regiões do Brasil. De tal modo, o que se 
nota é um processo de mão dupla pois, ao mesmo tempo em que há uma transforma-
ção da antiga estrutura de poder, há também a continuidade de uma determinada 
forma de exercer o poder. Os setores mercantis que a ascenderam ao poder político, 
herdeiros culturais de uma estrutura social e política de dominação, impuseram uma 
forma arbitrária e violenta de poder semelhante àquela que já prevalecia tanto nos 
domínios senhoriais como na administração do Estado. Afinal, “as violências e os ar-
bítrios derivavam da própria investidura na estrutura de poder” (CARDOSO, 1962, p. 
107). 
 O domínio burocrático da fidalguia urbana na administração estatal do Rio 
Grande do Sul acompanhava as arbitrariedades que distinguiam a sua atuação em 
outras esferas da vida. Favoreciam a si próprias e a sua família como se se tratasse 
dos cuidados de seus negócios pessoais, o que configura uma clara apropriação pri-
vada das vantagens de se ocupar cargos públicos. “Tornavam-se portanto felizes be-
neficiários das fidalgas distribuições de terra, feitas, em nome del-Rei, pelos capitães-
generais e seus auxiliares.” (CARDOSO, 1962, p. 110-111) Os chefes de parentela 
reforçaram, assim, os seus domínios particulares e o seu poderia econômico com a 
aquiescência da Coroa, o que arrastava também maior autoridade e prestígio aos se-
nhores de terras, gados e escravos. Sobretudo no período em que as estâncias assu-
miram maior destaque na vida comercial gaúcha, a escravidão ganhou relevo como 
forma de exploração do trabalho. De forma semelhante à que atuavam na administra-
ção pública, a fidalguia gaúcha não apenas defendia apenas os seus interesses como 
também o fazia com base no arsenal cultural que fora construído ao longo dos séculos 
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de colonização militarizada da região. Ou seja, os mecanismos sociais e culturais que 
estavam ao alcance dos exploradores da mão de obra escrava não possuía dispositi-
vos capazes de forjar uma democracia na região, contrastando com o proselitismo 
“nacional” do Rio Grande do Sul que dominava a produção bibliográfica até os anos 
1950. Embora a solidariedade forjada nos campos de batalha tenha “humanizado” o 
trato de senhores para com os seus cativos, não se pode considerá-lo, sob hipótese 
alguma, igualitário (CARDOSO, 1962, p. 123). Numa sociedade que se desenvolveu 
através da violência e do mando arbitrário, essenciais para a manutenção da hierar-
quia social entre membros de uma mesma camada social e entre dominados e domi-
nadores, o tratamento com o escravo não poderia ser guiado senão pela assimetria e 
pela brutalidade, sobretudo nas charqueadas, onde era grande a presença do es-
cravo, sobretudo negro, como mão de obra. Tais comportamentos, embora dissemi-
nados em toda a extensão nacional, pareciam ter uma dimensão maior no Rio Grande 
do Sul do que nas demais regiões, segundo relatos coevos. As particularidades da 
formação gaúcha que destacamos ao longo desta seção eram precisamente as mes-
mas que tornavam o senhor de escravos sul-riograndense mais rude, o que favorecia 
aquilo que Cardoso (1962, p. 143) denominava como uma despersonalização do es-
cravo. 
 
Arsène Isabelle, descrevendo o tratamento dispensado aos es-
cravos na Província, faz uma referência explícita à situação do 
campo que não deixa margem para dúvidas quanto a essa inter-
pretação: “Sabeis como esses senhores, tão superiores, tratam 
seus escravos? — Como tratamos nossos cães! — Começam 
por insultá-los. Se não vêm imediatamente, recebem duas ou 
três bofetadas da mão delicada de sua senhora, metamorfose-
ada em harpia, ou ainda um rude soco, um brutal pontapé de 
seu grosseiro amo; se resmungam são ligados ao primeiro poste 
e então o senhor e senhora vêm, com grande alegria no coração, 
para ver como são flagelados até verterem sangue aqueles que 
não têm, muitas vezes, outro erro que a inocência de não ter 
sabido adivinhar os caprichos de seus senhores e patrões! Feliz 
ainda o desgraçado negro, se seu senhor ou senhora não to-
mam, eles mesmos, uma corda, rêlho, pau ou barra de ferro e 
não batem, com furor brutal, no corpo do escravo, até que peda-
ços soltos da pele deixem de correr sangue sobre o seu corpo 
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inanimado! […]”. (CARDOSO, 1962, p. 133-134, grifos do ori-
ginal) 
 
 Mas as especificidades locais não se consubstanciam como o único ele-
mento que explica o uso sistemático da violência coercitiva nas relações entre senho-
res e escravos no Rio Grande do Sul, que é o segundo elemento que apresentamos 
como parte da interpretação de Cardoso (1962). O controle violento do senhor para 
com os seus escravos não derivava apenas da cultura militar, fundamentalmente am-
parada em uma hierarquia rígida. Este é apenas um componente que corrobora a 
impossibilidade da tese comumente ventilada de que as regiões meridionais do Brasil 
seriam mais abertas aos posicionamentos e aos interesses populares, democráticas. 
De outro modo, Cardoso (1962) tentou demonstrar que a cultura gaúcha, na verdade, 
reforçava a natureza coercitiva de uma sociedade escravista, o que fica explícito no 
trecho abaixo. 
 
a economia escravocrata, por motivos que se inscrevem na pró-
pria forma de organização social do trabalho, impõe limites ao 
processo de racionalização da produção e à calculabilidade eco-
nômica. Isto significa que, a partir de um certo limite, a economia 
escravocrata se apresenta como um obstáculo fundamental para 
a formação do capitalismo. […] no sistema escravista, o inte-
resse imediato está na organização e no controle da mão de 
obra como um verdadeiro faux frais da produção, isto é, não no 
sentido de aumentar a produtividade, mas no intuito e com o re-
sultado de manter a autoridade no trabalho. […] O trabalho es-
cravo […] não permite nenhuma forma […] de ajustamento do 
produtor às condições de produção. Torna-se uma condenação 
irremissível que só se pode manter graças à coação direta e con-
tínua. (CARDOSO, 1962, p. 173-174, grifos do original) 
 
 Para o cumprimento da ordem senhorial, era fundamental que os escravos 
fossem subjugados. Ao contrário do trabalho assalariado, na escravidão não existia 
qualquer forma mistificadora sobre a exploração da força de trabalho, como é o salá-
rio. A exploração do escravo não permite que se entenda qualquer tipo de retribuição 
do senhor para com o escravo, que, dentro do sistema de produção, é um bem de 
capital de propriedade do senhor, como o são as ferramentas que os escravos utilizam 
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para a produção do produto de seu trabalho. Por isso, o autor argumenta que no re-
gime de trabalho escravocrata, o escravo só permanece preso ao processo produtivo 
devido à coação “direta e contínua” que lhe é imposta (CARDOSO, 1962, p. 174). Mas 
a força da submissão não ocorre apenas pelas torturas físicas. Segundo Cardoso, a 
sociedade senhorial impedia que os escravos conhecessem a dinâmica econômica, 
social e política em sua totalidade na medida em que os mantinha presos às tarefas 
produtivas mais simples. O autor defende que a atribuição das etapas produtivas mais 
sofisticadas poderia levar a alguma forma de autonomia por parte dos escravos. 
Desde um ponto de vista estratégico, o cativo dificilmente se especializava em algum 
ofício, pois isto representaria uma possibilidade, por mínima que fosse, de se antepor 
ao seu senhor. Assim, o trabalho bruto realizado pela maioria dos escravos na lavoura 
cumpria um duplo papel. De um lado, produzia para o mercado e alargava os lucros 
dos senhores quando este existisse, de outro lado, excluía a população cativa das 
ocupações que poderiam conferir autonomia e reconhecimento social ao cativo. Se 
considerarmos que mesmo os escravos urbanos que trabalhavam como artesãos o 
faziam em condições heterônomas,303 ou seja, em conformidade com os interesses e 
com a vontade de seu senhor, pode-se mesmo afirmar a condição escrava empurrava 
a totalidade dos cativos a uma condição submissa subalterna dentro daquela ordem 
social (CARDOSO, 1962, 149-150).304 
 Como se pretendeu demostrar no parágrafo acima, Fernando Henrique 
Cardoso não abordava a violência física como um mero mecanismo para submeter o 
escravo dentro do processo de produção. A coerção possuía desdobramentos psico-
lógicos e socioculturais fundamentais para a contínua preservação da ordem social e 
política. Segundo o autor, a repressão coercitiva e a imposição de tarefas que exigiam 
 
303 Uma passagem bastante ilustrativa da posição de Cardoso (1962) é: “Os escravos, como vimos no 
cap. III, foram reduzidos à condição de coisa, isto é, de alguém que possuía apenas ‘consciência pas-
siva’ da situação em que se encontrava, e cuja ação refletia os desígnios dos senhores. A ‘socialização 
parcial’ e o controle estrito de seu comportamento, que se impunham como requisitos para a persistên-
cia das relações de dominação-subordinação na ordem escravocrata, destruíam nos escravos os atri-
butos de pessoa humana. Os senhores representavam-nos como instrumentos de trabalho e eles se 
comportavam, efetivamente, como seres incapazes de ação autonômica.” (p. 239). 
304 Ainda que Cardoso seja o principal alvo dos críticos à EPS, é importante salientar que, muitas vezes, 
essas críticas nadam no vazio, enunciando com ares de ineditismo fatos que já eram de conhecimento 
amplo. O caso da apresentação de escravos que trabalhavam como artesãos, como se faz em Danieli 
Neto (2001; 2006) nos faz lembrar da colocação de Gorender (1990, p. 79), quando afirma que estas 
“descobertas” fariam destes historiadores verdadeiros “arrombadores de portas abertas”, como o são 
também em outros exemplos, como o são no caso da “descoberta” da família escrava, como o fez 
Slenes (1999), e a “descoberta” de que a camada senhorial temia a população cativa (AZEVEDO, 
1987). 
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basicamente a força física do escravo eram fundamentais para a alienação da popu-
lação cativa com relação à estrutura e a dinâmica daquele sistema. De outro modo, a 
preservação da população escrava nas tarefas mais rudimentares e afastadas de 
qualquer fonte de prestígio e poder foi decisiva para que a mesma não adquirisse 
consciência dos mecanismos que operavam a dinâmica daquela ordem social e das 
suas articulações com o mercado mundial. Caso a população escrava e mesmo a 
população negra, em geral, tivessem um conhecimento mais profundo sobre a estru-
tura e sobre a dinâmica daquela ordem social, econômica e política, o autor indica que 
os questionamentos poderiam ter extrapolado os requisitos pela liberdade formal dos 
escravos. Segundo o autor, a vacuidade das demandas por liberdade seria um indicar 
bastante forte da impossibilidade da população cativa imprimir um processo profundo 
de subversão de sua condição — afinal, a violência violara também a própria concep-
ção que tinham de si, que passara a ter uma auto-representação que estava aquém 
da condição humana que queriam conquistar. Num dado estado, a máxima transgres-
são não ia nem poderia ir para além do desacato aos senhores, do assassínio de 
brancos e outras formas de rebeldia que, segundo Cardoso (1962, p. 138-140), não 
questionavam a organização social nem a sua inserção para além de outra forma de 
submissão. 
 E aqui entramos, finalmente, no terceiro elemento da análise de Fernando 
Henrique Cardoso sobre a escravidão no Brasil, que é a sua famigerada interpretação 
sobre a subjetividade do escravo. A submissão da população cativa pela via da vio-
lência, necessária para manter a hierarquia entre dominados e dominadores, teria 
contribuído para que a atuação política dos escravos não adquirisse autonomia nem 
a consciência necessária para superar os desafios que a realidade lhes impunha. To-
davia, a truculência física e a vigilância senhorial não eram os únicos mecanismos da 
camada senhorial para impor um determinado posicionamento político por parte dos 
escravos. A subjetividade da população escrava, determinante para a consciência he-
terônoma dos escravos, era deformada já desde a infância nos joguetes entre a cri-
ança escrava e os filhos e filhas do senhor, quando se iniciava a “despersonalização 
do escravo” (CARDOSO, 1962, p. 143). O contato constante entre senhores e escra-
vos impunha um determinado horizonte cultural que, reforçado pelo controle violento, 
permitiu aos senhores induzir atitudes e orientar ações que minimizavam o poder ofen-
sivo das manifestações escravas de revolta e rebeldia. O empenho tenaz dos senho-
res em manter a produção, o que se fazia mediante instrumentos disciplinares 
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bastante rígidos, impedia o êxito da revolta possível na medida em que o desejo de 
liberdade não se transformava em ação pela liberdade, encobrindo para senhores e 
também para os próprios escravos “a realidade humana do escravo” (CARDOSO, 
1962, p. 146). De tal modo, o escravo teriam desenvolvido uma subjetividade estranha 
a sua condição — e estranhada no sentido de afirmar tanto que ela não era fruto de 
uma percepção autônoma da ordem em que estavam inseridos como também impli-
cava em compreender que a consciência que ela implicava não apontava para uma 
superação da sua condição de dependente social. No lugar de uma busca pela liber-
dade e pela subversão substantivas, o que implicaria no questionamento do estatuto 
de seres humanos dominados objetiva e subjetivamente, o escravo teria se restringido 
a lutas que envolviam meramente a sua liberdade formal. Jogando sempre no limite 
as suas observações, o que por vezes nos parece tê-lo levado a confusões entre a 
percepção de narradores oriundos da camadas dominantes e a percepção dos pró-
prios escravos,305 Cardoso (1962, p. 143) apontou que a “vontade de libertação” teria 
sido negada pelos escravos por si próprios — e não apenas isso, o escravo “no geral, 
submisso”, teria se auto-representado como “não homem”.306 
 
Do ponto de vista jurídico é óbvio que, no sul como no resto do 
país, o escravo era coisa, sujeita ao poder e à propriedade de 
outrem, e, como tal, “havido por morto, privado de todos dos di-
reitos” e sem representação alguma. A condição jurídica de 
coisa, entretanto, correspondia à própria condição social do es-
cravo. A reificação do escravo produzia-se objetiva e subjetiva-
mente. Por um lado, tornava-se peça cuja necessidade social 
era criada e regulada pelo mecanismo econômico de produção. 
Por outro lado, o escravo auto-representava-se e era represen-
tado pelos homens livres como um ser incapaz de ação auto-
nômica. Noutras palavras, o escravo se apresentava, enquanto 
ser humano tornado coisa, como alguém que, embora fosse ca-
paz de empreender ações com “sentido”, pois eram ações 
 
305 A crítica contundente a estas posições, inscrita no âmbito da nova história social da escravidão no 
Brasil, será abordada mais adiante, quando levantaremos muito brevemente algumas das principais 
teses levantadas por autores como Robert Slenes e Sidney Chalhoub. 
306 Em uma passagem curta, porém bastante emblemática, Cardoso (1962) exprime os limites subjeti-
vos que conferia a atuação política dos escravos: “No melhor dos casos, a ação coordenada dos negros 
poderia levá-los à formação de quilombos, numa tentativa de retorno à situação tribal. Em geral, a 
consciência de revolta não chegava a exprimir-se no ato de negação da situação escrava, limitando-se 
à reelaboração subjetiva do sentido do mundo: na fabulação e nas crenças religiosas, o negro se liber-
tava e se transformava em senhor.” (p. 218, grifo do original). 
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humanas, exprimia, na própria consciência e nos atos que prati-
cava, orientações e significações sociais impostas pelos senho-
res. Os homens livres, ao contrário, sendo pessoas, podiam ex-
primir socialmente a condição de ser humano organizado e 
orientado a ação através de valores e normas criados por 
eles próprios. Nesse sentido, a consciência do escravo apenas 
registrava e espelhava, passivamente, os significados sociais 
que lhe eram impostos. (CARDOSO, p. 125, grifos do original, 
grifos meus) 
 
 A análise sobre a coisificação sócio-jurídica do escravo é levada ao paro-
xismo por Cardoso (1962), que transborda essa apreciação à subjetividade do es-
cravo.307 O sociólogo tenta defender a sua posição através de uma comparação entre 
o operário livre e o escravo, apontando que ambos seriam coisas para os seus res-
pectivos páreas sociais.308 A diferença básica entre ambos seria a existência de uma 
consciência do operário na medida em que o mesmo reivindicava melhores condições 
de trabalho e de remuneração, além de realizar reivindicações mais amplas na con-
quista por direitos civis. Contudo, esta análise esbarra em dois problemas. De um 
lado, a natureza da luta entre senhores e escravos era muito diferente, o que inviabi-
lizava que o conflito entre ambos possuísse os mesmos mecanismos e os mesmos 
signos que se assume na luta entre capital e trabalho —  e aqui há mesmo uma con-
tradição em seu discurso, pois o reconhecimento das diferenças entre a sociedade 
escravista e a sociedade de classes fundamenta o uso do patrimonialismo como con-
ceito que ancora a análise sobre a relação de dominação entre escravos e senhores. 
A proposição de Cardoso (1962), que nega a existência de uma consciência autônoma 
por parte do escravo, esbarra na carência de uma identificação mais apurada acerca 
das percepções dos escravos sobre aquela situação — como salientamos acima, sua 
análise se pauta mais na observação dos relatos escritos por pessoas brancas e, de 
alguma forma, portadoras do horizonte cultural da camada senhorial. O fato é que se 
subestima as formas de luta e rebelião como formas de luta que se identificavam, no 
máximo, com formas de luta que levariam à reprodução da vida tribal africana, 
 
307 Gorender (1990, p. 19) comunga desta mesma opinião. 
308 A passagem a que nos referimos é a que segue: “É certo que também o operário livre, o trabalhador 
parcial é uma peça, uma coisa, para o industrial. Mas, neste caso, o salário denuncia à consciência do 
operário e do capitalista a possibilidade real de a peça transformar-se em homem: o operário contrata 
e reivindica.” (CARDOSO, 1962, p. 146, grifo do original). 
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esquecendo-se das inúmeras formas de resistência não-heroica que já eram do co-
nhecimento historiográfico àquela época — equívoco semelhante não foi levado adi-
ante por Emília Viotti da Costa (1966), cuja contribuição será examinada ainda neste 
capítulo. De outro lado, pesquisas históricas posteriores identificaram a existência de 
lutas cotidianas e mesmo de disputas coletivas que estavam pautadas no horizonte 
cultural africano,309 o que indicaria a existência de uma consciência autêntica entre 
escravos africanos e ladinos que foi inadequadamente subestimada como uma mera 
“tentativa de retorno à situação tribal” (CARDOSO, 1962, p. 218). Independentemente 
do objetivo da ação coletiva levada adiante pela população cativa no Brasil ter se diri-
gido à superação substantiva da condição social do negro ou à mera conquista da 
liberdade formal, a interpretação de que a subjetividade do negro era coisificada atesta 
os limites da ciência naquela determinada quadratura histórica. Entendemos que esta 
“contribuição” de Cardoso (1962) acabou por contribuir para os autores que se empe-
nharam em reduzir as contribuições da EPS, como aparece na introdução de Na sen-
zala, uma flor, de Slenes (1999). As críticas endereçadas ao conjunto da escola são 
legitimadas, em parte, através de uma generalização da interpretação particular de 
Cardoso (1962) sobre a subjetividade dos escravos, que é instrumentalizada, pois, 
para deturpar toda e qualquer restrição que os demais autores da EPS imputavam a 
ação política dos escravos e à população negra, de forma geral — outro eixo da crítica 
thompsoniana à EPS se concentra na tentativa de desconstruir a ideia de que a po-
pulação negra se encontrava em um estado de anomia na escravidão, tese defendida 
por Cardoso (1962) e Florestan Fernandes, que evidenciou em pormenores a perti-
nência desta proposição, como procuramos demonstrar no capítulo anterior. 
 A crítica à análise de Cardoso (1962) sobre a subjetividade do negro reper-
cutiu no mundo acadêmico através de uma série de críticas da historiografia thompso-
niana no Brasil.310 Uma das contestações acadêmicas de maior impacto e influência 
foi o trabalho de Slenes (1999), onde o autor apresentou uma dinâmica social que não 
poderia ser encontrada nos registros realizados por indivíduos brancos, fossem estes 
nativos ou estrangeiros. Para tanto, o autor se concentrou na identificação de códigos 
 
309 Um trabalho que explora este aspecto da luta escrava é o de Pirola (2011). Neste trabalho, o autor 
examina um plano de revolta escrava na cidade de Campinas-SP que, em 1832, envolveu alguns pou-
cos negros livres e de centenas de escravos de 15 fazendas que se uniram e se identificaram a partir 
de um horizonte cultural comum à maioria deles, que era a cultura centro-africana, região de onde 
provinha a grande maioria dos escravos trazidos ao Sudeste no século XVIII e XIX. 
310 Assim como no Brasil, também nos EUA a historiografia tradicional recebeu uma série de críticas da 
historiografia thompsoniana, onde o trabalho de Genovese (1972) foi pioneiro. 
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próprios da população negra no Brasil, sobretudo dos escravos, que tendiam a carre-
gar uma identidade maior com o seu lugar de origem na África. Nestes estudos, Slenes 
relatou uma série de signos centro-africanos que serviram de base para a construção 
de uma solidariedade que ia para além das senzalas e que não foi nem podia ser 
codificada pelos senhores, imersos em uma cultura absolutamente diferente daquela 
em que se comunicavam os escravos e outros indivíduos livres de origem africana. 
Em boa medida, esta mesma abordagem aparece no trabalho de Pirola (2011), men-
cionado no parágrafo anterior, e Soares (1999), que evidencia a associação de capo-
eiras na cidade do Rio de Janeiro. Outro trabalho de grande fôlego foi a tese de Sidney 
Chalhoub (1990), Visões da liberdade, onde destacou as várias maneiras pelas quais 
a população escrava do Rio de Janeiro criou espaços em que, fora do alcance dos 
senhores, podia se exprimir de forma autêntica e exercer alguma forma de liberdade, 
ainda que extremamente limitada e sem maiores possibilidades de ampliá-la.311 
 Estes e outros trabalhos trouxeram contribuições que avançaram na com-
preensão da dinâmica das relações entre senhores e escravos, assim como nos traz 
evidências que ampliam o conhecimento da luta quase que quixotesca da população 
negra pela Abolição — afinal, a derrota dos oprimidos não pode ser resumida à afir-
mações que identificam a sua heterogeneidade e o seu fracionamento, parecendo-
nos importante o destaque que se dá à única força verdadeiramente revolucionária 
daquela época. Todavia, todos estes trabalhos, inicialmente elaborados com objetivo 
de construir uma outra narrativa sobre o processo que culminou na Abolição de 1888, 
vem recebendo críticas que variam desde uma historiografia que propõe a revitaliza-
ção das determinações externas para o culminar da Abolição até críticas oriundas da 
própria da historiografia social da escravidão,312 o que nos últimos tempos parece tê-
los levado a alguma consideração sobre a relevância do mercado mundial sobre a 
dinâmica sócio-política.313 Todavia, parece-nos ainda problemática a mitigação da 
 
311 Ainda que tenhamos ressalvas a estas abordagens, é interessante notar que Sodré (1965) já apon-
tara para a possibilidade de se investigar mais à fundo as formas de resistência que derivavam da 
solidariedade forjada no cativeiro. 
312 Alguns trabalhos recentes denunciam explicitamente o descaso destes e outros historiadores com 
as determinações do mercado mundial sobre a intensidade e mesmo sobre a cronologia da escravidão 
no Brasil são os de Marquese (2013). Outros, como o de Mamigonian (2013, p. 399), indicam algumas 
fragilidades no tratamento dos documentos, dado que algumas inferências, como o conhecimento que 
os escravos tinham sobre os seus direitos, simplesmente não são comprovadas a contento. 
313 Alguns trabalhos recentes, como os de Chalhoub (2010; 2012) e Slenes (2010, p. 124), evidenciam 
a busca por alguma conciliação entre a própria tradição thompsoniana no Brasil e a recente preocupa-
ção que o grupo começou a considerar como parte das determinações externas do mercado mundial 
sobre as relações sociais. O que parece ser incompatível nessa nova frente dos trabalhos que saem, 
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violência física como instrumento de submissão do escravo, o que aparece de modo 
bastante evidente em trabalhos como o de Reis e Silva (1989). Aí, as relações entre 
senhores e escravos são apresentadas de forma mais próxima das relações entre 
empregados e patrões do que às relações entre propriedade e proprietário. Não que 
eventuais os escravos não pudessem “cavar” eventuais conquistas às suas condições 
de vida e trabalho — o que nos parece surpreendente é a forma com que o problema 
é abordado, indicando que a malícia dos cativos podia superar as condições de pro-
dução impostas pelo mercado mundial, que era a instância através da qual se regu-
lava e controlava não apenas o escravo, como também o próprio senhor. Essas inter-
pretações, em boa medida derivadas de Roll Jordan Roll, de Eugene Genovese, re-
plicam as distorções que este autor impôs às ideias gramscinianas de “hegemonia” e 
“consenso” — Genovese (1972) simplesmente replicou a forma de Thompson analisar 
a formação de uma sociedade burguesa (equidade da lei) para o estudo da sociedade 
escravista do sul dos EUA, o que, em si, é problemático.314 Aqui como nos EUA, estas 
distorções foram utilizadas para criar a ficção da escravatura consensual, que os pró-
prios escravos aceitavam e preferiam ao trabalho duro de um assalariado.315 
 Para além das críticas thompsonianas e do debate mais recente, apresen-
taremos brevemente uma interpretação da EPS e, obviamente, também levada adi-
ante em Cardoso (1962), que nos parece absolutamente correta. Embora elaborações 
importantes tenham sido revisadas nos últimos anos, quando algumas personalidades 
negras ganharam relevo e saíram da sombra que a generalidade dos primeiros estu-
dos lhes trazia,316 entendemos que as análises que destacam que a contestação ao 
 
sobretudo, da Unicamp e da UFF é uma abordagem que referencie a dinâmica social às relações de 
produção e, no limite, ao conceito de modo de produção. 
314 Se considerarmos que a ideia de hegemonia envolve a ideia de convencimento não-violento pela 
formação de consensos, o que significa a formação de aceitação, adesão e apoio das classes subal-
ternas à direção da classe que domina ou pretende dominar o Estado, tanto Genovese (1972) quanto 
os historiadores brasileiros estão escorados em um apoio bastante frouxo. A constatação de que a 
legislação no sul dos EUA era feita letra morta, sendo preservada o arbítrio dos senhores, Genovese 
(1972) conclui que o escravo utiliza-se preferencialmente do paternalismo, ou patriarcalismo, que aca-
baria por figurar como a negação da própria ideia de escravidão (GORENDER, 1990, p. 28; 32). De tal 
modo, enquanto que Genovese (1972) acabou se aproximando de um compromisso comunitário entre 
senhores e escravos que parecido com o patriarcalismo de Gilberto Freyre, os thompsonianos tupini-
quins propuseram que o regime escravista se caracterizaria por um clientelismo que estabelecia direitos 
e obrigações entre ambas as partes e “um elenco de incentivos que os induzia ao trabalho, o que 
tampouco se afastado demasiado do autor de Casa-grande & senzala, visto que esses incentivos eram 
recompensados com moradias próprias para casais e outras “liberdades”. 
315 Passagens como esta podem encontradas mesmo em trabalhos recentes, como os de Chalhoub 
(2012). 
316 Um trabalho recente que revela articulações profundas de abolicionistas negros entre si e com as 
insatisfações dos próprios cativos é o de Pinto (2014). Outros trabalhos que revelam a profundidade da 
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sistema de hierarquia social do regime escravista ganhou maior profundidade apenas 
nos últimos anos do regime escravista, assim como a análise de que as posições 
senhoriais prevaleceram no movimento abolicionista, sobreviveram ao teste do tempo. 
É claro que algumas ranhuras foram marcadas nas proposições originais, sobretudo 
nas proposições de Cardoso (1962), que, de forma peculiar, subestimou o potencial 
dos de baixo, como salientamos acima. Não se pode negar que as descobertas histó-
ricas revelam não só mais vozes do que inicialmente se destacava como também 
evidenciam uma dinâmica social e política mais complexa. Por isso, entendemos se-
rem mais fecundas se compreendidas como contribuições que dão mais vigor à dinâ-
mica social do oitocentos do que como uma oposição inconciliável ao conjunto das 
interpretações de Cardoso (1962) e da EPS como um todo, que privilegiavam as pres-
sões das estruturas econômicas sobre os indivíduos, esmagados pelo inevitável. Ou 
seja, a nova história da escravidão no Brasil destaca um jogo sócio-político mais in-
tenso que revela com maior detalhes as ações e reações de ambos os lados, o que 
não nega, pelo contrário, nos parece até mesmo destacar o peso das estruturas, como 
mesmo alguns textos mais recentes parecem, de algum modo, e não sem maiores 
surpresas, destacar (CHALHOUB, 2010, 2012). 
 As posições sustentadas por Cardoso (1962) que nos parecem ter sobrevi-
vido a este ataque acadêmico destacam a natureza do processo histórico de segre-
gação social, o que dividimos em dois problemas básicos. De um lado, a interpretação 
de Cardoso (1962) e de seus colegas formou uma primeira oposição contundente à 
“democracia racial” de Gilberto Freyre e de todos os demais que o precederam na 
tentativa — muito bem-sucedida, é importante dizer — de revelar o caráter estrutural 
do racismo no Brasil e, particularmente, do preconceito e da discriminação de raça no 
Rio Grande do Sul.317 
 Esta primeira conquista reside mesmo no âmbito do discurso, o que foi, em 
partes, fruto de um tempo histórico particular na história do mundo e na história brasi-
leira, como procuraremos ressaltar no quinto e último capítulo desta tese. Sem esta 
 
crítica do intelectual negro, em particular a crítica de Machado de Assis sobre a escravidão, são os de 
Chalhoub (2003; 2012, último capítulo). 
317 Além dos acertos que apontamos nesta apreciação crítica sobre a análise de Cardoso (1962), como 
o é o destaque que o autor confere à violência física e psíquica como fator de preservação da ordem e 
da segregação social, o autor também indica o racismo presente na sociedade gaúcha antes e depois 
da Abolição. De forma muito semelhante ao que fizera Fernandes (1964; 1975), Cardoso (1962, caps. 
5 e 6) expõe que a preferência por imigrantes aos trabalhadores negros foi uma estratégia para redimir 
o país e a região Sul da escravidão sem empreender uma expansão do trabalho livre que ameaçasse 
a supremacia branca. 
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primeira contribuição, nem mesmo a crítica thompsoniana encontraria espaço para 
florescer no país como o fez — afinal, o terreno já havia sido lapidado, digamos assim, 
pela EPS, que tornou mais evidente a capa racista que velava as posições do senso 
comum que tem em Gilberto Freyre um de seus grandes porta-vozes. De outro lado, 
a interpretação da EPS sobre a não-participação do negro como agente histórico do 
desencadeamento da “revolução burguesa” no Brasil no parece absolutamente vital 
para a compreensão do sentido da história brasileira (BASTOS, 2002, p. 208).318 Ape-
sar da participação do negro livre e do negro escravizado ter sido mais ativa do que 
se pensava algumas décadas atrás, o que evidencia que o conflito entre os dois polos 
extremos da sociedade escravista era mais intenso e mais intricado do que se imagi-
nava até os anos 1960, o negro teve pouco ou nenhuma participação como agente 
construtivo da ordem social competitiva — no mais das vezes, o negro foi o negativo 
sobre o qual as camadas privilegiadas se inspiraram para propor as medidas reativas 
típicas da camada dominante brasileira, que apontavam única e exclusivamente no 
sentido de preservar para si os circuitos de prestígio social e de poder econômico e 
político. 
 
 
4.2) Octavio Ianni 
 
 Ao contrário do que fizera Cardoso (1962), que destacou categorias como 
“consciência”, Ianni (1962) não caiu na tentação de subestimar a resistência e a luta 
dos escravos pelas suas deficiências em se organizar e em compreender aquele re-
gime social no conjunto da estrutura econômica internacional. Sem negar a subjetivi-
dade dos cativos, o autor procurou posicionar a atuação da população negra naquela 
dinâmica social, econômica e política ao mesmo tempo em que a articulou aos inte-
resses das camadas dominantes no Brasil, particularmente em Curitiba, cidade que 
serve de base ao seu estudo, e às pressões externas impostas pelo mercado mundial, 
sobretudo pela Inglaterra (IANNI, 1962, p. 212-213). 
 
318 Nas palavras da autora, “Essa posição [da exclusão do negro como agente histórico da revolução 
burguesa] foi contestada por vários autores que visam reinterpretar a ação dos escravos e ex-escravos 
a partir do privilegiamento de conflitos que se dão fora dos momentos coletivos de resistência política. 
Não reconstruo a polêmica, que, sem dúvida, é muito importante, por não se tratar de elemento central 
para o desenvolvimento do tema do texto. No entanto, lembro a centralidade da noção de projeto polí-
tico na reflexão de Florestan, pois, relacionada a esta categoria, o autor define a potencialidade política 
de um agente.” (BASTOS, 2002, p. 208, grifo do original). 
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 Apesar de focalizar a estrutura social e o processo de Abolição na atual 
capital paranaense, As metamorfoses do escravo trouxe à luz os elementos mais ge-
rais da exclusão do escravo e da inserção do negro na sociedade de classes no Brasil 
sem perder o contato com as particularidades locais. De modo geral, a dissolução da 
sociedade escravista curitibana deve ser elucidada a partir de elementos externos e 
internos, tais como a colonização de imigrantes, a interrupção do tráfico transatlântico 
de africanos, “o comportamento divergente dos escravos, manifesto em fugas e outras 
formas”, assim como nas reavaliações da personalidade do negro que já se encontra-
vam em gérmen no próprio movimento abolicionista (IANNI, 1962, p. 184). 
 Mas essas e outras preocupações que despontam em sua análise não es-
tão soltas nem são apreendidas de modo aleatório. De inspiração marxista, o autor 
tem como eixo a compreensão da transformação das relações de produção, sendo o 
negro o foco de sua análise — de outro modo, Ianni (1962) estudou a transformação 
da situação social do negro na organização social e econômica de Curitiba como um 
caso particular do processo de formação e dissolução da escravidão no Brasil. De um 
lado, o autor evidenciou uma dinâmica social multifacetada, mais rica que aquela apre-
sentada por Cardoso (1962), sempre destacando as ações e as reações dos grupos 
envolvidos no movimento dos processos sociais. O autor apresentou uma análise da 
estrutura e da dinâmica social que, mesmo sendo permeada de cima a baixo pela 
ação coletiva dos escravos, era limitada pela consciência parcial dos mesmos sobre 
o sistema de dominação e pelo protagonismo dos brancos no processo abolicionista. 
De tal modo, explicitou não apenas a existência de várias formas de atuação da po-
pulação escrava e da população negra livre em favor da Abolição, o que vem sendo 
analisado de forma mais pormenorizada pela historiografia thompsoniana, como tam-
bém destacou a exclusão da população negra das atividades laborais que valorizavam 
e classificavam socialmente o portador e a portadora da força de trabalho. Tanto em 
Curitiba, onde a população de mulatos era considerável em meados do século XIX, 
como em outras regiões do Sul e do Sudeste do país, o imigrante foi preferido para o 
trabalho livre, sobretudo nos postos de trabalho que poderiam conferir alguma mobili-
dade social vertical, o que evidenciaria os limites do movimento abolicionista na ci-
dade. Ali, o mesmo foi guiado por irmandades oriundas da sociedade branca, havendo 
inclusive a participação de irmandades de imigrantes, que no mais das vezes expres-
savam um caráter cristão e, pois, caridoso, que pouco auxiliou na transformação da-
quela ordem societária. 
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 Um movimento desta natureza, portanto, não tinha a missão nem a capa-
cidade de efetivamente emancipar os cativos, o que já denuncia o potencial pouco 
construtivo do contato entre estes e os abolicionistas brancos — e aqui é importante 
lembrar que havia abolicionistas negros no final do oitocentos, como Luiz Gama e 
José do Patrocínio. Embora este e outros contatos com outros grupos sociais, do que 
se parece desconsiderar ou subestimar exatamente o contato dos cativos com os in-
telectuais e abolicionistas negros, que seguramente alteraram a experiência social e 
psicológica dos escravos,319 a consciência que estes não adquiriram não teria supe-
rado um estado “difus[o], insuficiente, não estruturad[o]” (IANNI, 1962, p. 199). De 
acordo com o autor, o comportamento dos mancípios, como ele denomina os escra-
vos, que intensificaram o número de fugas, assassínios e outras formas de rebeldia 
violenta, fundamentalmente expressaria as possibilidades abertas pelos interesses da 
sociedade branca, que foi quem deflagrou “as tensões que” exprimiam “a desorgani-
zação social” como um todo (IANNI, 1962, p. 206). 
 Mesmo assim, o processo abolicionista avançou e a escravidão foi legal-
mente proibida, embora a emancipação em sentido mais amplo não tenha sido alcan-
çada, como procuramos demonstrar no segundo capítulo, o que se explica pelo fato 
da Abolição não ter sido “o resultado direto e imediato do comportamento deliberado 
do escravo” (IANNI, 1962, p. 233). E a despeito da negligência que a população negra 
como um todo imprimiu à dinâmica social, o que já salientamos talvez exagerada-
mente neste capítulo, concordamos com o argumento central da argumentação. Para 
o Octavio Ianni, as aspirações dos mais oprimidos foi sufocada, o que o autor entendia 
como o resultado da incapacidade dos escravos em se elaborarem uma atuação cons-
cientemente política para destruir o regime escravista — afinal, essa alienação seria 
da natureza da condição escrava. Para ele, a atuação dos escravos somente passou 
a possuir caráter político na medida em que a sua pela abolição foi intermediada pela 
população livre, que foi quem de fato organizou e liderou o abolicionismo — e vale 
lembrar que o movimento foi organizado e liderado por cidadãos livres, fossem estes 
brancos, mulatos e negros. 
 
319 Segundo o autor, “À medida que se rompem os fundamentos econômico-sociais do regime, também 
os imaturos tomam consciência, ainda que indiretamente, da condição escrava e fogem. Ao conscien-
cializar o estado escravo, o cativo deixa de sê-lo, mesmo que se preservem em sua personalidade 
sobrevivências da cultura escravista.” (IANNI, 1962, p. 204). 
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 De outro lado, que é o lado das determinações externas sobre o processo 
de Abolição, há que se destacar também as determinações externas sobre o fim da 
escravidão, o que se deu primeira e fundamentalmente pelas pressões para se abolir 
o tráfico negreiro, que inicialmente culminou na lei de 4 de novembro de 1831. Esta 
lei não só proibia o tráfico internacional de africanos como também declarou que todo 
africano desembarcado no Brasil para ser escravizado seria automaticamente consi-
derado livre. No entanto, essa pressão apenas intensificou o tráfico transatlântico, o 
que foi posteriormente abordado por outros autores, como foram os casos de Luiz 
Felipe de Alencastro (2000) e Sidney Chalhoub (2012). Foi apenas em 1850 que o 
tráfico negreiro foi finalmente terminado, o que não foi realizado sem a intervenção de 
encouraçados da armada inglesa, que defendia os interesses comerciais da sua in-
dústria natal e os interesses fiscais do seu Estado nacional, obviamente. A partir deste 
momento, dado que a reprodução da força de trabalho nas sociedades escravistas é 
fundamentalmente exógena, já estava claro que escravidão estava com os seus dias 
contados. Na medida em que o escravo foi se tornando um ativo cada vez mais caro, 
pareceu cada vez mais interessante ao cálculo econômico a introdução de outros 
meios que pudessem realizar as mesmas tarefas a um custo compensador. De tal 
modo, a partir das pressões de fora sobre a dinâmica social e econômica do país, 
algumas alternativas ao braço escravo começaram a parecer mais atraentes, como o 
foram a imigração de trabalhadores europeus e a introdução de máquinas. Assim, 
pode-se entender que mesmo as alternativas que foram eleitas politicamente pelas 
camadas sociais dominantes foram determinadas desde fora. Afinal, se de um lado a 
introdução de máquinas elevou a produtividade do trabalho nas atividades agrícolas, 
de outro concorreu para a concentração do capital inglês e também a enlaçar o Brasil 
em um padrão técnico que dependia de uma tecnologia estrangeira. 
 
Como dirá Couty em 1880, o engenho de mate, por exemplo, 
sofre modernização técnica substituindo-se por novos instru-
mentos ou máquinas tarefas que eram realizadas pela força hu-
mana do escravo. Os cativos e os pilões, diz ele, estavam sendo 
substituídos por meios de produção mais fecundos, provocando 
inclusive a diversificação das ocupações no interior do engenho, 
promovendo outros desenvolvimentos na divisão do trabalho. 
Assim é atingido na base o regime escravista. O colono, por um 
lado, e a renovação tecnológica, ainda que incipiente, por outro, 
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destroem no nível das relações de produção o trabalho escravo. 
É essa situação que faz de Zacarias de Goés e Vasconcellos, 
Lamenha Lins, Taunay, presidentes da Província, propagadores 
da intensificação das correntes imigratórias. (IANNI, 1962, p. 
186, grifo meu) 
 
 Como se pode notar, a análise de Ianni (1962) não separa as determina-
ções externas das internas. Pelo contrário, tende a agrupá-las e a explicá-las articu-
ladamente, evidenciando o seu entrelaçamento de forma simples, sendo o fim do trá-
fico o eixo de sua análise. Para ele, a intensificação das atitudes divergentes dos es-
cravos,320 a imigração, a introdução de máquinas e a participação da população 
branca no processo abolicionista seriam, em boa medida, expressões de uma dinâ-
mica social que se abriu a partir daquele evento histórico. Mais diretamente, o êxito 
da colonização europeia e a incorporação de técnicas, expressões do encarecimento 
da reprodução da força de trabalho escrava, significou também um desprestígio da 
escravidão. O braço escravo não era mais essencial para as tarefas mais brutas da 
lavoura e em pouco tempo também os mulatos livres seriam preteridos pelos imigran-
tes europeus nas atividades que anteriormente preenchiam, aparentemente, sem mai-
ores consequências. 
 Do ponto de vista das camadas dominantes que empreenderam a coloni-
zação, a libertação dos escravos começa a fazer sentido quando a colonização pas-
sou a apresentar êxito, portanto. Todavia, há que se lembrar que essa atuação política 
da sociedade branca não representava, de forma alguma, uma ruptura com a organi-
zação social e econômica nem com a moralidade que vigorou durante a escravidão. 
Por isso, o movimento que necessariamente conectou a imigração ao fim da escravi-
dão esteve loteado por ideologias racistas que depreciaram o negro e valorizam não 
apenas o trabalhador europeu como também o trabalho mecânico, que era, em boa 
medida, o trabalho do qual se ocuparia. 
 Na medida em que o estoque racial branco não estava disposto a abrir os 
espaços de valorização social e de exercício de seu poder econômico e político, pro-
jetou sobre o negro toda a “responsabilidade pelos esforços necessários de 
 
320 O autor afirmou que à “medida que se vão alterando os requisitos básicos do regime, o que se revela 
de modo cada vez mais claro a partir de meados do século XIX, sucedem-se manifestações divergentes 
do comportamento do mancípio. Escravos de todas as categorias, dos domésticos aos peões, aventu-
ram-se em fugas. Independentemente do tratamento dispensado pelo senhor, eles começam a discer-
nir e a desejar ou realizar a fuga, ou outros comportamentos não sancionados.” (IANNI, 1962, p. 202). 
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reajustamento da força de trabalho” (IANNI, 1962, p. 188). Assim, o preconceito contra 
o negro, que na sociedade de castas articulava a mácula de sangue à mácula do ofício 
mecânico,321 foi adaptado sob o regime de classes curitibano, que passava a valorizar 
o trabalho manual mais como uma forma de abrir espaços aos imigrantes do que como 
uma valorização do trabalho mecânico em si. Mesmo liberto, o negro necessitaria pro-
var o seu valor para além da cor de sua pele e dos bloqueios psico-sociais que se 
desenvolvera contra a sua presença nas instâncias de poder e de prestígio durante a 
escravidão. As avaliações negativas sobre negros e mulatos, que em boa medida 
consistiam em adaptações e reafirmações de elaborações antigas, reforçaram este-
reótipos que se destinavam a manter a população negra afastada “de alguns círculos 
de convivência social dominados pelos brancos” (IANNI, 1962, p. 189). Ou seja, a 
revalorização do trabalho combinada à Abolição seguiu necessariamente preocupa-
ções não apenas com a construção de uma linha imaginária que determinava que o 
liberto não poderia ir além dos seus antigos ofícios e similares, como também contava 
com a renovação da força de trabalho através da intensificação da imigração. A Abo-
lição do branco e para o branco deveria ser acompanhada de uma culpabilização do 
negro pelo seu estado de pauperismo após a pretensa libertação da população negra, 
o que deixou bastante claro que “o que ocorria era simplesmente a metamorfose do 
trabalho escravo em trabalho livre.” (IANNI, 1962, p. 230). 
 Assim, Ianni (1962) contribui para a compreensão da natureza da inserção 
do negro na sociedade de classes não apenas porque destaca com maior clareza os 
mecanismos entrelaçados da dupla articulação como também porque evidencia a 
existência de uma dinâmica social que ia para além de um único agente. Claramente 
há a identificação de um lado que se sobrepõe. Contudo, este lado não responde 
sozinho aos estímulos de fora nem apenas aos estímulos de fora. Há uma comunica-
ção entre a atuação de escravos e senhores que não pode passar desapercebida de 
sua análise, ainda que o autor, como todos os demais de sua geração, não tenha 
aprofundado a análise da atuação político-social da população negra. De tal modo, 
entendemos que a intensificação dos comportamentos divergentes da população ne-
gra foi um dos fatores que levou ao aprofundamento da imigração, assim como teria 
sido responsável pelo reforço das avaliações negativas que os brancos faziam dos 
negros durante o processo de Abolição e após a promulgação da lei áurea. Esta 
 
321 Esta articulação já foi apresentada no capítulo 3. 
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articulação elucida alguns aspectos abordados apenas indiretamente por Fernandes 
(1964), que mesmo assim apresenta uma interpretação muito mais complexa que a 
de seus dois alunos, e outros que foram mistificados pela famigerada interpretação de 
Cardoso (1962), que levou ao paroxismo a coisificação jurídica do escravo. De todo 
modo, o que gostaríamos de ressaltar aqui é que Ianni (1962) deixa claro como a 
liberdade do ex-escravo não significou que dentro das relações de produção o negro 
conquistou a sua independência. Como já se evidenciou com maiores detalhes no 
segundo capítulo deste trabalho, o negro dependia da aprovação social do branco 
para ascender socialmente, o que seguramente se mostraria um trabalho árduo 
mesmo na ausência destas barreiras. Na medida em que a Abolição não foi o resul-
tado direto de uma “revolução” dos cativos, que teriam destruído o trabalho escravo e 
implantado o livre, a transformação do escravo em negro foi um dos episódios mais 
emblemáticos da nova ordem social. “Apenas” se transfigurou as formas pelas quais 
se excluía o negro, o que justificaria a insistência de Florestan Fernandes, em diversos 
textos, em ressaltar aspectos de casta dentro da sociedade brasileira de classes. 
 
(…) encoberto por ideais coerentes com valores culturais vigen-
tes na comunidade, o movimento abolicionista alcançou seus 
objetivos. Como componente dinâmico do processo mais geral 
de desagregação da sociedade escravista, ele procurou, ao 
mesmo tempo que libertar, valorizar o negro como pessoa. O 
sistema econômico-social em que o processo se desenvolvia ga-
rantia-se, por meio de mecanismos sociais adequados, a conti-
nuidade de um dos seus fatores fundamentais: o trabalhador. No 
fundo, o que ocorria era simplesmente a metamorfose do traba-
lho escravo em trabalho livre. Nesse processo, o negro não foi o 
único, mas o principal personagem (…) (IANNI, 1962, p. 230) 
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Capítulo 5 — Tempo social, conflito e estrutura de poder 
 
 
 
 Esta tese é finalizada com uma última problematização sobre as interpre-
tações de Gilberto Freyre e Florestan Fernandes, sendo que agora discutiremos um 
pouco detidamente as suas posições acerca da estabilidade social como eixo de suas 
interpretações sobre a democracia racial — e como o título deste capítulo sugere, 
daremos especial atenção às suas posições sobre o conflito social e a estrutura de 
poder. Amarraremos, pois, a análise das duas partes das reflexões sobre a democra-
cia racial em torno de alguns aspectos metodológicos de suas posições como meio 
para se compreender as preocupações relacionadas à estabilidade e à instabilidade 
da estrutura de poder. 
 Para alcançarmos tal objetivo, iniciaremos estas considerações finais com 
um exame acerca do método e do tratamento que cada um destes autores deu às 
fontes utilizadas para fundamentar as suas posições sobre a democracia social no 
Brasil. E a apresentação do método é particularmente importante porque ela destaca 
os valores que guiam a narrativa na medida em que a seleção de um método é deter-
minada por uma série de afinidades com os interesses que se está por defender — e 
no caso das interpretações de Gilberto Freyre e Florestan Fernandes, o que está em 
jogo é justamente a existência ou não de uma democracia no Brasil. Há que se des-
tacar, pois, que estas interpretações articulam diversas dimensões da vida dentro de 
um contexto histórico mais amplo, o que exige que se identifique e se compreenda ao 
menos as principais dimensões em tela. Assim, é preciso compreender por que Gil-
berto Freyre estabeleceu conexões entre a cultura, a psicologia, a colonização hispâ-
nica e o afeto pessoal para a construção do mito da democracia racial, bem como se 
destacará as articulações tecidas por Florestan Fernandes entre a dependência eco-
nômica e as rigidez da estrutura social para descortinar a falsidade, ou, como afirmava 
Florestan, o farisaísmo do mito da democracia racial. 
 Depois, disso, destacaremos como as suas respectivas percepções acerca 
da estabilidade social se converteu num dos principais eixos de suas análises — afi-
nal, a sua identidade de classe já foi revelada ao longo da tese, bem como o seus 
respectivos interesses em defender a estabilidade ou a instabilidade social como meio 
para se preservar ou subverter a estrutura de poder. Nesta seção, pois, examinaremos 
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por que a interpretação de Gilberto Freyre entendia que a instabilidade era nociva à 
democracia social tal como ele a compreendia, e por que Florestan Fernandes apon-
tou-a como o único meio capaz de democratizar a estrutura de poder no país. 
 
 
5.1) A articulação entre o método, a teoria e as fontes 
 
 A busca de informações em livros e artigos acadêmicos, documentos e 
objetos antigos, entrevistas, questionários e outras fontes é determinada por uma in-
terpretação teórica sobre o objeto de estudo e por um método de pesquisa. Além 
disso, e talvez mais importante que os demais condicionantes, uma pesquisa científica 
é condicionada pelos interesse de classe de quem realiza a pesquisa. Isto é, na me-
dida em que a teoria e as fontes primárias guiam a compreensão da história, eviden-
cia-se que a escolha de toda teoria e de toda fonte empírica está atrelada a afinidades 
com algumas dimensões da vida e, consequentemente, com os próprios interesses 
de classe do pesquisador e da pesquisadora.  
 Por diferentes vias, portanto, procurou-se traçar um perfil das relações so-
ciais no Brasil — e os meios de que se valeram para fazê-lo foram fundamentais para 
que estes sociólogos chegassem a resultados absolutamente diferentes. Ou seja, ao 
mesmo tempo em que se utilizaram da História, Gilberto Freyre e Florestan Fernan-
des, imbuídos de situações e interesses de classe antagônicas, elaboraram interpre-
tações igualmente opostas. Não seria por outra razão que o primeiro procurou, através 
da análise do cotidiano e, pois, dos indivíduos e os espaços de convivência, flexibilizar 
os antagonismos através de uma aparência de confraternização. E, de modo análogo, 
não seria por outra razoa que o segundo, pela articulação entre a organização da 
sociedade e da economia, destacou a violência dos mesmos antagonismos. 
 
 
5.1.a) O método e a teoria 
 Segundo Bastos (1986, p. 67), Gilberto Freyre construiu seu pensamento 
sobre dois pilares: a construção dos instrumentos de análise e a reflexão sobre os 
mesmos a partir da realidade, reformulando sua aplicabilidade. Assim, Gilberto Freyre 
teria tanto construído elementos sociológicos tipificados, como o são a mucama, o 
bacharel, a senzala, o mucambo, a cova rasa, etc. Sobre estes símbolos teria se 
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amparado toda a sua obra. Porém, estes elementos não poderiam ser elaborados com 
uma rigidez que escapasse das feições sociais do trópico e da cultura ibérica. A sua 
apresentação deveria estar amarrada a um conjunto de afetos e, pois, de subjetivida-
des que orientasse o sentido através do qual teriam sido dinamizados. De tal modo, 
foi se construindo um cenário do cotidiano, típico, aliás, das formações ibéricas,322 em 
que a intimidade dos personagens típicos se desenrolavam como elementos privilegi-
ados para o estudo da estrutura e da dinâmica social. Afinal, seria nestes espaços e 
nestas figuras sociais em que a natureza de toda a vida seria revelada, e não no mo-
vimento impessoal das estruturas onde o sentimento e a afeição não se revelam. 
 O exame sistemático da dimensão cultural assumiu, assim, grandes pro-
porções na obra de Gilberto Freyre, cujas afinidades políticas sempre estiveram liga-
das às oligarquias nordestinas. Isto é, interessado em legitimar a dominação das no-
vas e das tradicionais camadas dominantes no país, Gilberto Freyre elaborou uma 
análise sobre os hábitos e os costumes que se desenrolam no cotidiano de modo a 
empalidecer a dominação entre as duas partes. O cotidiano que ele descreveu não 
era permeado pelos horrores do cativeiro ou qualquer outra forma de violência, mas, 
sim, pela confraternização. Os castigos físicos e psicológicos foram praticamente su-
primidos de uma narrativa que tinha como propósito criar um mito de amistosidade 
entre grupos que jamais desenvolveram qualquer solidariedade — como o demons-
tram inúmeras pesquisas mais recentes, apresentadas no primeiro e no quarto capí-
tulos, a cultura de matriz africana criada na colônia e que sobrevive até os dias de 
hoje somente resistiu à perseguição devido aos disfarces e ao isolamento a que o 
negro foi obrigado a buscar. 
 A sua narrativa está carregada de uma subjetividade que tende a exibir a 
suposta conciliação entre dominados e dominadores e, em outros momentos ainda, a 
delinear e justificar uma confraternização entre estes polos antagônicos. Isso não ape-
nas significa que eventos históricos foram corrompidos como o foram a partir de uma 
análise da psicologia dos agentes históricos — e uma psique, aliás, absolutamente 
funcional à pretensa confraternização que teria caracterizado as relações entre domi-
nados e dominadores. Não se pode perder de vista que a apresentação de um escravo 
e de um senhor psicologicamente propensos à conciliação e ao afeto foi determinante 
para se entender os enredos e os desfechos narrados por Gilberto Freyre. Neste 
 
322 Para a ideia de tempo ibérico/hispânico, ver Crespo (2003). 
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sentido, a totalidade descrita por Gilberto Freyre buscou na psicologia dos agentes 
humanos os mecanismos necessários para se elaborar uma narrativa que transcen-
deu às barreiras do espaço e do tempo, o que nada mais significa dizer que a sua 
análise falseou as evidências documentais. 
 Neste sentido, atesta-se que, para ele, todos os processos sociais são sem-
pre de uma natureza dupla, social e psíquica, o que exige, pois, que o caráter e o 
sentido da organização só possam ser capturados através da apreensão do cotidiano, 
como o seriam as danças, os penteados, a higiene, a culinária, etc. Assim, buscando 
a empatia como método de análise, do que valia mais a experiência de vida do que a 
leitura sistemática de documentos históricos coletados em Lisboa, Gilberto Freyre pro-
curou apreender o mito através das idealizações de uma época ou de uma cultura 
enviesadas pelo seu interesse de classe. De tal modo, ultrapassava-se o nível apenas 
racional e objetivo para se alcançar o subjetivo, o que lhe permitiu acomodar aquilo 
que aparentemente seria antagônico — a casa-grande e a senzala, o sobrado e o 
mucambo, a ordem e o progresso (BASTOS, 2006, p. 178-179). Afinal, o mito se es-
tabelece precisamente na afirmação da permanência transcendental dos símbolos de 
dominação, como a casa-grande, o sobrado, os jazigos, etc. 
 Todavia, esta tipificação não estaria escorada em Max Weber (BASTOS, 
1986, p. 68-69), cujos tipos ideais constituem-se principalmente como referências do 
espírito de uma determinada época, como balizadores das ações de determinado gru-
pamento social. Para Elide, este aspecto da obra de Gilberto Freyre se aproxima mais 
de Georg Simmel, cujos tipos balizam a sua interpretação na medida em que eles são 
questionados, o que aponta para a possibilidade dinâmica de transformação dinâmica 
de uma determinada episteme. A percepção da adulteração de um conjunto de regras 
que orienta a ação de um conjunto de pessoas ocorre através da análise do cotidiano. 
Este era o lócus que lhe dava a possibilidade de acompanhar a transformação das 
instituições dentro de seus respetivos tempos sociais. De outro modo, era a partir da 
análise do cotidiano que encontrou indícios que lhe permitam identificar as transfor-
mações da totalidade do sistema patriarcal, sendo que o tempo da mudança se apre-
enderia em termos de mudança social, não no do tempo cronológico. 
 Por fim, reafirma-se que este método de análise busca identificar elementos 
afetivos que não seriam captados se a análise estivesse presa às abstrações da aná-
lise estrutural. Não se capturaria os elementos de conciliação e confraternização se o 
autor não tivesse identificado e descrito os sentimentos dos personagens aos quais 
  
259 
 
se refere, evidenciando a sua humanidade e compadecendo-se das suas paixões. De 
outro modo, Gilberto Freyre pratica a empatia como método de análise para convencer 
o leitor e a leitora de que a sua narrativa se aproxima ao máximo do real. 
 Muito diferente, observa-se, foi a obra de Florestan Fernandes. A sua es-
crita não apenas é de uma aridez ímpar como era guiada por um extremo rigor aca-
dêmico. De tal modo, Florestan sempre buscou explicitar e justificar as suas posições 
através do exame minucioso das teorias de que utilizava para explicar os fenômenos 
sociais que estudou. Jamais buscou sair de sua posição de cientista para revelar as 
suas preferências ideológicas. O significado científico das suas palavras é que guia-
ram a sua análise e a sua posição. Estivesse ele empenhado no exame da questão 
racial no Brasil, do capitalismo dependente, do subdesenvolvimento ou de qualquer 
outro assunto, Florestan Fernandes sempre fundamentou cientificamente os seus ar-
gumentos, sendo que, para tanto, Florestan sempre se valeu das teorias que melhor 
se adaptassem aos seus objetos de pesquisa. 
 Florestan Fernandes se negava a forçar argumentos da moda à sua pes-
quisa. O objeto e o objetivo é que definiam a teoria a ser usada. Por esta razão não 
se deixou levar pelo marxismo para examinar a situação do escravo e a integração do 
negro na sociedade de classes no Brasil. Segundo ele, os processos de transforma-
ção da ordem social, o que corresponde à transformação dos mecanismos de solida-
riedade entre os indivíduos e os grupos sociais, associavam-se mais à sociologia de 
Durkheim e à de Weber.323 Isto é, o fenômeno estudado pareci poder ser melhor ex-
plicado a partir das contribuições de Émile Durkheim e Max Weber, o que evidencia a 
grandeza científica de Florestan, que se recusou em forçar/adaptar seus objetos de 
pesquisa aos arcabouços teóricos a que era mais afeito — e como Florestan não en-
controu em Marx nem no marxismo uma teoria que o ajudasse a compreender a dinâ-
mica social e cultural de uma sociedade multiétnica, pareceu-lhe preferível criar arti-
culações que o marxismo tradicional simplesmente desdenharia por supostamente fu-
gir do marxismo. 
 No que toca a Émile Durkheim, por exemplo, Florestan indicou que a apro-
ximação entre a explicação da sociedade brasileira e a teoria sociológica de Durkheim 
 
323 Ao longo da tese expusemos uma série de outros autores que influenciaram o pensamento de Flo-
restan Fernandes, dentre os quais destacamos Karl Mannheim. Todavia, entendemos que estas outras 
influências não possuem a mesma importância para a análise que Florestan Fernandes elaborou sobre 
a questão racial no Brasil e as suas relações com a estrutura de poder e a ordem social competitiva. 
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residia na possibilidade de explicar as relações sociais inter e intra-racial no Brasil a 
partir da teorização das causas e funções da solidariedade orgânica. Neste sentido, 
afirmou que um dos pontos de contato entre a sua sociologia e a sociologia de 
Durkheim residia na observação de que a expansão do mundo ocidental moderno se 
desenrolou, em todas as partes, ao lado de algum tipo de estratificação interétnica. 
Para ele, a civilização ocidental sempre acarretou na “destruição sistemática das for-
mas sociais vinculadas à solidariedade mecânica ou à sua agregação heteronômica 
a estruturas inclusivas, fomentadas pela colonização e pela ‘dominação da raça 
branca’.” (FERNANDES, 1968, p. 52). 
 Para Florestan, a construção do mercado mundial e das formas societárias 
que se desenvolveram nacionalmente sempre estiveram associadas a formas de do-
minação que inviabilizam a construção da solidariedade como um aspecto normal da 
sociabilidade. Isso significa também que o conflito nunca tendeu a ser reconhecido na 
civilização ocidental como um mecanismo normal de construção da democracia, o que 
nos parece ser particularmente verdadeiro em sociedades fundadas no trabalho es-
cravo e no exclusivo metropolitano. Sob as imposições de enriquecimento da metró-
pole e da preservação do acesso às posições de prestígio e poder na colônia e depois 
dela, não haveria espaço moral para que o senhor cedesse seus privilégios aos de 
baixo. De forma mais estendida, o autor afirma: 
 
[…] enquanto Marx definia os requisitos estruturais e dinâmicos 
[do aparecimento, da diferenciação e da evolução da ordem 
competitiva] em nível socioeconômico (através da acumulação 
originária), Durkheim os formulava em nível da interdependência 
moral e da interação dos estados coletivos de consciência social 
e da integração dos estados coletivos de consciência social 
(através da teoria da divisão do trabalho social). (FERNANDES, 
1968, p. 52) 
 
 Neste sentido, Florestan entendia que a teoria de Durkheim poderia apoiar ava-
liações sobre o caráter das sociedades subdesenvolvidas como expressões do trans-
plante das sociedades metropolitanas e da sua subsequente transfiguração nas colô-
nias. Mais que isso, Florestan entendia que os aspectos econômicos das colônias 
poderiam ser explicadas através desta perspectiva. Para ele, a ausência ou a debili-
dade com que algumas funções e personagens sociais haviam se desenvolvido na 
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colônia, como o seriam a emergência da empresa e do empresário guiado pelo cálculo 
capitalista, eram fundamentais para explicar o apego deste à mecanismos mercantis 
de valorização do capital e meios extra-econômicos de exploração do trabalho. Estas 
seriam razões fortes para a explicação, por exemplo, da preservação permanente de 
um mercado consumidor estreito e baseado em baixa remunerações, assim como 
para a sua articulação à perseguição e tutela da cultura popular, como vimos no pri-
meiro capítulo. Isto é, o modelo de Durkheim forneceu subsídios para se examinar os 
“requisitos morais da ordem social competitiva através da ‘composição do meio social 
interno’” (FERNANDES, 1968, p. 53). 
 Assim, a nossa formação colonial e escravista teria desenvolvido uma socie-
dade de classes rigidamente estratificada em grupos que, a partir das contribuições 
de Weber, se poderia caracterizar como uma sociedade dividida entre “possuidores” 
e “não-possuidores”. A evolução da formação econômico-social brasileira teria desa-
guado em situações de classe absolutamente marcadas pela posse ou pela ausência 
de bens, de posições sociais e de poder ou, de outro modo, pela articulação entre 
privilégios e segregação. De tal modo, compreendeu que a ideia de situação de 
classe, de Weber, é especialmente fecunda para a explicação de fenômenos das so-
ciedades subdesenvolvidas porque “permite compreender os vínculos de heteronomia 
através de interesses univocamente econômicos, que se polarizam e se mesclam no 
interior e no exterior das sociedades capitalistas subdesenvolvidas.” (FERNANDES, 
1968, p. 40). Mais que isso, Florestan utilizou-se da teoria de Weber porque ela con-
tribuiu para o estudo das sociedades capitalistas subdesenvolvidas na medida em que 
ela explica as relações de poder e as formas de dominação, sobretudo porque explora 
a ideia de destino social no âmbito do capitalismo e da ordem mundial fazendo refe-
rência aos povos coloniais e às nações dependentes. Isto significa que a teoria webe-
riana foi fundamental para Florestan Fernandes articular a segregação social à condi-
ção econômica dependente do Brasil dentro do Antigo Sistema Colonial e no sistema 
internacional do capital. Em suas palavras, a teoria de Weber lhe foi útil na medida em 
que 
 
favorece a observação e a análise simultâneas de fenômenos 
inter-relacionados em diferentes níveis de sua manifestação 
concreta. Pode-se, assim, reter as repercussões recíprocas, es-
tabelecidas entre emergência e desenvolvimento de uma 
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economia de mercado capitalista e a constituição de formações 
comunitárias ou societárias com novas bases convencionais, ju-
rídicas e políticas. (FERNANDES, 1968, p. 41) 
 
 Conceitos como o de patrimonialismo e burocracia, pensados dentro da 
expansão do mundo ocidental moderno, permitem entender o tipo de independência 
nacional como fonte de autonomia de estamentos ou de classes que exercem domi-
nação autoritária em nome da coletividade como expressão de Estados nacionais ape-
nas dotados de soberania interna. De outro modo, Weber teria elaborado uma expli-
cação que indica o agente humano como o responsável “polarização socioeconômica 
dependente, encarrega-se de resguardar, de manter e de fortalecer os vínculos de 
dependência, ativamente ou por omissão” (FERNANDES, 1968, p. 41). E de forma 
análoga, o elemento capaz de reverter a situação de submissão de uma economia 
dependente no sistema internacional de dominação também reside no agente hu-
mano, que viria a ser o agente empenhado em transformar as estruturas de poder e 
dominação que lhe impõem a si e à nação um destino histórico negativo. 
 E neste sentido que Florestan Fernandes entendia a relevância da contri-
buição de Karl Marx. Era ela que guiaria o agente humano subversivo na sua compre-
ensão do modos operandi da sociedade de classes e, mais que isso, se haveria con-
dições para transformá-la. Marx teria mostrado conclusivamente que a organização 
capitalista das relações sociais de produção, baseada na apropriação privada dos 
meios de produção e na mercantilização da força de trabalho, condiciona “morfológica, 
funcional e geneticamente” (FERNANDES, 1968, p. 43) os processos de estratificação 
social e a formação de um novo tipo de mercado. Isto é, era a partir da compreensão 
de processos mais amplos do capitalismo, como a acumulação de capital, a mercan-
tilização do trabalho e as contradições entre as forças produtivas e as formas de or-
ganização da produção capitalista, que o indivíduo alcançaria a sua emancipação que 
o povo associaria as suas condições de vida a sua formação escravista e subalterna 
no mercado mundial. Para Florestan, era neste arcabouço teórico que se encontraria 
os aspectos econômicos fundamentais para se compreender a situação histórica da 
economia e da sociedade brasileira enquanto organizações insuficientes para desen-
cadear ou implementar o capitalismo como um sistema socioeconômico irreversível. 
Isto é, seria a partir da explicação marxista da história que se teria identificado a es-
cravidão e a extroversão tipicamente colonial como fatores determinantes para que o 
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volume de capital acumulado na economia brasileira fosse sempre tão baixo, incapaz 
para diversificar as atividades econômicas e absorver. Era através do marxismo, por-
tanto, que se poderia identificar os fundamentos de uma estrutura econômica muito 
pouco dinâmica. 
 É esta mesma interpretação da história que permite identificar que o padrão 
de exploração do trabalho é um elemento fundamental desta debilidade. Afinal, a exis-
tência de um mercado consumidor reduzido às camadas privilegiadas, de pequenas 
proporções, inviabiliza uma demanda com escala adequada a qualquer indústria local 
— e isto tende a se perpetuar enquanto parcelas consideráveis da força de trabalho 
não forem integradas ao padrão capitalista de mercantilização da força de trabalho, 
que é o trabalho assalariado, sobretudo a atividades de produtividade mais elevada e 
que oferecem remuneração mais elevada. Esta situação, como já mencionamos em 
outros momentos desta tese, faz com que a proletarização se torne um privilégio no 
seio da classe trabalhadora e, para além disso, interfere na identificação do trabalha-
dor brasileiro com o capitalismo. Segundo Florestan Fernandes, na medida em que a 
expansão do capitalismo é associada ao acesso a posições sociais que permitem a 
classificação e a valorização social, o “homem pobre” das comunidades campesinas 
e dos centros urbanos defendam o capitalismo. 
 Assim, Florestan foi elaborando uma articulação de elementos culturais, 
sociais e econômicos que inviabilizam ou, de outro modo, impõe uma série de obstá-
culos à ação inconformista e socialmente organizada dos trabalhadores assalariados. 
 
 
5.1.b) O horizonte da pesquisa empírica 
 O subjetivismo de Gilberto Freyre e o elevadíssimo rigor acadêmico de Flo-
restan Fernandes contrastam muito fortemente. Mas não apenas isso. É necessário 
compreender que a subjetividade de Gilberto Freyre, que muitas vezes é apresentada 
através de comentários afetuosos quase que pessoais, está a serviço de seus inte-
resses de classe, o que ele consegue fazer muito em função de sua escrita penetrante 
e eloquente. De tal modo, ele teria distorcido fatos de acontecimentos históricos para 
que os mesmos se encaixassem à sua interpretação da história brasileira (MOTA, 
1977, p. 58-60). Neste sentido, entendemos que as suas afirmações careceriam de 
evidências empíricas, o que tende a fragilizar enormemente os seus argumentos en-
quanto parte de uma elaboração científica (LEITE, 1969, p. 360-361). Não seria por 
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outra razão que Sérgio Buarque de Holanda (1979, p. 100-101) teria afirmado que 
várias partes de sua obra, sobretudo em Casa-grande & senzala, se inscreveriam 
mais na ordem da poesia e da literatura que da história e da ciência. 
 Esta é, seguramente, uma das principais razões que levou a que comenta-
dores da obra de Gilberto Freyre afirmassem que a sua narrativa se aproxima à cria-
ção de mitos (LIMA, 1989, 227; MOTA, 1977, p. 59). Isto é, escorado em fatos que 
são inegáveis,324 o autor produziu uma realidade que, propositadamente, altera o sen-
tido da formação histórica brasileira. Um dos exemplos mais claros disto, nos parece, 
foi a transformação dos escravos domésticos, que eram absolutamente sujeitos à ar-
bitrariedade da família patriarcal, em símbolos da construção da democracia social. 
Uma maior penetração destes elementos no núcleo familiar não construiu, em mo-
mento algum, a liberdade nem a igualdade substantiva do cativo numa sociedade es-
cravista nem tampouco teria aberto possibilidades para os seus herdeiros livres na 
sociedade de classes — e aqui nos referindo tanto aos seus herdeiros consanguíneos 
como, principalmente, aos seus herdeiros sociais. De tal modo, Gilberto Freyre criou 
um mito extremamente funcional aos interesses das camadas dominantes no Brasil 
na medida em que legitimou o controle da mobilidade social através de mecanismos 
autoritários e, sempre que necessário, violentos. 
 Por outro lado, o trabalho de Florestan Fernandes com as fontes primárias 
assumiu uma feição absolutamente diferente. Não que o seu interesse de classe não 
estivesse presente no tratamento dado às informações sobre os tupinambá (FERNAN-
DES, 1948) ou sobre as populações negras na cidade de São Paulo (BASTIDE & 
FERNANDES, 1955; FERNANDES, 1965, 1972). É claro que estavam. Florestan Fer-
nandes era partidário da concepção de Karl Mannheim de que “os cientistas sociais 
precisam alargar sua noção de ‘teoria’ […] no sentido de estendê-la à investigação de 
processos deliberados de intervenção na realidade” (ROMÃO, 2006, p. 45). Aliás, esta 
noção de intervenção em que o sociólogo tem papel ativo no controle da realidade é 
orientada fundamentalmente pela percepção de que o investigador é parcial. Porém, 
ele jamais foi acusado por ter falseado a verdade para criar uma interpretação base-
ada nos seus interesses. Pelo contrário, o seu trabalho sempre foi reconhecidamente 
pela seriedade e profundidade, como já ressaltamos anteriormente, quando aludimos 
o reconhecimento de ninguém menos que Levy Strauss (CANDIDO, 2001, p. 44-45). 
 
324 Segundo Bastos (2006, p. 20), “Para a criação da mitologia é necessária a existência de algo real”. 
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Mais que isso, a acuidade com que tratou a história material levaram-no a construir 
um método inovador para a obtenção de informações e para a elaboração de inter-
pretações sobre civilizações extintas. Isto é, o seu compromisso com a formação de 
conhecimento científico, amparado pelo método rigoroso e passível de ser replicado 
com segurança distinguem-no como uma das figuras mais proeminentes da intelectu-
alidade brasileira — e talvez até mesmo para além das fronteiras nacionais e regio-
nais. 
 Naquilo que se relaciona mais de perto com o objeto desta tese, que é a 
exposição duas das mais icônicas interpretações sobre a democracia racial no Brasil, 
Romão (2006) fornece algumas pistas bastante interessante sobre a relevância e o 
sentido da sociologia empírica de Florestan Fernandes. Para ele, entre 1956 e 1959, 
Florestan Fernandes empreendeu um grande esforço para averiguar as possibilidades 
de que a ciência sociológica pudesse garantir a sua validade em casos aplicados atra-
vés de critérios próprios da disciplina (ROMÃO, 2006, p. 35). Isto é, Florestan Fernan-
des se debruçou sobre a realidade concreta com o fim de transformá-la ou, de outro 
modo, fê-lo a partir do compromisso com a mudança social no Brasil. E Florestan o 
fez a partir de uma rígida articulação com a teoria de que tinha a sua disposição, que 
era uma bagagem científica de grande envergadura. Através de seu conhecimento 
profundo sobre economia política, clássicos da sociologia e outros autores modernos, 
assim como pela antropologia (CANDIDO, 2001, p. 54-55), Florestan teria assumido 
a tarefa de aplicar estes conhecimentos através de investigações que propunham a 
superação da miséria e da dominação. E para tal intento, Florestan Fernandes buscou 
precursores no movimento que pretendia trazer o conhecimento sociológico científico 
para aplicações concretas — um destes precursores teria sido Tönnies, sociólogo ale-
mão reconhecido por seu trabalho de campo aliado do desenvolvimento da teoria. 
 A sociologia aplicada preencheria o importante papel de calibrar os concei-
tos sociológicos à natureza dos fenômenos sociais e evidenciaria a sua validade em 
constelações histórico-sociais determinadas, combinando-as de maneira a conseguir 
uma representação unitária das condições e dos efeitos dos processos de diferencia-
ção social. Mas este avanço da sociologia alemã era tímido se comparado às preten-
sões de Florestan. Por isso, o autor se voltou à análise da tradição norte-americana, 
que buscava a solução prática dos problemas sociais de maior relevo, e também por-
que o momento em que este conhecimento se desenvolveu nos EUA era similar ao 
que se passava no Brasil em meados do século XX (ROMÃO, 2006, p. 38-39). Isto é, 
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a sociologia americana havia se desenvolvido durante um período mais dramático de 
desintegração do antigo mundo rural, da industrialização e da urbanização, o que lhe 
teria favorecido a inserção de uma perspectiva prática de interpretação dos fenôme-
nos sociais.325 De tal modo, o que se nota é que Florestan buscou a pesquisa baseada 
em dados como meio não só de elevar o grau de conhecimento teórico sobre a reali-
dade brasileira como também um meio de subsidiar as intervenções dos novos ho-
mens e mulheres de ação na superação dos nossos problemas, os quais assumiam 
novas formas com o avanço da urbanização e da industrialização — e aqui reafirmo 
que me parece que o interesse de Florestan residia mais nas novas formas dos velhos 
problemas nacionais devido ao seu profundo conhecimento já demonstrado sobre a 
formação histórica brasileira naquele início de década de 1960. 
 Em suma, o que há de mais notório na comparação entre o tratamento que 
Florestan Fernandes e Gilberto Freyre deram às fontes primárias é o sentido da trans-
formação que cada um deles quis imprimir na sociedade — ou, melhor dizendo, que 
cada um deles quis imprimir à estrutura de poder da sociedade brasileira. Enquanto 
que Gilberto Freyre manipulou as informações que coletou na medida em que as pre-
encheu com juízos de valor que correspondiam fundamentalmente a suas próprias 
memórias, Florestan Fernandes organizou uma das defesas mais objetivas da classe 
trabalhadora no Brasil. Ou seja, enquanto que o caráter científico do trabalho de Gil-
berto Freyre pode ser questionado em diferentes sentidos, a obra de Florestan emerge 
como contribuição ao método científico e à compreensão da formação brasileira a 
partir de elementos estruturais e dinâmicos. Isto é, Florestan não só contribuiu para a 
compreensão da dimensão histórica da vida social no Brasil como o fez a partir da 
apresentação dos mecanismos que são operados para movimentar os elementos cul-
turais, econômicos e políticos que compõem a realidade contemporânea. 
 
 
 
325 Segundo Romão (2006), “Os fenômenos da industrialização e da urbanização avassaladora pelos 
quais passava a cidade de São Paulo inquietavam Florestan especialmente. O crescimento demográ-
fico motivado pela vinda de massas de trabalhadores nacionais e estrangeiros, e o avanço industrial 
haviam transformado a pacata capital de província em uma ‘cidade-metrópole’ que instigava o olhar 
sociológico. A percepção destes fenômenos, com a cidade progressivamente suplantando o campo na 
hegemonia política e econômica, fizeram Florestan inspirar-se na experiência da sociologia norte-ame-
ricana que, entre as décadas de 1910 e 1930, enfrentara estes mesmos processos sociais, sempre de 
uma perspectiva que propiciava a intervenção sobre a realidade. Florestan buscará nos ‘organicistas’ 
franceses, especialmente em sua distinção entre o ‘normal’ e o ‘patológico’, os instrumentos para con-
tinuar sua investigação.” (p. 41). 
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5.2) A estabilidade em questão 
 
 Tanto para Florestan Fernandes quanto para Gilberto Freyre, a discussão 
sobre a estabilidade social foi uma porta de entrada para o exame detido do caráter e 
dos rumos da dominação “burguesa” no país.326 Todavia, a perspectiva e os interes-
ses de classe de cada um resultaram em avaliações opostas no que diz respeito à 
estrutura e à dinâmica social. Enquanto que a instabilidade política e a decadência 
cultural levaram Gilberto Freyre a defender o Nordeste como elo fundamental da do-
minação social, econômica e política no Brasil (BASTOS, 2006), a preservação do 
caráter colonial da estrutura de poder levou Florestan a defender a transformação da 
ordem social como único meio para se construir uma democracia substantiva (FER-
NANDES, 1965, 1975). E ambos apelaram à estrutura e à dinâmica social fundadas 
na colônia. Ou seja, a despeito de todas as diferenças relativas ao tratamento das 
fontes primárias e dos interesses que estavam por detrás de suas respectivas inter-
pretações, é interessante perceber que, para ambos, a justificativa de ambas as aná-
lises residia no caráter da colônia — parafraseando Caio Prado Júnior, a justificativa 
das interpretações de Gilberto Freyre e Florestan residia nas diferentes interpretações 
sobre o sentido da colonização, o que não apenas expressa a identificação da força 
deste processo como também a continuidade dos seus elementos e articulações fun-
damentais. Neste sentido, reforça-se a ideia de que há a percepção mútua de que a 
formação histórica do Brasil, independentemente dos processos conjunturais de mo-
dernização que se desenrolaram ao longo do percurso, é atravessada por uma grande 
estabilidade na estrutura de poder. E mais que isso, é exatamente a defesa de imuta-
bilidade da estrutura de dominação, ancorada na defesa do seu poder de adaptação, 
consiste no objetivo de Gilberto Freyre e, por outro lado, é o ataque à preservação de 
privilégios de caráter senhorial que define a postura combativa e construtiva de Flo-
restan Fernandes. 
 Neste sentido, nas páginas adiante tentaremos evidenciar as relações en-
tre estabilidade social e a luta de classes para cada um dos nossos autores, o que 
nos permite entendê-la como parte tanto da estratégia de dominação de classe como 
das estratégias de subversão da ordem por parte do povo. 
 
326 Aqui, as aspas se justificam pelo fato da interpretação de ambos os autores a respeito do caráter 
estritamente burguês das camadas dominantes no Brasil. 
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 Neste sentido, o exame da quadratura histórica que começa em 1930 e vai 
até 1964 nos permite identificar a industrialização e a modernização cultural que se 
seguiu à urbanização do país como um dos principais eixos da discussão sobre a 
função social da estabilidade. Isto é, a instabilidade social decorrente da expansão da 
produção urbano-industrial e do trabalho assalariado teria despertado reações bas-
tante diferentes em Gilberto Freyre e Florestan Fernandes. Se, para o primeiro, o 
avanço da indústria representou uma ameaça às tradições patriarcais de acomodação 
e equilíbrio de antagonismos, para Florestan Fernandes, aquela foi uma oportunidade 
para que a população negra e a classe trabalhadora subvertessem a segregação so-
cial que caracteriza o Brasil. De outro modo, a modernização cultural e econômica do 
país possuía significados opostos para estes autores naquilo que concerne à constru-
ção da democracia. Enquanto que Gilberto Freyre se aterrorizava com a perspectiva 
de alteração no continuum que caracterizaria a história patriarcal do Brasil, Florestan 
viu ali uma possibilidade de revelar o mito da democracia racial consolidado por Freyre 
e, assim, avançar no projeto de construção da democracia substantiva. 
 Para Gilberto Freyre, a substituição do engenho pela usina, que era o maior 
representante da indústria no Nordeste, sinalizava a chegada de um tempo prejudicial 
à conservação da velha oligarquia rural e, pois, dos mecanismos de dominação e su-
jeição pessoal. A modernização econômica, portanto, teria introduzido novos meca-
nismos de controle que teriam abalado de modo aparentemente insuportável o elo 
direto em que a dominação estava baseada há séculos. Isto é, na medida em que as 
tarefas econômicas anteriormente realizadas dentro do domínio senhorial foram subs-
tituídas por atividades industriais, onde o distanciamento entre as partes impunha obs-
táculos ao controle social, o crescimento urbano e a disseminação dos valores bur-
gueses pareciam estar carregados de uma ameaça que não poderia ser autorizada. 
Ao menos não no Nordeste, onde a indústria ainda era bastante incipiente e onde se 
concentrava parcela significativa da miserável população rural brasileira. Segundo 
Maria Lúcia Pallares-Burke (2003, item 2.5), ao Sudeste só era permitido avançar no 
processo de industrialização por questões de soberania nacional e tão somente por-
que a preservação de uma estrutura econômica demasiadamente dependente das 
atividades rurais permitia o avanço do imperialismo europeu e norte-americano — e 
isto evidenciaria que, apesar de Gilberto Freyre não destinar suas preocupações à 
análise da dependência econômica, o autor entendia que a sua influência perturbava 
nefastamente o tempo social construído pelo patriarcado durante a colônia. Assim, o 
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Nordeste deveria ser resguardado como bastião daquela cultura que amortecia o con-
flito em todo o país, sobretudo porque o seu projeto de poder se destinava, ao menos 
em parte, como indicara Bastos (2006), à limitação dos direitos trabalhistas aos traba-
lhadores não-agrícolas. De outro modo, Gilberto Freyre defendia que as relações de 
trabalho no campo brasileiro, que à época da publicação de Casa-grande & senzala, 
Sobrados e mucambos e Nordeste ainda absorvia a esmagadora maioria da popula-
ção, continuasse a ser regulada pelo comando direto e pessoalizado do senhor de 
terras. Ou seja, para além da especificidade do Nordeste, nos parece óbvio que as 
condições patriarcais de controle social deveriam ser preservadas em todas as zonas 
rurais do país. 
 Abaixo, transcrevemos um trecho que nos parece ilustrativo desta particu-
laridade de sua obra que nos parece de suma importância. 
 
“Do protecionismo não se devia esperar senão que enchesse as 
cidades de operários, juntando às dificuldades já numerosas de 
vida urbana os perigos de conflito entre capital e trabalho. O bom 
senso estaria a indicar que, num país sobretudo agrícola como 
o Brasil, a obra mais urgente a ser realizada era aperfeiçoar-se 
o que já existia, antes de se tentarem criações artificiais. O aper-
feiçoamento das indústrias agrícolas antes da criação das indús-
trias manufatureiras. Talvez fosse útil e até necessário auxiliar 
algumas dessas indústrias manufatureiras. Mas selecionando-
se quais. Fixando-se limites ao seu desenvolvimento regional. 
Seguindo-se um protecionismo que D’Anthouard chamava ‘rati-
onnel’ e que importava no que veio posteriormente a denominar-
se economia dirigida.” (FREYRE, 1957, p. 719) 
 
 Por sua vez, a mobilidade social vertical na cidade de São Paulo, tal como 
entendida por Florestan Fernandes, não teria apenas uma face, como seria para Gil-
berto. Assim como a penetração de negros em vagas antes destinadas única e exclu-
sivamente aos candidatos brancos só foi possível devido ao esgotamento momentâ-
neo do “estoque racial branco”, o que por si só já evidenciaria o caráter racialmente 
restritivo da ordem social competitiva, os insumos sociais e culturais a partir dos quais 
o movimento negro elaborou estratégias de enfrentamento racial limitavam o seu pró-
prio potencial construtivo (FERNANDES, 1965; 1972). Embora se rejeitasse o precon-
ceito e a discriminação raciais como fundamentos de todas as dimensões das 
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relações raciais, propunha-se integrar numa ordem social caracterizada pela compe-
tição por posições sociais que eram reguladas por critérios raciais. Ademais, a sua 
adesão ao nacionalismo estreitou o seu horizonte de transformação para além das 
relações raciais — afinal, o getulismo era avesso a qualquer forma de transgressão 
da família tradicional e do confronto de classe. Assim, antes do negro compreender a 
natureza da exploração num regime de classes e propor a sua posição no mundo do 
trabalho e na geração de valor, buscou “apenas” a sua libertação dos estereótipos e 
das manifestações do racismo que obstaculizavam mais diretamente a sua penetra-
ção nas posições sociais mais vantajosas. Todavia, isto não significa que a mobilidade 
social que se ensaiou naquele momento não carregava o potencial de atormentar as 
camadas dominantes e privilegiadas. Pelo contrário, a intolerância branca não apenas 
foi reafirmada sempre que necessário como também tendeu a se manifestar com a 
misericórdia característica do trato senhorial, como bem ilustram os exemplos de hu-
milhação impostos aos indivíduos negros que alçavam postos de trabalho mais van-
tajosos.327 
 A estreita mobilidade social atrelada à modernização econômica do se-
gundo quarto do século passado, portanto, era analisada desde ângulos absoluta-
mente diversos, assim como eram diversos os seus desdobramentos dentro de suas 
respectivas interpretações. Para Gilberto Freyre a instabilidade social não só amea-
çava o equilíbrio de antagonismo como também ameaçava romper com o equilíbrio 
regional da estrutura nacional de poder. Assim, para Gilberto, o controle da mobilidade 
social deveria ser acompanhado da restituição do Nordeste como um dos pilares do 
sistema político e econômico do país. Ou seja, nos parece claro que Gilberto Freyre 
propôs uma estratégia para que as camadas dominantes no Brasil consolidassem um 
esquema nacional de dominação sobre os setores que viviam do trabalho alienado 
e/ou da subsistência.328  
 Por sua vez, Florestan via na instabilidade social um caráter bastante posi-
tivo em si mesmo. Afinal, mesmo que constrangida pela sociedade branca, ela abria 
 
327 Um destes exemplos de Fernandes (1965) atesta o seguinte: “Depois de certo tempo, quando pen-
sava que tudo iria bem em sua vida, trocaram o gerente do banco. O novo chefe ‘me manda limpar os 
sapatos dele. Disse-lhe violentamente que tinha cuidado de suas acomodações porque tinha ficado 
encarregado disso, mas que era empregado de escritório e não me cabia fazer o que me havia man-
dado. ‘Negro é para isso mesmo’, respondeu-me. Catei-o pelos colarinhos!... A intervenção de colegas 
impediu que lhe desse na cara’.” (p. 170). 
328 Para a ideia de trabalho alienado, ver Marx (1844) e Ranieri (2011). Para as manifestações da 
superpopulação relativa no Brasil do início do século XX, ver Oliveira (2003). Para um apanhado geral 
destas ideias, ver Zullo (2017; 2019). 
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possibilidades para se construir mecanismos dentro da ordem que ampliariam a par-
ticipação popular nas posições de prestígio e no sistema de poder econômico e polí-
tico. Embora a plena superação da anomia social crônica não estivesse no horizonte 
em meados do século XX, as possibilidades abertas pelo crescimento econômico ace-
lerado e pelo protesto negro teriam desenvolvido um potencial transformador/constru-
tivo que era bastante importante. E mais que isso, a análise de Florestan Fernandes 
revela a força dos mecanismos funcionais que operam a favor da preservação da or-
dem social a despeito de todo o esforço do negro em superar a sua condição de he-
teronomia e pauperismo. Ou seja, Florestan apontou tanto para a insuficiência trans-
formadora daquele ligeira instabilidade social na medida em que a dominação de 
classe se mostrava resiliente como também para a necessidade de superá-la, sendo 
que a sua obra pode e deve ser compreendida como parte da elaboração desta es-
tratégia — afinal, não existe prática sem a análise dos problemas que incidem sobre 
esta mesma realidade e que servirá como ponto de partida para a concepção de uma 
estratégia que combata todo o aparato montado e dinamizado pela classe dominante 
para impedir que o conflito se transforme num instrumento normal de construção da 
democracia. 
 
Como escreveu Nabuco, “temos de reconstruir o Brasil sobre o 
trabalho livre e a união das raças na liberdade”. Enquanto não 
alcançarmos esse objetivo, não teremos uma democracia racial 
e, tampouco, uma democracia. Por um paradoxo da história, o 
‘negro’ se converteu, em nossa era, na pedra de toque da nossa 
capacidade de forjar nos trópicos esse suporte da civilização mo-
derna. (FERNANDES, 1965, vol. II, p. 575-576) 
 
 De tal modo, entendemos que o que estava em jogo era, precisamente, a 
construção dos primeiros passos de uma democracia, fosse ela burguesa ou uma de-
mocracia substantiva ou, como destacava Florestan, dentro ou fora da ordem. Para 
Gilberto Freyre, cuja análise atravessava necessariamente a defesa do Nordeste atra-
vés da defesa da cultura patriarcal, este problema apontava para a necessidade de 
se preservar e de se valorizar um tempo social diferente daquele que prevalecia nas 
sociedades burguesas (BASTOS, 1998; CRESPO, 2003). Mais uma vez, ressaltamos 
que, para Gilberto Freyre, era necessário preservar as tradições hispânicas/ibéricas 
de continuidade de um tempo social que celebrava a confraternização dos elementos 
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heterogêneos e singularizavam o tipo de democracia que ele julgava existir. Sem fazê-
lo, a sua defesa da dominação daqueles que sempre controlaram o destino histórico 
do Brasil perderia a legitimidade. Assim, defender o tempo hispânico da permanência 
não era apenas uma visão de mundo que ele compartilhava com outros autores ibéri-
cos, sobretudo com os espanhóis. Defendê-lo como defendia era parte de uma estra-
tégia política, social e intelectual de hegemonia e dominação da burguesia senhorial 
que domina a estrutura de poder no Brasil. Esta concepção de mundo e de controle 
social não comportava que o conflito de classe alterasse minimamente a estrutura de 
poder que se preservava, bem ou mal, desde a Independência, em 1822. Neste sen-
tido, pois, é que se deve compreender o interesse em controlar a abrangência das leis 
trabalhistas – isto é, é neste sentido que se deve entender a urgência de se restringi-
las às relações de trabalho não-agrícola. 
 Ao mesmo tempo, nota-se que este tempo alongado e estável acabava por 
lhe proporcionar os elementos que usaria para justificar a sua recusa ao industria-
lismo, ainda que esta recusa estivesse, em alguma medida, circunscrita ao Nordeste, 
suposto bastião da dominação do trabalhador rural num Brasil ainda predominante-
mente agrícola. Segundo Bastos (2006, p. 162-163), a relação peculiar da cultura ibé-
rica com o tempo lhe permitiria fugir da sincronia de formas, como seria a não-adoção 
sincrônica de formas burguesas de política, economia, etc. Isto é, Gilberto Freyre pre-
tendia compatibilizar a conciliação de um Nordeste continuamente agrário e arraigado 
às tradições senhoriais/patriarcais à outras regiões que se modernizavam do ponto de 
vista econômico. Segundo Gilberto Freyre, a afeição do povo brasileiro “ao ócio”, e 
não à razão aristotélica, permitiria a manutenção do tempo mais lento do Nordeste 
rural e, pois, a conciliação desta região com o industrialismo de São Paulo e Rio de 
Janeiro. Parecia-lhe, pois, ser possível esta conciliação de dois tempos, de duas for-
mas de dinamizar os polos antagônicos. Mais que isso, esta conciliação lhe parecia 
necessária para preservar a soberania cultural do país em meio ao avanço do imperi-
alismo naquele início do século XX, tal como a cultura patriarcal resistira à investida 
de outros imperialismos estranhos à cultura ibérica nos séculos XVIII e XIX.329 
 
329 “Seu fracasso [de D. Pedro II] de arte política consistiu em não ter sabido animar, no Brasil, o de-
senvolvimento daquele terceiro tempo social. Um terceiro tempo social que não sendo nem o agrário, 
escravocrático, quase medieval — mantidos nos seus relógios, sempre atrasados, pelos senhores de 
terras e de escravos —, nem o ‘europeu’ ou o ‘americano’, desejado pelos progressistas desordenados 
— gente utópica que pretendia situar o Brasil fora de todas as sugestões de espaço — o tropical — e 
de passado — o lusitano ou hispânico — que o condicionavam —, fosse um justo meio-termo, em que 
à doçura de viver o brasileiro em clima quente, se juntasse a capacidade de realizar esse mesmo 
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 Por outro lado, Florestan entendia que a história brasileira era caracterizada 
por uma grande continuidade, que era a estabilidade dos esquemas de dominação e 
dependência externa – em outros termos, pode-se dizer que, para Florestan a história 
brasileira era caracterizada pela dupla articulação. De um lado, seria próprio de todo 
indivíduo das camadas dominantes e privilegiadas o desprezo pelo destino histórico 
dos negros e da classe trabalhadora, o que aponta a extrema insensibilidade com que 
a ordem social competitiva se relaciona com a reparação dos danos causados pela 
escravidão e por uma Abolição que não alterou substancialmente a situação do negro. 
De outro lado, o caráter excludente deste padrão de relações sociais de produção 
independe de um contato mais próximo com os grupos que ocupam as posições mais 
baixas da hierarquia de poder no país. Mesmo afastados pelos bairros de uma cidade 
industrial e pelas burocracias que distanciam o dominador do dominado, a herança 
escravista não permitiria outro comportamento que não a preservação de privilégios 
aos setores já privilegiados. Isto é, independentemente da forma com que os esque-
mas de dominação operam, as pulsões tribais, digamos, das camadas dominantes 
lutam pela manutenção da estabilidade social. 
 Em suma, Gilberto Freyre entendia que a modernização burguesa não só 
ameaçava a sujeição pessoal entre dominado e dominador como também ameaçava 
descaracterizar a cultura brasileira. De tal modo, entendia que esta modernização pre-
cisava ser interrompida ou, na melhor das hipóteses, retrocedida. Afinal, ela não ape-
nas ameaçava o estilo de dominação sobre o qual o Brasil fora construído como tam-
bém lhe parecia ser capaz de esvaziar o poder do Nordeste agrário no sistema de 
poder brasileiro. Ademais, era preciso restabelecer a importância do Nordeste no ce-
nário político brasileiro em meio à expansão acelerada da economia no Sudeste, so-
bretudo em São Paulo. Neste sentido, então, é que a cultura patriarcal, ibérica, permi-
tia a associação entre estas duas regiões. Estabelecer-se-ia a conexão entre os dois 
Brasis, entre dois tempos de viver e estabelecer relações, o burguês e o patriarcal. Ou 
seja, para Gilberto Freyre, seria importante permitir a coexistência destas duas 
 
brasileiro, num clima assim diverso do europeu, um progresso equivalente — mas não igual — do 
europeu, como conquista de conforto material e, sobretudo, de cultura do espírito; de aperfeiçoamento 
das graças ou dos encantos da vida; e essa conquista, sem pressa; sem exagero de rapidez; com 
bastante vagar para escolher-se dos modelos europeus e anglo-americanos de progresso apenas os 
convenientes ao trópico e ao Brasil; os possíveis de serem adaptados a um ritmo de vida própria do 
Brasil.” (FREYRE, 1957, p. 717-718). Também argumenta que a República identificou de modo estreito 
a articulação entre o progresso nacional e o progresso industrial, sendo que deveria também ter “inclu-
ído valorização sistemática da agricultura e da pecuária.” — à época o Estado brasileiro teria imprimido 
forte proteção de indústria nacional (FREYRE, 1957, p. 718). 
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realidades sociais e políticas se se quisesse preservar o controle da mudança social 
com maior eficiência, o que passava necessariamente pelo controle do ritmo da eva-
são/imigração da população rural que seria fatalmente direcionada para o Sudeste e 
também do nível de sujeição com que esta população chegaria aos centros urbanos. 
 Já Florestan se incumbiu da tarefa de desvelar a mentalidade colonial que 
se contrapunha à conscientização das massas negras e populares, de modo geral, 
em favor da luta pela democracia. Coube a ele revelar os mecanismos que operam o 
dilema racial brasileiro, bem como a disseminação das técnicas de conflito social à 
população negra. Para ele, estes elementos eram absolutamente fundamentais para 
a superação da anomia social crônica, traço marcante da dominação de classe/esta-
mento no Brasil, num momento que já acumulara técnicas sociais de conflito a partir 
da própria congregação da população negra. Este processo poderia e deveria desen-
cadear a ativação do conflito social como instrumento normal de construção de uma 
ordem democrática. Isto é, a generalização do conflito social direcionado à reparação 
histórica dos danos causados pela escravidão deveria acionar mecanismos de dentro 
e de fora da ordem que tenderiam a construir uma sociedade mais justa. Neste sen-
tido, ele acreditava que a construção da democracia substantiva no Brasil ocorreria 
necessariamente na instabilização da estrutura social, uma vez que o conflito organi-
zado e consciente conduziria a uma maior participação da população negra e, de 
forma ampla, de todas as demais parcelas vulneráveis da população brasileira, na 
estrutura de poder e nas posições sociais que conferem prestígio — e esta possibili-
dade era simplesmente aterrorizante para as camadas dominantes. 
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Considerações Finais 
 
 
 
 A perpetuação da miséria no Nordeste e a sua conexão com a industriali-
zação e a urbanização das grandes cidades brasileiras já nas décadas de 1950 e 
1960, bem como o golpe de Estado de 1964 e o projeto de nação conservador que 
lhe acompanhou expressaram a vitória — ao menos a vitória parcial — dos interesses 
defendidos por Gilberto Freyre. Estes fatos revelaram a força dos grupos de interesse 
que defenderam a preservação da estabilidade social como fundamento da estrutura 
de poder no Brasil e que tiveram em Gilberto Freyre um dos grandes articuladores 
intelectuais deste projeto. Não podemos nos limitar, portanto, a situar as interpreta-
ções sobre a formação social brasileira apenas como dois grandes marcos de uma 
mera disputa intelectual. É necessário situá-las como parte de uma disputa por proje-
tos de país em que Gilberto Freyre e Florestan Fernandes não apenas influenciaram 
forças sociais e políticas como também vieram eles mesmos a participar desta disputa 
política como deputados federais.330 Isto é, as interpretações destes autores não ape-
nas se estabeleceram como ícones antagônicos da luta social no Brasil como também 
foram importantes para orientar dois diferentes horizontes de nação e os instrumentos 
para tentar conquistá-los. É deste modo, por exemplo, que entendemos as posições 
de Freyre a respeito da valorização da cultura negra ao mesmo tempo em que o seu 
acesso às posições sociais é mediado por brancos poderoso — e, de modo análogo, 
as posições de Florestan devem ser entendidas como instrumentos analíticos orien-
tadas à revelar os paradoxos construídos pelas camadas dominantes e, assim, orien-
tar a construção de uma luta pela democracia. 
 Assim, a discussão sobre a democracia racial exprime uma das dimensões 
mais profundas do conflito social no Brasil na medida em que expressa parte consi-
derável do sistema axiológico mobilizado para justificar a dominação de uns sobre 
outros. A hipótese de que a relação entre os polos antagônicos no Brasil se caracteriza 
pela confraternização, por exemplo, consiste numa das maiores armadilhas intelectu-
ais forjadas pelo pensamento conservador brasileiro. Ela dissimula a natureza das 
 
330 Enquanto que Gilberto Freyre foi deputado federal pela União Democrática Nacional (UDN), de 1946 
a 1951, Florestan Fernandes foi deputado federal pelo Partido dos Trabalhadores (PT), partido ao qual, 
aliás, demonstrou, de forma honesta e direta, todas as suas divergências no primeiro congresso naci-
onal do partido, que posteriormente foi publicado no livro O PT em movimento, de 1991. 
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relações sociais no Brasil e, assim, obstrui a construção de uma verdadeira democra-
cia no Brasil — e não a democracia em que Gilberto Freyre imaginou que negros e 
pobres seriam tutelados pelos poderosos. E não se pode combater a contento os obs-
táculos impostos à construção da democracia se se os conhece apenas através de 
impressões. É preciso tomar consciência dos problemas que se deve enfrentar, e a 
obra de Florestan Fernandes se dedica quase que integralmente ao mapeamento e à 
explicitação destas questões. Neste sentido, para repelir os mecanismos que atuam 
em favor da segregação social, é preciso conhecer os mecanismos que atuam para 
estabilizar as relações sociais no Brasil. Só assim é possível substituir a ideia retró-
grada de estabilidade social, iniciada por autores como Oliveira Vianna e consolidada 
por Gilberto Freyre, por uma atitude social e política que busque transformar as estru-
turas do sistema de poder no país. É necessário, pois, impor uma atitude combativa 
que transforme o conflito social em instrumento normal de construção da democracia. 
 Enquanto que o mito da democracia racial representou uma tentativa bem-
sucedida da burguesia brasileira em impor tanto um ideário de superioridade da raça 
branca quanto a necessidade de tutela sobre a classe trabalhadora e, mais especifi-
camente sobre a população negra, a defesa da democracia empreendida por Flores-
tan Fernandes foi uma tentativa de organizar os elementos a serem mobilizados para 
se derrotar a dominação de raça e classe. Negros e trabalhadores foram chamados a 
reavaliarem suas posições integracionistas e individualistas ao mesmo em que se os 
chamava a adotar imperativos coletivistas dentro e fora da ordem burguesa se se qui-
sesse, de fato, conquistar o seu espaço ao sol. Isto é, Florestan buscou oferecer uma 
explicação dos fenômenos sociais com o intuito de ajudar os movimentos de classe e 
os movimentos sociais, o dos negros em particular, a alcançar uma posição comba-
tiva, livre e autêntica, como seriam os trabalhadores em uma sociedade que não per-
seguisse indivíduos e grupos pela sua orientação religiosa e demais aspectos sociais 
e culturais, como apontamos no primeiro capítulo. A apresentação de uma explicação 
da história brasileira a partir dos interesses dos de baixo, como ele afirmava, poderia 
guiar indivíduos e grupos interessados na construção da democracia dentro e fora da 
ordem. Este passo, que necessariamente passava pela descriminalização legal e so-
cial da capoeira, do candomblé, etc. e pelo acesso regular e coletivo do negro a me-
lhores posições sociais, é absolutamente fundamental para a emergência do povo na 
história brasileira. 
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 Independentemente do caráter socialista ou não da transformação, o que 
havia de mais importante para Florestan Fernandes era explicar a natureza da segre-
gação social do negro e do trabalhador, em geral, como uma contrapartida da intole-
rância tribal das camadas dominantes ao conflito e à perda de privilégios, o que estava 
inescapavelmente associado à formação histórica do país e à condição dependente 
da economia brasileira. Neste sentido, Florestan indicou a urgência de se articular as 
lutas sociais à defesa por uma economia soberana. 
 Florestan e a EPS articularam a segregação social e racial aos laços de 
dependência externa do país com o mercado mundial, cujos imperativos determinam 
alguns dos aspectos mais importantes dos ciclos de expansão e recessão econômica, 
bem como interagem para estabelecer o grau de abertura das relações entre as clas-
ses sociais. A interpretação sociológica desenvolvida no âmbito do CESIT da USP foi 
fundamental para evidenciar não só a abrangência territorial e a violência das relações 
entre senhores e escravos como também foi importante para destacar a sua relação 
com a dependência externa. Não considerar esta mediação, como o fazem os tho-
mpsonianos levantados no quarto capítulo, pode levar a exageros com relação aos 
graus de liberdade conquistados pelos escravos e às conquistas efetivas da popula-
ção negra, de modo mais amplo. Estas análises perdem de vista, em boa medida, as 
articulações tecidas pelas camadas dominantes para se ajustarem às “pequenas” vi-
tórias dos oprimidos e, assim, reestabelecer o controle da vida social, da economia e 
da política. Subestima-se a capacidade da burguesia em se preservar como único 
agente interno da intermediação das relações mercantis com o mercado mundial, para 
o que é fundamental preservar uma ordem social em que não pode haver competição. 
Isto é, subestima-se a capacidade da burguesia brasileira manter o controle da dupla 
articulação. 
 Seja a partir do trabalho escravo ou do trabalho livre, Florestan Fernandes 
e a EPS evidenciaram que a burguesia brasileira construiu uma estrutura de poder 
que não pode permitir que o conflito seja normalizado nas relações sociais no Brasil. 
Fazê-lo significaria arriscar a quase exclusividade do às posições de poder e de pres-
tígio social que ela tanto defende.331 Ou seja, a estabilidade da ordem social brasileira 
e da estrutura de poder que lhe é subjacente obedece a imperativos de múltiplas or-
dens, como o são o racismo e a intolerância à ascensão socioeconômica, ou mesmo 
 
331 Aqui dizemos quase exclusividade por conta da permeabilidade existente entre esta alta burguesia, 
setores da classe média alta e alguma exceção que confirma a regra. 
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à mera possibilidade de ascensão socioeconômica dos de baixo. Por isso, a instabili-
dade seria parte inerente da construção da democracia na sociedade brasileira, onde 
os ranços escravocratas eram muito grandes ao longo de toda a quadratura histórica 
de 1930 a 1964. Na medida em que o seu exame evidenciou que os postos sociais de 
prestígio e poder não serão democratizados a partir de um movimento espontâneo da 
sociedade brasileira, exige-se clareza das estruturas e das dinâmicas internas. Não 
haveria outro modo para transformá-las que não a luta consciente do povo brasileiro, 
o que necessariamente esbarra no esclarecimento da questão racial em si mesma e 
nas suas articulações com as demais dimensões às quais está articulada. Em outras 
palavras, a posição de Florestan Fernandes sobre a questão racial no Brasil é funda-
mental para a elaboração e a organização de uma sociedade justa, culturalmente di-
versa e amparada em um sistema de poder econômico e político comprometidos com 
os objetivos do povo brasileiro. 
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